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pública ' 
NR 161, de 1998 (nO 608198, na origem), de 

22 do corrente, submet.endo à apreciação do Se­
nado Federal o nome do Senhor Sérgio Barcellos 
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Eduardo ~utra, que dispõe sobre a aplicação das 
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N" 291, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econôimicos, sobre o Projeto de Lei do Se­
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NR 292, de 1998, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n"149, de 1997, de autoria do Se­
nador Lúcio Alcântara, que define os crimes re-
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N" 293, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o Projeto de Lei do Sana- -
do n" 31, ,de 1998, de autoria do Senador José 
Ignácio Ferreira, que dá nova redação ao § 2", do 
art. 15, da' Lei nR 4.320, de 17 de março de 1964, 
que estatui normas gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e ba­
lanços da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal ............................................... .. 

N° 294, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o OfIcio ng S/32, de 1998, 
do Presidente do Banco Central do Brasil, sub­
metendo à apreciação do Senado Federal o con· 
trato de confissão, promessa de assunção, con­
solidação e refinanciamento de dIvidas, celebra­
do pelo Governo do Estado de Minas Gerais com 
a União, em 18 de fevereiro de 1998, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$11.827.540208,92 (onze bilhões, oit~entos e 
vinte e sete milhões, quinhentos e quarenta mil, 
duzentos e oito reais e noventa e dois centavos) 
(Projeto de Resolução ni 56, de 1998) .............. . 

N° 295, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o OfIcio nO S/43, de 1998, 
do Presidente do Banco Central do Brasil, enca­
minhando ao Senado Federal o contrato de aber­
tura de crédito e de compra e venda de ações, fir­
mado entre a União, o Estado de Minas Gerais, o 
Banco do Estado de Minas Gerais - BEMGE, o 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A 
- BDMG e a Caixa Econômica do Estado de Mi· 
nas Gerais S/A - MINASCAIXA, nos termos do 
disposto na Medida Provisória nR 1.654-23, de 
15-4-98, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor total de R$4.344.336.000,OO (quatro bi­
lhões, trezentos e quarenta e quatro milhões, tre­
zentos e trinta e seis mil reais) (Projeto de Reso-
lução nR 57, de 1998) .......................................... . 

2.2.3 - Requerimentos 
N° 349, de 1998, de autoria do Senador 

Pedro Simon, solicitando a inclusão em Ata de 
um Voto de Louvor ao Cardeal Arcebispo de São 
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Paulo, D. Paulo Evaristo Ams, por ocasião de Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-
sua aposentadoria. À Comissão de Constituição, blica, da Medida Provisória n9 1.559-26, em 21 

. Justiça e Cidadania ....................................... :....... 09234 de maio de 1998 e publicada no dia 22 do mes-
Ni 350, de 1998, de autoria do Senador mo mês e ano, que altera a legislação do imposto 

Ney Suassuna, solicitando a tramitação em con- de renda e da contribuição social sobre o lucro. 
junto do Projeto de Lei do Senado n9 109, de Designação da Comissão Mista e estabelecimen-
1997, com o Projeto de Lei da Câmara ni 75, de to de calendário para tramitação da matéria .•••. H.. 09240 
1997, por versarem sobre matéria correlata. O ra- . Adoção: pelo Senhor Presidente da Repú-
querimento será incluido em Ordem do Dia; opor- blica, da Medida Provisória n9 1.655-1, em 21 de 
tunamente.............................................................. 09239 maio de 1998 e pltllicada no dia 22 do mesmo 

2.2.4 - Comunicações da Presidência mês e ano, que dispõe sobre operações financei-
Abertura do prazo de cinco dias úteis para ras entre o Tesouro Nacional e o Banco Nacional 

recebimento de emendas aos Projetos de Reso- de DesenvoMmento_) Econômico e, Social -
lução n"s 56 e 57, de 1998, resultantes de pare- BNDES. Designação da Comissão Mista e esta-
ceres lidos anterionnente .................................... H 09239 belecimento de calendário para tramitação da 

Recebimento da Mensagem ng 162, de matéria ............................. : .............. ;...................... 09241 
1996 (ni 609/98, na origem), de 22 do corrente, 2.2.5 - Discursos do expediente 
pela quàl o Presidente da República solicita seja SENADOR BERNARDO CABRAL _ .Ina-
autorizada a contratação de operação de crédito 
extemo, no valor equivalente a até cento e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos, de 
principal, entre a República Federátiva 'do Brasil e 
o Banco Intemacional para Reconstrução e De­
senvolvimento - BIRD, destinada a.financiar par­
cialmente o Programa de Modemização do Setor 
de Saneamento (PMSS 11), a ser executado pelà 
Secretaria de Politica Urbana - SEPURB, do Mi­
nistério do Planejamento e Orçamento. À Comis-
são de Assuntos Econômicos ...... : ........ H.............. 09239 

Ténnino do prazo, ontem, sem interposi­
ção de recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, do Projeto de Lei do Senado n9 116, de 
1995, de autoria dos Senadores Osmar Dias e 
Esperidião Amin, que altera o § 2iI e acrescenta o 
§ 3i ao art. 16 da Lei ni 8.880, de'28 de maio de 

.. ' ... n~!~ -""';'\;.#\1 1 

1994, e retificada em 1 i de junho de 1994, que 
dispõe sobre o Programa de Estabilização Eco­
n'ômica e o Sistema Monetário Nacional, institui a 

I . . . 
Unidade Real de Valor - URVe dá outras provi-
dências\ rejeitado. conclusivamente pela Comis-
são de ~untos Econômicos. ;Ao atquivo .......... , 09239, 
, Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú-

blica, dai Medida Provisória ni' Üi12-23, em 21 
de maio l1e 1996 e publicada"no d~' 22 do mes-
mo mês é ano,. que dá nova 'rédáÇão aos arts. 2iI .. , 
da Lei nil\~:138; de 29'de noVembro: de 1995, e ., , 
1i , 2· e 3i'da Lei 0·'6.421,'00 27' de maio de 
1992, qu~' 'diSpõ6m, rêspediváriiênte: sobre o ' 
ct*lito rur~I'Ei Sobre a conééssãó'dê'subvenção J • •• ' •• 

écoriômica nas operações de crédito rural, autori-
za o Pode(, EXecutivo à rlinegooiar'as obrigações 
finam:eiras \ relativas' à 'Iiquidação ,de operações 
de EmpréstimóSoo'Góliémo Féélliral":: EGF, ven-' ,.' ,<, 

cidas e proriogadas'a partir' d8.1991.; é' dá outras ' ... 
providências.' Designação da' COmissão Mista e 
estabelecimento de càlendário' para' tramitação ',' . '''.'.' 
dái1\átéria, .L ............... , ............ , ...... ,., .. : ..... ;:.l ...... '.'"09239 

\ 
\ 

xistência de apoio aos nossos jovens escritores, 
relegados ao anonimato pelamidia e abandona- I 

dos à própria sorte pelas autoridades da área da ' 
cultura ............................. : ...... : ..... : ....... : ..... :........... ,. 09241 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO - Preo- t I: 

cupação com o anúncio,' pela. imprensa, de que. 
as autoridades econômicas estão' admitindo im-' 
plantar um novo pacote de ajuste fiscal. .......... : .... . 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA -
• Necessidade .de criação de uma Secretaria Na­

cional de Irrigação para garantir a produção agri­
cola nacionál, e consequentemente, reduzir a im-
portação brasileira de grãos ..................... : ........ ~ .. . 

2.2.6 ~ Comunicação da Presidência 

Retificação do despacho inicial aposto ao 
Projeto de Lei ,da Cã~ara n" ,1'6, de 1996 (ni 

4.439/98, na' cása de origem), que denomina 
Aeropnrto Internacional Deputado Luis Eduardo 
Magalhães o A.eroporto Ifltemacional da cidade 
de Salvador, EStado da Bahia, a fim de que a ma­
téria seja examinadaj>ela Comissão de Constitui- . 
ção, Justiça e Cidadania ... : ....... :~: .... :.: ............... : .. 

2.2.7 - Requerimento . 

Ni 351, .de 1'996. do Senador Jefferson Pé­
res, solicitando a . retirada do Requerimento: ó" 
333. de 1998, de. ~uâ !l\ltoria, quê sol.iéità a inimi­
tação conjunta dos Projetos .de Lei. do Sen,ado. 
. ri's 1 n e i iá,:de 1996, já ànéxadcis: com. () de ni 

118, de 1997. oeferidO ...... :.: ........ : ...... :.; .... ~ .•. :.: .. ~:. 
2.2.8,": Ofícios .':: ~... -: : , :, ...' ~ 

, . 
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Ni 18/98; de '19 do corrente; do Preside_nte • , , 
da Comissão de AssuntoS EconÕinicos,. comuni- i '.;, ' 

cando a aprovação. de ·substitutivo 'ao .Projetode ,,'. 
Lei do Senadon~ 298,'de '1995, de,autoria'do Se,',' '-.'.' . 
nador José Bianco; que.dispõe'sobre o custo de ' . \ .! ' .', 

cada parcela rural em Projetos de' ·Colonização ,.,., 
Oficial; em reunião realizada naquela data ...... ,.,.,:, "'09250· 
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N" 22/98, de 19 do corrente, do Presidente N" 354, de 1996, de urgência para o Proje-
da Comissão de Assuntos Econômicos, comuni- . to de Resolução n" 57" de 1996, que autoriza o . 
cando a rejeição do Projeto de Lei do Senado n" Estado de Minas Gerais a contratar operação de 
292, de 1995, de autoria do Senador José Eduar- crédito consubstanciada no contrato de Abertura 
do Dutra, que:dispóe sobre a aplic;ação das recai- de Crédito e de Compra e Venda de Ativos ceie-
tas provenielJles das privatiz!lções e dá outràs brado entre a União, o Estado de Minas Gerais, o 
providências, :em reunião realizada naquela data.. 09250 'Banco do Estado de Minas Gerais - BEMGE, o 

N" 2319s, de 19 do corrente, do Presidente Banco de Desenvolvimento de Minas GeraiS S/A 
da Comissão! de Assuntos Econômicos, comuni- - BDMG e a Caixa Econômica do Estado de Mi-
cando a aproVação do Projeto de Lei do Senado nas Gerais S/A - MINASCAIXA. nos termos do 
n" 31, de 1996, de autoria do Senador José Igná- disposto na Medida Provisória n" 1.654-23, de 
cio Ferreira, que dá nova redação ao § 2", do art. 15-4-96, no âmbito do Programa. de Apoio à 
15, da lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, que Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, no 
estatui normas gerais de'Direito Financeiro para , valor total de R$ 4.344.336.000,00 {quatro bilhõ-
elaboração e' controle dos orçamentos e balan- es, trezentos e quarenta e quatro milhões, trezen-
ços da União~ dos Estados, dos Municipios e do tos e trinta e seis mil reais) .................................. ,.. 09252 
Distrito, Fedelat, em reunião realizada naquela 2.2,11 - Comunicaçio da Presidência 
data. ............. L..,..................................................... 09250 Recebimento da Mensagem n" 163, de 

N" 2619s, de 20 do corrente, do Presidente 1996 (nO 610/96, na origem), de 22 do corrente, 
da Comissãeide Constituição, Justiça é Cidada- pela qual o Presidente da República solicita seja 
nia, comunicando a aprovação, cOm as Emendas autorizada a contratação de operação de crédito 
n"s 1,e2 - ~, do Projeto de Lei do Senado n" externo, com garantia da União, no valor de oi-
149, de 1997; de autoria do Senador Lúcio AIcân- tenta milhões de dólares norte-americanos, de 
tara, que define os crimes resultantes de discrimi- principal, entre a Transportadora Brasileira.Gaso-
nação genética, em reunião realizada naquela duto Bolivia-Brasil- TBG e a Corporación Andina 
data ........... )......................................................... 09251 de Fomento - CAF, bem como a elevação tem-

2.2.9 - ;Comunlcação da Presidência porária de seu endividamento, destinada ao fi-
Abertuk do prazo de cinco dias úteis pa~a nanciamento parcial do Projeto de Construção do 

interposição & recurso', por um décimo da 'com- Gasoduto Bolivia-Brasil. À Comissão de Assun-
posição da Casa, para ós'projetos de Lei do Se- tos Econômicos. .................................................... 09252 
nado n"s 292: e 296, de 1995,149, de 1997, e 31, 2.3 - ORDEM DO DIA 
de 1996, cujos pareceres foram lidos anterior- Projeto de Lei da Câmara nQ 74, de 1997 
mente, sejam apreciados pelo Plenário. ............... 09251 (nO 3.549/97, na Casa de origem), que dispõe 50-

2.2.10 tRequerlment08 -brea-substituição _gradualdafrotaoficiJll. Q~'@,i-
., 
' .. 

N" 352, de 1996, de aUtoria do' Senador culos e dá outras providências. Aprovado, após . 
José Bianco, !soIicitando auditoria nas contas utili- ' pareceres, com os votos contrários, dos SenadO-
zadas para tnovimentar os recursos referentes res Jefferson Péres e rúdio Coelho, tendo usado 
aos convêniós numerados conlonne tabela que da palavra os Senadores' Francelino Pereira, 
ãlSCrimina, fiFados entre diversos órgãos Fede- Eduardo Suplicy, Osmar Dias, Roberto Requião, 
rais e o Gov~mo do Estado de Rondônia. À publi- Geraldo Melo, Romeu ,Tuma, Coutinho Jorge, Ar-
cação ... : ....... : .................. , ...... : ............................ ;.... 09251 lindo Porto, Ramez Tebat e Jefferson Pêres. À 

N" 353, de 1996"de urgência, para o Pro- sanção ..................... : .. ; ....................................... ~.. 09252 

jeto de Reso1ução n" 56, de 1996, que autoriza o . Proposta de Emenda à Constituição n" 28, 
Estado de Minas Gerais a coritratar operação de de 1996, tendo como primeiro signatário o Sena-
refinanciamento de dividas mobiliária é contratual dor Mauro Miranda, que altera a redação do art., 
do Estado, cOnsubstanciaclas no contrato de cOo- 6" da Constituição Federal (inclui, entre ós 'airêi- . 
fissão, prom8ssa de assunção, consolidação e . tos sociais, o direito à moradia). Não houve' óra- .. 
refinanciameito de dfvidas, celebrado com à dores no segundo dia discussão em segundo 1Ur-
União, em 18 de fevereiro de 1996, com base no no ................................... ~.: ................................. :.. 09266 
protocolo de acordo fil'iTlado entre a União e o Proposta de Emenda à Constituição n" 32, 
Governo do.Estado de Minas Gerais, no âmbito de 1996, tendo como primeiro signatário o. Sena-
do Programá de Apoio' à Reestruturação,' e ao dor Antonio Carlos Magalhães, que altera a reda-
Ajuste Fiscal. dos Estados, no valor onze bilhões, ção dos §§ 1" e 2" do árt. 143 da ConstituiçãoFe-
oitocentos e.vinte e sete milhões, quinhentos e dera! (serviço civil obrigatório). Usa da palavra no 
quarenta mil,_duzentos e oito reais e noventa e segundo dia discussão, em segundo turno, o Se-. 
doia centavos ......... , .............. : ......... ; ... : ....... :.......... 09251 nador Djalma Bessa. .............................................. 09266 
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Proposta de Emenda à Constituição nO 2, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima, que altera dispositivos 
que menciona da Constituição Federal (imunida­
de parlamentar). (Tramitando em conjunto com 
as PropOstas de Emenda à Constituição n"s 3 e' 
10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 9,12, 13 e 14, de 
1998). Usam da palavra no primeiro dia de dis-
cussão, em primeiro turno, os Senadores Jader 
Barbalho, Eduardo Suplicy e Pedro Simon. .......... 09267 

Proposta de Emenda à Constituição nO 3, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Pedro Simon, que altera o art. 53 da Consti­
tuição Federal (iinunidade parlamentar). Trami­
tando em conjunto com as Propostas de Emenda 
à Constituição nOs 2 e 10, de 1995; 18 e 34, de 
1997; 9,12,13 e 14, de 1998................................ 09273 

Proposta de Emenda à Constituição no 10, 
de 1995, tendo como primeiro signatário o Senador 
Ney Suassuna, que altera dispositivos que mencio­
na da Constituição Federal (imunidade parlamen­
tar). Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição n"s 2 e 3, de 1995; 18 e 34, 
de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998............................. 09273 

Proposta de Emenda à Constituição n" 18, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima, que altera a redação 
da allnea 'd' dO inciso XXXVIII do art. 5" da 
Constituição Federal (imunidade parlamentar). 
Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 2, 3 e 10, de 1995; 
34, de 1997; 9,12,13 e 14, de 1998. .................. 09273 

Proposta de Emenda à Constituição nO 34, 
de 1997, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Carlos Wilson, que altera o art..55 da Consti­
tuição Federal (imunidade parlamentar). Trami­
tando em conjunto com as Propostas de Emenda 
à Constituição nOs 2, 3 e 10, de 1995; 18, de 
1997; 9,12,13 e 14, de 1998................................ 09273 

Proposta de Emenda à Constituição n" 9, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor José Serra, que altera o art. 53 da Constitui­
ção Federal, que dispõe sobre a imunidade parla­
mentar. Tramitando em conjunto com as Propos­
tas de Emenda à Constituição n"s2, 3 e 10, de 
1995; 18 e 34, de 1997; 12, 13 e'14, de 1998. .... .09273 

Proposta de Emenda à Constituição n" 12, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Bernardo Cabral, que acrescenta parágrafo 
ao art. 53 da Constituição Federal e dá outras . 
providências (imunidade parlamentar). Tramitan­
do em conjunto com as· Propostas de Emenda à 
Constituição nOs 2,3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 
1997; 9, 13e 14,de 1998 .................... , .....•............ 09273 

PropOsta de Emenda à Constituição nO 13, 
tia 1998, tendo como primeiro signatário o Sena- . _., 

dor Bernardo Cabral, que dá nova redação aos 
§§ 2° e 3° do art. 55 da Constituição Federal e dá 
outras providências (imunidade parlamentar). 
Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOs 2,3 e 10, de 1995; 18 
e 34, de 1997; 9,12 e 14, de 1998. ...................... 09274 

Proposta de Emenda à Constituição nO 14, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Odacir Soares, que altera o § 1" do art. 53 da 
Constituição Federal, de modo a restringir ape­
nas aos crimes de calúnia, injúria e difamação a 
exigência de autorização.das respectivas Casas 
para o julgamento de, parlamentar pelo STF. Tra­
mitandoem conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição n"s 2, 3 e 10, de 1995; 18 
e 34, de 1997; 9,12 e 13, de 1998 ...... ,................. 09274 

Projeto de Resolução nO 40, de 1998,que. 
autoriza o Estado de Mato Grosso a contrafar 
operação de refinanciamento de dividas mobiliá­
ria e contratual do Estado, consubstanciadas no 
contrato de contissão, promessa de assunção, . 
consolidação e refinanciamento de dIvidas e no 
termo aditivo de re-ratificação ao contrato, cele­
brados com a União, respectivamente, em 11 de 
julho e 16" de dezembro de 1997, com base no 
protocolo de acordo firmado entre a União e Ô 
Governo do Estado de Mato Grosso, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. Aprovado. À Comis-
são Diretora para redação final. ............ :............... 09274 

Projeto de Resolução nO. 41, de 1998, que 
autoriza o Estado de Mato Grosso a transferir 
para a Caixa Econômica Federal - CEF seus dé­
bitoS junto às instituições financeiras que especi­
fica, com o aval da União, no âmbito do Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor total de duzentos e oitenta 
e seis milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, 
cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um centa­
vos, apurado em 28 de fevereiro de 1997. Apro-
vado. À Comissão Diretora para redação final. .... 09275 

Projeto de Resolução nO 45, de 1998, que 
autoriza o Estado de Mato Grosso a contratar 
operação de crédito consubstanciada no Contra­
to de Abertura de Crédito e de Compra e Venda 
de Ativos celebrado entre a União, o Estado de 
.Mato Grosso e o Banco do Estado de Mato Gros­
so S/A - BEMAT, em 16 de dezembro de 1997, 
ao amparo do prog:-ama de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste FIscal dos Estados. Aprovado. À 
Comissão Diretora para redação final. .................. 09276 

Projeto de Resolução nO 46, de 1998, que .. 
autoriza o Estado de Santa Catarina' a .transferir 
para a Caixa Econômica Federal - CEF seus dé- • ~ 
bitos junto às instituições financeiras que especi- ,,', 
fica, com o aval da União, no âmbito do Progra-
ma de Apoio à Reestruturação e ao AjuIW FIScal . :; 
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dos Estados, no valor total de cento e sete milhões, submetendo à apreciação do Senado Federal o 
oitocentos e Vinte e quatro mil, cento e noventa e nome do Senhor Mércio Felsky, para exercer o 
dois reais e ~essenta e oito centavos, apurado cargo de Conselheiro do Conselho'Administrativo 
em 28 de fevElreiro de 1997. Aprovado. À Comis- de Defesa Econômica - CADE, do Ministério da 
são Diretora Para redação final. ............................ 09277' JUstiça. (Parecer na 299198). Aprovado. ............•• 09281 

.. 2.3.1 -: Matérias apreciadas após a Or- Na 359, de 1998, de autoria do Senador 
dem do Dia : Vilson Kleinübing, solicitando a dispensa de in-

Requerimentos n% 353 e 354, de 1998, ridos terstrcio e .prévia distribuição de avulsos, para in-
no Elcpediente' da presente sessão. Aprovados....... 09278 dusão em Ordem do Dia da Mensagem n" 155, 

2.3.2 -,leitura de pareceres de 1998, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à apreciação do Senado Federal o 

Na 299, de 1998, da Comissão de Assun- nome do Senhor Marcelo Procópio CaJliari, para 
tos Econômicos, sobre a Mensagem na 153, de exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Ad-
1998, do Senhor Presidente da República, sub- ministrativo de Defesa Econômica _ CADE, do 
metendo à apreciação' do Senado Federal o Ministério da Justiça. (Parecei- na 301198). Apro-
nome do Senhor Mércio Felsky, para exercer o 09281 cargo de Conselheiro do COnselho Administrativo vado .••..........•••••••. _ ............................................... .. 

de Defesa Econômica _ CADE, do Ministério da N8 360, de 1998, de autoria do Senador 
09279 Vilson K1einübing, sorlCitando a dispensa de in-

Justiça. ............ ...................... .................. ............... terstício e prévia ãlStribuição de avulsos, para in-

N8 300, de 1998, da Comissão de Assun- clusão em Ordem do Dia da Mensagem n" 154. 
tos Econômicos. sobre a Mensagem na 154, de de 1998, do Senhor PresidSnte da . República, 
1998, do Senhor Presidente da República, sub- submetendo à apreciação do Senado Federal o 
metendo à apreciação . do Senado Federal o nome do Senhor RUy Afonso de Santacruz Lima, 
nOÍlle do Senhor Ruy Afonso de Santacruz Lima, para exercer o cargo de ,Conselheiro do Conse-
para exercer o cargo de Conselheiro do COnse- lho Administrativo de Defesa Econômica _ 
lho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do Ministério da Justiça (Parecer na 
CACE, do Ministério da Justiça. ............................ 09279 30(198). AprOvado ................... ,............................ 09282' 

N8 301, de 1998, da Comissão de Assun- NR 361, de 1998, de autoria do Senador, 
tos Econômicos, sobre a Mensagem na 155, de Vilson Kleinübing,solicitando a dispensa de in-
1998, do Senhor Presidente da República, sub- terstício e prévia d"lStribuição de avulsos, para in-
metendo à apreciação do Senado Federal o clusão em Ordem do Dia da Mensagem n" 158, 
nome do Senhor Marcelo Procópio Calliari, para de 1998, do Senhor Presidente da RepúbliCa, 
exercer o cargo de Conselheiro do Conselho Ad- submetendo à apreciação do Senado Federal o 
ministrativo de Defesa Econômica - CADE, do nome do Senhor Gesner José de Oliveira, para 
Ministério da !Justiça. •... ................ .................. ....... 09280 exercer o cargo de Presidente do Conselheiro 

N8 302, de 1998, da Comissão deAssun- Administrativo'eiI'Défesa Econômica - CADE, do 
tos EconômiCos, sobre a Mensagem nR 158, de Ministério da Justiça (Parecer na 302198). Apro-
1998, do Se~hor Presidente da República, sub- vado....................................................................... 09282 
metendo à 8.preciação do Senado Federal o NR 362, de 1998, de autoria' do Senador 
nome do Serlhor Gesner José de Ofiveira, para Vilson Kleinübing, solicitando a dispensa de in-
exercer o catgo de Presidente do Conselheiro terstfcio e prévia distribuição de avulsos, para in-
AdrninistrativÓ de Defesa Econômica - CADE, do dusão em Ordem do Diá da Mensagem n" 158, 
Ministério da austiça. ............................................. 09280 de 1998, do Senhor Presidente da República, 

N8 303, de 1998, da Comissão de Assun- submetendo à apreciação do Senado Federal o 
tos Econômicos, sobre a Mensagem n" 158. de nome da Senhora Lúcia Helena Salgado e Silva, 
1998, do Senhor Presidente da República, sub- para exercer o cargo de Conselheira do ~ 
metendo à apreciação do Senado Federal o lho Administrativo de Defesa Econômica -
norne da Senhora Lúcia Helena Salgado e Silva, CADE, do Ministério.da Justiça (Parecer n" 
para exercer 'o cargo de Conselheira do Conse- 303198). Aprovado. ............................................... . 09282 
lho Administrativo de ·Defesa Econômica - 2.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia 
CADE, do Ministério da Justiça............................. 09281 SENADOR.CARLOS'PATROCrNIO - Pa-

2.3.3 - Requerimentos rabenizando o Projeto Pioneiro Mirim, criado pelo 
Na 358, de 1998, de. autoria do Senador governador Siqueira Campos em Tocantins, vi-

Vilson Kleinübing, solicitando a dispensa de in- sando coibir o analfabetismo................................. 09282 
terstrcio e prévia distribuição de avulsos, para in- SENADOR EDUARDO SUPLlCY - ConSi-
clusão em Ordem do Dia da Mensagem na 153, deraçóes sobre o ,pronunciamento do Senador 
de 1998, do Senhor Presidente da República;' Carfos Patrocrnio. Convite recebido da Central' 
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Única dos Trabalhadores, da Cidade de Petroli- 2.4 - ENCERRAMENTO 
naiPE, para discutir soluções para a seca no Nor- 3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES-
deste. Premência da instituição do programa de SÃO ANTERIOR 
garantia de renda mlnima na região nordestina 
assolada pela seca. Parabenizando as experiên­
cias de micro crédito e crédito popular como for­
ma de distribuição de renda e de diminuição da 
pobreza. ................................................................. 09284 

SENADOR ROMEU TUMA -Registro do 
debate em que S.Exa. participou, junto à Consul-
toria Júnior Pública da Fundação Getúlio Vargas. 09294 

2.3_5 - Discursos encaminhados à publI-
cação 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Regis-
tro dos quarenta e cinco anos do Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais no Estado do Ceará....... 09297 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Na-
, cessidade de revisão da equivocada polftica agrl­

cola adotada com o Plano Real, geradora da mi­
séria que está condenando grande contingente 
da população brasileira ... _..................................... 09298 

SENADOR ODACIR SOARES - Comentá­
rios às aplicações dos recursos do Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Norte - FNO, des-
de 1989 até 1997 .................................................. . 

2_3_6 _ Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
mente designada .................................................. . 

09299 

09304 

Do Senador Bemardo Cabral, proferido na 
sessão de 28 de abril de 1998 (republicação) ..... . 

4 - RETIRCAÇÃO 

Ata da 51" Sessão Deliberativa Ordinária, 
realizada em 20.de maio de 1998, e pUblicada no 
Diário do Senado Federal do dia subseqüente._ ... 

5 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESJ.; 
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
26-5-98 . 

6 - ATOS DO PRESIDENTE 
NIIs 33 e 34, de 1998 ................................. _ 
7 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

N"s 921 a 928, de 1998 ............................. . 
8 - INsmuro DE PREVID~NCIA DOS 

CONGRESSISTAS (EM UQUIDAÇÃO) 

Portaria n" 25, de 1998 ............................. .. 
9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
10 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNT~ DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

12 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLUÇÃO NO 1, DE 1998-CN, E 
COMISSÃO DE JULGAMENTO 

09307 

09309 

09310 

09311 

09316 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aplO-' . 

vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos. termos do parágrafo único do 
art. 52 do R~girnento Comum, promulgo a seguinte 

R~SOLUÇÃO N9 2, DE 1998-CN 

I Ratifica; a Declaração Constitutiva 
do !Fórum dos Parlamentos de Ungua 
Por;tuguesa (FPLP), assinada em Lisboa, 
no dia 21 de março de 1998.. 

O cJgresso Nacional resolve: 
I 
! 

Art. jl! ·éi ratificada, à vista dó dispOSto nO seu 
art. av, a Declaração Constitutiva do Fórum dos Par­
lamentos de Lfngua Portuguesa, assinada em 21 de 
março de 1998, em Lisboa, pelos Presidentes dos 
Parlamentos da Comunidade dos Países de Lfngua 
Portuguesa, e apensa, por cópia, à presente Resolu­
ção. 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de maio de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal. 
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Ata da 55ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 26 de maio de 1998 

4ª Sessão legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs_ Antonio Carlos Magalhães 
Geraldo Melo, Carlos Patrocínio, Nabor Júnior e Eduardo Suplicy 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva- Beni Ve­
ras - Bernardo Cal)ral- Carlos Bezerra - Cárlos Pa-

. trocinio ~ Casildo Maldaner - Coutinho Jorge - Djal­
rna Bessa - Djalrna Falcão -' Edison Lobão - Eduar­
do Suplicy - Elcio Alvares - EI6i Porte la - Emilia 
Femandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim 
- Esperidião Amin - Femando Bezerra - Francelino 
Pereira - Geraldo Melo - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Iris Rezende - Jáder Barbalho - Jefferson Péres -
João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
JQsaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra 
- José Fogaça - José Roberto Arruda - José Saad 
- José Samey - Lauro Campos - Leomar Quintani~ 
lha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella -

Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Roberto Requião - Romeu Tuma - Teotônio 
Vilela Filho - Vilson Kleinubing - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 66. Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão_ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro Secretário em exercício, Sena­
dor Lúdio Coelho, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO·PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N.o 161, DE 1998' 
(N.o 608/98, na origem) 

SenhoresMembros do Senado Federal, 

\ 

De conformidade com o art. 84, mClso VII, da c~nstituiÇãO Federal, e com o 

disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento d~' .pessoal do Se'rviço Exterior, 
. '. '" \ . 

aprovado pelo Decreto n2 93.325, de 12 de outubro de 1986, no art. 54, inciso I; alínea "a", e no art. 

55, do Anexo I ao Decreto nQ 2.246; de 6 de j~nho de ',1997, submeto à' apreciação de Vossas 
I . 

Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor S~RGlO BARCELLOS TELLES,\~nistro de 

Primeira Classe, do Quadro Permanente, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 

Embaixador do Brasil junto à República Libanesa. 

• J 



.~->J', ' 

, 
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. ! "OS méritos do Embaixador. Sérgio Barcellos Telles,que me índuziram a esccl.h~:,b 

para o des~mpenho' dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministério das Relações 

Exteriores, 

.. 

I 

EM N2 179 /DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasília, 22 de maio de 1998, 

, 
Antônio Carlos Magalhães 

,-
I , 

'\c-.~,Á~ __ .~'~. __ . _~. 
:---... . "----:---

• i 
Bras111.a, 22 de maio de 1998 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da constituição, e 
com o ldisposto no art. 18, inciso r, e nos arts. 56 e 58, do 
Reguiamento de Pessoal do serViço Exterior, aprovado pelo Decreto 
nA 93.325, de 12 de outubro 'd.e 1986, no art. 54, inciso r, alinea 
"a", e fno art. 55, do Anexo -r ao Decreto n Q 2.246, de 06 de junho 
de 1997" submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minutá de 
Mensag~m ao Senado Federal destinada, à .l.ndicação do Senhor Sérgio 
BarceU!os Telles, Ministro de Primeira Classe, do Quadro 
Permanente, da Carreira de Diplomata, para· exercer. o cargo de 
Embaix~dor do Brasil junto à República Libanesa. 

, " ., "., t. ,.J. 

,. 
. \ . 

2. Encaminha, igualmente em anexo, informação sobr~, OI pais 
e currlculum vitae do Embaixador Sérgio Barcellos' Telles, . que , 
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juntamente com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa 
Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame por 
parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

-~ 

Ministro de 
sebasUãd 'VRego Barros 

Estado, ,~ino, das Relações Exteriores 

I N F O R M A C Ã O 

CUrriculum Vitae 

Embaixador SERGIO BARCELLOS TELLES 

Rio de Janeiro/RJ, 14 de abril de 1936. 
Filho de Adail Telles e Julieta Barcellos Telles. 

CPCD, IRBr. 
Curso de Exportação de Manufaturados, OEA, Bruxelas. 
Academia Militar das Agulhas Negras, 1954. 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, 1955/59. 

Terceiro Secretário, 17 de fevereiro de 1966. 
Segundo Secretário, Antigüidade, 30 de abril de 1969. 
primeiro Secretário, merecimento, 01 d~janeiro de 1976. 
Conselheiro, merecimento, 23 de janeiro de 1980. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 de junho de 1987. 
Ministro de primeira Classe, merecimento, 24 de junho de 1994.// 

, . .,... . .,...-,---
" , 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1966/67. 
Assistente do Chefe da Assessoria de Imprensa do Gabinete,' 
1974/75., , 
Assistente do Chefe ,da Divisão, de' Transportes e Comunicações, 
1975. 
Chefe da Divisão de Feiras ,e Turismo, 1986/87. 
Chefe do Departamento Cultural, 1992/95. 

Bogotá, Missão Transitória, 1966.' 
Magr~, Missão Transitória, 1968. 
Lisboa, Terceiro Secretário, 1968/69~' 
Lisboa, Chefe do setor Cultural/ 1968/71-

\ ' 

\\ ) 
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,~isboa, Segundo Secretário, 1969/71. 
Damasco, Missão Transitória, 1970. 
Buenbs Aires, Segundo Secretário, 1971/73. 
Buenps Aires, Chefe do Setor Cultural, 1971/73. 
Luanaa, Missão Transitória, 1975. 
Paris, primeiro secretário, 1977/80. 
Paris, Chefe do Setor Cultural, 1977/80. 
Tóqu:io, Chefe do Setor Cultural e Consular, 1980/8l:. 
Tóqulo, Conselheiro, 1980/82. 
Tóqulo, Chefe do SECaM, 1982. 
Tóquio, Encarregado de Negócios, a.i., 1982. 
Moscou, Conselheiro, ,198,2/86. 
Moscou, Encarregado de Negócios, a.L, 1983/86. 
Paris, Ministro-conselheiro, 1988/91. 
Kua1~ Lumpur, Embaixador, 1995/98. 

I 
11 F.ira Internacional de Bogotá, 1966 (assessor). 
Reun~ão da Comissão Mista Brasil-Portugal, 1971 (assessor). 
Congresso da UPAE, Lima, 1976 (assessor). 
Miss.o Especial aos' f~nerais do Presidente Leonid I1itch 
Brejriev, Moscou, 1982 (membro). 
IX R'eunião da Comissão Intergovernarnental, Brasil-URSS para a 
coop~ração Económica,cientifica e Tecnológica, 1983 

I 

( dell;!gado) . 
Missao Especial ao funeral do Presidente Constantino Chernenco, 
Moscou, 1985 (membro). 
participação do Brasil na Feira Internacional de Paris, 1986 
(Diretor Geral). ' 
Consélho Nacional de Turismo, Brasilia, 1986/87 (membro­
representante). 
participação do Brasil nas Feiras Internacionais de Hanover, 
Colo~ia, Santiago, Buenos Aires, 1987 (Diretor Géra1). 
Publicações: "Encontro", Edição do Centro do, Liyro_,E!l:".asileiro, 
Lisbba, 1971. "Retrato de Marie Nivoulies", Edição doM\rs-eu- de. 
Arte!Moderna, Buenos aires, 1973. 
"Marie NivoUlies", Edição do Museu de Arte de São Paulo, Assis 
chatéaubriand. " ' 
"Porto Seguro I", Ediç~o Wildenstein, 1976. 
"porto Seguro 11", Edição Distribuidora Record',: 1986. 
"Rio: de Janeiro", Edição DistribUidora Record, "1987. 
Ordem de Rio Branco, Cavaleiro, Brasil. 
orde~ do Mérito ,Militar ,,:Comendador, Brasil. , .. 
Medalha Tamandaré, Bra,sil. 
orcte~, d~ .c:r;isto, Oficial" Por~ugal. 
orde~ do Mérito, Oficial, França. 
Ordem do Sol Nascente" Coment;iador, Japão. 

. , 

"fi;: ,', . . ~ >" 
(José Bor~~ntos Júni;~~')" ,:.', --':, '~:h ',": 

substi tu~o '/' do ,D~partamento . do' serviço 'Exterior. 
! 

Diretor-Geral, 
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, 
LIBANO 

INFORMAÇ'"'ÃO BAsICA 
E 

RELAC'OES COM O BRASIL 
" 

Ministério das Relações Exteriores 
Brasilia. 20 de maio de 1998. 

Maio de 1998 

RESERVADO 
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LÍBANO: INFORMAÇÕES BÁSICAS E RELAÇÕES COM O BRASIL 

1. Introducão 

'i A proclamação fonnal de independência do Líbano remonta a 1941, ano em que se 
promulgou a primeira Constiruição libanesa. mantendo-se, conrudo. a tutela da França sobre 
o pais:. Em 21 de novembro de 1943, emenda constitucional pôs fim unilateralmente ao 
mandato francês. Naquele mesmo ano. as principais lideranças cristãs e muçulmanas 
acordaram os termos do que se denominaria Pacto NadoDaJ, documento não-escrito, 
segundo o qual o Líbano se constituía como Estado independente, de fato e de direito; 
reconhecia-se como nação árabe. preservando, porém, seus vinculos poüticos, econômicos e 
cultur~s com o Ocidente; comprometia-se a adotar posição neutra diante dos conflitos inter­
árabes' e , no plano interno, a repartir os cargos públicos e os níveis de representação poütica 
entre os diversos grupos confessionais cristãos e muçulmanos do pais. na proporção de 6 
para 5l em favor dos primeiros. . 
2. I Nos anos 50, a Guerra Fria adicionou elementos ideolôgicos ao complexo quadro 
sócio-político libanês. A partir dos anos 60, o pan-arabismo. o aprofundamento do conflito 
árabe-israelense e o agravamento da Questão Palestina contribuiram para erodir o frágil 
equiübrio amalgamado no Pacto Nacional, bem como para aguçar as disputas confessionais 
libanesas e os interesses dos chefes locais, levando o pais, em 1976, a mergulhar numa 
cruent1a Guerra Civil que, ao longo de 15 anos, tomaria a autoridade do Poder Central e a 
arquitetura do Estado peças de ficção. 
3. l Após 55 anos de História como pais independente, o Líbano ainda apresenta 
caract~risticas que dificultam a organização do Estado: 

i a identificação primária do indivíduo é com a familia, objeto principal de sua 
lealda~e e base do relacionamento social, o que estabelece as basesoara uma política 
marcal:iamente clienteJj~t'a. O poder político, as oportunidades de ascensão social e as 
chances de prosperidade econômica dependem diretamente do status famiüar: 

o principal elemento definidor da posição do individuo nas esferas política e sócio­
econômica ainda é a comunidade religiosa a que pertence. O confessionalismo tende a minar 
a idéia de integração nacional e coesão social. A cultura política e o cotidiano da' sociedade 
resist~m aos preceitos constitucionais de Estado secular. igualdade juridica, unidade de 
jurisdi~ão e monopólio estatal da coerção; 
- : diante da fragilidade da jovem nação, das limitações da organização do Estado, da 
fragm~ntação da sociedade em comunidades confessionais e das vicissitudes da política 
regiOlial, as potências estrangeirãs desempenharam historicamente papel determinante no 
cenári~ libanes. Até o fim da Primeira Guerra Mundial, o Império Turco-Otomano exercia o 
contr6le sobre a região. A seguir, coube à França o exercicio de mandato sobre o Líbano, 
até o fim da Segunda Guerra Mundial. Desde o término da Guerra Civil (1991), a Síria tem 
sido fator condicionante da política externa do Líbano. O Irã mais recentemente introduziu 
influência ideológica e apoio logístico à facção xiita do Hezbolá, sobretudo no vale do 
Bekaa; 

I 
! 
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_. a panir de 1948, Israel tem intervindo no Líbano. Atualmente, o fstado Judeu 
mantém presença militar ao longo de uma "buffer zone" de I O km na fronteira sul libanesa e 
continua a empreender incursões punitivas, como a de abril de 1996 (Operação "Vinhas da 
Ira"), a ·fimq.e manteçpressã~.sobr~ o pais 7'. indifet~ente, s~bre,a. Siri.~:e~? Irã .... : .. : ,~', 
4. E nesse Cóinexto' q'ué' o 'afuà:!G(;vernó 'libiules' ténta' consolidar 'á reconc'tliaçao 

nacional e dar continuidade ao processo de reconstrução do pais. 

2. Política Interna 

As mudanças no cenano internacional no pós-Guerra fria alterafam· aS' 
condicionantes externas da Guerra Civil libanesa e o esgotamento interno do Líbano 
decorrente do conflito amadureceram as condições favoráveis para o encaminhamento de 
uma solução negociada para o conflito. 
2. Em setembro de 1989, parlamentares libaneses reuniram~se na cidade saudita de 
Ta'if e, sob a presidência do Chanceler Saud AI-F ai sal , assinaram uma Carta de 
Reconciliação Nacional. conhecida posterionnente como os Acordos de Ta'if. Esse 
instrumento recomendava a implantação de reformas políticas, institucionais e 
administrativas no Líbano e reconhecia o caráter especial das relações sírio-libanesas. 
3. As reformas preconizavam a eleição de um novo Presidente da República, a 
fonnação de um Governo de conciliação nacional e o desarmamento das diversas milícias, 
cujos integrantes seriam incorporados às Forças Afinadas libanesas, submetidas a um 
comando centralizado. O papel do Primeiro-Ministro (muçulmano sunita) seria fortalecido, 
em detrimento da figura do Presidente da República (cristão maronita). Manteve-se a 
Presidência do Parlamento nas mãos de um muçulmano xiita. Defuúu-se novo critério de 
representação entre cristãos e muçulmanos, na proporção de 5 para 5, reconhecendo-se, 
assim, tacitamente, o papel das comunidades confessionais. A nOva repartição do poder não 
corresponde exatamente á proporção entre a demografia e os grupos religiosos do Líbano, 
visto que a comunidade xiita é estimada hoje a mais numerosa comunidade confessional do 
prus. 
4. O caráter ~special das relações sírio-libanesas, reconhecido no capitulo TV dos 
Acordos de Ta'if. materializou-se na assinatura do Tratado de Irmandade, Cooperação e 
Coordenação, de 1991. Segundo esse instrumento, seriam criados quatro Conselhos 
Conjuntos (Relações Exteriores; Assuntos Econômicos e Sociais; Defesa e Segurança e 
Comite de Coordenação e Acompanhamento), presididos por um Conselho Supremo, 
composto pelos Presidentes da República, Primeiros-Ministros, Vice-Primeiros-Ministros e 
Presidentes das Assembléias Nacionais dos dois países. Esses conselhos se reuniriam 
periodicamente. para discutir problemas concernentes ao Líbano e as relações bilaterais. As 
decisões tomadas teriam efeito vinculante e caláter supraconstitucional. 
5. O compromisso de Tai'f autorizava ainda a manutenção de tropas sírias no Líbano. 
por um prazo limite de dois anos a partir da data de instalação do Governo de reconciliação 

,nacional. E1stas teriam por objetivo garantir a extensão da autoridade do Governo central a 
todo o território libanês. Tal prazo tomou-se letra morta e até hoje tropas sírias permanecem 
no Líbano . 
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·6. • A Segunda Guerra do Golfo (1990-1991) reafinnaria a presença siria no Líbano. Ao 
apoiar ia coalizão internacional que derrotou Saddam Hussein. Damasco obteve sinal verde 
para. ~m outubro de 1990, intervir no Líbano. derrotar a resistência cristã maronita ao 
Acord6 ,de Ta '.i f. encarnada {la ·rlgura do· Ge'nerai . Michel Aoun (posteriormente exilado na' ., 

. França)~ e ":ihlpiertlf!nfãr' 6s tehrib's" ria ",rox . ·;ln~. '~'o~súb~tanci~do~' nQ··· ·tr~tadb" de 
Innandade. Cooperação e Coordenação de 1991. 
7. ; Em dezembro de 1990, o Governo de conciiiação nacional já se havia formado. sob a 
chefia ;de Omar Kararni. novo Primeiro-Ministro. Em março de 1991, iniciou-se o desarme 
das mi!icias libanesas. sob supervisão síria. Em maio do mesmo ano. votou-se a lei eleitoral 
para d pleito de 1992. Nesse mesmo ano, realizaram-se as eleições para a Assemblêia 
Nacional libanesa. marcadas por casuísmos e pelo boicote da comunidade cristã (apenas 
13% do eleitorado libanês compareceu às urnas). Ainda em 1992, o Presidente Hraoui 
(cristão maronita) designou Rafic Hariri (muçulmano sunita) Primeiro-Ministro e o 
encarregou de compor o novo Gabinete. No final de 1995, ante ameaças de renúncia do 
Premier Hariri, a Assembléia Nacional libanesa aprovou a emenda constitucional que 
deternlinava a prorrogação do mandato do Presidente Hraoui ate novembro de 1998, a 
despei;to da posição contraria de Nabih Berri (muçulmano xiita), Presidente da Assembléia 
Naciohal. 
8. . Em fins de agosto de 1996, realizaram-se eleições legislativas: para as 128 cadeiras 
do Pàrlamento (unicameral). A nova lei eleitoral. aprovada poucas semanas antes. 
deterrtunou a revisão dos distritos eleitorais e aumentou o periodo de duração da nova 
legishitura. Opondo-se a mais um casuísmo, a comunidade cristã maronita ameaçou boicotar 
o proçesso eleitoral e argüiu a inconstitucionalidade da lei perante a Corte Suprema. 
9. ; Acordo de lideranças em torno dos artigos contestados abriu caminho para a 
realiz8.çã.o do pleito, sob uma aparência de legitimidade, dentro do calendário eleitoral 
previsto. O boicote cristão foi, afinal, menor que aquele de 1992. Sunitas e xiitas, sob a 
liderança de Hariri e Berri, respectivamente, saíram fortalecidos. E apesar da forte 
ingerência siria. alguns candidatos de oposição lograram eleger-se (inclusive do Hezbolá), 
sem, contudo, ameaçarem a integridade da frente sírio-libanesa. Os blocos majoritarios no 
Parhupento compõem-se hoje em torno das lideranças de Hariri (20 deputados), de Nabih 
Berri i (20 deputados), do líder druso Walid Joumblat (lO deputados) e do Hezbolá (9 
depuiados). Pelos cristãos. o Vice-Primeiro-Ministro e Ministro do Interior, Michel Murr, 

I • 

conta com 05 deputados e o Presidente Hraoui com 04. Os independentes são em numero 
de 35, representantes de comunidades confessionais. Não têm ligação direta com as 
lideranças mais importantes e tampouco formam bloco opositor articulado. 
10. I Em setembro de 1996, em seguida á formação do novo Parlamento. foi promulg~da 
a no~a "Lei do Audiovisual", que trata das concessões de canais de rádio e de TV. RedUZ1u­
se o húmero de estações de televisão de 18 para 5 e as de rádio de 48 para 12, a despeito 
das criticas de que o Governo estaria cerceando a liberdade de expressão. Existe hoje um 
rigido controle sobre a mídia, em beneficio das lideranças pró-sírias (Hariri, Berri e o 
Governo, por exemplo, mantiveram suas estações de TV) As emíssoras de rádio do 
Hezbolá. antes oficialmente autorizadas a funcionar. foram retiradas do ar, num sinal da 
disposição sírio-libanesa de ümitar a atuação desse grupo. Essa nova legislação aproximou o 
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Líbano dos padrões vigentes no Oriente Médio. onde a imprensa e os meios de comunicação 
em geral: são controlados e atuam: em favor das lideranças políticas dominaptes. 
I!. Outro sinal ainda mais contundente dessa disposição foi dado em fevereiro ultimo. 
Com o beneplácido da Siria e. do lrã, o exercito libanês interveio em confromo envolvendo 
facções do Hezbolá. Após vioientos entrentamentos. Sobhi Touiayli. ex-Secretario Geral do . 
Partido. alto dirigente e militante histórico. idealizador da "~evoita dos famintos", foi 
detTotado e forçado a evadir-se para região próxima li fronteira com a Siria. Do ponto de 
vista da política interna libanesa. a derrota do Cheikh Touràyli interrompe a onda de 
contestação social observada nos ultimos seis meses entre a população xiita, No contexto 
politi'co regional. o faro revela. em primeiro lugar. a disposição de Teerã em controlar a 
atuação de . lideranças xiitas mais radicais e moderar a atuação militante do Hezbolá. Em 
segundo lugar, indica que a Síria permitiu' a anulação de uma liderança que tenderia a perder 
utilidade num contexto regional marcado pela retomada das negociações com Israel. 

3. Política Externa 

As peculiaridades do sistema politico libanes dificultam o seu funcionamento, 
e~torpecem a capacidade governamental de definir diretrizes diplomáticas representativas 
dos interesses nacionais do pais e potencializa a influência de agentes externos. A isso 
acrescem-se. a ascendência da Síria e o poder desestabilizaàor· de Israel. fatores 
detenninantes na elaboração e condução da política externa libanesa desde o fim da Guerra 
Civil. 

2.. Em conseqüência desses limites a' sua autonomia. a diplomacia libanesa concentra a 
sua atuação,' no plano político; na defesa da aplicação da Resolução 425 do Conselho de 
Segurança e, no plano ecOnômico, na busca de apoio internacional para o projeto de 
reconstrução do pais. 

- A Résolução 425 (1978) do CSONU. 

3. '. A chamada "Opetãção Litani", de 14 de março de 1978, com a qual o Governo 
israelense pretendia criar Uma "buffer zone" ao longo da fronteira com o Líbano. extrapolou 
seus objetivos iniciais: Erri '19 de março', as forças israelenses controlavam 10% do território 
libanês, ao Sul, onde se concentravam 25% da população. Nesse mesmo dia. o Conselho de 
SegUrança da ONU aprovou a Resolução 425, que instava as partes a negociar um cessar­
fogo e as tropas israelenSes'a se retirar imediatamente do território libanês. Desde então, o' 
Líbano vem insistindo,., ~m êxito, no cumprimento dessa Resolução, Beirute advoga a 
singularidade da 'Situação do pais no contexto regional e pro pugna a aplicação da Resolução 
425 indépendentementé dA 'e~olução dos demais aspectos do processo de paz para o Oriente 

'Médio .. ,.~. ''','' " 
.; .,. .. :! ,'''I' _I>' ,~i" '1l . 

. ' .. 
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- Reconstrução Nacional 

4. O Líbano esforça-se para garantir o apoio Idas duas principais potencias atuantes no 
cenári0

i 
regional, Estados Unidos e União Europeia (mais especificamente. a França), bem 

como das ricas monarquias do Golfo, para seus projetos de reconstrução interna.. . 
5. P acordo de cessar-fogo que pôs fim à Operação "Vinhas da Ira", celebrado entre 
Israel e o Hezbolã em 26 de abril de 1996, com a participação de Líbano, Síria, Estados 
Unidos' e França, ensejou duas iniciativas no complexo tabuleiro libanês. A primeira delas \ 
consubstanciou-se no Comitê de Monitoramento, destinado a supervisionar O âJIIlprimento 
das disposições do cessar-fogo e a impedir que problemas circunstanciais evoluíssem a 
ponto de ameaçar a estabilidade regional. A segunda previa a constituição de um Gomo 
ConsulÜvo para a Reconstrucão do Líbano, integrado por Estados Unidos, França,' União 
Européia, Rússia e aberto a outras partes interessadas.· . 
6. • Naquele momento, cabe ressaltar, a França soube valer-se da crise desencadeada 
pela Operação "Vinhas da Ira" para mediar um acordo entre as forças combatentes e, com 
isso, retomar papel protagônico no Oriente Médio. A bem sucedida manobra da diplomacia 
francesa na crise de abril possibilitou, de fato, um crescente envolvimento de Paris nos temas 
referentes ao Líbano e no processo de paz em geral. O novo papel da França no Oriente 
Médioi lastreia-se não apenas na orientação neo-gaullista do Governo Chirac, mas também, 
no casb do Líbano. nos laços pessoais entre o líder francês e o Primeiro-Ministro Rafic 
Hariri k comenta-se que Hariri teria feito generosas contribuições financeiras à campanha de 

. I • -
Chirac;J. 

7. i As negociações para a instalação formal do Grupo Consultivo iniciaram-se em maio 
de 199;6 Após uma serie de adiamentos. logrou-se finalmente realizar a primeira reunião do 
Grupo! rebatizado Amigos do Líbano. em 16 de dezembro de 1996, em Washington. na 
qual o !Brasil fez-se representar pelo Ministro-Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos. 
EmbaiXador Ronaldo Sardenberg. . 
8. \ A evolução do Grupo Consultivo para Grupo dos Amigos do Líbano revela o 
cuidado com que o Governo libanês procura individualizar instâncias de atuação para os 
Estados Unidos, único "broker" real no processo de paz, e para a União Européia, grande 
financiadora desse processo, de modo a evitar que disputas por protagonismos venham a 
interromper os fluxos de ajuda externa. Os Estados Unidos manteriam seu espaço para 
continuar a implementação da pax americana no Oriente Médio e, ao se associarem aos 
esforç?s liban~ses de reconstrução, estariam, no entender de Beirute, . sinalizando a Te) Aviv 
uma ~xpectatlva de contenção das atividades militares israelenses no. Líbano. A União 
Europ~ia atuaria no àmbito da Iniciativa da Bacia do Mediterrâneo, definida naI 
Conferência Ministerial Euro-Mediterrãnea de Barcelona I, de 1994. 

:' A proximidade geogrilfica da Europa com o Oriente M6dlo e Norte. da África. a __ cante 
interdep.nctência econõmica entre oe pai ... da regiio e ram.. de .egurançe lavam a União Europtiia e ew.r na _ 
zone m~iterrinea n .. linhaa de eua poIitica para a Europa Central a Oriental. Aaaim. a União Europilia pretenda 
eriar um eapaço'euro-mediterTãnao eta o ano 2010. Pera os paiaee maditarTilnaos. contudo. nio aa p.-.vi a 
adasio ra UE. me.' apena .. a .. inatura da acordos de a.sooiaçlo em .. eparado. Em termoa concreto., .ana do 
intere •• e comunitário garantir a estabilidade e o de.anvolvimento dos pai.e. da orla sul do Mediterrâneo e frear o . 
avanço do fundementali.mo islâmico, falDnte da a!!pulalo que representam incentivoa a emigraçâo para a UE. O 

, Ubano astã em proce .. o de negOCIação com vistas a .e e.aociar li Uniio Europilie. 

\ '\ 
\ 
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- A influência da Síria e de Israel 

9'-' '.~"<"Os interessês' sírios no ; processo de paz no Oriente Médio, por um lado, e a 
peréepção israelense de segurança nacional, por outro, -condicionam' a margem de manobra 
da diplomaCia libanesa. A'presença de tropas sírias e israelenses em território libanês impõe 
os lifuiiesáatiJação do Líbano rió contexto regional, 
lO?L 'À Síria, interessa 'manter coesa a frente com o Líbano, pata fortalecer sua posição 
negtrciadora- diante 'dê'IsraeL Damasco exige a devolução total das Colinas do Golã a 
demarCação 'dás 'fronteiras-com Israel de'acordo com as linhas anteriores à Guerra dos Seis 
Diá.S;det I967, e'rrlluüpúla'as atiVidades do Hezbolà2

, no sul do Líbano, como ponta de lança 
diresisteilCiciarri1ada à õciJpação israelense. -
11 ~'i'.1 'Israel, por sua; vez,'áfiinia não ter pretensões territoriais sobre o Líbano, mas sim 
preocupações com a segurança da Galiléia, diante dos freqüentes ataques do Hezbolá. 
Sobretudo li partir dos anos 70, Israel tem realizado uma série de incursões e operações 
militares-'em território libanês (a maior delas na invasão de 1982). Estas contribuem para 
aciriar'as· disputas internas e tambem para inibir iniciativas libanesas de reconstrução 
~conôrnica. " .. - ,- - ", . I, , 

12:' I " 'Em 10 de fabril ultimo. o Gabinete. israelense anunciou que Israel passaria a 
recónhecerformaJmente'a resoiução 425/78 de Conselho de Segurança das Nações Unidas. 
sób certas condições, tàis'como:-'- " 
- 'gaiantiadeique o'Sul do Libano não serà usado como base para ações terroristas contra 
Israel, em especial contra a parte norte do pais: 
- gacantia de segurança à,população residente na região e aos soldados do Exército do Sul 
do qbano, -:;, -,. " , 

': ~".P, Governo libanês vê com desconfiança a proposta israelense, movido pela 
pe,rc~pção de que a ,proposta de Netanyahu visaria a alterar o espírito e a letra da resolUção -:--... 
425/78 e a reeditar tentativa anterior de negociação de paz em separado com o Líbano 
(Le~anqn First). No ,entender do, Governo libanês, a retirada israelense deve ser 
i~c~nd!cional. A garantia da segurança na região e o futuro dos integrantes do Exército do 

. S~ldo Líbano , constituiriam assuntojnterno libanês. Damasco, por sua vez. refuta qualquer 
PC?s~ib~idade, de quebra da ·freme sírio-libanesa de negociação de paz e advoga solução 
cºnju!l~a para os contenciosos com Israel. . • 

f ",:. j t t. ~ , 
... - ',' ...... r "Ji •. 

" ":1.1.!)~ , __ . ~ ~ 

,'Q ·wCl.lI....· ,. ,~ ~. . ~, . • 

"~,K.;_-,:,a Acordo táoito entre'Siria e Iri parmita a Tearã fomecer reoursoa fin.nceiros. armas a trein.manto 
,,,,ilibir,a9,'1azpolÍl. A influência iraniana e viabilizad. pel •• nuênola airia e justificada pela ocupação_isr~,.la.na.e,do 
'''surdo, Líbano. 'R.oentementa. em duas oportunidade •• evidenciou-eeo reconhecimento ,do Irã cOfllC) ,'!":1, d~a 
';'at.or.iI no:iinbi09IiCi~ lib.n •• : em '.bril de 1996. as negociações de ceaear-fago. pós Opersçào "Vinhaada Ira", 
,~~~~.~ com r.pnt •• ntante • .iram ...... ; em julho. a Alemanh. intarmediou. mediante ge.~~,lu.~ _a~,!~".,~. 

l:Iillpriiliotiéir'ô. entn! lara.1 e o Hemohi. . ' 
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4. Po'lítica Econômica 
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A Síria e a Arábia Saudita. provedoras 'respectivamente de segurança e capitaL tem 
garantido também o apoio externo necessário à manutenção de Rafic Hariri (multimilionário 
sunit~ com estreitos VInculos comerciais e pessoais com a Casa Real saudita) na função de \ 
Prim~iro-Ministro desde 1992, , '. 
2. : Hariri é o principal condutor do projeto de reconstrução do Líbano. oú sej~ da 
recomposição da infra-estrutura destrui da pela' Guerra Civil. com a configuração de um 

, ambiente econômico interno favorável à atração de investimentos nacionais e estrangeiros. 
incluindo capital dos emigrados. Os investimentos públicos e privados seriam canalizados 
sobretudo para recuperar o potencial do Líbano como centro financeiro e comercial e como \ 
pólo reexportador, ponte histórica entre os mercados da Europa. do Golfo Pérsico e da: ,Ásia I 
Centtal. 

I ' , 
3. : O plano de reconstrução requereria a ambiciosa cifra de U$ 60 bilhões. a serelll 
investidos até o ano 2007 ("Plano Horizonte 2000"). Desse total, U$ 42 bilhões proviriam 
do schor privado, enquanto os outros U$ 18 bilhões seriam providenciados' pelo setor 
pÚblibo (metade mediante doações e emprE!stimos, sobretudo externos,. ;e. metade com 
excedentes. orçamentários previstos para os anos 2000-2007). Compete aô:fC0nselho"de 
Desenvolvimento e Reconstrução (COR) c~ordenar os projetos governamentais. Cabe à 
empr~sa SOLIDERE executar as obras de reconstrução do centro de Beirute. ' ' 

4. I Tanto a vertente política quanto a econÔmica do projeto" porém, enfrentam 
problemas. O processo de paz no Oriente Médio foi abalado pela eleiçãodeNetanyahu. em 
maio i último. As tensõessirio-israelenses' refletem-se no cenário interno libanês e 
desestimulam investidores internacionais. O fluxo de investimentos estrangeiros e o 
com~ortamento dos indicadores macroeconômicos internos do pais correspondem 
tampouco às expectativas de autoridades e empresários libaneses. 

5. . A incapacidade de entendimento das elites locais, que justifica a contínua intervenção 
síria. ~ instabilidade social evidenciada nas greves e demonst~çõés recentes de insatisfação 
populllf. os casuísmos eleitorais. a corrupção. as restriçõ~Là liberdade de expressão, o 
endividamento do Governo eo forte contraste .entre a deterioração daSéondições de vida da 
popul~Ção e o otimismo. das previsões oficiais de crescimento econômico são responsáveis 
pela desconfiança existente a respeito da capacidade do Estado de criar ambiente político. 
econc5mico e juridico favorável à atividade privada. Nem mesmo o prestígio pessoal do 
Premier Hariri tem garantido a atração de investimentos considerados essenciais. 
6. As contribuições anunciadas na primeira reunião do Grupo "Amigos do Líbario',' 
ficaram aquém das expectativas libanesas. À exceção da União Européia, 'que se 
comptometeu a aportar U$ I, 5 bilhões entre 1996 e 2000. e da França, que prometeu 
destitiar. isoladamente, mais U$ 200 milhões, nenhum pais se prontificou. a . conceder 
montantes novos de ajuda ao pais. Tradicionais doadores, como os EUA. a A1e~ e as 
monarquias do Golfo, limitaram-se a reafirmar os compromissos financeirosja assumidos e a 
manifestar apoio político ao projeto libanes de reconstrução. No total, cerca. ~~ U$ 3, bilhões 

, " . 
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foram anunciados ou reconfirmados. O Brasil comprometeu-se a buscar formas alt~rnativas 
de ajuda,· tais como o merecimento. de: servi~;de:~Qnsultoria e (), estímulo aoestrelta.tne(lto 
dos contatos entfe'ernpresarios de ambos os países. 

5. Relações Brasil-Líbano 

As . relações diplomaticas entre Brasil e Líbano singularizam-se por importantes 
condicionantes internas. Essas peculiaridades tendem a levar o Brasil a conceder à parceria 
diplomatica com o Líbano um espaço mais do que proporcional à importância daquele pais e 
à dimensão de seu mercado. -
2. . Encontra-se no Brasil a mais numerosa comunidade de óngem libaneSa no é~erior. 
estimada em 8 a 9 milhões de individuas (cerca de 6% da população brasileira e mais que o 
dobro da libanesa), com expressiva participação nos mais diversos campos de atividade 

. profissional do país. No plano político, a comunidade marca pr~sença com 37 Deputados e 5 
Senadores no Congresso Nacional e ainda com 6 Governadores de Estado (Acre, Bahia, 
Ceara, ~spírito Santo, Paráe Rio Grande do Sul), grande número de Deputados Estaduais. 
Prefei~o~ e Ver~ado~es espalhados por municípios emtodo o Brasil. Nos setores empresarial 
eanístiéo, nos meios de comunicação e em profissões liberais são inúmeros e notáveis os 
representantes de ascendência libanesa. Por outro lado, contingente significativo de cidadãos 
libaneses. naturalizados brasileiros. voltou a se estabelecer no Líbano (estima-se que sejam 
hoje cerca de 40 a 60 mil), mantendo, porém, interesses e laços familiares e profissionais no 
Brasil. Desse modo. as relações Brasil-Líbano ultrapassam a esfera exclusiva das relações 
intergovernamentais e geram contatos diretos entre as Quas sociedades. 
3. Portanto, são as afinidades culturais e históricas e a dinâmica particular dos concitas 
entre ambas as sociedades, ao longo dos cem anos que distam do inicio da emigração 
libanesa para o Brasil, que estão na base do relacionamento entre os dois paises, 
contribuindo para a convergência de percepções políticas e para a formação de um 
significativo patrimônio diplomatico, passível de exploração em outras esferas. 
4. O relacionamento político bilateral tem sido correto e cordial, desprovido de 
contenciosos de qualquer natureza. As relações diplomátícas remontam ~ 1920, ano em que 
o Brasil inaugurou Consulado em Beirute. Em 1944, o Governo brasileiro reconheceu a 
independência do Líbano e dois anos depois acreditou um Ministro Plenipotenciário junto ao 
Governo libanes. A Legação foi elevada á categoria de Embaixada em 1954, quando da 
visita do Presidente Carnille Chamoun ao Brasil .. 
5. Registraram-se Sete 'visitas de alto nivel entre representantes governamentais dos 
dois países: a já reterida \1órla do Presidente Camille Charnoun, ao Brasil, em 1954; a do 
Çhanceler Fares Boueiz, por ocasião da Conferência das Ná~ões ?~das so~re Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, em 1992; a do Chanceler Celso Amorun, a BelJUt~. e~ 

. outubro de 1994; a do Premier Rafic Hariri, ao Brasil. em junho de 1995; e a do Presidente 
da Assembléia Nacional libanesa,. Nabih Berri, em março de 1996, para pánicipar da II 

I • Conferencia Mundial de Parlamentares de Origem Libanesa; a visita do Ministro Luiz F~pe 
Lampreia a Beirute. de 3 a6 de fevereiro de 1997; e a visita ao Brasil do Cardeal Nast;rulah 
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Sfeir, iPatriarca da Igreja Cristã Maronita e líder espiritual libanês, de 'o 1 a 14 de março de 
1997;;a visita do Presidente Elias Hraoui ao Brasil, de I a 10 de setembro'de 1997. "'" 

I 4 ~, • 

i ' 

- Queltões Multilaterais " ".. I _ 
, . . .. 

6. No plano multilateral. a convergência nas avaliações dos grandes temas da agenda 
internacional e o considerável capital diplbmático acum~liado nas 'rel8:ç5eS b!laterais 
corporificam-se. incer alia. no pleno apoio do Governo brasIleirO ao cumpnmento mtegral 
da R~solução 425 (1978) do CSNU. Por seU turno. Beirute defenóe a'rêforma das Nações 
Oniáais e demonstra simpatia à evenrual ocupação pelo Brasil de um assento permanente no 
Conselho de Segurança: Os apoios recíprocos a candidaturas nos foros internacionais 
consti;ruem a tônica da cooperação entre os dois paises nos organismos internacionais. 

i . '. 

- Reldções Economlcas 

7. ; As relações econômicas entre o Brasil e o Líbano não apresentam densidade 
proporcional ao afinamento político. Somente a partir de 1990, finda a Guerra CíviCo Brasil 
passou a .comprar produtos libaneses. Mesmo assim, os fluxos de comércio são irregulares, 
de pequena monta e pouco diversificados. De 1981\a1989, restringiram-se às exponações 
brasil~iras para aquele mercado. De 1981 a 1996, o volume do comércio bilateral limitou-se 
a U$ ?77 milhões, superavitário para o Brasil em U$ 667 milhões.· ' 
8. : Não obstante. a História e a tradição mercantil do Líbano sugerem que. se exitoso o 
seu projeto de reconstrução/reinserção internacional, o pais poderia vir a ser utilizado como 
plataforma para a reexponação de mercadorias brasileiras. '.... ' 
9'i Inter~ssa ao Brasil eao Líbano est~ulare.m-se os intere~ses de, empresários de 
ambo~ os patses (a começar por aqueles de ongem libanesa), com Vistas a aumentar o fluxo 
de exponações brasileiras para toda a região a leste do Mediterrâneo (Oriente Médio, 
Europ~ Oriental e Ásia Central). No plano político-diplomático, o incentivo do Governo 
brasileiro à associação de empresários nacionais e libaneses poderia ser percebido, em 
Beirut~, como uma demonstração adicional de apoio aos processos de pacificação e 
recon~rução nacional e de confiança no papel que pode sér desempéimâdo pelo Líbano nos 
cenários regional e internacional. f 

10. I Um primeiro passo já foi dado, no fol/aw up da visita do Premier Haririao Brasil, em 
~ 995, I com o inicio dos vôos regulares para São Paulo (via Abidjan) dã empresa aérei 
hbane~a MEA - MiddJe East Airlines. Não obstante, dificuldades operacionais lançam 
dúvidas sobre a capacidade da MEA de manter a linha para o Brasil:' ' '.. . . '. 
11. ! Em anexo~ dados referentes ao comércio bilateral Brasil~Líbano'e~tre 1981e 1997.' 

i 
I 

Acbrdos bilaterais firmados 
" , 

. , ., .-

1. Convênio Cultural, de 30 de agosto de 1948 . j • ~ ., 

2. Acordo sobre Transpones Aéreos, de 11 de janeiro de 1951. ' 
3. ,Modificação do Acordó sobre Transpones Aéreos, de 28 de janeiro de 1952. 

, ! 

I I 
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4. Tratado de:Amizade. Comércio. e Navegação. -de·12 de maio de 1954. 
5. Acor{fo sobre Transportes Aéreos, de 04 de.fevet:eiro de 1997 (que· substitui os acordos 
mencionados nos itens 2 e -3, ·acima). 
6. Acordo de Cooperaçào Cultural e Educacional,. de 04 de fevereiro de 1997 (que substitui 
o Convênio Cultural de 1948) . 

- Acordos bilaterais em negociação 

I. Acordo. sobre Cooperaçào. Judiciária em Matéria Civil 
., Acordo sobre Cooperação ludiciaria em Matéria Penai. 
3. Acordo-quadro sobre Cooperação Técnica. 

DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

- LIBANO-

._ ... _-~-,---------------------------------

. __ .=-~~================;~-~~======== 
f.iôme ollclal 'u, República do lIbano 
Superflcle ,., 10 452 KHl2 

LocallzaçAo ,., oesle da Ásia. noroesle do Orienle Médio 
'-Ingua ofiCia"" arabe (francês e inglêsl 
Moeda ,., IIh,a lil"'''05a /dlvldlda.m 100 "la51,a5' 

Capllal Beirllle 
~~!!"!~!I!!!!!.E!da!!!s=--_______ -,-_____ .__ (!~I!II(~' !!'poll. S!':!~!!2~!e. Za!'!~ ______ m __ 

{ -1 . , 
-------------------------------------_.-.-

": !NP.'~~ºº~!;~:~ºº!º:~~ºNºM!çº~ _______ ::.:.::::: .... I_J~ ªt:: [::.t~i4 .. :.l..jª ~ L 
. 

Populaçlo lem mllh/l81 de habltanlesl'" 
Dens/dade demogr~fléa Ihab'~m'l . 
PIS, a preços de mercailo IU~$ mllhOesl'" 
PIS, per caplla IUS$I 
Cresc/menlo rea' do PIS 1%1"1 
Indic,e de· preços .80 . consumidor 1%1'·'. 
IIJS Re5erva5 .lillernaclonals·IUSS mUhOesl l " 

~~!,!!~I!!I ~!:'! ~~.~I_· ~_._ .. :_. - .. - .. ____ . ____ . ___ 

. ......L 
./ 

2.81 2.94 3.09 

268 o 281.3 295.6 

7535.00 8030.00 103'5.011 

2601 273' 3 JJ8 

7.1 8.5 7.0 

29.0 12.0 150 

2 2nD J 01101 .. 5:J) 

. -- ! ~~! - -_!.~~-- -_.! ~~!_._---

, 
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DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INDICADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

-lIBANO -

li. I BALANÇO DE PA~!I~E~rOSi.i 11J~,~ilh~l!~i 11993 ... _ ... .. , 
, 
I 

A. Oalança fome"ial 
E.porlaçOes lIob)1lI 
ImporlaçÕes lIob)'" 

B. ServIços 1(lIqllldol 
C. Relida II/gllldol 

-4.253 

68a 

4919 

-111 
2N 
618 

·3.124 

()uarta=feiJa 27 09205 

1994 199B 

·5.253 ·&.416 

717 827 

599U 7 lOl 

11 I I 
30" ( ) 

8B7 881 

·4198 ·5546 l
O. tnnsferfhclas co. rrenl.es 'liquida) 
E. Balanço d~ Co .. la-correnle 
F.S~!~~. __ ~ __ ~ _________ -:-_____________ _ __ I:.!~!- _!:!!~_ 256 .- --- .,. 

-. I . .... . .. ~. 
I 

...... 
r:·lªú .. 1 

..". -
111. ~Q,,!~~~!~ ~~T!,~!g~I',1 ~!,,~I!~~!l! I. .............. .. . ' .. , . ........... 19 a:t 1995 

' ........ - . ._. -,--.,. 
I 
I 

E.p.rla~6es flobl m 858 858 899 

Imp.rla~a.s (Iohl'" 4.498 5.381 0414 
Oalança comercial lll .-3.842 ·4.129 -5715 

Inlerdmbio comercIaI . 5.154 8.0~_5 _ --I:!!! 

DADOS BÁSICOS E PRINCIPAIS INOlCADORES 
ECONÔMICO-COMERCIAIS 

-LÍBANO -

,. íU. j. iilRECAO 00 COMERCIO EXTERIOR
'
" . 

I . . JUSS mllMes rOb~] IIU 
1114 I % 

tu. 
- o ".Ialal Iolo&.r 40101 .. 1 _. 

I 

ElIPDRrAç!í~~: o _ ... -_ ... --- - ---, ,----
. 

.. --- - ... - ._----_. .. - ._. . . .. 
Ar abia Salldita " 1509'11. U 14.29'11. 15 1216% 
Sulça I SJ 8.111'1(, 10 Il.m'll. 74 10.51)'11. 

E nUI atlas, A, a~es Unidos 16 11.59% .50. 9.12'~ " 9.Hr~ 

Síria a. 8,99% &0 1.fO% 62 8 81'~ 
.JonJâo 32 468% U J.SO'~ " 5.56% 
Fiança 27 4.12"" 30 4.56"" H 4 8G'~ 
f: sl<tdos (Inidos 25 381% H J65'~ 3l .. 12'~ 

Ilélgu:a.luxerrlburgo 20 JOS% .2' J.50"" 28 4.01 "4 
Ilh.a I 24 J6s'~ 2~ JSO'~ 28 3.12% 

f grlo I 18 2.74·~ "11 289·'" 2' 3,U~: 

lielllO t Il1l1Jo 
, 

16 2 +U. .. ,10, ,1.52'''' 20 2 06·~,. . . 
T all.india 13 1.9B'~ , , " ;t .. 0.91% .,20 .. 2 86'~ 
Alemanha I 1.31'''" 14 . ,2.)3% 18 .. 212% , . . . 
lIalia • l.ll'''' '11 2.56% 18 2.58°~ 

I 

Brasil O 0.0.1:1 .',. , O.U:I ·1· O. r"" 
, , , 

. . I 
480 13.17% ,., 13.56%· . &52: 78.9/.'lt. . suor01AL I 

DEIIIAIS PAI~ES lU 26.83% tU 26.4-'" IIr 21.aJ'lI. 

TOTAL GER~L .as roo.llO'.I. u. Im.1lJ'II, CU ICIHIYN. 

I . ------ "-._ .. - ----- ---- - ----'--- .- ... .. -
I . 

o 

'0 

;. 
", 

o • 

'o 



.' 

09206 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL 

Im.í DiREÇÃO 00 COMÉRCIO EXTERIOR'" I,onron"çlol 

._ _ rUS~_'!'J!h6e!.:.'obl 
--------

IMPORTAÇOES: 

lIaha 
fiança 
f:~ltJdos IJllldcs 

II.It:IJlallha 

Shla 
Reino 1J1I1t10 

tirei la 

Uélun:a III~eml.lUrga 
Suiça 
J.p~o 

Rep Pcpular da China 
Palsf!s "Saiwos 

B,as" 

SIIBIOIAI. 
OEMAIS PAlsES 

691 

451 
411 

lI! 
164 
Z,5 
11' 
161 

112 
111 

81 
10] 

li 

Ui1 
1 241 

"'98 _121.~~ !!~!!~=-l_.,.,-___ -:-_________ . ____ .• _---, 

/ ~12_ COMPOSiÇÃO 00 COMÉRCIO EXTERIORI'I 

'~XPORrAçOE5 
Prtr,el e prDduto!. de papel 
fJ,o(llIlos Hrlels 
!',odlllos Vegelais 
Gemas e melais seml·preclosos 
rAelai~ e plOdlllOS DI!! melai 
rH~.ltMo9 el~I,lcos e m<JqlJilla, 
lJehk1as. I! labaco 
PfQdUt09 qulmicos Co ... · ~ f I· 

Cimento e produtos pala COnslfUÇJO 

Equlpanlll!llIcs de '.ansporte 

Subla'a' 

TollIl Gelll 

, . , 

1993 

I I 
12. 
I I 
61 
15 
I .. 
SI 

1.1 
I I 
I I 

-469 
2" 
88. 

15.41~, 851 
IO.16'~ &82 
92(1 ... ,4, 481 
7 4S'~ 806 
800':1. 429 
5 (lJ':(, Z14 
2 ,l!I'~, 191 
3 ·kl'~ 174 
2,4D'lt 119 

313'''' nl 
1.93'''' lU 
2.:>!1'" 101 

I. J6~, 10 

12 41% 4 ÓI6 
27.59'~, 11/2 
IWXJI'IL U81 ------

J d.~"1 I 1994 

I I ia,sá 
18.~% 11,ID 

I I 48,B9 
9.1lll'~ 12,11 
10.00% nu 
16(1]% 42,51 
12./0% 49,40 

I I 42,50 

I I 29,S8 

I I 2ua 

&I.m 4;i,,'õ 
.. 

31.70% 16,24 
I Cl"J.Cll'M, 612,1' 

IMPORíÃ:;ç';O~E~S~=----=----------~~I~IJ~S'~.~=.~lIh~.õ~.~.~.C~.1~q--~==----'I =~~ ~.~, 

Malt'lais el~lflcô9 
Equlpdmdllos de transporte 
Metóus e produtos de melai 
PIOr1 .. I<Js nun!"'ill!> 

Bebidas li! I abaco 
P,or1ulos Ihlels 
PlOltulos qlllmlCos 
Produtos vegetais 
G~mB~ ~ p.e~l~s P!~C~~~! 

Sub'fllal r 

Dentais Produlo.· ..... 

. 

, 
• -. , 
.' .-, 

.' . 
• 
" , , 

,. .-..... T~~! Q~!=.', _____ ---~~-'-cc:--~._._'~'-

I I I 44Üi 

I I I 121,1. 

I I I 26G.42 
I I I 285.11 
I I I 211.55 
I I I 216,1l 

I I I 189.58 

I I I 185,95 

I I I 8Ul 
I I I jiii,ii 
I I I I 818,.e 

~_J_ _LL ~,!~~,~!-
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15.60% 985 15.3ô'~ 

10,43'" 811 IO.'rt'~ 

9 [).lOJ, 6li 10 10:1. 

9 3/'11. 161 U m~, 
7 9.i'~ 821 8n'~. 

" 31'!(, ,., <1 1~11l. 

3 5tJ'~ Z]8 311'lt 
323'11. 209 3.26% 

2.58'''' Il8 2.46'lt 
2.56% 166 2 4)'~ 

2.15"~ f55 2· • .:":1. 
UI!}'''' 148 2 Ii 'JI. 

t .... !", 81 I,51'l" 

745:h, 4.S64 75 Bj'~ 
25.4'% 16&0 HII'~, 

UlJ.~~ _!.~!!- leI) 1l11L 

-r::I I ~. C9 9 5 I~ 

da 101.'. . .~ !~!!! 

15.18% 218 ,li 26.04% 
11.85% 11. 1Z 982'lt 
65P,t. ro, 51 e S.1'~ 
9,11% U, 10 B 4I:1'~ 

9.38% 68. 18 8 '13'1. 
7,44'11. 18. 21 7.oo·~ 

8.64% U Jl 
1.11 ". 

7.43% n, 61 5/1% 
5.22% ll. OI 3M'lt 
4.09% 28,8 I 3,SIl1l. 

iiiiosi ·W.8 891..6'" 
13.15'1. 9U,. • 10.!}3'1f. 

IUHXl% 826,1 O H.IJ.flJ'"r, 
__ o - --,~ .~." .. "'" 

i5.s4% U40, la Isim 
1I,49'lt 828,6 6 1I.36'~. 

9.IJ~.t rU.l I ~ 7a·~ 

IO.02'lf 612,1 1 8 60'~ 
B.12~ 6/1.I I 7 B6'~. 
7,~ 60&.2 J 69~'" 
6.re~, 4BS,1 1 G6n, 

652"A, 470,1 I 645'l(, 

321% 181,8 8 50"~ 
lã :iiq"i .. 

..iH. js /BSÜ 
2Uxl",t , U8, 11 21.4/'V, 

...!OO.OJ'~ -;!!!, !L roHn~, 

[
IV.,INTERCÁ. MBIO COMERCIAL BRASIL I llBANO I" 1 9 9 3 1994 1995 

. f 1!!~! !!1.!!hc1u. lobl 

E .portiç6ea Irob, • 
.nporl'ca .. Ilirbl _ 
9al.n,. Come,er.r 
Inh"u:Snlblo Corne;clil 

~l , 
r 

r.,uchlolcJo no lolal do com.,clo •• le,lor·b, •• n ... ho 4":~J Pl ......... .t 
"FI 

n.u euo 
0,27 0.11 1.2& 

66.16 71.81 8/.04 
65,/. 11,24 89.66 
o.O~J".~ O.III~~ d.D9~·. 
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ECONÔMICO-COMERCIAIS . 

- LlBANO ~ 

V.INVES' IMEN' os ,., ........ "., 

v I IlIveslUnenlos do Ubano no B/a5i!IPosiçao de 30 de junho de 1.995) 
. III"e51olllelllos IJS$ 11 986000 . Heinveslilllenlos IISi 294 000 . 'olal tJSS 12 200 000 

V 2 . I"vesll/n.nlos do B,as" no IIbanp (poslçao em 31 de ma/ço d. 1996) 
11:10 consla 

VI. DIvIDA EKTERNA'11· ........ ,,' 

VII· ()lvHla da llbano Com o Blasll (poslçllo de 30 d. novemb/o de 1996) 
uao consla 

VI2 . ()lvOIla do Biasi! com o Llbano (posiçao de 31 de março de lé1·121 
!ISS 6 921 OUO (conespondente a 0.00734 % do total da dIvida e><lema bl"solerra) 

.11 E"am." .... 
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éOMf0SICÃOrDOGAijINJ:1:t: LmANES' " 

Nome Cal"2:o 
L Rafic Hariri(sunita) Presidente do Cõíiseiho de Mi"rií~os 

(Primeiro-Ministro), acumulando a Pasta dos 
Correios e Telecomunicações 

2. Michel Murr ( l!felZo-onodoxo I Vice-Primeiro-Ministro e Ministro do Interior 
3. Fares Boueiz (maronital Ministro dos Neaócios Estrangeiros 
4. Mohsen Dalloul (xiital Ministro da Defesa 
5. Fouad Siniora (sunita) Ministro das Financas 
6. YassineJaber (sunital Ministro da Economia 
7 .. Nadim Salem (grelZo-católico i Ministro da Indústria 
8. Jeali Obeid (maronital Ministro da Educação 
9. Bassen Sabeh (xiita) Ministro da Informação 
IO.Faouzi Hobeiche (maronita) Ministro da Cultura 
lI. T alal Arslan f druso ) Ministro dos Emigrados 
12. Baruge Tabbarah (sunita) Ministro da Justiça 
I~: SleimanFranltieh (maronital Ministro da Saúde 
14. Walid Joumblat (druso) Ministro dos Desaloiados 
15.Chawki Fakhourv (grego-onodoxo) Ministro da Agricultura 
16.Assad Hardane (grelZo-onodoxo) . Ministro do Trabalho 
17. Elie Hobeika (maronita) Ministro dos Recursos Hídricos e Eletricos 
18. HahehBarsoumian( armênio-ortodoxo) Ministro do Petróleo 
19. Ornar Meskaoui (sunita) Ministro dos Transoones 
20.Nicolas Fattouche (grego-catolico) Ministro do Turismo 
21.Mahmoud Abou Handane (xiita) Ministro da Habitacão e das Coooerativas 

, 22. Ha~oo Demerdiian (armênio-onodoxo) Ministro dos Assuntos Rurais e Municipais 
23~ Akràm Chehaveb(druso) Mirustro do Meio Ambiente. 

.. 
'.., 

24. Farouk Barbir (sunifa) -cc Ministrada Ensino Técnico e Vocacional 
25. Avoub Hmaved(xiita) Ministro dos Assuntos Sociais 

,- 26. Ali HarailifXiita) . '. Ministro das Obras Públicas 
27.Bechara Merhei (greli:o-onodoxo) Ministro da Reforma Administrativa 
28. Michel Eddé (maronita) Miiüstro sem Pasta 
29. Elias Hanna.( grelZo-católico I Ministro sem Pasta 
30.Ghazi Seifeddine (súnita)" . , . . Ministrosem'Pasta ' . ~ .t' ... 
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~-~l Breve Hlstôrico do LíbaDo-ModerD~ 

o Emir3do do ,MonICIA França assume a provlncia 
Líbano turna-se provin- do Montel:ibano na qualidade 
(ia autônollla do Im-. de potência lIIandatária e agre' 
tlério Otolllano. '. ga ao. Emirado áreas até então 

~ . pertencentes :l Slria. criandll 
_assim o "Grande Uhallo" 

.I flúl 19211 

A França promulga 
cDnstituiç~o republi~ 

calla para o LiballD. 

\ 
1926 

Emile Edde é eleitolO Governo Pró-Reich 
Presidente instalado em Vichy loma 

posse dos territórios franceses 
de além-mar,' inclush'c do 
Ubano. 

19J6 19 .. 0 

,lrínhn: A rcpresentaçllo do 
(jinerno de Vicll}' 110 1.1-
hanu é dcrrotadapclos in­
gleses 

Março/Julho.: A fónnulalo LlbanD participa. comolDczembro: A FrançalMalo.: 
sugerida pelo enviado. brilà- membro fun~ldor, da cria- deixa o Líbano. eleições 
nico ao Uballo de estabcle- ção da liga Arabc~ tares. 

Realizadas 
parlamen, 

" 

.... "")- ~ . ,". 
..... r 

J, (, 

cimento de um Pacto. Naciunal 
no pais - (;om seis "membros du 
Parlamento cristãos e seis 
muçulmanDs ~ c é acatada pelo 
GO\'crno francês. ; ~ . .-
Setembro: Ikchara Khouri é 

'1'''- ...... 

I eleito Presidcnte, ' " 
1943 . ,- -~ • .... 19H 't "'~ ...... ~ ; .. .. ~ . . 1946 

19-11 
1'( 19-'1 

,~.;'~ - . 
; 11\1310:'0 _1.lh:!?q,par1ie,i~. ~~.gu~na contralMRrço: Ubano e Israel assinam a-ISetembro: Khouri renun-
• Israel dcdalólda p!!la I:Iga Arare _ ,<-.'. '" ..., cordo de paL. cia c Camille Chamoun é 
: . :" > ~ . > I:t >~ : ~ -;. "( _ ;.' ~t:: .: 'I .' -~ Sete~bro: Bishara Khouri é reeleito eleito Presidente 

',,' _,., ~ ., - . PreSidente 
:~': .. ~~"::f~ .. ·~I·"~",·I,~ ... "~ . 

.,1.9 .. 8\, •••.. ~: :--'. .1;9"9 ,_ 19S1 
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JUnhO: Re3li-1 
ladas eleiçõcs 
parlamenlares~ 
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1\1 aio: EClooe guerra civil entre adeptos do 
GO\erno pró-Ocidental de Chamoun e 
pat1idârios naçionalistas árabes de Kamal 
Il/lIIhlall. 

.Junho: Realizadas e-IJUnho: No\·a. eleiçlles 
leiçõcs parlamenlares.parlamentares. 

Junho: Explode a Guerra dos. Si:is 
Dias entre árabes c israelenses. 0, 
Ubano não participa das opcraçõçs. 

.Il1lho: Dez mil manne. norte-americanos 
desclllbarcam 110 Llbano. O General. Fouad 

/ ·Chehab é escolhido pelo Parlamcnto para a 
Presidência Termina a guerra ci,·il .. 

1958 1960 

Setembro: Charles Uelou é 
eleito Presidente . 

1964 1967 

l\1alo: Eleições 
parlamenta-res. 
I)ezél"hro: Forças 
israelenscs explodem 

Novembro: O (io\'erno 
do Ubano assina acordo 
com a OLP. reconhe­
cendo-lhe direitos em 

Setembro: sUlei-,A OLP eSlabeloceloUIUbro: Explode 
lIlan Franjieh é es- sede em Beirute. 110\'a guerra árabe-
colhido para a Pre- israelense. O Llbano 
sidência. novamente nllo partici­

pa das operações. 

Dezembro: Isriel 
bombardeia camPf's 
de palestinos i:m Bei· 
rule. 

treze aerona"es civis.território libanês. 
110 Aeroporto de 
Ucirule 

1%8 1969 19711 

Abril: AtnfJue de millcialJunholJUlhO: A Slria 
wlllra ônibus deixa 27 envolve-se na guerra ch'il 
lIIortOS. entre lihaoeses e libanesa e logra acordo de 
palestinos. Inicio da guerra cessar-rogo entre a~ 

,h'il I'artes. 

1<)7~ 

Setembro: Elias Sarkis. 
deito em maio, toma 
posse como Presidente. 

1'.176 

1972 1971 

Março: Israel il1\'ade o sul do L1bano. O 
Conselho de SeguraJlça das Naçõcs Unidas 
aprova a Resolução 415, que insta as tropas 
israelenses a se '(etirarem de Israel 

1978 

1974 

.Junho: Israel invade o L1bano. 
Agosto: Israel bombardeia Beirute 
rropas slrias e palestinas deixanl 
flcirute. Bashir Gema}el é çlcitn 
Prcsidente. 
Setembro: Bashir Gema)'el é 
~ssassinado. Dois mil rerugiad05 
palestinos silo assassinados em Sabra-c 
Chatila. Amin Gemayel é elei,o 
Presidente. 
1982 
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Abril: Emhai,,~da dos EUA em Ueirulc c alio de 
<ilclllado, 110 qualmorrclI1 17 americanos. 
Maio: O Parlamclllo libanês aprova acordo de paz com 
Israel. Gcnmycl recilsa-se a assiná-lo 

Fe\'erciro: O Prcsidcnlc Gcmal'cI 
anula o Iralado de paz .clIÚe o 
Líbano e Israel. 

Jllnho: A cxccç<1o de mil homens. Israel lelira 
suas forças do sul do Líbano c IIansfcre suas 
posições no sul do pais para milícia crislã 
aliada 

j)","hrn: Quartéis-generais dos EuA e da França em 
I!cilllle S~{l ahos de alen.ados, nos quais morrelllJtlII 
mililares 

Março: Realizada, em LauS3nne, 
a Segunda. Conferência para 
Reconciliaç<1o. Naçiollal 

Dezembro: Os lideres das diversas facções em 
lula assinam o Acordo Nacional para Solução 
da Crise Libanesa, prcscrc\'endo rcforma 
polllica para o pais c cSlabclecendo linha para 
o relacionamenlo com a Siria. 

Olllllbro/N/II'cmbro: Realizada, em Genebra, a 
Primeira Conferencia para Recollciliaç~o Nacional. 
NOIcmbro: Quar1el-general.de Israel ell1 Tiro é ah'o de 
alcnlado, no qual morrein 311 is.raelcnses. 

I ')R 1 i984 1985 

I
"aneiro: ('onnilos inlcsllnos f3ZemIFcnrClro: A Slria envia novamenle 
1,lIa morla do Acordo Nacional para Iropas para reslabelecer a ordem em 
Sílluç:1u da CrISe I.ibanesa Ilcirule 
~ ,'. ~ ~ . .. 
".- - _ .. .. . -

l'I!lr,. :: .'. 19R7 

,

Abril EUAe Slria deCidem coordenar suas polllicas para I 
o Llbano. 
Selembro: De paJ1ida para o exllio, c incapaz de convocar 
eleições ou reunir o Parlamento, Amin Gemaycl indica o 
GelleralMichcl Aoun para presidir governo provisório' 

I'lRR 

~iarço: Aoun declara "guerra de lihertaç~o" contra a Slria. queIJanelro/Março: Conlinuam as lulas enlre as forças de Aoun e os fiéis a 
Ilraoui cslabckcc bloIJueio do cnela\ e "risl;]o . 

Sclclllhm/Oulubm: 58 dos 62 membros do PaJ\alllcnlo libanês 
encontram-se ell1 Ta'iL na Arábia Saudita, e aprovalll a Carta de 
Rc.\:Qnciliaçllo,' Nadolla!,.; conhecida . como Acordo de Ta'ir O 
!\~ordó. fç.i • rej;i'l~do .. poI' ,Aounc" :ac.eilo pelas Imlras racções 
millOnilas., ' , .. ' ." 
Nli,'embro: O Parlame~olibanês.aprova o Acordo de Ta'ir e elege, 
p;lr~ a'l~residência lia República, René MU3\\'ad, assassinado pouco 
depois O I'arlalllclllo apro\'a, enlão, o nOlHe de Elias Ilraoui para 
subsliluir' Mua\\'ad· Ilraoui demite AoulI da função de Chefe da!: 
Fo;.i;as ArruadaS, ·assim como seu Gabinclc 

t"R'> 

~'", 

" , ".\' • • .... -1.'" .,' • 

Sclcmhro: IIraoui impõe bloqueio ao enclave de Aoun, no selor cri sião de 
ncirule. 
Oulllbro: Em campanha 'conjunta, mililares slrios c libaneses derrotam as 
forças de Aoun. Termina a guerra civil. 
Dezcmhm: O Primeiro-Ministro Omar Karami rorma governo de unillo 

nacional. 
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Maio: É apro\'ada lei que concede a crislllos e muçulmaoos número 
igual derepreselllalllcs no Parlamenlo. Libano e Slria assinam o 
fralado de Irmandade, Cooperação e Coordenação. 

Selembro: Silo realizadas elei­
ções para o Parlamcnlo, boico­
tadas pela cOlllunidade maronila. 

Intensificam-se os combates no sul do 
Líbano entre soldados israelcnses e o 
lIezbolá. 

I\I:.,SIII: Aoisliado, Aoun parte para exllio na França, 
Ouluhro: O Líbano participa, em Madri, da Conferência de paz 

Outubro: "raoui designa para o 
cargo de Primeiro-Ministro o 
muçulmano sunita Ralic IIariri, para o Orienle Médio. 

1991 

Mulliplicam-se os atentados do IIczbolá conlra alvos 
israelenses no sul do pais As forças de Israel respondem 
COIll ataques aércos ;\s posiçõcs da guerrilha. 
Oulubr-n: A Assembléia Nacional aprova prorrogaçllo do 
mandato do Presidente Hraoui, que deve permanecer no 
cargo até 1998 

1'195 

1992 1994 

Abril: Tem inleio a Operaçllo "Vinhas da Ira", série de alaques israelenses conlra o 
Libano, que culminaram com bombardeio de campo das Nações Unidas em Cana, 
com cem mortos. O acordo de cessar -fogo que deu fim às hoslilidades criou o Comilc 
de Moniloramenlo, que de\'e supervisionar o cumprimenlo das disposições de cessar­
fogo, e o Gmpo Consulli\'O para a Reconslruçllo do Llbano. 
AI:0sto: Rcalizain-se eleiçõcs parlamentares, novamenle com boicole por parte dos 
crislãos, embora menor do que o de 1992, 
Dezembro: Tem lugar em Washington a I Reunillo do Grupo Consultivo para a 
Reconslruçllo do Llbano. 
1996 

1.llIlho: O Departamento de Estado norte-americano decide suspender o travei han imposto ao Líbano há dez anos, 

1'11)7 

I 

r.À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 
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ipARECER Nt 290, DE 1998 em moeda corrente, obtidos daquele Programa, de­

Da Comissão de Assuntos EconômI­
cos, sobre o Projeto de lei do Senado rt2 
292j de 1995, de autoria do Senador José 
EckJardo Dutra, que "DisPõe sobre a aplI­
cação das receitas provenientes das prl­
V8~ e dá outras providências". 

RelatJ.: Senador Esperldião Amin 

I - Relatório 

o Projeto de lei do Senado n2 292, de 1995, 
dispõe sob~ a aplicação das receitas provenientes 
das privati~ções e dá outras providências. 

Em seu artigo primeiro, destina pelo menos 
cinqüE!nta J>C!>r cento do total das receitas provenien­
tes d!lS privétizações, paritariamente, aos setores da 
saúde, educação e reforma agrária. 

Define igualmente o presente Projeto, que fica 
facultada a aplicação dessas receitas mediante con­
vênios com I os Estados, com o Distrito Federal e 
com os Mun~lpios. 

Final~nte, dispõe a proposição que caberá ao 
Poder Execiliivo a sua regulamentação. 

Em su~ justificação, o autor da proposição, Se­
nador José Eduardo Outra, afirma que "o problema 
da ,baixa qu~lidade da educação em nosso Pafs tem 
origem na eScassez de recursos para setor, decor­
rendo em bluxos salários para os professores, em 
carência de. Ilmaterial didático e escolas públiqls de­
pauperadas. A melhoria do nfvel de educação para 
os brasleiro~ significa a capacitação para o exeicfcio 
da cidadan~" 

Em elação à saúde, "a mfdia tem mostrado . 
imagens chocantes dos hospitais com deficiência 
de leitos, pacientes largados em corredores, pro­
fissionais m~1 remunerados, falta de medicamen-
tos, etc." : 

FinalrJnte, "a questão da reforma agrária, a 
necessidade~ de se assentar colonos no campo,os 
conflitos dos trabalhadores sem-terra, são condições . 
que levam à inclusão desta matéria como uma das , . 
beneficiárias, dos supracitados recursos.· 

I 11- Voto 

A Medida Provisória na 1.168, de 26 de outubro 
de 1995, que "dispõe sobre a Nota do Tesouro Na-

I 

cional e sua: utilização para aquisição de bens e di-
reitos alienados no âmbito do Programa Nacional de 
Oesestatização", cujo art. 12, dá nova redação ao 
art. 30, da lei na 8.177/91, define que os recursos 

I , 

verão amortizar a dIvida pública mobiliária federal de 
emissão do Tesouro Nacional, bem como custear 
programas e projetos nas áreas da ciência e tecnolo­
gia, da saúde, da defesa nacional, da segurança pú­
blica e do meio ambiente, aprovados pelo Presidente 
da República 

Note-se, portanto, que já há. previsão legal para 
a utilização de recursos da privatização em financia­
mento de áreas corno a da Saúde; nesse aspecto, a 
proposição sob exame encontra-se prejudicada. 

Por outro lado, considerar a utilização dos re­
cursos do PND, para a amortização da dívida federal 
mobiliária, parece acertado. Como se sabe,as dispo­
nibilidades financeiras da União se acham compro­
metidas com o pagamento de encargos dessa dIvi­
da, o que toma imprescindível seu equacionamento. 
Caso ontrário, toma-se dificil, senão imposslvel, a 
redefinição das condições de financiamento do setor 
público, e em particular de áreas corno as definidas 
pelo projeto em análise. 

Conquanto a privatizaçao, em tese, leve a uma 
maior liberação do orçamento. no que diz respeito a 
seu comprometimento com as estatais, o desejável 
fomento do custeio de programas em setores a se­
rem beneficiados pelo presente projeto de lei devem 
contar com recursos permanentes, compatíveis com 
a necessária continuidade das ações governamen­
tais na área social, na lei de meios, inde­
pendentemente de receber recursos oriundos de pri­
vatização. 

Ademais cabe salientar que o valor arrecada­
do até o presente, com à alienação de empresas 
estatais, é irrisório, visto ter o Governo Federal re­
cebido títulos como forma de pagamento, títulos 
esses representativos das mais variadas formas 
da dívida pública, direta e indireta. São as chama­
das "moedas podres", que alcançam um percen­
tual correspondente a 81,4%, conforme dados do 
BNDES (março/95 - Sistema de Informações). 
Dessa forma, descabe vincular tais parcos recur­
sos a programas sociais. 

Em face do exposto, somos assim pela rejei­
ção do Projeto de lei do Senado n2 292/95. 

Sala das Comissões, 19 de maio de 1998. -
Pedro Piva, Presidente - Esperldião Amin, Relator 
- José Saad - Eduardo Suplicy (Vencido) - José 
Eduardo Dutra (Abstenção) - Gerson Camata -
José Bianco - Elclo Alvares - BeIIo parga - João 
Rocha - Benl Veras - Vilson Kleinüblng - Leonel 
Paiva.,.. Djalma &essa. 
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I 

Brasnia, 19 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 

Nos tenhos do § 21' do artigo 91 do Regimento 
Interno, comJnico a V. Ex- que esta Comissão rejei­
tou o Projeto~e Lei do Senado n1l 292, de 1995, que 
"Dispõe sobré a aplicação das receitas provenientes 
das privatizaÇões e dá outras providências", em reu­
nião rearazada na presente data. 

Atencio~mente, - Senador Pedro Piva, Presi-
dente. ' 

LEG~SLAÇÃO CITADA. ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

I , 

LEI NRJ.177, DE 111 DE MARÇO DE 1991 

I . -

Estabelece regra. para a deslndexa-· 
ção da economia e dá outra. provldin- . 

c"'. I 
············T··························· .. ·· .. ·········· ................ . 
Art. 30. E criada a Nota do Tesouro Nacional -

NTN, a ser emitida, respeitados a autorização con­
cedida e os limites ·fixados na lei OIÇélmentária, bem 
corno em seu~ créditos· adicionais, com a finalidade 

I • 

de prover o ~esouro Nacional de recursos necessá-
rios -para cobertura de seus défJCits explicitadoS nos 
orçamentos ou para realização de operações de cré­
dito por antecipação de receita. 

I 
-§ 111 Poderá ser autorizada a emissão da NTN 

com CIáUSUIaI alternativa de opção, por ocasião do 
resgate, pela atualização cambial com base na va­
riação da cotação do dólar norte-americano, divulga-
da pelo BancÓ Central do Brasil. . 

·············1········································ .................... . 

PARECER N11291, DE 1998 

ba Comissão de AssuntOs Econômi­
cos ~bre o Projeto de Lei do Senado nI 
298, de 1995, de autoria do Senador José 
Blando, que -Dispõe sobre o custo de 
cada "'rcela rural em Projetos de Coloni­
zação Oficlal-. 

, 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

o projeto em exame, de autoria do ilustre Se­
nador José Bianco, Objetiva estabelecer um limite ao 
custo das parcelas rurais alienadas em Projeteis de 
Colonização Oficial. 

Para atingir essa finalidade, pretende acres­
centar ao art. 64 da Lei nl! 4.504, de 30 de novembro 
de 1964 (Estatuto da Terra), o parágrafo de número 
5, com a seguinte redação: 

'§ 511 O Custo de cada parcela será de 
20% (vinte por cento) dos investimentos ne­
cessários à implantação do núcleo, nele se 
incluindo o preço pago pela desapropriação 
e o das valorizações resultantes das obras 
de infra-estrutura incorporadas no respectivo 
projeto e das benfeitorias especificas para 
cada parcela." 

Justificando a proposição, afirma ó seu ilustre 
autor que ela visa impedir os efeitos danosos do art. 
67 do Decreto oi! 59.428/66, com o seguinte teor: 

·Art. 67. O custo de cada parcela será 
calculado em função dos investimentos ne­
cessários à implantação do núcleo, nele se 
incluindo o preço pago pela desapropriação 
e das valorizações resultantes das obras de 
infra-estrutura incorporadas no respectivo 
projeto e das benfeitorias específicas pam 
cada parcela." 

Como se pode perceber, ao regulamentar o 
Capitulo 11 do Título 11 do Estatuto da Terra, o re­
ferido decreto não deixa margem a que, do mon­
tante de custos, seja excluido apenas o valor 
das obras de caráter público, como estradas não 
vicinais, postes e serviços públicos, conforme 
dispõe o parágrafo 111 de seu art. 67. 

Assinala o autor: que é •..• desnecessá­
rio, à clareza dos dispositivos acima citados, 
evidenciar que o custo de cada parcela será 
fix"ado em outros valores elevadíssimos, se 
considerarmos que o nível de parceleiro arca­
rá com o total do preço pago pela desapro­
priação, com os custos das estradas vicinais, 
com a valorização resultante das obras de in­
fra-estrutura do projeto, bem como as benfei­
torias de cada parcela, via demarcação, divis­
são de lotes, etc ... " 
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Voto 

De acordo COm o art. 99, inciso 11, do Regimen­
to Intemo, compete a esta Comissão qpinar sobre o 
mérito da proposição em epígrafe, fazendo-o em ca­
ráter terminativo, na forma do que preceitua o pará­
grafo 12 do art. 91, 

A iniciativa se nos afigura constitucional, por in­
serir-se no âmbito das matérias cuja competência é 
reservada à União (CF, art. 22, item I). 

Em relação ao mérito, parecem-nos in­
questionáveis os seus elevados objetivos eco­
nômicos e sociais ao disciplinar matéria de in­
teresse crucial para o êxito dos Projetos de 
Colonização: o valor das parcelas a ser pago 
por cada colono. 

A sistemática em vigor, como é evidente, tor­
na demasiado oneroro o preço a ser suportado 
pelo pagamento dessas parcelas. De acordo com 
o Decreto nll 59.428, de 27-10-66, deve incluir-se' 
no cálculo, além do valor da desapropriação, o das 
valorizações decorrentes de obras de infra-estrutu­
ra e das benfeitorias realizadas em cada parcela, 
inexistindo portanto margem de garantia ao ade­
quirente no que conceme ao valor definitivo da 
aquisição. 

Ao que transparece, o estado, nessa cir­
cunstância, atua como se fora mero gestor do 
projeto, como ocorre nos projetos de coloniza­
ção particular, recaindo no parceleiro todos os 
custos adicionais ou prejuízos eventuais, carac­
terizando assim uma espécie de ônus impróprio 
e insurportável. 

Isso talvez explique o elevado índice de ina" 
dimplência, apesar das obrigações contratuais fixa­
das pelo prazo de 20 (vinte) anos. 

O segundo refere-se ao art. 22, de ffi!>do mais 
preciso à expressão "não dá direito", carente de 
substituir-se por outra mais afeiçoada à técnica le-

o gislativa. 

Por essas razões, 'O nosso parecer é pela apro­
vação do projeto em referência, na forma do seguin­
te substitutivo: 

EMENDA N° 1- CAE 

(Substitutivo) 

Dospõe sobre o custo de cada par­
cela rural em projetos de colonização 
oficiai. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 li O art. 64 da Lei nll 4.504, de 30 de n0-

vembro de 1964, passa a vigorar acrescido do se­
guinte § 52. 

"Art. 64 ................................................. . 

§ 52 O custo de cada parcela não 
êxcederá a 20% (vinte por cento) do total 
de investimentos necessários à implanta­
ção do núcleo, nele se incluindo o preço 
pago pela desapropriação e o das valori­
zações resultantes das obras de infra-es­
trutura incorporadas no respectivo proja-

" to e das benfeitorias específicas de cada 
parcela." 

Art 21' A presente lei não enseja a obrigação 
Não resta a menor dúvida de que o preço de de reduzir o valor das parcelas vencidas ou pagas 

cada parcela deve ser fixado de forma racional e até á data de sua promulgação. 
realista, de sorte a atingir os objetivos fundarilen- Art. 32 Está lei entra em vigor na data de sua 
tais do assentamento rural, com a fixação do ho- :: 'publicação, aplicàndo-se a todos os contratos não 
mem à terra e o desenvolvimento da produção:' ,', vencidOs.', . , . , -,'. 
agrícola. " " ,- o , _ ' , o -

Há entretanto dois pequenos reparos a apontár: .:.:' o ",', Sal~d~' Com'issõe~, :1; d~ maio de 1998. _ 
no projeto em exame no que conceme à técniCa:Ié-': 'Francenno Pereira, Presidente Eventual- Jonas 
gislativa. . o' , • ,.' , : pinheiro, Relator _ Pedro Plva _ Coutinho Jorge 

O primeiro diz _ r~:sP!'l_ito ,à redação do" 'Pro~: :' ,:"João Roch21 - José Blanco ' (abstenção) ,- Jef­
posto § 52 que, a nosso ver, não se aprêsênfã'" 'fersón Peres - BeiJo 'parga - Leonel Palva -
suficientemente claro para atingir os objetivos Lauro Campos - Osmar Dias - José Fugaça -
coliinados. Vilson KlelnQblng - Ney Suassuna - José Saad. 
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· VILSON KLEINÜBING "" · GILBERTO MIRANDA · , 
BELLO PARGA X 
LEONEL PAIVA .Ã 
JONAS PINHEIRO 25 
JOÃO ROCIIA X 

. JULIO CAMPOS 
TITlIIARES - PMDB SIM 

GIL v AN BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA A. 
JOSE SAAD L{ 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSEFOGACA X 

TITULARES· PSDB SIM 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

• JEFFERSON PERES , 
PEDROPIVA .. I( 

OSMAR DIAS ~ 
TITULARES - BLOCO OPOSIÇÃO SIM 

IPT/PDTIPSBIPPSI 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
LAURO CAMPOS . PT .x 
ADEMIR ANDRADE - I'SI! . 

JOSE EDUARDO DUTRA ·PT 
T1TlII.ARES· PPB SIM 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS . TITlII.ARES - PTB SIM 
ODACIR SOARES 

, '. 1'\ - - /lI 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL p( i' If tlr ar 113f 
N.~O ABSTEN(ÃO SIIPLENTES - PFL SIM NÃO ABSTENÇÃO 

ROMEROJUCA 
JOSE AGRIPINO 
JOSEBIANCO X. 
ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO 
JOSAPHA T MARINHO 
JOEL DE 1I0LLANDA 

NÃO ABSTENCÃO SIIPI.ENn;s· PMDB SIM NÃO ABSTENÇÃO 
JADER BARBALHO 
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LUDIO COELHO 
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ANTONIO C. V ALADARES-PSB 
SEBASTIAO ROCHA· POT 
ROIIERTO FREIRE - I'PS 
ABDlAS NASClrVlENTO ·I'DT 

NÃO SIIPLENTES-PPB SIM NÃO 
EPITACIO CAFETEIRA 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS as leis penais em relação às UIgências pontuais dos 

OF.lCAE/18J98 BrasRia.19 de maio de 1998 
Senhor Presidente. 
f'b; 1enTiOs do § 22 do Artigo 91 do AeginenIo InIer­

no. 00I'TI.Ifix) a V. ExB. que esta ConiSão, apR:MlU SIb>tiIuIi­
vo oIeiucido ~ Projeto de Lei do Senado ~ 298. de 1995, 
que "dspõe sd:xeo custo para!Ia rural em ProjeIos de Cob­
nização 0IiciaI". em reunião real7ada na !li e S B de data. 

A1eR:.iosamenIe - Serador Pech Piva, Presidente. 
PARECER ~ 292, DE 1998 
, Da ComIssão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do Se­
nado nt 149, de 1997, de autoria do Sena­
dor Lúcio Alcântara, que "Define 08 crimes 
resultantes de discriminação genética". 
Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 
Traia-se do Projeto de lei do Senado n2 149. 

de 1997. que pretende tipificar os crimes resultantes 
de discriminação genética. 

A justificação é fundamen1ada 00 fato de que ·0_ 
desenvolvimento das técnicas de engenharia Q911ética e 
da denominada medicilla molecular está pelillililldo o 
cfiag'ósIi» e a deIeaçãn pceooce de aI!J.m!s doer IÇaS ge­
néticas, bem CXlf110 a Oet iIificação. 00 991 iOI'Ila tunaro, de 
locI espec:/Iilos IeBilIIIDJs à SUSC8b1itfade 99I1é1i::a a de­
lei 11 li a:Bs doer iÇ8S, CXlf11O. por exerJlIIo, aI!J,mas brnas 
de câncer e diabete m : .... e de que "o uso de i1fomla­
ção 99I1é1i:a para negar, a pessoas de alo risco; cdletIura 
em planos e segurm de saúde e de vi:la ou para aJbrar.f1es 
met ISaIidades ou prênlos prctiiIIcs, pode 1cmar nilgaIivos 
os bellEIficios que se ~ da pesquisa 991 1éIi::a". 

No' prazo regimental não foram oferecidas 
emendas ao projeto. 

É o relatório. 
11- Voto 

Segundo RaU CeMi, de aroIdooom a ciên:ia jJríá­
CC!, "o cireito penal SOIIa-m deIIe ser 91 pegado pala a pr0-
teção dos bens jJrícbls em fonna SI bsOária, 00iT10 ullira 
raIio. reseMII1do-se palalllCJ.l9les casos em que seja o únix> 
meio de cortar um mal ama 1'I'IaiJf. (Os Proc a 5 5 (XI de Das­
aimaIaçiK>. traWçã:l da ~ ediçãoespal '1OIa. 1995). 

Ensina. ainda, o professor espanhol que "a cri­
minalidade moderna. de modo geral. caracleriza-se 
pela urbanização. caráter anônimo das relações hu­
manas. falta de transparência das situações. fracas­
sos dos controles sociais e infonnais e pelas gran­
des concentrações de poder político-econômico. es­
pecialização profissional. domínio tecnológico e estraté­
gia global (característica inerente ao deflto organizado)". 

Justamente essas novas realidades tecnológi­
cas impelem o legislador a proibir uma série de com-_ 
portamentos no campo da tutela da privacidade do 
indivíduo e elaboração de dados mecanizados. 

Cabe safl90lar que o delito é um conceito que evolui 
no terTllO e no espaço. levando à l19OeS-'iicIade de avafw 

indivfduos na soceidade. nos terTlXlS de hoje. 
O pIeSeI1te projeto é opoItJ.Jri), i.ü1i. veZ que ~ 

as mxlalidades de ciscrinillaÇão em relação às leis vigen­
tes, que proíbem práticas discriminatórias relativas à esteri-
6zação ou estado de gravidez nas relações de trabalho. 

A discrinlnação. por quaisquer de suas formas, é re­
pudiada pela Constituição Federal, que detemina, CXlf110 
um dos objetivos fulldamerdais da República, "prom:wer o 
bem de todos. sem pleconceito de origem, raça, sexo. cor. 
idade e Q11aiscp 191' 0LIIf.is formas de ~". 

Este projeto. se aprovado. complementará a re­
gulamentação dos preceitos insculpidos no inciso XLI 
do art. !)li da Constituição FedetaJ. que dispõe que a 
"lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

, tos e liberdades fundamentais". E um dos direitos mais 
fundamentais é o da "igualdade. sem distinção de 
qualquer natureza" (art. 32. IV; art. &I. caputl-

A iguaWe de balamentQ é.um pmcipio jwfcilo. que 
. deIIe ser ai! 1flfi7acb, CO! oetiza ~ na produção de di'ei­
tos St.qetivos. ak:ançaOOo o máxino possM!l de pessoas. 

No presente projeto. não há óbice quanto aos 
aspectos de constitÜcionalidade e juridicidade. 

.1510 posto. opilêunos pela aprovação do projeto de 
Lei do Senado ~ 149. de 19!17. que visa cMlinalizar novas 
conduIas autenticamente nocivas para a sociedade. re1ati­
vas ao uso. para objetivos indevidos, dos meios tecn0lógi­
cos da engenharia Q9I tética e da medicina molecular. oom 
as seguintes emet Idas, que enIeIlCIemos convenients e 
oportunas para o aperfeiçoamenlo da proposição. 

, EMENDA N!! 1 - CCJ 
Substitua-se a redação do parágrafo único do 

art. 52, pela seguinte: 
"Art. 52 ................................................ . 
Paêljá>tíin SeoaiTetrpaia:bartal'T& 

IUcedad:>am,aj:8liécu I e taBcellTlB;p." 
EMENDA NR 2 - CCJ 

Substitua-se a redação do art. 10 pela seguinte: 
"ArI. 10. Incidem nas penas cominadas 

aos crimes definidos nesta lei: 
I - quem. de qualquer modo. concor­

rer para a sua prática; 
11 -o diretor. o controlador. o administra­

dor. o membro de conselho e de órgão técnico. 
o gerente. o preposto ou mandatá.rio de pessoa 
juriãlCll, que sabendo ou devendo saber da 
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir 
a sua prática, quando podia agir para evitá-Ia. 

Parágrafo único. Em qualquer caso. os 
agentes do ~Iàto e, se for o caso. as instibJições a 
que pertençam ficam obrigados a reparar os da­
nos lT10IaÍS e materiais cIecoiTentes de seus atos.· 

_ SaladaQx,' ~ 1.3>demaDce1m Bei'llldoOt­
braI, P1esi::Ia E Romeu TlIIII, fWx'- AnkInIo Catos Va­
lIDns - Jcaé E. Iln - Joaé Fogaça - Djaha Bessa -
R.ido Ania-IJ!araQ.ii ..... - Levy Dias - Jef­
ferson Péres - Arlindo Porto -l.JlcIo Alcântara. 
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LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL ~ . 
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_)"ITULARES. ~FL --- SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES· PFL -- SIM NAO ~IlSTENÇ;\O 

GUILHERME PALMEIRA . ELCIO ALVARES 
ROMEROJUCA EDISON LOBAO . 
JOSE BJANCO . JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL LEONEL PAlVA 
FRANCELINO PEREIRA ')( DJALMA BESSA X 
JOSAPHA T MARINHO BELLOPARGA 

, ROMEUTUMA .. X GILBERTO MIRANDA 
TITULARES - PMDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES· PMDB SIM NAO ABSTENÇAO 

JADER BARBALHO VAGO 
JOSE FOGAÇA ~ NEY SUASSUNA 
ROBER,TO REQUlAO CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET CASILDO MALDANER 
PEDROSlMON FERNANDO BEZERRA 
DJALMA FALCAO . GILVANBORGES 

TITULARES - PSDB . SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES· PSDB SIM NAO ABSTENÇAO 

JEFFERSON PERES X SERGIO MACHADO 
JOSE IGNACIO FERREIRA PEDROPlVA 
LUCIO ALCANTARA. ~)( . . JOSE ROBERTO ARRUDA 
BENIVERAS OSMAR DIAS 

TITULARES ~ BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES· BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ABSTENÇAO 
(PTIPDT/PSBlPps) (YTIPDT/PSBlPPS) 

ANTONIO CARLOS 
V ALADARES(PSB) >( ADEMIR ANDRADE (PSB) 

ROBERTO FREIRE (PPS) SEBASTlAO ROCHA (PDT) 
-

JOSE EDUARDOpUTRA (PT) X. MARlNA SILVA (PT) 
TITULARES·PPB SIM NAO SUPLENTES-PPB SIM NAO 

ESPERIDIAO AMIN LEVY DIAS )( 

EPITACIO CAFETEIRA LEOMAR QUlNTANlLHA )( 

TITULARES - PTB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES·PTB ' SIM NAO ABSTENÇAO 

ODACIR SOARES ARLINDO PORTO >l 
TOTAL /,1 SIM lO NAO- ABSj· S~~REUNIOES,EM)Á) lOS 19'8 

'h /~~/J 
"'....... _Ll 

preSide~c~o de Constituição, Justiça e Cidadania 
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TEXTO FINAL APROVADO PElA CCJ go, cargo ou funçao, na Administração Pública ou na 
AO PLS··NR 149; DE. 1997, QUE "DEFINE iniciativa privada. 
OS CRIMES RESULTANTES. DE DISCRI- Pena: detenção, de um mês a aum ano, e muHa. 
MINAÇÃOGENé:r.rcA". . . LAit 7R:JmpedirQU ~,-,~_~ meio ou fQ.r-

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITulO I . 
Da discriminação genética 

Art. 111 Para os efeitos dessa lei, entende-se 
por discriminação genética a discriminação de pes-
soas em razão de seu patrimônio genético. . 

Art. 211 A realização de testes preditivos de 
doenças genéticas ou que permitam identificar a 
pessoa como portadora de um gene responsável por 
uma doença ou pela suscetibilidade ou predisposi­
ção genética a uma doença só é permitida com fina­
lidades médicas ou de pesquisa médica e após 
aconselhamento genético, por profissional habilitado. 

CAPITulO" 
Doa crimes e das penas 

Art. 32 Negar, limitar ou descontinuar cobertura 
por seguro de qualquer natureza com base em infor­
mação genética do estipulante ou de. segurado, bem 
como estabelecer prêmios diferenciados, com base 
em tal informação. 

Pena: detenção, de três meses a um ano, e 
multa. 

Art. 411 Negar, limitar ou descontinuar cobertura 
por plano de saúde com base em informação genéti­
ca do contratante ou de beneficiário, bem como es­
tabelecer mensalidades diferenciadas, com base em 
tal informação. 

Pena: detenção, de três meses a um ano, e 
multa. 

Art. 5" Recusar, negar ou impedir a matrfcula,o 
ingresso ou a permanência de aluno em estabeleci­
mento de ensino público ou privado de qualquer grau, 
bem como a outras formas de treinamento, atualização 
profissional ou programa de educação continuada, 
com base em infonnação genética da pessoa. 

Pena: detenção, de um mês a um ano, e multa. 
Parágrafo único. Se o crime for praticado con­

tra menor de dezoito anos, a pena é aumentada de 
um terço. 

. Art. 611 Recusar, negar ou impedir inscrição em 
concurso público ou em quaisquer outras formas de 
recrutamento e seleção de pessoal com base em in­
formação genética do postulante, bem corno, com 
base em informações dessa natureza, obstar, impe­
dir o acesso ou a permanência em trabalho, empre-

ma, càsamento ou convivêrria familiar e sociaJ de pes­
soas, com base em informação genética das mesmas. 

Pena: detenção, de um a seis meses, e multa. 
Arl 82. Divulgar informação genética de uma 

pessao, a menos que haja prévia autorização sua, 
por escrito. 

Pena: detenção, de um a seis meses, e multa 

CAPfTUlO UI 
Das éllsposiçóes finais 

Arl 911 Constitl,li. efeito da condenção a perda 
do cargo ou função pu'blicâ;'j)ar8 o 'Servidor púb~, s. 
a proibição de estabelecer contratos ou convênios com 
entidades públicas e de se benefICiar de créditos oriun­
dos de instituições governamentais ou daquelas em 
que o Estado é acionista, para a instituição. 

Parágrafo único. Os efeitos de que trata o ca­
put desse artigo são automáticos, devendo ser moti­
vadamente declarados na sentença. 

"Art. 10. Incidem nas penas cominadas 
aos crimes definidos nesta lei: 

I - quem, de qualquer modo, concorrer 
para a sua prática; 

" - o diretor, o controlador, o adminis­
trador, o membro de conselho e de órgãos 
técnico, o gerente, o preposto ou mandatário 
de pessoa jurfdica, que, sabendo ou deven­
do saber da conduta criminosa de outrem, 
deixar de impedir a sua prática, quando p0-
dia agir para evitá-Ia. 

Parágrafo único, Em qualquer caso, os 
agentes do ilfcito e, se for o caso, as institui­
ções a que pertençam ficam obrigados a re­
parar os danos morais e materiais decorren­
tes de seus atos," 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 20 de maio de 1998. - Se­
nador Bernardo Cabral, Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

OF, Nº 28119981CCJ 

Brasnia, 20 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. ExO que 

em reunião realizada nesta data esta Comissão deli-
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berou pela ap~vação, com as emendas n2s 01 e 02- registro do material bibliográfico, que favorecem 
CCJ, do projéto de Lei do Senado nI' 149, de 1997, enonnemente a realização de pesquisas e o próprio 
que "define Os crimes resultantes de discriminação controle do acervo, a informatização vai cada vez 
genética". . mais longe ao propiciar, progressivamente, a substi-

Codialmente, - Senador Bernardo Cabral, tuição dos textos impressos por arquivos eletrônicos, 
Presidente dá Comissão de Constituição, Justiça e prática já comum no âmbito das enciclopédias e dos 
Cidadania. I periódicos. Essas rápidas mudanças forçam as insti-

f tuições mantenedoras de bibliotecas a reverem suas 

LEGISDlçÃo CITADA. ANEXADA PELA práticas administrativo-burocráticas de administra-
SECRETARIA GERAL DE MESA ção do material edas próprias compras. 

I No caso das bibliotecas públicas. esta 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA questão é especialmente atual, pois são bastan-

FEDERATIVA DO BRASil te conhecidas as formalidades que devem ser 

Art. 31! Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: 
..................... ) ............................................................. . 

IV - promover o bem de todos, sem preconcei­
tos de origeml raça, sexo, cor, idade e quaisquer ou­
tras formas de discrimina~o. 
..................... ~ ............................................................. . 

Art. SII Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e àos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidad+ do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à jsegurança e à propriedade, nos ter-
mos seguintes: . 
..................... J.. ........................................................... . 

XU - a lei punirá qualquer discriminação aten­
tatória dos dir~itos e liberdades fundamentais; 
..................... 1. ........................................................... . 

PARECER N11293, DE 1998 

Da Comlsdo de Assuntos EconômJ­
I 

COS, sobre o Projeto de lei do Senado nII 
31, ctit 1998 de autoria do Senador José 
Igr1áclo Ferelra, que "06 nova redação ao 
§ 21, do art. 15. da lei n' 4.320, de 11 de 
rna~ de 1964, que estatui nonnas gerais 
de Direito Financeiro para elaboração e 

I 

controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Munlcrplos e do 
Distrito Fedral". 

Relator:l Senador João Rocha 

I 
I - Relatório 

As bibliotecas constituem uma modalidade de 
serviço altan1ente afetada pela revolução trazida 
pela infonnátiPa. Afora os sofisticados sistemas de 

observadas na aquisição, controle e baixa dos 
materiais classificados como de cunho perma­
nente. A baixa de patrimônio, por exemplo, que 
constitui situação de exceção nas demais unida­
des administrativas, é prática corriqueira nas bi­
bliotecas; há várias razões para tal: livros e do­
cumentos que se desatualizam, doação de mate­
riais em duplicidade a outras bibliotecas, periódi­
cos que são consumidos pelas consultas etc. No 
caso. das compras, há as novas modalidades, 
como a utilização do leasln9 para a aquisição de 
acervos magnéticos. 

Com o presente projeto de lei, o nobre Se­
nador José Ignácio Ferreira. sensível a antigas 
aspirações dos profissionais do setor, traz impor­
tante contribuição ao aperfeiçoamento das práti­
cas de gestão das bibliotecas públicas brasilei­
ras. Através de nova redação proposta ao § 211, 

do artigo 15 da lei nll 4.320/64. o projeto exclui 
os livros e os meios de registro e reprodução 
magnéticos integrantes de acervos documentais 
pertencentes à administração pública. da carac­
terização como material permanente. Com essa 
desvinculação, conceder-se-á maior flexibilidade 
e. conseqüentemente, agilidade a vários dos 
procedimentos que caracterizam a administração 
das bibliotecas, o que produzirá evidentes vanta­
gens aos seus usuários. 

11- Voto 

Tendo em vista o acima 8lCpOSto, proponho a 
aprovação do Projeto de lei do Senado rP 31, de 1998. 

/ 

Sala da Comissão, 19 de maio de 1998. - Pe­
ciro Piva, Presidente - Joio Rocha, Relator - Es­
peridfão Amin - Vilson Kleinübing - Élclo Álva­
res - José Eduardo Dutra - José Saad - Beni Ve­
ras - BeIJo parga - Gerson camata - Leonel Palva 
- Djalma Bessa - José Bianco -Jonas Plnheh. 
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TEXTO FINAL OFERECIDO PELA CAE de assunção, consolidação e refinancia-
AO PROJETO oE-LEI DO SENADO mento de dívidas, celebrado pelo Gover-

I NR 31, DE 1998 no do Estado. de Minas Gerais com a 
Dá nova redação ao § 2', do 8ft- 15, União, em 18 de fevereiro de 1998, no im-

da Lei nt 4.320, de 17 de março de 1964, que blto do Programa de Apoio à Reestrutura-
I I . - FInanc:ef- ção e ao Ajuate Fiscal dos Estados, no 

"Eatatu nonnas gerais de Direito valor de R$11.827.540.208,92 (onze bilhõ-
ro ~t,a elaboração e controle dos orça-
mentÓs e balanços da UnIão, dos Estados, es, oitocentos e vinte e sete milhões, quI-
dos lIjunicíplos e do Dlsbito Federal." nhentos e quarenta mil, duzentos e oito 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O § 2", do art. 15, da Lei nl! 4.320, de 17 

de março de 1964, que "estatui nonnas gerais de Di­
reito Financei~ para elaboração e controle dos orça­
mentos e balanços da União, dos Estados, dos Mu­
nicípios e do IDistrito Federal", passa a vigorar com a 

I 

seguinte redação: 
I 

- iArt. 15 ( ... ) 
§ 111 ( ••• ) 

§ 2" Para efeito de classifICaÇão da 
despesa, considera-se material pennanente 
o de duração superior & dois anos, com ex­
ceção: dos livros e dos meios· de registro e 
reprodução magnéticos, integrantes_de acer­
vos dbcumentais pertencentes à adminiStra­
ção pÓblica." 

Art. 211 EIrta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. - Senador Pedro PIva, Preside"lte. 

COMISSÃb DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
I 

OF JCAEJ23198 

Brasnia, 19 de maio de 1998 
i 

Senhor ~residente, 
Nos tennos do § 211 do Art. 91 do Regimento In­

terno, comunibo a V. ExO que esta Comissão apro­
vou.o Projeto I de L~ do Senado NI! 031, de 1998, 
que "Dá nova redaçao ao parágrafo 211 do Artigo 51, 
da Lei n114.32(!), de 17 de março de 1964, que estatui 
nonnas gerais! de Direito Rnanceiro para elaboração 
e controle dos: orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federar, em 
reunião realizada na presente data. 

Atenciosamente, - Senador Pedro Piva, Presi­
dente. 1 

P I RECER NII294, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos EconômI­
cos, ~re o Ofício ·so n!l32, de 1998, do 
Presidente do Banco Central do BrasH, 
submlmtndo à apreciação do Senado Fe­
deralo contrato de confissão, promessa 

reais e noventa e dois centavos). 

Relator: Senador Vilson Kleinübing 

1- Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil enca­
minha à apreciação do Senado Federal o contrato _ 
de confissão, promessa de assunção, consolidação 
e refinanciamento de dívidas, celebrado entre o Go­
vemo do Estado de Minas Gerais e a União, em 18 
de fevereiro de 1998, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste RscaI dos Esta­
dos. 

O Govemo do Estado de Minas Gerais, confor­
me ofício GAB.08O/98, de 25 de março do corrente, 
solicita autorização do Senado Federal para renego­
ciar dívidas mobiliária e contratuais daquele estado, 
meãl8.nte a operação de crédito constante do citado 
contrato, nos termos das Resoluções nlls 69195, 
70195 e 12197. 

O referido contrato contempla as seg!Jintes ca­
racterfsticas financeiras da operação: 

"a) valor da dívida a ser adquirida pela União:­
~ R$11.827.540.208,92 (onze bilhões, oitocen­

tos e vinte e sete milhões, quinhentos e quarenta mil, 
duzentos e oito reais e noventa e dois centavos), cor­
respondente ao somatórió, atualizado até 18-2-98: 

i) da dívida mobliária representada por Letras 
Financeiras do Tesouro Estadual - LFTEJMG, exis­
tente em 31-3-96, ainda não paga, ou a que, consti­
tuída após esta data, consubstanciou sua simples 
rolagem; 

ii) -dos saldos devedores dos contratos firma­
dos junto ao Banco do Brasil S.A., com amparo na 
Resolução CMN nl! 63/97; 

iii) dos saldos devedores dos contratos firma­
dos junto à Caixa Econômica Federal, com amparo 
no Voto CMN nl! 162195 e suas alterações; 

iv) dos saldos devedores das operações de dí­
vida fundada. 

- Desse valor será deduzida a parcela de 
R~ 1.591.788.292,29 (um bilhão, quinhentos e no­
venta e um milhões, setecentos e oitenta e oito mil, 
duzentos e noventa e dois reais e vinte e nove cen-
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ta~Q$),cor:respondf,!lnte ao subsidio concedido pela quarenta e três centavos), referente aos créditos de 
União ao Estado, nos tennos do § 411 do art. 311, da atualização monetária - do .fP1 --Exportação do Es-
lei nll 9.496197, sendo refinanciado o valor de tado junto à União. Esta amortização será realizada 
R$10.235.751.916,63 (dez bilhões, duzentos e trinta da seguinteforrna: 
e cinco milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, i)' com recursos provenientes da alienação do 
novecentos e dezesseis reais e sessenta e três cen- Banco do Estado de Minas Gerais S.A - BEMGE; " 
tavos), conforme a tabela seguinte: ii) com recursos já apurados pelo Estado, no 

Credor Natureza Apuraçio dos Saldoll 
. (lei n" L4861971 

Data Valor (RS) 

Olvida MobIliária 18-2-98 9.784.508.829.17 

DIvida Contratual 

Banco do Fundada 
Brasil (0II00da de ARO) 18-2-98 . 38.775.133.07 

CEF Voto 162 
(linhas I. 11 e 111) . 18-2-98 VO.647.687.97 

Bancos Fundada 
PrIvados (0II00da de AROl 18-2-98 141.820.266 42 

Total ' 1C1.235.751.91,63 

- A União compromete-se, ainda, a conceder 
financiamento ao Estado, até o valor de 
R$4.011.000.000,OO (quatro bilhões e onze milhões 
de reais), posição de 31-12-97, para a redução da 
presença do setor público estadual na atividadJé fi­
nanceira bancária, conforme disposto na Medida 
Provisória nll 1.612-20, de s.:.2-98, e rios protocolos 
de acordo firmados entre o Estado e o Govemo Fe-' 
deral. 

b) encargos: 
, _ juros: 7,5% a.a sobre o saldo devedor pre­
viamente atualizado, calculados e debitados mensal­
mente; 

- atualização do saldo devedor.pela variação 
positiva doIGP-DI; 

c) prazo: 30 anos; 
d) garantias: receitas próprias do Estado. as 

transferências constitucionais e os créditos de que 
trata a Lei Complementar n1187/96; 

e) condiçiJes de pagamento: 
- amortização extraordinária: para efeito de pa­

gamento extraordinário de principal e encargos do 
refinanciamento, correspondente à amortização ex­
traordinária de 100k (dez por cento) da dívida mobi­
lária e contratual, o Estado se obriga a pagar à 
União à importância de R$972.887.035.23 (novecen­
tos e setenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e . 
sete mil, trinta e cinco reais e vinte e três centavos). 
devidamente atualizada, deduzida de 
R$50.688.156,43 (cinqüenta milhões. seiscentos e 
oitenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis reais e 

valor de A$116.407.786,80 (cento e dezesseis mi­
lhões, quatrocentos e sete mil, setecentos e oitenta 
e seis reais e oitenta centavos), provenientes da 
alienação das ações do Bancó de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A. - CREDIREAL; 

iii) com recursos provenientes da alienação da 
Ce~G; , 

iv) com recursos provenientes da alienação da 
Casemg; 

v) com créditos securitizados, debêntures Si­
derbrás e Trtulos da Olvida Agrária registrados sob 
forma escriturai junto à CETIP, pelo valor presente, 
calculado à taxa de desconto de 12% a.a; 

vi) com créditós que tenham sido objeto dano­
vação a que se refere a Medida Provisória n111.635-
18, de 12-2-98, pelo valor presente, calculado à taxa 
de desconto de 12% a.a.; 

- amortização: 
- em parcelas mensais e consecutivas, calcu-

ladas com base na Tabela Price, observado o limite 
do dispêndio mensal de 1/12 (um doze avos) de 
13% (treze por cento) da Receita Uquida Real -
RLA." 

O presente refinanciamento visa a equacionar 
as dívidas do Estado de Minas Gerais, nos termos 
do disposto no protocolo de acordo finnado entre o 
Govemo Federal e aquela unidade da Federação, 
em 26 de setembro de 1996. Esse refinanciamento é 
parte integrante de um conjunto de medidas de ajus­
te do estado, objetivando o seu equilfbrio fiscal e fi-
nanceiro de longo prazo. ' 

li-MérIto 

1 - Do cumprimento de exigências constitu­
cionais elegals 

A presente operação de refinanciamento inse­
re-se no Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Asc8I de Estados, levado a efeito pela União, 
e, desse modo. está subordinada às Resoluções nI's 
69 e 70, de 1995, e nll 12, de 1997, do Senado Fe-
deral. " 

Nos termos da Resolução n° 70/95, o Estado 
de Minas Gerais firmou com a União. em 26 de se­
tembro de 1996.0 protocolo de acordo, no qual fo­
ram fixadas as diretrizes básicas. que nortearam o 
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instrumento bontratual celebrado entre o estado e a Tribunal Federal, por votação unânime, em 11-12-
União, ora submetioo à apreciação do Senado FederaL 97, deferiu o pedido de medida cautelar, impetrada 

Essas !resoluções do Senado exigem que os pelo Estado da Paralba, para suspender, com eficá-
estados observem os seguintes dispositivos da cita- cia ex nunc, até decisão final da ação, a execução e 

I 

da Resolução nll 69, de 1995, como condições pré- aplicabilidade dos incisos X e XI do art. 13 da Raso-
vias à contratação do refinanciamento: .Iução nll 69/95, na redação que lhe foi dada pela Re-

, 

1) autorização legislativa específica para a rea- solução nll 117, de 21-11-97 (ADIN nlI1.72~8). 
· lização do refinanciamento; 

2) Certidões negativas de quitação de tributos 
federais e de regUlaridade de situação do FGTS e 
declaração de adimplência junto ao Sistema Finan­
ceiro Nacionlil e aos credores extemos; 

. 3) coniprovação de cumprimento do disposto 
nos artigos 27 e 212 da Constituição Federal, e na 
lei Complementar nlI 82, de 1995, assim como do 
pleno exercicio da competência tributária conferida 

· pela Constit~ição Federal. 
AtenctJndo a essas' condições e exigências, o 

Estado de ~inas Gerais anexou ao pedido as certi­
dões de adimplência e de regularidade do Estado 
junto ao INSS, FGTS e de tributos federais. Ade­
mais, o Governo do Estado apresentou certidão, ex­
pedida pelo' Tribunal de Contas de Minas Gerais, 
atestando o I cumprimento do disposto nos arts. 27 e 
212 da Constituição Federal, bem como do pleno 
exercício dai competência tributária. 

.. " . O Trib~nal de Contas do Estado éertificou, ain-
da, que o Estado e Minas Gerais despendeu, no 
exercício dei 1996, 77,45% das receitas correntes lí­
quidas conJ pessoal. Visto que, no exercício de 

I 

1995, este dispêndio foi de 78,58%, verifICa-se que o 
" Estado não I está cumprindo o que determina o art. 
· 111, § 1° da Lei Complementar nll 82/95 e, assim, o 
· disposto no art. 13, inciso VII, da Resolução nll 

i.69195. . 

· t, O PreSidente do Banco Central ressalta, em 
• seu Ofício ~resi-98/0936, de 15-4-98, ao Senado Fe­
deral, que ·lij)esar de o Estado encontrar-se inadim­
plente junto~ às instituições integrantes do Sistema 
Fnanceiro Nacional, conforme consulta efetuada jun-

· .foao cadaétro da:Dívida pública.,:- CADIN, as dívi­
das em pauta estão incluídas na renegociação pre­

:-vista na lei hll 9.496, de.1 t-9-97·. , .. ,. ' 
, ~ " Não cJnstam dos documentos enviados ao Se­
,'nado FederÁl, os exigidos pela Resolução 'nl! 117, -de 
,'1997 .. Há ap.nasum documento do TCElMG (fls. 
- '21)- declarando que :0 Tribunal ainda não julgou as 

contas do Estado relativas a 1997 e, assim, encon­
,.tra-se -irTipo$sibilitado de emitir a certidão exigida 
,pela nOima,'acima citada. Dessa forma, não são cer-

• 'tificadas,as I informações .referentes' às privatizações 
· no Estado; Entretanto;. vale ressaltar que o.Suprerno 

! 

2 - Dos limites de endividamento 
Nos termos do parágrafO único do art. 1 li da 

Resolução nll 70, de 1995, do Senado Federal, -a 
realização da referida operação de crédito encontra­
se dispensada do cumprimento de uma série de exi- .' 
gências e condições estipuladas pela Resolução nl! 
69, de 1995, do Senado Federal, notadamente do 
cumprimento dos limites de endividamento previstos 
em seu art. 41!, incisos I e 11. De acordo com essa re­
solução, o montante e o serviço das operações de 
crédito realizadas ao amparo do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados 
não serão computados, no exercício financeiro em 
que forem celebrados, nos limites de endividamento 
referidos. 

Embora as operações de crédito realizadas ao 
amparo daquele programa encontrem-se dispensa­
das do cumprimento das exigências e condições acima 
referidas, não estão elas dispensadas da observância 
do limite definido no ~ do seu art. 'J1-, verbIs: 

·Art. 'J1- As operações de crédito reali­
zadas pelos Estados, Distrito Federal, pelós 
Municlpios e por suas respectivas autar­
quias, em um exercício, não poderão exce­
der ao montante das despesas de capital fi­
xadas na lei Orçamentária Anual correspon­
dente, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais com a 
finalidade precisa, aprovada pelo Poder le­
gislativo, por maioria absoluta, observado o 
disposto nesta Resolução .• 

De acordo com a apuração contida no Parecer 
·Dedip-Diare-9810378, de 13-4-98, do Banco Central, 
a operação de refinanciamento pretendida pelo Esta­
do extrapola o limite constitucional acima referido. 
,.Todavia, a lei Estadual nI!12.422, de 27-12-96,que 
autorizou o Estado de Minas Gerais a contratar ope­
rações de crédito no âmbito· do citado programa de 

• ajuste' fiscal determinou, em seu art. ,14, a abertura 
de crédito suplementarnoorçamento de·1997, objeti­
.vando a execução da própria lei, errbora não conste ~ 

.' processo informáÇões sobre la· defiberação . por maioria 
• absoluta do Poder,. legislativo daquele' Estado; 'quan-
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do da aprovação da mencionada Lei nº 12.422/96, blica durante os próximos trinta anos não fique dis-
confonne exigftncia cohstitucional acima referida. tante dos 7,5% a.a. 

A referida lei estádualiauto~'tu9,:RoderE>;te. Cumpre enfatizar, ainda, que o pagamento ex-
cutivo a contratar operação de.crédito com a Oriião, tiaOrdinárid ,de . .parcel!Lçta_.~rvida, ·no valol. dtt 
no âmbito do citado Programa de Ajuste, no valor. de R$972,8 milhões e correspondente a 10% dos cfébi:.' 
R$9 bilhões, sendo que os valores refinanciados pc- tos mobiliários e contratuais, dar-se.á até 30 de no-
deriam ser corrigidos, até a data do refinanciamento, vembro do corrente, confonne cláusula décima-pri-
confonne consta em seu art 111, § 12, pelos indexa- meira do contrato, mediante a utilização de ativos do 
dores e encargos dos respectivos títulos ou contra- Estado, tais como a alienação do Bemge, do Credi-
tos, excetuando-se a dívida mobiliária, que seria real, da Ceasa/MG, da Casemg e de outros créditos. 
atualizada com correção mensal pelo IGP-DI e juros Esse. mecanismo induz o processo de desestatiza-
de 6% a.a. Este limite para taxa de juros foi elevado, ção em nível estadual e contribui para o necessário 
posterionnente, para 7,5% confonne Lei estadual nll processo de ajuste fiscal do setor público, favorecen-
12.731, de 30-12-97. do, assim, a redução do nfvel de subsídio a ser con­

3 - Dos Impactos e repercU8SÕe8 nas finanças 
públicas. 

Depreende.se das informações relativas às 
condições financeiras dessa operação, que a dHe. 
rança entre o valor da dívida assumida pela União e 
o valor da dívida refinanciada pelo Estado de Minas 
Gerais alcança, até fevereiro de 1998, 
R$1.591.788,292,29 (um bilhão, quinhentos e no­
venta e um milhões, setecentos e oitenta e oito mil, 
duzentos e noventa e dois reais e vinte e nove cen­
tavos). Isso implica um subsidio explicito concedido 
pela União ao Estado e decorre da modalidade de 
apuração do valor a ser refinanciado relativo às dívi­
das dos Estados, nos tennos do art. 32, §§ 2R a 411, 

da Lei nIl 9.496, de 11 de setembro de 1997. 
A concessão de garantias por parte do Estado, 

embasada em suas quotas-partes do FPE, em sua 
arrecadação própria e nos créditos de que trata a Lei 
Complementar nll 87/96, conjugada à definição. do li­
mite de 13% de comprometimento de sua receita lí­
quida real para com as despesas de juros e amorti­
zações de sua dívida, constituem fatores que ten­
dem a reduzir a necessidade de futuras renegocia­
ções. 

Por outro lado, presume-se que o subsídio aci­
ma referido seja ampliado ao longo do tempo, uma 
vez que a União receberá juros reais de 7,5% a.a. 
nos refinanciamentos firmados no âmbito do Progra­
ma de Ajuste Fiscal dos Estados, enquanto o custo 
financeiro real de sua divida mobiliária tem sido rela­
tivamente maior. 

Porém, considerando-se que esta operação de 
crédito será amortizada em 30 anos e que a conti­
nuidade do ajuste na economia brasileira criará as 
condições para a redução posterior dos juros reais 
da dívida pública federal, o subsídio concedido ao 
Estado deverá ser gradualmente reduzido, porquan­
to espera-se que a taxa média de juros da divida pú-

cedido pelo Governo. Federal. . 
Ressalte-se, poifin\ que: 'Por se trata1'de ope­

ração de· refinanciamento de dívidas, não ocorrerá li­
beração de novos recursos nem ocorrerá aumento 
no montante de endividamento do estado, mas tão­
somente substituição dos credores originais pelo Go­
vemo Federal. 

Contudo, o impacto sobre o défICit público con­
solidado do País será positivo, pois haverá, por um 
lado, redução da dfvida pública global, em função da 
venda de ativos do estado; por outro lado, haverá 
um deslocamento de custos financeiros do Govemo 
Estadual para o Govemo Federal, correspondente à 
dHerença entre a taxa de juros de 7,5% a.a., a ser 
paga pelo Estado, e a taxa de juros paga pela esfera 
federal, no mercado financeiro. Porém, ocorrerá um 
ganho financeiro global para o setor público do País, 
porquanto o custo financeiro da União tem sido sis­
tematicamente inferior ao verificado para os estados 
e municfpios. 

4 - Da preservação da capacidade de pagamento 
do Estado de Minas GeraIs 

Como já mencionado, um dos aspectos subs­
tantivos do contrato de refinanciamento em exame 
diz respeito ao estabelecimento de um limite de 
comprometimento da receita do estado com o fluxo 
de pagamento SJS8OCiado ao serviço da sua divida. 

Com efeito, o protocolo de acordo e o contrato 
de refinanciamento asseguram ao Estado de Minas 
Gerais dispêndio máximo de 13,0% de sua receita lí­
quida real com o pagamento de juros e amortizações 
de pai cela expressiva do endividamento total do es­
tado. Assim como nos demais casos já renegocia­
dos, o gasto do estado com a dívida ora renegocia­
da, somado ao das despesas provenientes de nego­
ciações de outras dividas (Lei nl! 8.727, de 1993; Ll'li 
nl! 7.976, de 1989; Lei nll 8.212, de 1991; Lei nl! 
8.620, de 1993; de divida extema, contratada até se. 
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tembro de 1991; de parcelamentos de dívida junto 
ao FGTS, fi~ados até março de 1996) fica limitado 
àquele percbntual. Os valores que utrapassarem 
esse teto seriío pagos quando da ocorrência de dis­
pêndios inferiores a ele, ou serão refinanciados em 
até 120 panl:elas mensais, a partir do término do 

I 

contrato de refinanciamento em questão, nas mes-
mas condições financeiras ali previstas. São condi­
ções que, enfim, possibilitam a reordenação dos 
pasSivos finahceiros estaduais e viabilizam a eficácia 
dos respectiJlos contratos. 

IH - Voto do Relator , 

O Pleito do Governo do Estado de Minas Ge­
rais enquadra-se nos termos do Programa de Apoio 
à ReestruturÁção e ao Ajuste Fiscal de Estados, ora 
em execuçãd pelo Governo Federal. Como se sabe, 
o programa item como Objetivo principal o sanea­
mento finanCeiro, patrimonial e administrativo das 
unidades da Federação, no contexto de uma reestru­
turação global das finanças públicas no País. Nesse 
sentido não ~enas os refinancian1entos das dívidas 
mobiliárias e lcontratuais dos estados estão ampara­
das no progrp,ma, mas também um conjunto de ini­
ciativas e medidas estruturais que permitam a recu­
peração da ~acidade de investimento da esfera 

I 

pública. Citarfamos, para ilustrar, os casos das priva-
I 

tizaçães de bancos, de empresas e da exploração 
de serviços RÚblicos, bem como a execução de pro­
gramas de demissão voluntária e de modemização 
administrativa e tributária. 

Do ponto de vista macroeconômico, destaca­
rfamos o custo financeiro que o programa enseja 
para a Uniãó, porquanto a forma de federalização 
das dfvidas implica um subsídio: no primeiro ma­
mento, pelo ~iferencial entre o valor da dívida assu­
mida pela União e o valor a ser pago pelos estados; 
no segundo f.?mento, pela diferença entre o custo 
financeiro da Id~da mobiliária federal e a taxa de ju­
ros reais entre 6 e 7,5% a.a que os estados pagarão 
ao Tesouro ~acional. TOdavia, do ponto de vista do 
setor público ,como um todo, o fato é que há um ga­
nho efetivo se se considerar que as taxas de juros 
das dívidas mobiliárias e contratuais estaduais têm 
sido sistematlcamenté acima das taxas de juros pa-

I 

gas pela União no mercado financeiro. 
No casd específico do Estado de Minas Gerais, 

a sua divida Imobiliária, no valor de R$11,3 bilhões, 
será substitulda por débito contratual com a União, 
pelo valor dei R$9,7 bilhões, a ser atualizada desde 
31-3-96 (CF., cláusulas 4ª e 1()l!), correspondendo, 
assim à qua$e totalidade do subsídio de R$1,6 bi­
lhão desta oPeração. De igual modo, as dívidas es-

taduais junto ao sistema bancário oficial (Banco do 
Brasil e Caixa Econômica Federal) e privado, serão 
assumidas pela União, perfazendo, portanto, o total 
mencionado subsídio do Tesouro Nacional àquela 
unidade da Federação. Tudo conforme o disposto no 
§ 42 do art. 31!, da lei nl! 9.496/97. 

Vale lembrar que faz parte deste contrato, con­
forme cláusula 231, o comprometimento da União 
em conceder um financiamento ao Estado, no valor 
de até R$4,O bilhão, posição de 31-12-98, para a re­
dução da presença do setor públiCO estadual na ati­
vidade financeira bancária, conforme MP oi! 1.612-
20, de 5-2-98 e protoColos de acordo firmados entre 
o Estado e o Governo Federal". O contrato relativo a 
essa operação de crédito foi submetida à apreciação 
do Senado, conforme OF"S"431S8. 

A contrapartida esperada desse refinanciamen­
to subsidiado, comum a todos os estados que aderi­
rem ao Programa de Reestruturação e de Ajuste Fis­
cal, consiste no cumprimento de metas e ações es­
truturais que permitam, além da obtenção de superá­
vits primários no longo prazo, ajustes patrimoniais e 
administrativos compatíveis com a reordenação das 
finanças públicas, de modo que possam ~r garanti­
das a retomada sustentada do crescimento econômi­
co do País e a estabilidade monetária. 

É nesse sentido que, paralelamente à redução 
do valor nominal de suas dívidas, o Estado de Minas 
Gerais terá um alongamento no seu perfil de endivi­
damento, pois o prazo de amortização ora contrata­
do é de 30 anos e com comprometimento máximo 
de 13,0% de sua receita real líquida para servir, por­
tanto, à grande maioria de suas dívidas. 

Com efeito, considerando-se que, entre 1995-
96, o referido Estado conseguira alguma redução em 
seus gastos com pessoal, conforme ajuste preconi­
zado pela Lei Complementar nll 82/95, espera-se 
que com o presente refinanciamento aquele estado 
possa atingir celeremente os parâmetros ideais do 
gasto públiCo, quais sejam: no máldrno 15% de suas 
receitas líquidas com serviços de dívidas; no máxi­
mo 60% com pessoal; e, no mínimo, 10% com in­
vestimentos (excluídas as amortizações). 

O Estado de Minas Gerais se compromete, do 
mesmo modo que as demais unidades da Federa­
ção que aderirem ao programa, a manter uma traje­
tória declinante na relação dívida/receita líquida. ~é 
que esse valor seja reduzido a 1, o Estado não emiti­
rá dívida mobiliária, e somente contrairá novas dívi­
das contratuais, inclusive junto a organismos finan­
ceiros intemacionais, se cumprir as metas relativas à 
dívida financeira na trajetória estabelecida no seu 
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programa de reestruturação e de ajuste fiscal. São são, promessa de assunção, consolida-
ressalvadas, pOrém, nessá contrato, "as operações ção e refinanciamento de dMdas, ceie-
relativas a projetOs deiriteresse do EstadQ já aprovados brado COIfI a União, em 18 de fevereiro de 
pelo Governo Federal: BNBlProdetur, BNDESlCVRD, 1998, com base no protocolo de acordo 
BIRDlReforma do Estado e BIRDIEstradas.", conforme firmado entre. União e o Governo do Ea-

, cláusula 2()lI tado de Minas Gerais, no âmbito do Pro-
Mais ainda, se o Estado não cumprir as metas grama de Apolo II ReestrubJração e ao 

fiscais e financeiras, acordadas em seu programa de Ajuste Racal dos Estados, no valor de 
reestruturação e de ajuste fiscal, o refinanciamento onze bilhões, oitocentos e vinte sete ml-
deixará de ser subsidiado, passando o Estado a pa- Ihões, quinhentos e quarenta mil, duzen.. 
gar, durante o período eventual de descumprimento tos e oito reais e noventa e dois centa-
das metas, o custo de colocação da dívida mobiliária vos. 
federal, mais juros de mora de 1% a.a. e a elevação O Senado Federal resolve: 
do dispêndio máximo com serviços de dfvidas junto Art. 1Q É o Estado de Minas Gerais autorizado 
à União em 4 pontos percentuais da receita líquida a contratar operação de refinanciamento de dívidas 
real do Estado. mobiliária e contratual do estado, consubstanciadas 

Como garantia do cumprimento das condições no contrato de confissão, promessa de assunção, 
oferecidas pelo programa, o Estado de Minas Gerais consolidação e refinanciamento de dívidas, celebra-
firmou, em setembro de 1996, o Protocolo de Acordo do com a União, em 18 de fevereiro de 1998, com 
com a União, no qual são estabelecidos os condicio- base no protocolo de acordo firmado entre a União e 
nantes gerais acima descritos. Para a presente con- o Governo do Estado de Minas Gerais, no âmbito do 
tratação, as garantias são as suas quotas-partes do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fundo de Participação, receitas próprias e créditos Fiscal dos Estados. 
oriundos da Lei Complementar nQ 87/96. Além disso, Art. 211 A operação de crédito referida no artigo 
o detalhamento desses condicionamentos está pre- anterior terá as seguintes condições financeiras: 
visto no memorando de políticas do programa de a) valor da dfvida a ser adquirida pela União; 
ajuste específico para o estado, que é parte inte- _ R$11.827.540.208,92 (onze bilhões, oitocen-
grante desse contrato. 

Por fim, vale lembrar que as negociações em tos e vinte e sete milhões, quinhentos e quarenta 
curso entre a União e os estados, a conseqüente fe- mil, duzentos e oito reais e noventa e dois centavos), 
deralização de dívidas e o comprometimento dos es-' correspondente ao somatório, atuafizado até 18-2-98: 
tados com ajustes estruturais nas áreas fi~anceira, i) da dívida mobiliária representada por letras 
administrativa e patrimonial são pressupostos indis- Financeiras do Tesouro Estadual - LFTMG, existen-
pensáveis à manutenção da estabilidade e à retoma- te em 31-3-96, ainda não paga, ou a que, constitufda 
da das condições n~rias ao crescimento eco- após esta data, consubstanciou sua simples rola-
nômico sustentado. gem; 

Entendemos, portanto, que o pleito satisfaz as ii) dos saldos devedores dos contratos firma-
normas estabelecidas por esta Casa e que, quanto dos junto ao Banco do Brasil SA, com amparo na 
ao mé;ito, contribui para o saneamento das finanças Resolução CMN nl! 63/97; 
públicas do estado e do setor público em geral. Con- ii~ dos saldos devedores dos contratos firma-
cluímos o noSso parecer pela aprovação do presente dos junto à Caixa Econômica Federal~ 'com amparo 
refinanciamento, nos termos do seguinte Projeto de no Voto CMN ~ 162/95 e suas alterações; 
Resolução, que vincula a efICácia da correspondente iv) dos saldos devedores das operações de dí-
autorização do Senado, à comprovação pelo Gover- vida fundada. 
no do Estado de Minas Gerais no Banco Central do - Desse valor será deduzida a parcela de 
Brasil, do cumprimento do disposto no inciso 111 do R$1.591.788.292,29 (um bilhão, quinhentos e no-
art. 167 da Constituição Federal. venta e um milhões, setecentos e oitenta e oito mil, 

duzentos e noventa e dois reais e vinte e nove cen-
PROJETO DE RESOlUÇÃO NR 56, DE 1998 tavos), correspondente ao subsídio concedido pela 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a União ao Estado, nos termos do art. 32, § 42, da lei 
contratar operação de refinanciamento de n2 9.496/97, sendo refinanciado o valor de 
dividas mobiliária e contrabJ" do estado, R$10.235.751.916,63 (dez bilhões duzentos e trinta 
conaubstanciadas no contrato de confia- e cinco milhões, setecentos e cinqüenta e um mil, 
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novecento!; e dezesseis reais e sessenta e três cen- iii) com recursos provenientes da alienação da 
tavos), co~lenne a.tabela seguinte: CeasalMG; 

• I iv) oom llICI.ISOS p!OVei ier Es da aienação da ClEen g; 
Credor I NatureZll Apuraçio dos Saldos v) com créditos securitizados, debêntures Si-

___ -+-______ -->(""LeI=""-=9::..:.4;::96I97)=.=<--_ derbras e Tltulos da Dívida Agrária registrados sob 
Data Valor (RS) foona escriturai junto à CETIP, pelo valor presente, 

DMda MOOiária 

DMdaCcnnIUII 
18-2-98 9.784.5(8.829,17 

8ancodo flBldada (orilRla de 18-2-98 38.775.133,07 
BrasIl ARO) 

CEF Voto 162 (Unhas 18-2-98 270.647.687,97 
I, 11 e 111) 

Barms FIBldada (oriunda de 18-2-98 141.820.266,42 
I'rivéóls ARO) 

TOTAL ! 

I 
b) encargos: 
- jurbs: 7,5% aa sobre o saldo devedor pre­

viamente átualizado, calculados e debitados mensal-

ment~ atu1alização do saldo devedor: pela variação 
positiva d~ IGP-DI; 

c) ~o: 30 anos; 
d) ~rantiss: receitas próprias do estado, as 

transferêrítias constitucionais e os créditos de que 
trata e Lei fomplementar nR 87196; 

e) condições de pagamento: 
- amortização extraordinária: para efeito de pa­

gamento extraordinário de principal e encargos do 
refinanciamento, correspondente à amortização ex­
traordinária de 10% (dez por cento) da drvida mobi­
liária e cdntratual, o estado se obriga a pagar à 
União a imPortância de R$972.887.035,23 (novecen­
tos e setenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e 
sete mil, trinta e cinco reais e vinte e três centavos), 
devidarner1te atualizada, deduzida de 
R$50.688.156,43 (cinqüenta milhões, seiscentos e 
oitenta e oito mil, cento e cinqüenta e seis reais e 
quarenta ei três centavos), referentes aos créditos de 
atualização monetária do IPI-Exportação do estado 
junto à U~ião. Esta amortização será realizada da 
seguinte fdrma: 

i) corh recursos provenientes da alienação do 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A. - Bemge; 

ii) coln recursos já apurados pelo estado, no 
valor de R$116.407.786,80 (cento e dezeseis milhõ­
es, quatrocentos e sete mil, setecentos e oitenta e 
seis reais e oitenta centavos), provenientes da alie­
nação das ações do Banco de Crédito Real de Mi­
nas GeraiS S. A. - Credireal; 

calculado à taxa de desconto de 12% a.a.; 
vi) com créditos que tenham sido objeto da no­

vação a que se refere a Medida Provisória n!! 1.635-
18, e 12-2-98, pelo valor presente, calculado à taxa 
de desconto de 12% a.a; 

- amortização: 
- em parcelas mensais e consecutivas calcula-

das com base na Tabela Price, observado o limite do 
dispêndio mensal de 1/12 (um doze avos) de 13% 
(treze por cento) da Receita Líquida Real - RLA.· 

Parágrafo único. O descumprimento pelo esta­
do de Minas Gerais das obrigações constantes do. 
contrato de refinanciamento, incluindo atrasos de pa­
gamento, assim como das metas fiscais e financei­
ras, acordadas em seu programa de reestruturação 
e de ajuste fiscal, implicará enquanto persistir o des­
cumprimento, a substituição dos encargos financei­
ros referidos no capUtpor encargos equivalentes ao 
custo médio de colocação da divida mobiliária fede­
ral, acrescido de juros moratórios de 1 % a.a., e a 
elevação do limite de dispêndio para 17% da Receita 
LIquida Real do estado. 

Art. 311 O exercfcio da autorização concedida 
por esta Resolução fica condicionado a que o Esta­
do de Minas Gerais comprove, junto ao Banco Cen­
trai do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 
do art. 167 da Constituição Federal. 

Art. 411 O prazo para o exercfcio da presente 
autorização é de duzentos e setenta dias, a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 51' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação 

Sala da Comissão, 26 de maio de 1998. - Pe­
dro Piva, Presidente - Vilson Kleinüblng, Relator­
Esperidlão Amln - Caslldo Maldaner - Ney Suas­
sune - João Rocha - Coutinho Jorge - Djalrna 
Bessa - Jefferson Péres - José Eduardo Dutra -
Lauro Campos (vencido) - Lúcio Alcântara - Helio 
parga - Eduardo Suplicy - José Bianco. 

PARECER N2295, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos EconômI­
cos, sobre o ofício"S" nR 43, de 1998, do 
Presidente do Banco Central do Brasil, 
encaminhando ao Senado Federal o c0n­

trato de abertura de crédito e de compra 
e venda de ações, firmado entre a União 
o Estado de Minas Gerais, o Banco do 
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Estado de Minas Gerais· BEMG, o Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A 
• BDMG'e a Caixa Econômica do Estado I 

de Minas, Gerais S/A • MINASCAIXA, nos 
termos do disposto na Medida Provisória 
nl 1.654-23, de 15.4.98, no,âmblto do Pro­
grama de Apolo li Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total 
de R$4.344.336.000,OO (quatro bilhões. 
trezentos e quarenta e quatro milhões. 
trezentos e binta e seis mil reais). 

Relator: Senador Vilson Kleinublng 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central encaminha ao 
Sen8.dO Federal, por intennédio do Ofício ·S· n" 043, 
de 1998, o contrato de abertura de crédito e de com­
pra e venda de ações, finnado em 8 de maio do cor­
rente entre a União, o Estado de Minas Gerais, o 
Banco do Estado de Minas Gerais - BEMGE, o Ban­
co de Desenvolvimento de ,Minas Gerais SfA -
BDMG e a Caixa Eoonômica do Estado de Minas 
Gerais SfA - MINASCAIXA, nos tennos do disposto 
na MEÍdida Provisória r/l 1.654-23, de 15.4.98, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal' de Estados, no 'valor total" de 
R$4;344.336.000,OO (quatro bilhões, trezentos e 
quarenta e quatro milhões, trezentos e trinta e seis 
mil reais). ' 

, Os recursos oriundos dessa operação de crédi­
to destinam-se exclusive e obrigatoriamente a finan­
ciar o saneamento das instituições acima referidas, 
de modo a viabilizar a redução da presença do setor 
público estadual na atividade financeira bancária, 
consoante os mecanismos estabelecidos pela Medi­
da Provisória nll 1.654-23; de 15 de abril de 1998, e 
em conformidade com as autorizações concedidas' 
pelas Leis' Estaduais r/ls. 11.966, de , 1.11.95, 
12.632, de 8.10.97,12.422, de 27.12.96,12.731, de 
30.12.97 e 12:746, de 8.1.98. ' 

De' acordo com as inforT)1ações, constantes no 
parecer do Banco Central do Brasil, a abertuiá de' 
crédito ao Estado de Minas Gerais terá as seguintes 

. ,.. '. "'" \ características financeiras: , _ , 
a) valor cio Crédito.a ser li~rado pela uriiã'o 

R$4.344.336.000,OO (quatro ,bilhões" trezentos e 
quarenta:e quatro irilh.~~,:trezento~e t~,nta e seis 
mil, reai~),de~~d~ os r~ursos s~re~ utlhzados\~x-
clusiva e obrigatoriedade da segUinte fonna: , 

, 1- R$1.5,61.000.oQó:d(}{um bilhão, quinhentos 
e sessenta e .1;II:n;milhões t de ,reais); :aosseguintes 

ajustes prévios imprescindí\ll3is à pnvatização do 
BEMGE; 

- R$310.000,OOO,OO (trezentos e dez milhões), 
para constituição de fundo para aposentadoria móvel 
complementar vitalícia. 

- R$383.300.000,OO (trezentos e oitenta e três 
milhões e trezentos mil reais). para a compra de di­
reitos creditórios das carteiras de créditos; 

- R$7.700.000,OO (sete milhões e setecentos 
mil reais),para compra de bens do BEMGE, não de 
uso próprio. 

-R$250.000.000,OO (duzentos e cinqüenta mi­
lhões de reais), para aquisição de ativos do BEMGE, 
representados por notas promissórias de emissão da 
MGI- Minas Gerais Participações S.A.; 

- R$150.000.000,OO (cento e cinqüenta milhões 
de reais), para constituição aé fundo párà contingên-
cias fiscais e tributárias do BEMGE; , 

- R$460.000.000,OO (quatrocentos e sessenta 
milhões de reais), para recomposição patrimonial. 

11- R$1.017.000.000,OO (um bilhão e dezesse­
te milhões de reais), destinados ao BDMG para liqui­
dação de obrigações contraldas no processo de pri­
vatização do Credireal e necessários à sua transfor­
mação em agência de fomento, a seguir detalhado: 

- R$140.000.000,OO«$nto e quarenta milhões 
de reais), a saber: 

- R$35.000.000,OO (trinta e cinco milhões de 
reais), para recomposição patrimonial; 

- R$105.000,OOO,OO (cento e cinco milhões de 
reais), para constituição de fundo de liquidez da 
agência de fomento; 

- R$877.000.000,OO (oitocentos e setenta e 
sete milhões de reais), para liquidação de dIvidas 
junto ao Banoo Central do Brasil - BACEN. 

JII - R$1.420.000.000,OO (um bilhão, quatro­
centos e vinte milhões de reais), destinados ao pa­
gamento de obrigações da Minascaixa: 

- R$600.000.000,OO (seiscentos milhões de 
reais), junto à CEF; 

- R$313.000.000,OO (trezentos e treze milhões 
de rais), junto ao Baceil; 

,.' - R$507.000.000,OO (quinhentos e sete milhões 
de reais); junto à Reserva Monetária. 
, , IV - R$346.336.000,OO trezentos e quarenta e 
seis milhões, trezentos e trinta e seis reais), destina­
dos ao pagamento de obrigações do estado junto à 
CEF, contratadas com amparo no Voto CMN 162/95, 
combinado com o Voto CMN 040/97, para viabilizar 
o processo deprivatização do Credireal. 
. c" Obs: À exceção da parcela referente à consti­

tuição do fundo de liquidez, os valores de que tratam 
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OS incisos! I a UI' serão atualizados pela taxa Selic di- 3) comprovação de cumprimento do -disposto 
vulgada pelo Bacen, a partir de 31-12-97, e o inciso nos artigos 27 e 212 da Constituição Federal, e na 
IV, pelos encargos contratados pela CEF na opera- Lei Complementar nl! 82, de 1995, assim corno do 
ção original com o estado, a partir de 7-5-97. pleno exercicio da competência tributária conferida 

b) fonna de liberação dos recursos: pela Constituição Federal. -
_ ~ liberações dos recursos serão realizadas Nos termos do art. 1" da Resolução n'l70195, 

pela Secr~taria do Tesouro Nacional, em parcelas, as operações de crédito realizado ao amparo daque-

I 
P isó· 11 1 654 Ie programa encontram-se dispensadas do cumpri-

conforme o art. 10 da Medida rov na n . - mento de uma série de exigências e condições da 
23198, ponl conta e ordem do Estado; 

Resolução 69195, inclusive dos limites de el)divida-
- a liberação de cada parcela fica condiciona- mento acima mencionados. Assim, a realização des-

da à CO$ta aplicação da parcela anterior, a ser ta operação de crédito encontra-se dispensada no~ 
atestada pelo Bacen; damente do cumprimento dos limites de endivida-

- J liberação de recursos para a constituição mento p~vist9S,'ef1\(Seu art. 411, incisos I e 11, da Re-
do fundo de liquidez para a agência de fomento fica solução nl! 69/95. Nesse sentido, o montante e o ser-
condicioné.da à comprovação da constituição da re- viço das operações de crédito realizadas ao amparo, 
ferida agêhcia e à obtenção das autorizações neces- do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
&ária ao s~u funcionamento. FISCal dos Estados não serão computados, no exer-

e) loba de pagamento: creio financeiro em que forem celebrados, nos-limites 
- ai; parcelas dos recursos liberados serão in- de endividamento referidos.. 

corporada~ à parcela (P) definida na Cláusula Quar- Entretanto, as open!IÇÕ9S de crédito, em geral, não 
ta do Contrato de Refinanciamento, nas mesmas da- estão dispensadas da obseIvância do Iinites definido no 
tas em que as liberações, e amortizadas na forma caput do art :fi, da Resolução rf! 69195, varbIs: 
estipulada no referido instrumento; "Art. :fi As operações de crédito reaJi-

Vale. notar que eSse apoio financeiro cones- zadas pelos Estados, Distrito Federal, pelos 
ponde ao; compromisso assumido pela União junto Municrpios e por suas respectivas aular-
ao estadd, nos termos do Contrato de Confissão, quias, em um exercrcio, não poderão exce-
promessalde Assunção, Consolidação e Refinancia- der ao montante das despesas de capital fI-
mento de Drvidas celebrado entre a União e o Esta- xadas na lei Orçamentária Anual correspon-
do de Min~s Gerais, em 18 de fevereiro de 1998. O dente, ressalvadas as autorizadas mediante 
contrato d~ Refinanciamento, que também está sen- créditos suplementares ou especiais com "fi-
do subme~do à apreciação do Senado Federal, con- nalidade precisa, aprovada pelo Poder le-
forme detérmina a Resolução nll 12, de 1997, estipu- gislativo, por maioria absoluta, observado o 
la, em sul!. cláusula vigésima-terceira, a incorpora- disposto nessa resolução." ' 
ção da prhsente operação de crédito ao montante 
das dívid~s objeto daquele refinanciamento pela 
União, I 

A presente operação de crédito insere-se no 
Programa I de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal de Estados, levado a efeito pela União, e en­
quanto tal bstá subordinada às Resoluções n'I 70, de 
1995, e n'l12, de 1997, do Senado Federal. 

Exigem essas resoluções que os estados 0b­
servem os seguintes dispositivos da Resolução nll 

69, de 1995, do Senado Federal, como condições 
prévias à dontratação do financiamento: 

1) aJtorização legislativa para a realização do 
f' , I 
lnanclamento; 

2) certidões negativas de quitação de tributos 
federais e I de regularidade de situação do FGTS e 
declaração de adimplência junto ao Sistema Finan­
ceiro Naciónal e aos credores internos; 

Relativamente a esse limite de endividamento,. 
conforme apuração contida naquele parecer do Ban­
co Central do Brasi~ a operaçã~ pleiteada não se en­
quadra no imite acima. Todavia, conforme Anexo I do 
Orçamento FISCal de Minas Gerais para 1988, a dota­
ção para despesas de capital do corrente exercrcio 
está fixada em R$4.387.602.643. Assim, a operação 
em tela encontra-se dentro do limite acima referido. 

Atendendo às conãlÇÕ8S e exigências, o Gover­
nador do Estado de Minas Gerais encaminhou o Ofreia 
GAB. 26S198, de 11-5-98, solicitando a autorização 
para o empréstimo sob exame, contemplando entre os 
documentos as certidões do Tribunal de Contas do es­
tado, de adimplência e de reguiàiiç!ade do estado junto 
ao INSS, FGTS, e de Tributos Federais e cópias das 
leis autorizativas da operação, já citadas. 

O Banco Central informa que apesar do Estado 
de Minas Gerais encontrar-se inadimplénte junto às 

.. 
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,instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacio- portanto estruturais, sob pena de perderem os bene-
nal, confonne infonnação constante do Cadastro da fícios financeiros concedidos no refinanciamento. 
Dívida Pública .,. CAOlp;' contida rio' Par.ece.t J)J;~ CoffJprometem.-se, sobretudo, dqrante a ,vigência do 
DIPIDIARE-98100851476; de 15-5"98-do Banco Cen- contrato, isto a, nos próximos"30 anos, a não con-
trai do Brasil, "as dMdas em questão estão .incluídas traírem novas dívidas, inclusive sob a fonna de 
na renegociação prevista na Lei nll 9.496, de 1997". emissões de dívidas mobiliárias e a despenderem 
~l...,IPor outro dado,". de acordo com infonnações até 13% de suas receitas colT9ntes líquidas de 

constantes no.acima citado ,Parecer do Banco Cen- transferências constitucionais com o pagamento do 
trai, o Govemo do Estado de Minas Gerais, apresen- serviços desse refinanciamento. Ora, os compromis-
tou certidão do Tribunal de Contas do Estado de Mi- sos assumidos sinalizam para o saneamento das fi-
nas Gerais, anexa a. esse processado, atestando o nanças públicas, porquantu as liberações dos em-
cumprimento, no exercício de .1996, do disposto,nos préstimos concedidos estão atreladas ao cumpri-
arts. 27 e 212 da Constituição Federal,assim como mento das mestas, antes citadas, a ser atestado 
o pleno exercício da sua competência tributária.' pera Secretaria do Tesouro Nacional e pelo Banco 
• J .Todavia, .com relação à observância do limite Central. Por outro làdài-s&osEstãdos 'estão..ness!,!, 
máximo de dispêndio com pessoal" detenninado momento sendo beneficiados com a federalização 
pela Lei Complementar, 01' 82, de.1995, o Tribunal in- das 'dívidas, devemos ter em mente que a desorga-
fonnou que o Estado dispendeu, em 1996, n,45% nização de suas finanças deve-se, em grande medi-
de suas receitas, colT9ntes com pessoal; Como os da, às políticas monetária e cambial ditadas pelo 
gastos nessa categoria corresponderam a·· 78,58% próprio governo federal nas últimas décadas. Ou 
das receitas em 1995, depreende-se que o Estado seja, a elevação das taxas de juros impactaram na-
não·está cumprindo~a detenninação constante no gativamente o perfil de endividamento dos Estados 
art. 1 li, § 111; da referida Lei e, por conseguinte, o dis- e, neSse sentido, eles também foram vítimas das po-
posto.no art. 13, inciso VII, .. da Resolução nll 69195, líticas econômicas de curto prazo . 
. do Senado Federal. , ';"" . Com relação ao Estado de Minas Gerais, a 
'~, '.Não constam ~dos documÊlntos enviadOs ao Se- operação contempla características peculiares, den-
. nâdo' Federal, os exigidos Pela ResoluÇão n1l 117, de tre as quais destacamos as seguintes: 
1997. Ou seja, -não são certificadas as intonnaÇÕ9S 
referentes 'às, pnvatizaçóes no .. estado. Entretanto, ~·'a) a operação de crédito pretendida deverá via-
vale ressahar que o Supremo Tribunal Federal, por bilizar a transfonnação do BDMG, em agência de 
votação unânime, em 11-12-97, deferiu o.pedido de desenvolvimento, a privatização do Bemge, a liqui-
medida 'cautelar, impetrada pelo Estado da Paraíba, dação ordinária da Minascaixa, assim como a liqui-
para súsPender, com eficácia ex une, até decisão fi- dação de empréstimo contraído pelo Estado, para 
nal da ação, a execução e aplicabilidade dos incios realizar os ajustes prévios à privatização do Banco 
X e XI do art. 13 da Resolução 01' 69/95, na redação de crédito Real de Minas Gerais SA - CREDI-
que lhe foi dada pela Resolução Íl2 117, de 21-11- REAL A taxa de juros reais de 6"10 a.a.e prazo de 
97: (ADIN nIl1.728-8). .,.. 30 anos perfazem um custo relativamente menor 

que o estipulado para os outros débitos consubstan-
, , . . 11 - MérIto e Voto ciados no citado contrato de refinanciamento de dívi-

Do ponto de vista das finanças públicas, pode- das do Estado junto à União. Esse custo financeiro é 
se afinnar que está em curso no País um grande bastante favorável para o Estado, quando compara-
'aj\lste fiscal e' patrimonial do setor estatal como um do ao custo médio efetivo verificado para emprésti-
todo; Nessa "1' perspectiva, . o Congresso. Nacional mos contratados junto a bancos privados por inter-
aprovou recentemente a Lei 01'9.496/97, autorizando médio das operàções de antecipação de receita or-
o Governo Federal a renegociar as dívidas mobiliárias, 'çamentária. Como'se sabe, o programa de refinan-
assim como a maior parte dos débitos contratuais dos ciamento dos Estados pela União, que prevê metas 
estados, mediante a concessão imediata de um subsf- . e objetivos relativos a ajustes fiscais e financeiros a 
dio fiscal-financeiro da ordem de 10% do valor das dí- serem cumpridos pelos Estados beneficiados, incor-

. vidas a.'serem federalizadas e a um custo 'financeiro pora taxas de juros reais entre 6'e 7,5%'ao ano e 
'"relatiVamente baixo para os estados (6 a 7,5% de juros prazos de amortizações de 30 anos. Essas condiçã-

anuais, com 30 anos para a amortização). 'es de custos e de prazos de pagamentos são indica-
, fi' ContiJdo,"os 'estados se obrigám a cumprir me- tivas das condições financeiras favoráveis da opera-

,tas 1 de ajustes -fiscal,· pàtrimoniais e l administrativos, ção de crédito pretendida; "':. I 'j~' o • ." 
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. b) lem d~rrência do exposto, _ entendem?s rals S/A - MINASCAIXA,nos termos cio 
que a contrataçao da presente operaçao de crédito disposto na Medida Provisória nt 1_654-· 
reduz o ;valor absoluto do montante e dos serviços 23, de 15-4-98, no âmbito do Programa de 
de dividas do Estado, alonga o perfil de amortização Apolo II Reestruturação e ao Ajuste Fis-
e, co~üentemente viabiliza um alivio financeiro cal de· Estados, no valOr total de 
indispenMvel ao ajuSte tendencial declinante na re- R$4.344.336.000,OO (quatro bilhões, Ire-
lação ~rviços de dívidas/receitas correntes_ Com zentos e quarenta e quatro milhões, tre-
efeito, a pPeraçãO contribuirá não apenas para o na- zentos e binta e seis mil reais). 
cessário lajuste estrutural nas contas públicas do Es- Senado Federal resolve: 
tado, mas também para o reordenamento das finan- . Art 11! É o Estado de Minas Gerais autorizado 

I 

ças públicas do Pais. Trata-se, portanto, de condição a realizar a operação de crédito consubstanciada no 
ind~el à manutenção do processo de estabili- contrato de abertura de crédito e de compra e venda 
zação e60nômica e de preparação à retomada do de ações, firmado entre a União, o Estado de Minas 
crescimehto em bases endogenamente sustentáveis. Gerais, o Banco do Estado de Minas Gerais -

I 

Cabe enfatizar que o governo de Minas Gerais BEMGE, o Banco de Desenvolvimento de Minas Ga-
já adoto~ uma série de medidas visando ao ajusta- rais S/A - BDMG e a Caixa EcOnômica do Estado 
mento, dentre elas a redução de aproximadamente de Minas Gerais S/A - MINASCAIXA. nos termos 
25 mil péssoas rios quadros da administração direta do disposto na Medida Provisória nl! 1_654-23, de 
e indi~ a adoção do PDV, que culminou na ada- 15-4-98, no âmbito do Programa de Apoio à Rees-
são de 8.200 funcionários; a privatização do Credi- truturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, no valor to-
real (pefll valor de R$130 milhões), assim como a tal de R$4.344.336.000,OO (quatro bilhões, trezentos 
alienaçãO de 14% do capital da Cemig_ Esses recur- e quarenta e quatro milhões, trezentos e trinta e 
,Sos, bem como os advindos daprivatização do Bem- seis mil reais). . .; . J., ' ' 

ge, da ceasa e da Casemg, conforme relatado ante- Parágrafo único. Os recursos do financiamento 
riorrnenté, serão aportados à amortização extraordi- referido no caput destinam-se, exclusiva eobrigato- ' 
nária do refinanciamento pela União até fins de no- riamente, a propriciar a redução da presença .do se-
veÍ'líbro próximo. Caso não sejam cumpridas as me- tor público estadual na atividade financeira bancária, 

'tas acordadas, o Estado terá ainda como penalida- nos termos da Medida Provisória nl! 1.654-23/98 e 
des a eievação· do custo financeiro dorefinancia- da cláusula vigésima-terceira do Contrato de Refi-
mento - que passará a ser igual ao do custo de rola- nanciamento Celebrado entre a União e o Estado de 
gem da divida pública mobiliária federal (taxa Selic) Minas Gerais, em 18 de fevereiro de 1998. . 
bem como a elevação em 4 pontos percentuais de Art 211 A operação de crédito referida no artigo ao-
compro~nto de ~uas receitas com o pa!J8?len- terior terá as seguintes condições financeiras básiCas: 
to das dívidas, ou se)8, para 17% de ~ua receita li- .) valor do crédito ser libeiado pela União: 
quida ~I.. R$4.344.336.000,OO (quatro bilhões, trezentos e 

. Emi.suma,_ consl~rando-se. a natureza estratá- quarenta e quatro milhões, trezentos e trinta e seis 
glCa ~ ~raçao, seja sob a ~tlCa do p~grarna de mil reais), dGvendo os recursos serem utilizados ex-
establflzaçao em curso, ou seja sob a ótica do reor- clusiva e obrigatoriamente da seguinte forma: 
denarne~to das finanças públicas dos estados, co!'- 1 _ R$1.561.000.000,OO (um bilhão, quinhentos 
cluimos ~ Parecer pela aprovação da operaçao e sessenta e um milhões de reais)' aos seguintes &jus-
de créd~ sob exame, mediante ~utorização pelo tes prévios ÍfJ1)rescindiveis à privaÍização do Bemge; 
Senado ~I nos tennos ~ segUinte: _ R$310.000,OOO,OO (tl8zentos e dez milhõ-

PROJETO DE RESOLUÇAO N2 57, DE 1998 es), para constituição de fundo para aposentadoria 

. I Autoriza o Estado de Minas Gerais a móvel complementar vitalfcia; 
cOllbatar operação de crédito consubs- - R$383.300.000,OO (trezentos e oitenta e 
tlanciada no contrato de Abertura de Crê- três milhões e trezentos mil reais), para a compra de 
dito • de Compra e Venda de Ativos ceie- direitos creditórios das carteiras de crédito; 
~ entre a União, o Estado de Minas - R$7.700.000,OO (sete milhões e setecentos 
Gerais, o Banco do Estado de Minas Ge- mil reais), para compra de bens do Bemge, não de 
ri.ts - BEMGE, o Banco de Desenvolvi- uso próprio. 
~ de Minas Gerais S/A - BOMG, e a - R$250.000.000,OO (duzentos e cinqüenta mi-
Caixa Econômica do Estado de Minas Ge- lhões de l8ais), para aquisição de ativos do Bemge, 
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representados por notaspromissó"rias de emissão da - a liberação de recursos para a constituição 
MGI - Minas Gerais Participações S.A; . do fundo de liquidez para a agência de fomento fica 

- R$150.000.000,OO (cento e cinqüenta milhões condicionada à aprovação da constituição da referi-
de reais), para constituição de fundo para contingên- da agência e à obtenção·das'autorizações necessá-
cias fiscais e tributárias do 'Bamge; rias ao seu funcionamento. 

- R$460.000.000,OO (quatrocentos e sessenta c) forma de pagamento: 
milhões e reais), para recomposição patrimonial. - as parcelas dos recursos liberadas serão in-

11- R$1.017.000.000,OO (um bilhão e dezesse- corporadas à parcela (P)'definida na Cláusula Quar-
te milhões de reais), destinados ao BDMG para liqui- ta do Contrato de Refinanciamento, nas mesmas da-
dação de obrigações contraídas no Processo de Pri- tas em que as liberações, e amortizadas na fonna 
vatização do Credireal e necessários à sua transfor- estipulada no referido instrumento; 
mação em agência de fomento, a seguir detalhado: Art. 32 O exercício da autorização concedida 

- R$140.000.000,OO (cento e quarenta milhões por esta Resolução fica condicionado a que o Esta: 
de reais), a saber; do de Minas Gerais comprove, junto ao Banco Cen-

- R$35.000.000,OO (trinta e cinco milhões de trai do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 
reais), para recomposição patrimonial; do art. 167 da Constituição Federal, bem como o dis-

- R$105.000.000,OO (cento e cinco milhões de posto no art. 12, § 1\!, da Lei Complementar nl! 82/95: 
reais), para constituição de fundo de liquidez da Art. 42 Havendo apuração de saldos nas reali-
agência de fomento; zações e utilizações dos recursos confonne previsão 

, - R$877.000.000,OO (oitocentos e setenta e no art. 2!!, os mesmos serão obrigatoriamente utiliza-
sete milhões de reais), para liquidação de dívidas dos para amortização do principal do refinanciamen-
junto ao Banco Central do Brasil - BACEN. to concedido pela União ao Estado de Minas Gerais. 

111 - R$1.420.000.000,OO (um bilhão, quatro- Art. 51! O prazo para o exercício da presente 
centos e vinte milhões de reais), destinados ao pa- autorização é de duzentos e setenta dias, a contar 
gamento de obrigações da Minascaixa: da sua publicação. 

- R$600.000.000,OO (seiscentos milhões de 
reais), junto à CEF; 

-R$313.000.000,OO (trezentos e treze milhões 
de reais), junto ao Baceo; 

- R$507.000.000,OO (quinhentos e sete milhões 
de reais), junto à reserva Monetária. 

IV - R$346.336.000,OO (trezentos e quarenta e 
seis milhões, trezentos e trinta e seis reais), destina­
dos ao pagamento de obrigações do Estado junto à 
CEF, contratadas com amparo no Voto CMN 162/95, 
combinado com o Voto CMN 40197, para viabilizar o 
processo de privatização do Credireal. 

- à exceção da parcela referente à constitui­
ção do fundo de liquidez, os valores de que tratam 
os incisos I a 111 serão atualizados pela taxa Selic di­
vulgada pelo Bacen, a partir de 31-12-97, e o inciso 
IV,pelos encargos contratados pela CEF na opera­
ção original com o Estado, a partir de 7-5-97. 

b) forma de liberação dos recUISOS: 

. - as liberações dos recursos serão realizadas 
pela Secretaria do Tesouro Nacional, em parcelas, 
conforme do art. 10 da Medida Provisória n9 1.654-
23/98, por conta e ordem do Estado; 

- a liberação de cada parcela fica condiciona­
da à correta aplicação ,da parcela anterior, a ser 
atestada pelo Bacen; . 

Art. SI! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 26 de maio de 1998. - Pe­
dro Piva, Presidente - Vilson Kleinüblng, Relator 
- Espertdlão Amln - Caslldo Maldaner - Dial­
ma Be88a - Ney Suassuna - João Rocha -
Coutinho Jorge - lúcio Alcintara - José 
Eduardo Dutra - Jefferson Péres - José Blan­
co - Lauro campos (Vencido) - Bello Parga -
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _. Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr~ Primeiro 
Secretário em exercleio, Senador Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO tf11349 DE 1998 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no art. 222 do 

Regimento Interno do Senado Federal, requeito a 
Vossa Excelência a inclusão, em Ordem do Dia, de 
um voto de louvou r ao Cardeal Arcebispo de São 
Paulo, Dom Paulo Evaristo Ams, por ocasião de sua 
aposentadoria e substituição à frente da Arquidioce­
se de São Paulo. 
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Justificação 

Em 14 de sétembró de 1921, nascia, em For­
quilinha, ptóximo a Criciúma, Estado de Santa Cata­
rina, Paulo Evaristo Ams, que viria a ser uma das fi­
guras de maior projeção da Igreja Católica, no Brasil, 
um dos mais importantes brasileiros de sua geração. 
Filho dos 'colonos alemães. Gabriel Arns e Helena 
Steiner Ams, ambos descendentes diretos de alemã­
es. Seu pai foi negociante e proprietário de serraria, 
chegando :a criar uma cooperativa para a venda de 
madeira ~neficiada. Viu-se, no entanto, obrigado a 
vender o negócio, por dificuldades financeiras. A fa­
mllia toda: passou a dedicar-se aos trabalhos da 
roça, inclu$ive o menino Paulo, então com 8 anos de 
idade. I 

Seu f urso primário foi feito na cidade natal, 
com prosseguimento no Colégio São Luiz, em Rio 
Negro, Estado do Paraná. Nessa cidade, estudou no 
seminário dos franciscanos, de 1934 a 1940. Em se­
guida, curáou a Faculdade de Filosofia,. em Curitiba. 
De 1944 ri. 1947, fez o curso de Teologia, na Facul­
dade de Tlwlogia de Petrópolis - RJ. Em novembro 
de 1945, foi ordenado sacerdote. De 1947 a 1952, 
estudou n~ Universidade de Sorbonne, Paiis;'ónde 
se licencio~ em Letras e posteriormente, na Acade­
mia de Paris, onde se doutorou, obtendo o grau má­
ximo, comi a defesa da tese A técnica do livro em 
São Jerórlimo. Especializou-se, ainda em Pedago­
gia, na Escbla Superior de Pedagogia, e, em litera­
tura, na écple des Hautes Études da Sorbonne. 

Em 1953, retornou ao Brasil, onde lecionou no 
I 

Seminário Menor de Agudos - SP, até 1955. Nes-
se perrodd, fundou a cadeira de Ungua e Literatu­
ra France~a, na Faculdade de Filosofia, Ciências e 

I • 

Letras de Bauru - SP. Os dez anos segUintes fo-
ram vivido~ em Petrópolis. Ali, lecionou Teologia, 
no Institutb dos Franciscanos, onde estudara. Si­
multanearrlente, lecionou Didática Geral, na Uni­
versidade Católica de Petrópolis. Ainda em Petró­
polis, exce'rceu atividade apostólica, no bairro ope­
rário de Itttmarati, onde ocupou-se das escolas e 
da pro~o social, em estreito contato com a po­
pulação. No mesmo período, foi, também, vice­
provincial dos frades franciscanos, além de exer­
cer outras ~tividades, como a de redator da revista 
Vozes e dé outras publicações da editora dos fran­
ciscanos n~quela cidade. 

Em rkio de 1966, foi nomeado Bispo, pelo 
Papa Paul!> VI e, simultaneamente, indicado para 
trabalhar ct>m o Cardeal Dom Agnelo Rossi, titular 
da Arquididcese de São Paulo. Aí, como Bispo Auxi­
liar, foi de~ignado membro do Secretariado do Vati-

I 
I 
I 

! 

cano para os Não Crentes. Simultaneamente, foi 
eleito Secretário Nacional de Educação da Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), entida­
de que congrega todos os Bispos do Brasil e centra­
liza as resoluções mais importanteS sobre a atuação 
da Igreja no País. Aí, integrou, ainda, a Comissão 
Teológica. 

O princípio dos direitos humanos orientou sua 
atuação frente à Arquidiocese, desde o início, que 
coincidiu com o período mais negro do regime mili­
tar: quando predominou a repressão, ,com prisões, 
tortura, morte e desaparecimento de presos, além de 
outros abusos policiais. Em 1969, deu' início aós es­
forços para apuração desses abusos, visitando, na 
prisão, os frades dominicanos, acusados de envolvi­
mento com Carlos Marighela, dirigente da Ação Li­
bertadora Nacional 

Em 22 de outubro de 1970, foi nomeado Arce­
bispo Metropolitano de São Paulo e, já em novem­
bro, exigiu das autoridades militares que o Pe. Giulio 
Vicini e a Assistente Social, Iara Spadini fossem exa­
minados por três membros da Associação Médica de 
São Paulo, por ocasião de sua prisão e denúncia de 
tortura. frente à recusa do Comandante do " exérci­
to, recorreu ao Governador de São Paulo, Roberto 
de Abreu Sodré, obtendo o mesmo resultado. Dar, 
passou a ser impedido de visitar presospolrticos, ao 
que reagiu mandando afIXar, nas igrejas da Arquidio­
cese, no dia de Pentencostes de 1971, uma carta la­
mentando que •... neste país cristão, quando estão 
em jogo vidas humanas, aqueles a quem Deus con­
cedeu o múnus de Pastor sejam impedidos de cum­
prir sua missão específica, aliás garantida por nossa 
Carta Magnaw

• 

Em junho de 1972, o episcopado paulista reu­
nido em Brodosqui, tendo D. Paulo como Presidente 
Regional da CNBB, lançou o documento denomina­
do Testemunho de paz, no-qual denunciava as for­
rnas em que vinham se dando as prisões políticas, 
algumas caracterizadas corno ~rdadeiros seqües­
tros", além das torturas utilizadas durante os interro­
gatórios. Tal documento teve irripedida sua publica­
ção, inclusive no O São Paulo, o órgão oficial da 
diocese. Além disso, D. Paulo foi convocado ao Rio de 
Janeiro, onde ouviu, do General Arltônio Carlos Murici, 
ex-chefe do Estado-Maior do Exército, que poderia ser 
processado pela acusação "muito grave" contida no 
documento. A esSa. ameaça, D. Paulo respondeu que 
"aceitava o processO, contanto que fosse púbrlCO e que 
ele pudesse dar garantias às testemunhas que, nos 
hospitais e outros lugares, 'ac0mp8.nhàram pessOas 
que foram torturadas e morreram·. 

". 
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Em 2 de fevereiro de 1973, Dom Paulo foi feito e a Dom Pedro Casaldáliga, bispo de Conceição do 
Cardeal, com.o tItulo de Santo Antônio de Via Tus- Araguaia (PA) e eJtpressando a descrença do epis-
colana; sendo'SagmdO no consistório de 5 de março. . copado em relação às acusaçoes'\1e subversão fei-
Tal fato não mudou em nada suas atitudes pessoais tas àqueles religiosos pelo Bispo de Diamantina 
de defesa dos direitos humanos e conseqüente con- (MG), Dom Geraldo da Proença Sigaud. Nessa mes-
fronto com as autoridades militares, suscitando re- ma época, Dom Paulo, expressando seu apoio in-
provação de setores conservadores da Igreja. Nesse condicional aos dois bispos, fez-se portador de car-
mesmo ano, criou a Comissão de Justiça e Paz da tas dos mesmos ao Papa Paulo VI. Em maio, em 
Arquidiocese de São Paulo, incumbida dos assuntos Washington, recebeu o título de doutor honoris cau--
jurídicos de defesa dos direitos da pessoa humana, sa conferido pela Universidade de Notre-Dame, pela 
em especial dos presos políticos. Em maio do mes- sua atuação em defesa dos direitos humanos, junta-
mo ano, ve.ndeu o palácio episcopal e aplicou a re- mente com o Presidente dos EUA, Jimmy Carter; o 
ceita obtida na chamada "Operação Periferia", que Secretário-Geral da ONU Kurt Wak:lheim, e mais 
consistiu na criação de centros comunitários volta- quatro religiosos de outros países. Ao receber a ce-
dos para a ação pastoral em favor dos pobres. Ele menda, Dom Paulo Evaristo Ams declarou que o fa-
mesmo mudou-se para uma residência no bairro de zia "em nome de muitos que mereciam muito mais, 
Sumaré. Em outubro, promoveu a Semana dos Di- como o Cardeal Dom Henriques", criador do Vicaria-
reitos Humanos, divulgando-a através de 150.000 fo- to da Solidariedade, organislT.lP de.defesa dos direi-
Ihetos e da Rádio 9 de Julho, da Diocese. A Semana tos humanas, em Santiago do Chile. Em seu discur-
teve grande importância na denúncia das prisões e so de agradecimento, referiu-se à situação de gran-
torturas, A atitude imediata do governo foi cancelar a de parte da humanidade que vivia sem a garantia de 
concessão da Rádio. seus direitos fundamentais. Destacou, ainda, a viola-

Em setembro de 1974, Dom Paulo foi designa- ção dos direitos humanos no Brasil, chamando aten-
do, pelo Vaticano, membro da Sagrada Congrega- ção para três pontos que o vinham preocupando: a 
ção para o Culto Divino. Em janeiro de 1975, foi feito inconstitucionalidade, as torturas e as injustiças na 
consultor da Comissão Pontifícia para a América La- distribuição de renda Seu retorno ao Brasil coincidiu 
tina, organismo incumbido da assistência aos pro- como mais aceso da discusão, no Congresso Na-
gramas religiosos do continente. cionaJ, do projeto de implementação do divórcio, so­

bre o qual pronunciou-se contrário, adotando, entre-
A partir de julho de 1975, ouve um incremento tando, atitude de reserva quanto ao tema, por ele 

das prisões políticas, em São Paulo, culminando considerado irrelevante diante da magnitude dos 
com a do jornalista Vladimir Herzog, em outubro, 
morto, dias depois, nas dependências do 11 Exército, problemas vividos pelo País . 

sob o comando do general Ednardo D'Ávila Melo. Ao Em setembro de 19n, a Comissão de Justiça 
receber a denúncia das torturas, o Cardeal-Arcebis- e Paz, com apoio da Arquidiocese de São Paulo e 
po já se incumbira, pessoalmente, de apurá-Ias, pro- de outras entidades religiosas e leigas, lançou, em 
curando contato direto com o Chefe do Gabinete Ci- ato público realizado na Praça da Sé, o documento 
vil do Presidente Geisel, general Golberi do Couto e Péla justiça e pela libertação. Esse documento anun-
Silva. Através do Govemador do Estado, Paulo Egí- ciava as perseguições e agressões praticadas contra 
dio Martins, recebeu a advertência para dirigir-se ao religiosos no exercício de suas funções pastorais e 
"escalão normal", o próprio govemador. A morte do apresentava um dossiê completo dos acontecimen-
jomalista Herzog suscitou a realização de um ato tos, até àquela data. No mesmo mês, lançou enérgi-
ecumênico, na Catedral da Sé, celebrado por Dom co protesto contra a invasão da Pontifícia Universi-
Paulo Evaristo Arns, apesar das pressões em con- dade Católica de São Paulo, pela polícia estadual, e 
trário. Em outubro de 1975, reunido em ltaiei (SP), o garantiu apoio da Comissão de Justiça e paz aos 
episcopado paulista lançou o documento Não opri- estudantes enquadrados na Lei de Segurança Na-
mas teu irmão, condenando os atos de violência do cional. Em novembro, recorreu à Justiça, impetrando 
govemo e, sobretudo "os graves acontecimentos· mandado de segurança contra o veto à circulação de 

. que vinham aestarrecendo e inquietando a popula- um número do jomal O São Paulo, que continuava 
ção de São Paulo". sob censura prévia. Nessa ação, foi acompanhado 

Em março de 19n, Dom Paulo expediu nota pelo ontão Senador André Franco Montoro, uma vez 
expressando a solidariedade dos bispos de São que a matéria de jomal censurada continha transcri-
Paulo a Dom Tomás Baldurno, Bispo de Goiás (GO) ções de discursos por ele proferido no Congresso 
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Nacionall Ainda nessa época, manifestou sua des- rência Episcopal Latino-Americana (CELAM), em 
crença nb processo de abertura polftica de que era Puebla, México, apresentou o documento denomina-
porta-voi o Senador Petrônio Portella, alegando que do Repressão à Igreja no Brasil, com o propósito de 
"a propofta de diálogo só seria útil se feita ampla- "servir de subsídio aos grupos de trabalho· que dis-
mente com o povo'_ Em dezembro, redigiu a apre- cutiriam "os diversos aspectos da evangelização"_ 
sentaçãol do documento denominado Violência con- No México, manteve contatos com exilados brasilei-
Ira os hu,mildes, elaborado pela Pastoral dos Margi- ros. Em maio desse ano, já sob o govemo Figueire-
nalizados e diwlgado pela Comissão de Direitos Hu- do, divulgou o documento A Igreja e as reivindicaçó-
manos dI! Arquidiocese_ Este documento denuncia- es populares, em resposta às acusações do delega-
va a violência da polícia, especialmente contra os do regional do Trabalho de São Paulo de que a Igre-
mais hUt-ldes, advertindo que "a violência contra os ja estaria dando ·cobertura exagerada" aos movi-
humildes é o mais pesado sintoma de estruturas so- mentos grevistas. Subscrito pelos bispos de São 
ciais intei mente falhas". Paulo, este documento defendia a reformulação da 

Em I março de 1978, por ocasião da visita do legislação social, a negociação direta entre patrões e 
Presidente Jimmy Carter, foi convidado a participar, empregados e O direito de greve dos operários, ao 
juntamente com outras cinco personalidades brasi- mesmo tempo em que reafirmava o direito do clero 
leiras, delum encontro com o Presidente Americano, de "estar presente ao lado dos mais humildes e des-
no Rio db Janeiro. Dele obteve, então, permissão protegidos". Em agosto, Dom Paulo Evaristo Ams 
para divulgar uma carta que lhe enviara, onde rela- lançou, através do C~mitê de Defesa dos Direitos 
cionava 27 biasileiros desaparecidos até aquela Humanos ~araos Países do Cone Sul vinculado à 
data. Na I mesma ocasião, entregou ao Presidente Comissão Arquidiocesana de Direitos Humanos e 
Carter mJmorando em que abordava três questões: Marginalizados, uma campanha mundial para a Ioca-
a segurança nacional, as muHinacionais e as mino- lização de cerca de cem menores, especialmente ar-
rias oprimidas_ Em junho desse ano, foi suspensa a gentinos e uruguaios, seqüestrados e desapareci-
censura prévia ao jomal da Arquidiocese, O São dos, sós ou junto com seus pais. Junto do documen-
Paulo, última publicação brasileira a ser liberada. to, uma lista parcial com 45 menores desaparecidos, 
hnediatamente, ti Cardeal deu início a uma campa- na Argentina, Uruguai e Bolívia. Em setembro, pro-
nha para lecuperar a Rádio 9 de Julho. Em outubro, nunciou-se a favor da reforma agrária, de sindicatos 
comentan~o a sentença declaratória proferida em fa- autônomos bem estruturados, nos quais, "em vez de 
vor da fa~ília do jomalista Vladimir Herzog, declarou apoio às grandes empresas e às muHinacionais, se 
ser hora ~e "todos os parentes de pessoas desapa- daria apoio às pequenas e médias empresas, em to-
recidas iniciarem processo semelhante para respon- dos os setores, tanto na agricuHura quanto na indús-
sabilizar o Estado por aqueles que desapareceram" tria". Nessa mesma época, às vésperas da aprova-
e "para q~e não se repitam tais coisas na história d ção do projeto de reformulação partidária que extin-
Nação". No mesmo mês, foi eleito para o posto de guiria o bi-partidarismo, considerou "inellitável" a la-
presbítero! das Congregações Gerais dos Cardeais, galização do Partido Comunista e "normal a articula-
entidade ~ue seria responsável pela preparação do ção de um partido operário", em relação ao Partido 
conclave que elegeria o novo Papa, em substituição dos Trabalhadores, por entender "ser necessário 
a João Paulo I (Albino Luciani), eleito em agosto e que todos os setores da sociedade se articulassem, 
falecido mbnos de dois meses depois. Nesse concla- para que não se perdesse o bonde no momento em 
ve, foi eleito João Paulo 11 (Karol Woityla). Em no- que o País passava por um situação que exigia mu-
vembro, réalizaram-se eleições legislativas cujos re- danças reais e não apenas reformismo"_ 
suHados fÓram favoráveis aos candidatos da oposi- Em abril de 1980, realizou-se, na Catedral da 
ção, nos maiores centros do Pafs. Manifestando seu Sé, ato litúrgico oficiado por Dom Paulo e nove bis-
otimismo, IDom Paulo sugeriu que os candidatos pos auxiliares, reunindo sete mil pessoas, em apoio 
eleitos poderiam chegar "a urna nova Constituinte", às greves do ABC. 
com "uma lreformulação de todo o sistema político e 
econômico". Ao mesmo tempo, tomava público pedi­
do dirigido a todos os candidatos eleitos para que 
"se mantivessem em contato com suas bases". 

Nos brimeiros meses de 1979, Dom Paulo, na 
qualidade ~e participante da 111 Reunião da Confe-

Um ano depois, pronunciou-se contra as pro­
postas anunciadas pelo Ministro Abi-Ackel, da Justi­
ça, de aHeração na Lei dos Estrangeiros, porconsi­
derar que "não favoreciam àqueles que já se encon­
travam entre nós, sofrendo sem poder contar com o 
apoio do pafs onde se exilaram". Valeu-se da oca-

" 

. ' 
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sião para pedir 'uma, ampla anistia para todos os es- po, Dom Cláudio Hummes, em 23 de maio corrente. 
trangeiros que viviam ,no país em Ilituaçãoirregular" Nessa oportunidade, Dom Paulo relembrou sua 
Na mensagemdePasGOa de 1981, chàmÓua·il.ten~ aiúaçãO 1t'emeà Arquidlocese, sua aÇão em defesa 
ção para 'a injustiça na distribuição dos encargos da dos pobres e dos perseguidos polfticos e, também, 
crise ecolÍômica, que vinham pesando, em primeiro de empresários, como foi o caso de sua atuação 
lugar, sobre as famílias que já viviam com o estrita- como mediador entre os seqüestradores do empre-
mente necessário'. E alertou para a responsabilida- sário Abílio Oiniz e a polícia. 
de das 'grandes empresas e sua estratégia perigosa Dom Paulo Evaristo Ams, foi o Pastor provi-
de retirar-se de onde o lucro é menor e investir em dencial, agente certo, posto no lugar certo, no mo-
outros lugares'. Em abril, foi a Roma participar da mento certo pela Providência Divina, que, deste 
sessão plenária do Secretariado dos Não Crentes, modo, certamente preservou o País de muitas arbi-
oportunidade em que avistou-se com o Papa João trariedades mais, além das que foram cometidas du-
Paulo 11, discorrendo sobre os problemas da socie- · ... ante o regime militar. Voz suave, fala mansa e pau- ' 
dade brasileira e a posição da Igreja em relação'aos sada, gestos ca1m~$;~mblante pennanentem,ente 
sindicatos, quando disse ao Papa julgar necessário iluminado por um sorriso acolhedor, Ooffi"P'àiJlo sou-
'salvaguardar a unidade sindical, dar maior atenção be, como nenhum outro, tranqüilizar o seu rebanho; 
aos que ganham menos, dando-lhes preferência nas vigilante, enérgico, destemido, incansável, atuou, 
negociações". Foi quando relatou ao Pontífice seu como nenhum outro, em sua defesa contra as alca-
projeto de subdividir a Diocese de São Paulo em 11 téias que ameaçavam sua segurança, durante o re-
dioceses metropolitanas, cada qual com seu próprio gime de exceção. Dele disse Luiz Inácio Lula da SiI-
Bispo mas com uma administração comum, 'para va que 'O. Paulo Ams é insubstituível, é daquelas fi-
que os bairros mais ricos possam auxiliar os mais guras que nunca deveriam ficar idosas'. 
pobres"; Em 1 R de maio desse ano, ocorreu o atenta- Ao afastar-se do seu posto, após tantos anos 
do do Riocentro, o que colocou em cheque o proces- de luta, D. Paulo Evaristo Ams o faz com a tranqüili-
so de abertura iniciado pelo Governo. Dom Paulo dade do dever cumprido e cercado da gratidão e do 
reiterou seu apoio a esse processo; acrescentando carinho de todos os que tiveram o privilégio de com 
que ele deveria significar 'um ultimato sério e defini- ele conviver.' Não vai, contudo, gozar o merecido 
tivo para que a verdade fosse publicada e para que descanso: ~ seu propósito 'Dedicar-se aos idosos 
terminasse essa fase de combate covarde à rede- em algum asilo ou clínica de repouso', permanecen-
mocratização·. do em São Paulo, como lhe pediu o seu sucessor. 

Em agosto de 1981, o Cardeal Arcebispo de Sorte dos velhinhos, que, assim, ganham um defen-
São Paulo apresentou aos padres os 149 alldes do sor incansável. E, certamente, não será privilégio de 
trabalho intitulado Fé e política _ povo de Deus e um asilo SÓ, pois não é do estilo de Dom Paulo con-
participação política, destinado' às Comunidades tentar-se com tão pouco. Autor de 47 livros, Dom 
Eclesiais de Base (CEB). Respondendo às críticas Paulo espera publicar, ainda, um documento sobre 
sobre o caráter' político-ideológico desse trabalho, sua atuação durante o regime militar. 
esclareceu que 'o decisivo é despertar o povo para Até completar 80 anos de idade, D. Paulo po-
a grande política e incentivar a ação partidária dos derá manter os cargos que exerce em congregações 
leigos a partir dos critérios apresentados, sempre da Cúria Romana e, se for o caso, votar no conclave 
com o cuidado de não se deixar instrumentalizar, para a escolha de um novo Papa. Que Deus o pre-
nem instrumentalizar a Igreja', serve entre nós, por muitos e muitos anos, antes de 

\, , Em novembro de 1995, D. Paulo completou 50 levá-lo à Sua sagrada presença. 
anos de sacerdócio, metade dos quais dedicados à . No úHimo domingo, dia 17 de maio, Dom Paulo 
Arquidiocese de São Paulo. Tinha, então, 74 anos Evaristo Arns celebrou sua missa de despedida 
de idade. Em 14 de setembro de 1996, completou 75 como Cardeal Arcebispo de São Paulo, cargo que 
anos, idade em que os bispos apresentam formal- exerceu durante os úHimos 28 anos. A Catedral da 
mente sua renúncia ao Papa. No dia 15 de abril des- Sé não tinha como comportar as 5.000 pessoas que, 
te ano, finalmente, o Núncio Apostólico, Dom Alfio durante duas horas e meia, participaram da cerimô-
Rapisarda trouxe o decreto assinado pelo Prefeito nia de adeus a O. Paulo. O préstito, que começou a 
da Congregação dos Bispos, Cardeal Bemardin Gra- adentrar a Catedral às 15 horas e só terminou dez 
tin que ,o nomeia Administrador Apostólico da Arqui- minutos depois, era composto de 17 bispos e 300 
diocese de São Pa'!lo, at~ a posse do novo ArcebiS:- padres, além do homenageado, o último da fila, re-



aplausos e gritos de ·Dom Paulo, Dom 
Mnln~p'nht,r Sérgio Conrado, o orador da ho­

melnalgerlil, declarou, logo no início da missa: ·0 selo 
lealitinlid~lde da igreja que Dom Paulo construiu é 

sa'"JlJ!HI de Santo Dias derramado· (operário morto 
poliCia, quando participava de um protesto de 

metalúlroMi:OS em 1979). 
-de suas intervenções, durante a mis­

pediu que ·não haja ninguém com 
No,rde,ste e em nenhum país do mundo·. 
I só católicos os qu~ participaram da ceri­
estavam o rabino Henry Sobel, entre ou-

I 

pre:s\dElOte do Rabinato da Congregação Israeli-
"''''JlL'il''' e o pastor presbiteriano Jaime Wrigth. A 

da cerimônia, cada um dos 5.000 partici­
uma pequena vela, simbolizando 

Dm1~~c;:~ín de fé. O Govemador do Estado de 
Mário Covas, e o Prefeito da Cidade de 
Celso Pitta, estiveram presentes à des­

I Dom Paulo. A Missa se encerrou com os 
par~icil)antes agitando lenços brancos e ao 
mu!;ica ·Novo tempo·, de Ivan Lins. 

I das Sessões, 26 de maio de 1998. _ Se­
Simon. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 

PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter-
. 222, § 1~, do Regimento Interno, o requeri­
despachado à Comissão competente. 
a mesa, requerimento que será lido pelo 

PrilnAi,/n Secretário em exercício, Senador Lúdio 

É lido o seguinte: 

REC1UE:RII/lE~ITO N,1350, DE 1998 

I sido designado relator do Projeto de Lei 
~elnRc1ln n.1! 109, de 1997, venho por este, reque­

rer, nos dos arts. 258 ,a 260 do Regimento In­
terno do senado Federal, quê'~ tramitação da referi­
da prapos~ legislativa se façàem conjunto com a 
tramitação do Projeto de lei da Câmara n.l' 75, de 
1997, o qJaI encontra-se na Comissão de Constitui­
ção, JustiÇa e Cidadania, obedecendo-se ~ ardem 
de precedênCia estabelecida no art. 260 daquêle Re-
gimentó. I . 

Tal requerimento rende-se ao fato de que o 
projeto cuj~ relatoria a mim foi confiada trata de ma-

I 

téria Correlata à matéria do projeto já aprovado na 
Câmara dds Deputados. A matéria é, ainda, idêntica 
à do ProjeJo de lei n.1I 2.021196, de autoria do Sr. 
Deputado Eduardo Jorge, que tramitou na Câmara 
dos Deput~dos apenso ao PlC n.!! 75/97. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1998. - Se­
nador Ney Suassuna 

O SR. PRESIDEmE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será publicado e poSteriormente in­
cluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, in­
ciso li, letra ·c·, item 8, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDEmE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que os Projetos de Re­
solução de n!!s 56 e 57, de 1998, resuHantes de pa­
receres lidos anteriormente, ficarão perante a Mesa 
durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235, 11, "f', do Regimento Interno, 
combinado com o art. 411 da Resolução n9 37, de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. ~RESIDEmE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n2 162, de 1998 (nl! 
609198, na origem), de 22 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 52, V, 
da Constituição Federal, solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até cento e cinqüenta milhões de dóla­
reS norte-americanos, de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada 
a financiar parcialmente o Programa de Modern­
ização do Setor de Saneamento (PMSS 11), a ser 
executado pela Secretaria de Polrtica Uroana - Se­
puro, do Ministério do Planejamento e Orçamento • 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 311, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de lei do Senado nl! 118, de 1995, de auto­
ria dos Senadores Osmar Dias e Esperidião Amin, 
que altera o § 2l' e acrescenta o § 311 ao art: 16 da 
lei nl! 8.880, de 28 de maio de 1994, e retificada em 
11! de junho de 1994, que dispõe sobre o Programa 
de Estabilização Econômica e o Sistema Monetário 
Nacional, institui a Unidade Real de Valor - URV e 
dá outras providêncills. 

Tendo sido rejeitada em apreciação terminativa 
I 

pela Comissão de Assuntos Econômicos, a matéria 
-vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDEmE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ªo Congresso 
Nacional a Medida Provisória nt 1.512-'23, -adotada 
em 21 de maio de 1998 'e'pubiicada no dia 22' do 
mesmo mês e ano, que 'Dá nova redação àos arts. 
21' da Lei nl! 9.138, de 29 ~~ novembro. de 1995, e 11!, 
2l' e 31! da lei nl! 8.427, de 27 démaio de 1992, que 
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dispõel)1; respectivamente, sobre o crédito rural e 
Sobre a concessão de subvenção econômica nas 
operações de crédito ruralr,autoriza o Poder Executi­
vo a renegociar as obrigações financeims relativas à 
liquidaçãó de operações de Empréstimos do Gover­
no FederaJ- EGF, vencidas e prorrogadas a pái11r 
de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e Sll do art. 211 da Resolução 
nl! 1I89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mis­
ta incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de HoHanda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúdio Coelho· 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
Titulares 

PFL 

Hugo Rodrigues da Cunha 
PereiraJosé Rocha . 

OcIRio Balbinotti 
e.Sá 

PSDB 

Suplentes 

Adauto 
Eraldo Tinoco 

Ezidio Pinheiro 
Hilário Coimbra 

Bloco (PMDBlPRONA) 

SilasBrasileiro Oscar Goldoni 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

MarceloDéda . Femando Ferro 

PPB 

Mário Cavallazzi Enivaldo Ribeiro, 

De acordo com a Resolução nl 1, de 1989-CN; 
fica estabelecido o seguinte calendário para a tranii~ 
tação da matéria: . • 

Dia 26-5-98- designação da Comissão Mista­
Dia 27-5-98- instalação da Comissão Mista 

Até 27-5-98- prazo para recebimento de emen­
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admiSsibilidadeAté5-6-"98- prazo final da Comis­
são MistaAté 2D-6-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória ·n!l1.559-26, adotada em 21 de 
maio de 1998 e publicada no dia 22 do mesmo mês e 
ano, que· ARera a legislação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro·. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4\! e 51! do art. 211 da Resolu­
ção nl! 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

THulares 

João Rocha 
José Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFl 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Carlos Patrocfnio 
José Bianco 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

Eduardo Suplicy 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Osório Adriano 
Eliseu Resende 

Anivaldo Vale 
Mareio Fortes 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFl 

PSOB 

Suplentes 

Arolde Cedraz 
Mussa Detnes 

Paulo Mourão 
Roberto Brant· 

Bloco (PMDBlPRONA) 

Heimes Parcianello Antônio do V~lIe 

Bloco (PTIPOTIPCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro . 
. '·PPB· 

Jurandyr Paixão Femando Ribas Carli 
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/ De adomo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
, , 

fica estabelecido 'O seguinte calendário para a trami; 
tação da mbtéria: 

Dia 26-5-98 - designação da Comissão Mista­
Dia 27-5-98- instalação da Comissão Mista , 

Até 27-5-98 - prazo para recebimento de 
emendas ~I para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

I Até 5.,6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2~-6-98 - prazo no Congresso Nacional ' 
O SRl PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O S~ 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional ai Medida Provisória nl 1.655-1, adotada 
em 21 de !naio de 1998 e publicada no dia 22 do 
mesmomêk e ano, que "Dispõe sobre operações fi­
nanceiras éntre o Tesouro Nacional e o Banco Na­
cional de besenvolvimento Econômico e Social -
BNDES",. I 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos idos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nl! 
1/89-CN, fiCa assim constituída a Comissão Mistâ:-in-
cumbida d~ emitir parecer sobre a matéria: I 

I SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

JoãoRoch~ Romeu Tuma 
Leonel Paiva Guilherme Palmeira 

I PMDB 

Jader BartJ.lho Gerson Camata 
Nabor Júni6r Carlos Bezerra 

PSDB 

Pedro Piva Osmar Dias 

BloCo Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 

Eduardo SubliCY Sebastião Rocha' 

I PPB ' 

Epitacio Cafeteira Leomar 'Ouintanilha 
" DEPUTADOS '\ 

Titulares 

Eráído' TÍnooi 
Mario Assad . '. 

PFL 

PSDB 

SuplenteG , 
." .. '\', 
. ",,-. ~.". 

Paulo Bauer" 
José Melo 

, ,; ".. I' 
~ '. ", ~ ~ & _ •• T • 

Marcio Fortes Roberto Santos 
Ariosto Holánda ' Ronaldo Cezar Coelho " 

, , "'I Bloco (PMDBIPBONA) 
P~ulo~itz,e.l. , , , , . , ;', ' • JoãoJ.,atos ; 

'Bloco (PTIPDTIPCdo) -', . 

Marcelo Déda FemandoFerro • 
I 

, , PPB 

Femando Ribas Carli ' Herculano Anghinetti 

De acordó co~ a Resol~ão n~ 1, d~ 1989-CN: 
fica' estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: " ", ,I' , ' ',,' ." • :. ' 

Dia 26-5-98- designação da Comissão Mista, ' 
Dia 27-5-98- instalação da Comissão Mista ' 
Até 27-5-98- praZo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mistá emitir o parecer sobre 
a admissibilidade " ' '" ' " , 

Até 5-6-98- prazo final da Comissão Mista ,!' 
Até m98- prazo no Congresso NaCiOnal' . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo MeIO) ..: Será feità 

a devidaeornunicação à Câmara dos Deputados. 
~~ ~ ~ 

O SR. PRESIDENTE '(Geraldo Meiô) ...:. Há ora~ 
dores inscritos. ' , 

,< Concedo a palavra ao eminente' ;:)enador Ber-
nardo cabral. ' . "", . . ',' ' 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL:AM." PrO: 
nuncia o seguinte discurso. Sem reÍlisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Senàdor GeraldÔ Melo, sis. Sàna~ 
dores, venho/hoje a esta. tribuna para ti'atatde' um _-'1)< ""- . ~ .. -". ~ . 
assunto' que 'me parece da maior importância, mas 
que; infelizmente, tem sido negligenciado aqui nesta 
Casa, embora" tenham asSento· neste·' Plenário iriú~ 
meros e destacados intelectuais.· Refiro-me à, falta 
de apoio aos nossos jovens escritores, de um lado, 
relegadoS ao anonimato pela mídia; e, de outro; 
abandonados à 'própria. sorte pelas 'autoridades da 
área da cultura.. que poderiam e deveriam auxiliá-los. 

Com a mesma intensidade, impressiona-me o 
descaso oficial para os grandes escritores do 'passa! 
do, cujas obras estão hoje éOnfinadas apenas às bi­
bliotecas, porque não' se fazem novas ediçõeS. Es~ 
tou aqui, portanto, para cobrar do Governo brasileiro 
iniciativas que motivem ó escritor'que se inicia. na ii­
teratura e que resgatem os grandes livros da nacro:: 
nalidade, hoje fora das livrarias. 

, .. ' ,Na verdade, mais do que exigir providências, 
vou apresentar aqui sugestões concretas para a ,su­
peração dessas dificuldades. Começamos,porem, 
tratando da questão da imprensa, que, como se 

'sabe, dedica um espaço cada vez menor à literatura 
brasileira e ainda mais reduzido aos eseritores ini· 
ciai'1teS. O que me move não é o desejo de.; criticar' 
os jomais brasileiros, mas" sim" a.vontade de fazer 
urna. breve análise ...;-passivel de conteSt~o,:é claro 
- das mudanças sofridàs ,'Pélo jômaiismo' )Hérá'rio 

"___ . _. . • I 

, , 
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'brasileiro nos últimos anos. Assim, não estou aqui compact disca. A televisão, que entra hoje na qua-
para censurar a imprensa brasileira, cuja liberdade se totalidade das residências do Pais, tomou-se o 
plena foi assegurada peJa Constituição de 1988 - e principal verculo da cultura, posição anteriormente 
que tanto, ajudei -, mas para alinhavar os motivos ocupada pelos jomais. As telenovelas brasileiras al-
que, julgO, rios trouxeram à situação atual de quase cançaram um patamar de aceitação, que se transtor-
indiferençà frente aos jovens literatos. maram em produtos culturais de exportação para o 

Como é do conhecimento geral, a imprensa mundo todo, do mesmo modo que a nossa música 
brasileira, tradicionalmente, sempre acolheu bem os expande-se intemacionalmente. 
escritores, seja dando espaço para divulgarem seus ' Para entendermos bem o que se passou no 
textos, seja como local de trabalho. campo do jomalismo literário, também é importante 

A verdade é que, nas últimas décadas, a irn- ter em mente que o público dos jomais brasileiros 
prensa brasileira tem crescido muito, e muito rapida- mudou - mudou e muito. Tradicionalmente, como 
mente. A Constituição de 1988 teve papel decisivo disse, o jornal sempre foi o veículO das elites intelec-
nesse avanço, pois proporcionou clima de liberdade tuais. No entanto, no Brasil, nos últimos tempos, es-
dentro do qual a democracia pôde prosperar e, junto pecialmente após o Plano Real, houve uma mudan-
com ela, os jamais. ça acentuada no perfil do consumidor de periódicos. 

Se me limito, nesta análise, a falar em jomal é Estudos de mercado mostram que, com a melhoria 
por considerá-lo veiculo natural das elites intelec- de sua situação econômica, classes sociais menos 
tuais, que têm nas obras impressas o seu meio de privilegiadas passaram a consumir jamais. Essas 
expressão. As emissoras de rádio e televisão, pela classes, ascendentes, chegam com outros anseios, 
sua abrangência, velculos de massa, são mais volta- diversos do leitor tradicional, interessam-se muito 
das para o atendimento das necessidades culturais por música popular, por exemplo. A música popular 
da grande maioria da população, que não tem a lite- não exige a posse de um código especial e de uma 
ratura no centro de seus interesses - embora, é pre- chave para desvendá-lo como a literatura, que cobra 
ciso ressalvar, certos canais de rádio e televisão _ o conhecimento da língua escrita. Tanto a música 
os de menor audiência em geral - tratem, ,por vezes, quanto a televisão podem ser fruldas mesmo pelos 
com grande propriedade de livros e literatura. que têm baixa escolaridade. 

Analisando, especificamente, assessóes ditas Atentos ao que buscam os leitores, os jomais 
de Variedades, Artes ou Cultura dos grandes diários deslocaram seus noticiários culturais - e continuam 
brasileiros, percebe-se, nos últimos, dez ou quinze deslocando - para os setores de maior demanda, 
anos, uma mudança muito profunda no tratamento justamente os que apontei anteriormente. Como as 
dado à literatura. O espaço dedicado à critica literá- emissoras de televisão vêm fazendo há bastante 
ria, por exemplo, foi reduzido, quando não extinto. tempo, os vefculos impressos agora, acompanham, 
Em seu lugar, entrou a chamada resenha, apanhado via consultas telefônicas diárias, o interesse de seus 
rápido, meramente iAfORTIBtivo, quase sempre limita- clientes. Com base nesse retomo, orientam o trata-
do a muito pouCO além da transcrição da "orelha" do mento dos assuntos. É assim que se descobrem os 
livro. A par disso, nesse periodo, assistimos ao de- temas que mais empolgam o leitor e, imediatamente, 
saparecimento paulatino dos cadernos literários dos tratam de preencher essas lacunas. Agem desse 
grandes jomais das provrncias, substiturdos por pá- modo, porque a concorrência entre os periódicos tor-
girias semanais. O fato é que o espaço dedicado à nau-se muito acirrada, e nenhum deles quer perder 
ficção, à poesia e ao ensaio reduziu-se. Do pouco espaço, ou seja, assinantes e leitores. Dentro desse 
qUe resta, quase nada sobra para os que se iniciam quadro, é compreensrvel que se tenhà reduzido I) 

nas ,letras. espaço para a literatura nos jomais, mesmo que a 

, No entanto, nesses mesmos anos, outros seg­
mentos das artes tiveram seu espaço jomatrsticO 
ampliado. Foi o caso, por exemplo, do noticiário so­
bre programas de televisão, música popular e filmes 
em vrdeo. Na verdade, o que houve foi um reordena­
mento da quantidade de páginas em função de uma 
maior pref~~rtei~, dg público por esses tipos de di-' 
vertimento. É de se destacar, por exemplo, o fato de 
que o Brasil é, hoje, o sexto mercado mundial ,de 

produção editorial venha crescendo em ritmo acele-
rado. ' 

Sr. Presidente, aqui faço questão de fazer um 
parêntese, para chamar a atenção do Senado para o 
fato de que o mercado livreiro do Brasil movimentou, 
só no ano passado, US$1,9 bilhão com a venda de 
384 milhões de exemplares. 

O faturamento dobrou maisdoquéem relação 
a 1991, quando foram vendidos 290 milhões de li-
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vros por liS$872 milhões. No que toca às editoras, Letras. Aliás, o antigo Instituto· Nacional do Livro 
houve a Concentração da maioria das vendas em manteve, por muitos anos, um concurso literário que 
tomo das ~ ou 5 maiores empresas, embora venham premiou textos importantes. O que sugiro não é a 
surgindo muitas outras de menor porte e que ocu- reedição pura e simples desse prêmio, mas a reali-
pam faixaá específicas do mercado. zação de um concurso sob novas bases, consentã-

No c:jiso dos Estados - e quero deixar bem cla- neas com os tempos em que vivemos. 
ra essa cii'cunstância - há editoras que atuam basi- Em primeiro lugar, creio que essa premiação 
camente cbm a produção local e que, por não opera-' não deve ser como antes, apenas monetária. O mais 
rem em eConomia de escala, trabalham de maneira importante para um jovem escritor é ver a publicação 
bem mais: modesta, mas mesmo assim atendem·· à de sua obra - e aqui, Sr. Presidente, faço· um parên-
demanda ~egional. tese, porque o nosso eminente Senador José Sar-

Um 6utro fator a ser levado em consideração ney, que foi um escritor muito jovem e premiado e, 
nesta que~tão é o do mercado livreiro, que passa, agora, membro da nossa Academia Brasileira de La-
também ele, por substanciais alterações. Nas gran- tras, deve estar relembrando o que quero dizer, pois 
des cidades, percebe-se a concentração da venda foi no seu Govemo, inclusive, que procuramos - vou 
de livros nbs centros comerciais, em detrimento das tocar nesta circunstância mais adiante - dar incenti-
livrarias trkdicionais. Aliás, trata-se de fenômeno vo à área cultural. 
idêntico ad que ocorreu e vem ocorrendo com as sa- Isso deverá ser feito com o Ministério da Cultu-
las de exi~ições de filmes, que também se concen- ra - é o que sugiro -, recorrendo a uma parceria com 
tram agora em shopping centers, bem policiados e editoras particulares, que se encarregariam de colo-
dotados dEI todo o conforto. Além disso, crescem as car o livro no mercado. O prêmio em dinheiro corres-
vendas pot meio da Intemet. ,ponderia ao pagamento dos direitos autorais. Além 

I 
Ora, Identro desse panorama, cabe sugerir - dos livros colocados pelas editoras nas livrarias, o 

por isso a rinha presença na tribuna e sei, Sr. Presi- Estado ficaria com parte da edição para distribuir à 
dente, quel respaldado também pelo que V. Ex!' en- rede nacional 'de bibliotecas. Desse modo, além da 
tende sobre a matéria -, aos govemos estaduais e publicação garantida, o autor teria assegurado acir-
ao Govemb Federal que desenvolvam ou aprofim- culação de seu trabalho. 
dem - aqu~IeS que a tenham -, uma política de defe- Se sugiro a realização de um concurso é por-
58 do livro ~ dã'literatura. Pelo que estou infonnado, que essa tem sido, tradicionalmente, a porta para o 
o estado onde o apoio à literatura funciona ou fun- surgimento de novos escritores no Brasil. Mas devo 
cionou em ~empos recentes, com maior efICácia, é o fazer uma advertência: o corpo de jurados desse 
Rio Grande do Sul- terra do nosso eminente Sena- concurso deve ser formado por. pessoas de, reconhe-
dor Pedro Sirnon. Nesse Estado, o Instituto Estadual cida capacidade literária e de moral ilibada. A quali-
do Livro, er\, convênio com editoras regionais, garan- dade ~o corpo de jurados é o que a!SSegura respeita-, 
te a publd,ção do melhor da produção literária gaú- bilidade ao prêmio. Por fim, é indispensável que os 
cha, mantehdo um bom sistema de distribuição e di- cO(lcorrentes se inscrevam sob pseudônimos, para 
vulgação dbs trabalhos. . ". ' '. afastar qualquer possibilidade de manipulação dos 

Na árba federal, não se percebe interesse em resultados. 
encarar es~ questão. Extinto no inrciodos anos 90, ',', O concurso seria apenas o' princípio de uma, 
o Instituto Nacional do Livro teve, pôr ,muito tempO, política de incentivo aos jovens valores:' Acho que,o 
atuação déstacada, prestando relevántes 'serviç()s' Govemo Federal deveria apoiar- colll,verbas, ,Q~n-
ao País, erlmora também tenha' sido acúsado; como tação e recursos humanos, especializados .., a reali" 
incontáveil0utras instituiÇõeS' t'lraslleiras; ,das 'prà~ zação de concursos similares no âmbito dos Esta-
gas do apa rinhamento' e do compatlrio':' ,. , ' , " dos, onde o isolamento dos escritores, iniciantes é 

Pesa do todos esses fatores, creio que já está' air1~,a 'mais dramático. É cla~' que isso ,deveria ser 
mais do q4e na hora de a Nação ter uma política de iniciativa dos Govemos estaduais, mas n'ós todos' 
efetiva, tanto de incentivo aos nossos escritores ja-- ~n~ecemos bem, aS carê~çi~~fi~"ce,ir:as d~ q4~se 
vens, quanto de resgate dos clássicos esquecidos. t9dasas Unidade$ da Fed.e.ração." - '.'.' ',; ,,; -",' ,-
Mas como,ISr. Presidente? 'Parece-nos que a reali.: .'.. ° ,Sr_,Pedro,Simon,(PMOB-RS),.,- Permite-me 
zação, em âmbito nacional; 'de,Um cOnCursô'literári() V.,E~ um apart~J, . " : .', .... , ';~, ".:',: :' " .. , 
anual, cont~mplando prosa e,poesia, seria o ideal ,', ·,0 SR. BERNARDO'.CABRAI:. ~(P,FL-AM),'7' Sr. 
para incentivar o surgimento de- novos, valores' ,nas P.residente, vou,' interrompe~.' ~u : pronunciamento 
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para ter o prazer de ouvir o eminente Senador Pedro possamos debater e aprofundar essa questão. Meus 
Simon, que me hcinra em solicitar o aparte. cumprimentos! 

O Sr. Pedro Slmon' (PMDB-RS) - Senador O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - No-
Bernardo Cabral, fico muito feliz em ouvir o pronun- bre Senador Pedro Simon, em primeiro lugar, quero 
ciamento de V. ExB. Realmente, tinha que partir de dizer que sempre caminhamos em parceria. Penso 
V.ExB uma iniciativa oportuna, necessária e absolu- que o último exemplo da "Operação Mãos Umpas" é 
tamente justa como essa. Tem razão V. ex- ao dizer significativo. A sua sugestão é daquelas que se aco-
que tem diminuido, nos periódicos brasileiros, o es· lhem logo ao primeiro julgamento, até porque revela 
paço destinado à uteratura. Justiça seja feita a es· que o conteúdo do meu discurso fica completo com 
ses periódicos,pois tem aumentado muito o espaço a contribuição de V. ExB. 
destinado a filmes, a programas de televisão, a seto- O Ministro Francisco Weffort, com quem V. ExB 
res mais populares, que despertam uma maior atra· e eu temos convivido - sabemos do seu estofo cultu· 
ção do que a Literatura e a poesia. Por um lado, V. ral -, haverá de se sensibilizar. Vou tomar a iniciativa 
ExB estimula os novos escritores; e, de outro lado - de combinar esse debate com S. ExB, dizendo de 
V.ExB haverá de apresentar proposta·, os escritores onde partiu essa sugestão, para que, juntos, possa. 
já consagrados e, praticamente, já "arquivados" por mos traduzir essa idéia. Não é possivel que se conti· 
parte do grande público. Essa proposta é feliz e nue como está. 
oportuna. Não sei o que determinou a extinção do Na nossa mocidade, começávamos a trabalhar 
Instituto Nacional do Uvro. No Rio Grande do Sul, o nas redações dos jomais e aprendiamos a redigir. A 
Instituto Estadual do Livro funciona muito bem. No leitura era obrigatóriá, e era ministrado um bom cur-
meu Estado, publicam-se obras e pensamentos poli- so de Humanidades. Hoje, na nossa profissão, o ba-
.ticas de pessoas como Luiz Carlos Prestes, que é charel que sai catapultado dessas faculdades de fim 
gaúcho, de pessoas ilustres como Pasqualinie de de semana acaba redigindo mal e postulando pior 
tantas outras não conhecidas pela mocidade de ainda; na defesa dos interesses ou no patrocinio dos 
hoje. De outro lado, publicam-se, em concursos per- direitos dos seus clientes, acaba gerando uma tragé-
manentes, obras de jovens poetas ou escritores, dia . 
que, com isso, têm uma chance de aparecer. Por 
isso, a proposta de V. ExB quanto à realização de 
concursos é tremendai11ente oportuna V.ExB lembra 
que muitos escritores tradicionais são esquecidos 
por parte do público. Talvez, uma fórmula de retomar 
a leitura das obras desses escritores- não sei o que 
V. Ex'I haverá de dizer - seja uma reedição orienta­
da pelo próprio .Estado. Essa seria uma fórmula 
oportuna e necessária. Eu gostaria de dar uma su-

_ gestão: com base no seu pronunciamento e nas 
. _." i suas propostas, poderiamos convidar para vir à C0-

missão o, Ministro da Cultura, para que possamos 
discutir e -ànalisar essàS:qtii3stões e para que S. Ex' 
exponha o seu pensamento. Creio que, com sua 
proposta e com o debate travado com o Ministro da 
Cultura, todos nós teriamos muito a aprender e mui­
to a somar. O pronunciamento de V. ExB, que é útil; 
importante e meritório, não deve se resumir apenas 
nisso, mas deve também gerar conseqüências,'~tos 
poSitivos e concretos. Por exemplo, seria ótima a 
realização de um concurso. Também seria muito 
bom que convidássemos os encarregados dos órgã­
os culturais e dos jomais para discutirem aqui essa 

·rnatériá.Por issõ;1elicitoV. ExB"Ap~udo a,sua Pf<!" 
posta e sugiro que v_ ExB convide ou convoque o Mi­
nistro da Cultura, para Que, na nossa Comi~o, 

Por isso mesmo, eu tinha certeza ~ que não 
ficaria sozinho na tribuna. Haveria de ter uma voz 
como a de V. ExB, grandiloqüente, para me ajudar 
nessa empreitada. Com o aparte de V. ExB e com a 
presença dos intelectuais na tribuna, comandados 
pelo nosso Presidente Geraldo Melo, não fico só. 

Penso que o Ministério da Cultura - esta é ou­
tra sugestão que faço, além da que fez o eminente 
Senador Pedro Simon - deveria estudar ainda a 
possibilidade de concessão de bolsas para que j0-
vens escritores possam concretizar projetos literá­
rios. Em vários paises do mundo, instituições priva­
das e oficiais concedem bolsas de trabalho a escrito­
res novos. IsSo poderia ser feito facilmente também 
no Brasil. Afinal, o Ministério da Educação não con­
cede, anualmente, centenas de bolsas para estudan­
tes de pós-graduação? Por que não conceder uma 
dezena delas a jovens promissores - indicedos por 
um corpo respeitável de avaliadores -, para que rea­
lizem seus projetos? 

Do mesmo esquecimento de que é vitima o es­
critoriniciante, sofre também o escritor do passado. 
Dezenas, talvez.. centenas,.de livl'QS considerados 
dáSsitos, ~ncia!s para a (:()mpreensão do Pais, 
estão fora dó mercado livreiro. Tais livros poderiam 
ser reeditados, casO o Estado apoiasse as' editoras 
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privadas, comprando delas parte das edições, a fim visitantes. Verbas aplicadas em cultura não podem 
de distribuI-Ias entre a rede de bibliotecas públicas. ser consideradas como gastos, e sim como investi-
Algumas de~ obras exigem investimentos maio- mantos. Entre 1994 e 1996, por maio da lei Roua-
195, ou porque têm muitas ilustrações, ou porque net, empresas privadas investiram em projetos cultu-
são volumosàs, o que desanima os investidores pri- rais cerca de 192 milhões, o que, convenhamos, é 
vados. EntraMo o Govemo como parceiro na edi- muito pouco para um paIs com a riqueza cultural do 
ção, esse problema seria superado. Brasil. Quanto aos. investimentos ,públicos, ..não se 

Eminente Senador Pedro Simon, que ma deu a sabe quanto foi gasto. O Ministério da Cultura só 
honra do aparte, tanto no caso das reedições, quan- agora começa a fazer um levantamento nesse senti-
to no da criação de um concurso de âmbito nacional do. E foi no Govemo do então Presidente José Sar-
de Literatura; o essencial é que se constituam cor- ney, hoje no exerclcio do mandato de Senador, que 
pos de jurados ou conselhos editoriais formados por nos orgulha com a sua presença. que se tomou co-
cidadãos inatacáveis do ponto de vista intelectual ou nhecimento de-investimentomaiornacultura._ -----. 
moral. Os tempos modernos não convivem bem com Apesar disso, em nosso PaIs, os ramos mais 
qualquer tipq de manipulação, de panelinhas, de pujantes, economicamente, das artes - a indústria 
igrejinhas. Portanto, um corpo de consultores de alto discográfica e as telenovelas - empregam milha-
nlval garanti~a a qualidade nos textos escolhidos, res de pessoas e giram cifras astronômicas. Um 
seja em concurso, seja para a reedição de clássicos. levantamento da lista de atividades sobre as quais 
A respeitabilidade e a excelência desses cidadãos incide ó Imposto Sobre Serviços (ISS) mostrou 
seriam a garántia de lisura nessas missões. que, das cem tarefas arroladas, pelo menos cin-

Sr. pre~idente, S~. e Srs. Senadores, entran- qüenta fazem parte da chamada econolnia subsi-
do já na co~sideraçãO de fatores econômicos e fi- diária da cultura, tais como gráficas, informática, 
nanceiros ~ra a concretização das iniciativas que traduções, iluminação e consultorias. Graças a in-
estou sugerirldo - o concurso litei-ário de âmbito na- vestimentos privados, o cinema brasileiro está re-
cional e a ~ição de livros centrais da cultura bra- nascendo. E renascendo dentro de um novo parâ-
sileira -, eu diria que a Literatura é, hoje, a atividade metro de qualidade, como bem demonstram vários 
artística quel exige o patroclnio mais modesto. A filmes recenteS, dentre os quais dois que concor-
montagem de peças de teatro e a produção de tiI_reram ao Oscar de melhor filme estrangeiro. Em 
mas, por exémplo, necessitam investimentos vulto- suma, embora isso possa parecer uma heresia, 
50S. A ediçãb ou a co-edição de um livro, não. Se quero repetir uma frase que já se ouve com muita 
pudéssemos I mensurar, eu diria que um livro deve freqüência: cultura também é uma atividade econô-; 
custar centefi18S de vezes menos do que um filme. mica altamente rentável. 
Ou, dito de outra forma: com o orçamento de urna A cultura brasileira, como se sabe, é das mais 
produção cin~tográfica poderiam Ser levados ao ricas do mundo. Pals-continente, formado por povos 
prelo centerub de obras literárias. Com isso, quero vindos de todos os quadrantes e que aqui se misci-
advertir que,l a partir de investimentos singelos, o genaram de uma forma inédita, o Brasil tem muito a 
Govemo poderia dar um impulso excepcional à nos- contar, por seus livros, filmes e música. Mas é preci-
sa literatura. I so mostrar essa cultura ao mundo. E aqui começa o 

~ Em geral, quando se fala de artes, as pessoas papel do Estado. Se o cinema e a música fazem, pe-
evitam entrat em detalhes econômicos. Por isso, las próprias pernas, carreira intemacional, o mesmo 
acredito que I poucos dentre os Srs. Senadores têm não se dá com a literatura, que necessita de apoio. 
uma idéia ctara da extensão dos recursos financei- Cabe ao Governo incentivar os produtores nacionaiS 

I • 
ros e humanos empregados nos setores artrsticos, de cuHura. No mundo globalizado, ao contrário do 
no Brasil e ~mundo. Nas cidades que mais rece- que se pensa, ganham força as produções regionais 
bem turistas,lcomo Paris, Nova Iorque e Londres, os ou nacionais. Por isso, não basta que fiquemos es-
teatros e casas de espetáculos têm participação perando que o ·deus· Mercado, dos liberais ortodo-
destacada n~ entrada de divisas, porque atraem mi- xos, resolva todos os problemas, dentre eles o da 
Ihares de esPectadores. O mesmo ocorre com mu- expressão cultural. As nações mais rica3 destinam 
seus, Por exemplo, o Museu do Louvre, em Paris, verbas generosas para apoiar e incentivar seus artis-
recebe, anu,lmerrte, investimentos de 100 milhões tas e escritores. E nãose trata de patemalisrno .. É 
de dólares do govemo francês. Mas, em compensa- apenas a compreensão de que a tradução de um li-
çAo,· acolhe, todo ano, pelo menos cinco milhões de vro ou a exibição de um filme no exterior podem fun-

. ! 

I 
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cionar como pontes erguidas entre duas visões de jo ao Govemo_ Não chega a ser uma advertência, tal 
mundo, duas cuhuras. a esperança que tenho de que não se confirmem as 

limitei-me, Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Sena- notrcias do fm de semana. Como elas sejam de as-
dores" neste pronunciamento, a enfatizar a importân- sustar, acredito que o Govemo não as tomará reali-
cia do apoio aos escritores iniciantes e ao resgate dade. 
das Obras-primas dos mestres do passado, mas não Certo é, porém, que a imprensa publicou, no 
posso deixar de mencionar que as iniciativas que fim da última semana, que as autoridades econômi-
proponho se inserem num contexto bem mais amplo, cas e financeiras estão admitindo novo pacote de 
que é o da ,política para a área do livro. Se não qui- ajuste fiscal. Todos os grandes jomais deram a notí-
ser ficar à margem do progresso econômico, o Brasil cia sob informação, principalmente, do Ministro Inte-
vai ter,que investir maciçamente em livros. O País rino da Fazenda, Sr. Pedro Parente . 

. precis8 de mecanismos eficientes para incentivar o 
hábito de 'leitura, hoje ameaçado pelo avanço das 
mrdias eletrônicas, que asseguram informação mas 
não garantem formação. O Govemo tem que ampliar 
o acesso dos brasileiros ao livro, e isso se faz com a 
criação de bibliotecas e com a ampliação das hoje 
existentes. Aliás, existem apenas três mil bibliotecas 
em todo oPars, número inexpressivo diante de nos­
sa população. O Govemo deve, ainda, desenvolver 
iniciativas que facilitem a aquisição de livros por par­
te dos mais pObres. 

Por fim, para concluir, eu gostaria de destacar 
a importância da literatura para a vida de um pars. 
Ninguém' desconhece que as nações mais ricas do 
mundo são nações de leitores. Da mesma forma, 
sabe-se agora que o sucesso econômico recente de 
alguns parses asiáticos decorreu'de pesados investi­
mentos na educação. Assim, hoje, mais do que nun­
ca, a riqueza das nações está sendo determinada 
pelo nrvel intelectual médio dos seus cidadãos. A ve­
lha cantilena que ressaltava a importância das rique­
zas naturais, que ouvimos por tanto tempo, perdeu 
um pouco do seu encantamento. Temos que prepa­
rar,' intelectualmente, nossos cidadãos para enfren­
tar o desafio da globalização. E, ar, o livro e a litera­
tura são instrumentos fundamentais. 

Sr. Presidente, Sr-s. e Srs. Senadores, encer­
rando este pronunciamento, lembro que a cada dia 
que se ed.ita um livro estamos contribuindo para a 
grandeza de. uma nação. Bibliotecas abertas são 
presrdios fechados. Por isso mesmo, vendo que o 
Senado ,quer contribuir para a certeza de que está 
na hora, que as novas gerações precisam atentar 
para o lado intelectual, é que concluo dizendo" Sr. 

, Presidente, muito obrigado pela cessão do tempo: ' 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meio) - Concedo 

a palavra ao eminente seriadorJ6saphat Marinho. . ' . 
. 0 SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Pro­

nunCia0 seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4's. e 
Sra. Senadores, breves serão as minhas palavras. 
Não chegam a ser um discurso; é um apelo que diri-

Começou ele por informar que os técnicos de­
verão rever, para pior, sua previsão de déficit do, se­
tor público brasileiro este ano e que terão que fazê­
lo inclusive porque assim Observa o Fundo 'Monetá­
rio Internacional. 

De outro lado, acrescentou o Ministro interino 
da Fazenda: "As contas públicas de 98 sofrerão, ain­
da, o impacto da elavação das taxas de juros após a 
crise na Ásia" E continua: "Além disso, a reforma 
administrativa, a ser promulgada na próxima sema­
na, não terá efeito sobre as contas deste ano". 

No seu entender, há culpados por essa situa­
ção - não sei se serão os indicados. Diz ele, porém, 
que os grandes culpados são as contas da Previ~ 
dência e os gastos com o dinheiro apurado nas pri­
vatizações nos Estados. Não sei como se poderão 
ser apresentadas as contas da Previdência com 
essa gravidade. Também não cheguei a uma conclu­
são - talvez por não ser um perito no assunto - por 
que hajam de produzir tal efeito os gastos com o di-' 
nheiro apurado nas privatizações nos Estados. Certo 
é que, diante desSas observações, o Ministro deixa 
claramente vista a possibilidade de ser editado um 
outro pacote fiscal. O que está em prática, ainda 
hoje, segundo o jomal, foi denominado pelo ex-Pre­
feito César Maia "pacote do desemprego". 

Sem dúvida, o desemprego ar está, e é cres­
cente. As últimas informações da imprensa anun­
ciam que só em São Paulo há cerca de 1.600 mil de­
sempregados. Mas não basta isso. Por nossa des­
graça, cresce o desemprego inclusive no Nordeste, 
e, agora, por efeito também da seca. 
_ Também é certo que o Govemo não adotou 

màctidas preventivas com relação ao problema da 
seca, embora pudesse fazê-Io, pois, como se sabe, 
havia indícios veementes de que a calamidadeche­
garia . 

Ao lado disso, Çlbs9rva-se que, com a política 
de retenção na economia, aumentam as falências e 
as concordatas. E mais: avulta a inadimplência. a, 
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segundo o hoticiáriO mais recente, já agora atingindo evitar o maior endividamento dos Estados e das 
a populaçã~ de maior renda. grandes Prefeituras. Muito obrigado. 

Há, p),rtanto, um crescimento de dificuldades O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) -
no Pafs. Vê-se e ouve-se na televisão que populaçõ- Com a franqueza que lhe é própria, nobre Senador 
es pobres I do Nordeste estão se alimentando de Lúdio Coelho, V. ex- afinna o que lhe parece a ver-
plantas contra-indicadas para o consumo humano. dade. E o faz pondo em xeque a própria posição do 

I . Senado Federal. Não posso contestá-lo, como não o 
A imprensa também noticia - e nos dias recen- contestarei, mas é curioso assinalar que essas apro-

tes - que Peões estão sendo vendidos a R$3para 
trabalho, pÓr dia. Conclui-se, pois, que há um cresci- vações se fazem com o prestfgio da Bancada Go-
mento de dificuldades no Pafs e que, se ao longo do vernamental e sem que se conheÇa, da parte do Go-
tempo já etnpobreceram a classe média, agora es- vemo, nenhuma objeção. Todos os Estados ou qua-
tão levand~ à necessidade as categorias mais po- se todos os beneficiados são solidários com a polfti-
bres. Enquanto isso, declara-se, pela palavra de ór- ca do Govemo. Não há, portanto, dissonância entre 

o Poder Federal e os Govemos Estaduais. E se a 
gãos do Gç,vemo, que não li possfvel baixar os ju-
ros, pelo rr\enos em proporção signiflCéitiva. Afirma- maioria, nesta casa, aprova tais encargos é porque 
se até quel a taxa de juros só cairá a 8% em 2002. não há formulação em sentido contrário, feita no 
Até lá, Sr. Presidente, que será da população brasi- tempo próprio, pelas autoridades governamentais. 
leira? . De maneira que a situação não se modifica, por 

O Sr.Lúdio Coelho (PSDB-MS) - Senador Jo­
saphat Marinho, permite-me V. ex- um aparte? 

O SRt JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA)- Pois 
não. 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB-MS) - Senador Jo­
saphat Marinho, é importante o pronunciamento de 
V. Ex!'. Não fico apreensivo com a eventualidade de 
um pacote; o Governo já teve a disposição de corri­
gir rumos quando isso se' fez necessário. lembraria 
a V. Ex!' que entre os responsáveis por essa situa­
ção estamos nós aqui, no Senado da República, que 
aprovamos todos os pedidos de endividamento dos 
Estados -. com as justificativas mais variadas, em 
caráter excepcional - desde que aqui entramos. Não 
me recordo de termos negado nem sequer um pedi­
do de empréstimo. Os recursos das privatizaÇÕ9s, 
em quase todos os Estados, estão se transformando 
num festival de obras. A imprensa divulga, todos os 
dias, notfcias sobre govemadores lançando obras, 
corno se administrar a coisa pública fosse apenas fa­
zer obras. t= necessário que área econômica tenha a 
disposição. e a coragem potrtica de fazer modificaçõ­
es quandoi elas se fizerem necessárias. Quando da 
implantaçãp do Plano Real, partimos com a moeda 
supervalo*ada, e o Govemo não teve a disposição 
nem a co~gem de fazer as modificações imediatas 
;qtJe a Naç~o sabia serem necessárias. O pronuncia­
mento de IV. ex- é muito oportuno, pois chama a 
atenção d~ Pais para o fato de que no plano de re­
cuperaçãol econômica estão faltando duas coisas 
básicas: a/redução de custOs' e o aumento de recei­
tas, medidas indispensáveis para o controle dos gas­
tos pÚblic<ls. No Senado, também não conseguimos 

essa cin:unstância. 
O que se apura, portanto, é que há uma crise. 

Esta crise se desdobra sem que haja as providên­
cias adequadas à proteção da população. Enquanto 
se sente isto, sabe-se, por outro lado, que a dfvida 
intema e a externa sobem a cerca de 400 bilhões. 
Mas, ao longo de todo esse tempo, o Govemo não 
cuidou de um plano de ação capaz de conduzi-lo a 
adotar medidas corretivas e preventivas para resta­
belecer um quadro de normalidade. As providências 
são sempre_ circunstanciais, são de emergência, 
corno agora as referentes à seca. Não há medidas 
de longo prazo, de visão larga, capazes de prevenir 
a situação para debelar ou, pelo menos, reduzir OS 

males: 
É por isso que venho à tribuna, não, propria­

mente, para fazer uma advertência, mas para fazer 
um apelo ao Govemo no sentido de que não agrave 
o sofrimento do povo brasileiro com outro pacote fis­
cal. 

O Sr. Leomar Qulntanllha (PPB-TO) - V. ex-
me permite um aparte? . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) -
Ouço V. ExB com prazer. . • . ." .' 

O Sr. Leomar Oulntanllha (PPB-TO) .;. ~lniCiaI­
mente, pretendo associar-me V" ~ ,em relação às 
preocupações que traz a .esta Casa nesta tarde. No 
início do seu pronunciamento, V. ExB menciona as 
especulações que já surgem na imprensa nacional a 
respeito da iminência de uni novo 'pacote. Agóra, 
instantes antes de me conceder este aparte; V. ex­
faz um apelo ao Govemo no sentido'de q~e' riâó bai­
xe, não emita outro pacote. Eminent&.Senador;JO­
saphat Marinho, quem sàbe se ésse' novo pacote 
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não viria palCl. c(migiros rumos que tanto estamos ceram_ Por tudo isso responderá a sociedade ~ 
duejMc:lo?QLi~m Sàbe nãó viria para reduzir os ju- leira, mas dela já não há o que extrairem-matéria de 
ros escorchantes que estão criando o maior cons- encargos. A ela não se pode pedir mais sacriflcios. 
trangimento para os agentes produtivos deste País? Por isso, Sr. Presidente, é que, como disse de 
O setor primário - a agricultura e a pecuária - bem início, mais em forma de apelo do que de advertên-
como a prestação de serviços e a indústria estão ar- cia, estou nesta tribuna para manifestar a expectati-
rebentados. Quantas empresas não fecharam as va de que o Govemo não faça desabar sobre a so-
suas portas, faliram, desempregando muita gente? ciedade brasileira outro pacote semelhante ao ante-' 
Quantas não estão no vermelho, enxugando e redu- . 
zindo suas atividades econômicas? Quem sabe não 
seja necessário efetivamente mais um pacote corre­
tivo que venha atenuar esse custo elevado que a s0-

ciedade brasileira está pagando para ter a sua ec0-
nomia estabilizada Nunca vimos um Indice de de­
semprego tão elevado e uma violência tão exacerba­
da nos quadrantes do Brasil. A região que V. EJcII tão 
bem representa, o Nordeste, com a situação agrava­
da pela seca, está experimentando o que já ocorre 
em outros palses: os desvios comportamentais da 
desobediência civil. Primeiro foram os sem-terra, 
que invadiram as propriedades. A televisão mostrou 
como se fosse um movimento natural, sendo o pro­
dutor e o fazendeiro os vilões da história. O Movi­
mento dos' Trabalhadores Sem-Terra, no entanto, 
não se limitou. Cresceu, tomou proporções diferen­
ciadas, invadiu prédios públiCOS e, sob a égide da 
fome e da seca, está invadindo supermercados para 
subtrair o alimento necessário e mitigar esse mal. 
Saqueiam não só estabelecimentos comerciais ou 
depósitos de alimentos, mas seqüestram veículos 
que estão transportando alimentos. Enfim, o País 
está à beira do caos. Penso que"W1 .d~C?be<flência . 
civil para o conflito é um salto, um pulo. E preciso 
que se tomem providências enérgicas, urgentes não 
só para a repressão dos atos flagrantes de desres­
peito à lei, mas principalmente na direção de ajudar 
o cidadão, acuado pelo desemprego ou pela fome, a 
buscar altemativas de ganhar o seu sustento eo de 
sua famUia Com essas ponderações, compartilhar 
de seu pronunciamento e das preocupações que V. 
EJcII traz a esta Casa nesta tarde_ Muito obrigadO. 

o SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) .:.. O 
tom enérgico de suas justas ponderações, nobre ·Se-- . 
nador, mostra que só pode ser por ironia que V. Ex!! 
cogita de novo pacote para corrigir os males presen­
tes. Em verdade,o que está na imprensa é que -. 
sobretudo o Ministério da Fazenda confessa - não 
tendo podido con:igir· os males com pacotes deC6" 
rentes da crise das bolsas asiáticas, outro pode tor~ , 
nar~seneceS$ário para que novas providênciasve­
nham a atender aos objetivos do Govemo. Não se ' 
Inda de corrigir, mas de enfrentar os males que crese 

I. 
'. 

nor_ 

O Sr. Vilson Klelnübing (PFl-SC) - Senador 
Josaphat Marinho, permite V. ex- um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl-BA) - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Vilson. Kleinüblng (PFl-SC) - Não pos­
so perder a oportunidade do seu pronul)Çiarnento, 
quando V. ExI aborda urna qúéStão que considero, 
desde que aqui cheguei, a mais importante do PaIs, 
qual seja, controlar as despesas públicas, para dizer 
que sempre haverá pacote do Executivo enquanto 
nós, do legislativo, não estabelecermos os limites 
dêQastos para as prefeituras, para o Governo Fede­
ral, para oSGovamos Es,ªduais e para a Previdên­
cia. Outros palses do mundo controlaram suas taxas 
de juros, porque o partamento tomou a consciência e 
propôs medidas de controle no orçamento. Se não fi­
zermos isso também, não controlaremos esses gas­
tos. Assim fez o Canadá, onde o regime é parlamen­
tarista; assim fez a Inglaterra; assim fez portu9aJ, 
paIs que, como está sendo cantado e decantado em 
verso no mundo inteiro, tem a menor taxa de desem-' . 
prego na Europa; e assim fez o regime republicano' 
com o Congresso dos Estados Unidos_ O Congresso 
americano fixou limites de endividamento, porque' 
sabem - e todos nós sabemos - que ao fixar limites' 
de endividamento público acabamos indiretarilenfé 
fixando as taxas de juros. Fixamos, inClusive, os limi· . 
tes pelo qual o Poder Público vai à sociedade e tonlà . 
dinheiro. Se os govemos gastam demais vão à' 50-'. 
ciedade e tomam dinheiro, que falta à essa socieda- ' 
de para investir em crescimento, desenvolvimento;': 
em indústrias. Por isso quero aproveitar mais 'umá'· 
. vez, além de esperar que não' saia o tal pacote que 
V.EJcllmanifesta, para dizer que é preciso que se· 
cumpra o dever constitucional, art.· 52 da Constitoi~'­
ção Brasileira, que diz que ao Senado cabe fixar os', 
limites de endividamento,da União, dos Estados e 
dos Municlpios. Até hoje !1ão conseguimos fixarosdi~., 
mites de endividamento, Equando não·há limite gas>" 
ta-se o que não existe, gasta-se além ,do limite, (~.­
sullando . em dívida, 'alta, juros altos.' inadimplência. 
como'a~ que se vê-por at, ~ I , ~ I ,~,!" .. : ..... /."L""~"'I 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) - Nin- de meios tecnológicos sem qult haja uma poUtica de 
guém, nesta Casa; Senador KleinObing, tem mais . irrigação consistente, cabendo ao Governo fomentar 
autoridade do que V. ex- para formular as pondera- e disponibilizar os recursos hídricos à atividade agrf-
çóes que ac8ba de expedir. Não obstante solidário cola. 
com o Governo e com sua Bancada, V. Ex" tem re- As novas fronteiras agrfcolas estão localizadas 
petidamente 4ivergido quando se trata de aprovação exatamente nos cerrados da Região Centro-Oeste e, 
de medidas Concessiva de recursos, de vantagens também. nas RElQiões Norte e Nordeste, onde a &ti-
ou de empré$timos nesta Casa. Só tenho, portanto, vidade só poderá ·florescer mediante um sistema de 
por que loUvaI- sua coerência. V. EX- o faz para assi- irrigação efICaZ, já que a precipitação pluviométrica é 
nalar a necesl.idade de contenção de despesas, por inconstante e escassa. 

ela responde b Govemo. Entretanto, Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Sena-
Tenho ~ido aqui um modesto crftico de boa dores, o Governo não dispõe de um órgão específico 

parte das prdvidências oficiais. De maneira que re- para as ações de irrigação. Por esse motivo, enten-
cebo as obServações que acabam de ser feitas do ser imperativo e urgente - e aproveito o ensejo 
como um adréscimo ao que tenho advertido em para sugerir ao Presidente Fernando Henrique Car-
nome do intJresse coletivo e, sobretudo, em favor doso - a criação de uma Secretaria Nacional de Irri-
dos menos f~vorecidos. Certo, Sr. Presidente, é que gação, vinculada ao Ministério da Agricultura e do 
o apelo que .Jiso a fazer ao Governo é no sentido de Abastecimento, por razões óbvias. A irrigação, a pro-
que não agràve os encargos, já insuportáveis por dução agrfcola está estreitamente, intimamente liga-
parte da SOC~ade brasileira. da à atividade do Ministério da Agricultura, a quem 

O SR. ~RESIDENTE (Geraldo Melo) - Cone»- compete traçar as pollticas de produção e abasteci-
do a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha. mento do País. Creio que essa secretaria poderia 

O SR. I LEOMAR OUINTANllHA (PPB-TO. planejar as ações de irrigação do Governo, formular 
Pronuncia o ~uinte discurso. Sern revisão do ora- políticas e, sobretudo, fomentar de maneira racional 
dor.) - Sr. Pritsidente, SrIs. e Srs. Senadores, no úl- a utilização dos recursos hídricos voltados para a ati-
timo mês de I março, ocupei esta tribuna para mani- vidade agrfcola. 
festar a minHa preocupação e até a minha indigna- Não há termos comparativos quando observa-
ção pelo fatb ,de o Brasil ser o maior importador mos que estamos praticamente estagnados no volu-
mundial de larroz. No ano passado, importamos me de produção, ao longo das últimas décadas, an-
1.700.000 to~ladas e este ano deveremos importar tre 70 e 80 milhões de toneladas de grãos, quando 
mais de doiS milhões de toneladas para atender à os americanos, com a mesma extensão territorial, e 
demanda nadional. não com umá"condição climática melhor do que a 

DeparaJnos-nos, agora, com o aumento ex- brasileira, produzem mais de 250 milhões de tonela-
traordinário ho preço de feijão, que sakou de das só de milho. Não podemos nos conformar com o 
R$69.00 pará cerca de R$110, 00 a saca de 60 qui- fato de que o Brasil exporta 80 milhões de dólares 
los. Uma das causas desse aumento foi a quebra da de frutas, enquanto o Chile, nosso vizinho, com uma 
safra provocada ~ seca 90 NOittest~ e pelas chu- extensão territorial muito menor, com problemas físi-
vas no Sul. Em Irecê;~)Bahia, tradiCio~al região cos enormes, já que seu território é praticamente to-
produtora de feijão, 90% da safra foi perdida por fal- mado por rochas e geleiras, consElQue exportar 
ta de chuvas. No acumulado do ano, o preço do fei- US$1 bilhão em frutas por ano, um dado comparati-
jão já subiu 233%, com visível prejuízo para a eco- vo extremamente preocupante, quando nós só ex-
npmia familiar brasileira. portamos US$80 milhões em frutas por ano. 
". Citei esSes dados apenas para. mostrar que a 

agricultura ~ País apresenta deficiências na utiliza­
ção de um dOS seus principais instrumentos: a irriga-

ção. I 
. A agricultura tem, a cada dia, se tomado mais 

competitiva. Não há mais lugares para processos de 
cultivos ruditnentares, sem o emprElgo de tecnolo­
gias avança~as e dependentes tão-somente das 
águas das c!huvas. Nesse contexto, a irrigação é 
fundamental. Não basta aos agricultores disporem' 

Isso nos mostra que é. preciso nos dedicarmos 
mais à produção agrfcola, porque, além de ser uma. 
atividade nobre que provê o ser humano de um ele­
mento essencial à vida, que é o alimento, é uma ati­
vidade estratégica. Precisamos' prover de alimentos 
regiões que têm dificuldades de produzir; é preciso 
dar condições necessárias e adequadas à agricultu-, 
ra para que possa, além de _gerar riquezas, produzir 
os alimentos necessários à demanda nacional, gerar. 
excedentes que venham trazer dMsas para o País e 
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equilibrar a balança de pagamentos. Pelo fato de ser REQUERIMENTO NR 351, DE 1998 
uma atividade distrit>utiva' de' renda, podérá também 
gerar uma quantidade 'enomíé dé'eri1pr~os,'yjod,o' 
ao encontro de uma enorme necessidade-nacionat 

Não tenho dúvidas de que um dos maiores de­
safios da humanidade no próximo milênio será a pro­
dução de alimentos. E o Brasil, que detém o maior 
manancial de água doce do mundo e possui exten­
sas áreas agricultáveis, assume um papel de· relevo 
no cenário intemacional. Com esses recursos é 
inadmissível que continuemos vivendo o paradoxo de 
ser um dos países que mais se ressente da utilização 
de tecnologias de irrigação no manejo agrícola. 

Sem uma ação efetiva do Poder Público no in­
cremento da agricultura irrigada, estaremos fadados 

, a uma estagnação da produção nacional com conse­
qOências desastrosas para a nossa economia. 

Os nossos agricultores, que perderam a capa­
cidade de investimento, sobretudo pelos juros esoor­
chantes que incidem sobre a atividade agrícola, 
veêm-se impossibilitados de implementar projetos de 
agricultura irrigada. Por isso é imprescindível a parti­
cipação do Governo no processo de difusão e apli­
cação das mais avançadas tecnologias de irrigação. 

A disponibilidade hídrica do Brasil é amplamen­
te favorável à agricultura irrigada, bastando que o 
Governo atue de maneira mais eficaz no setor. Oaía 
importância de um órgão que venha a gerir as poten­
cialidades hídricas, trazendo benefícios à população 
desde o aumento da produtividade até a geração de 
emprego e renda. 

Por isso reitero: é importante a criação de uma 
Secretaria Nacional de Irrigação vinculada ao Minis­
tério da Agricultura. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)~A Presi­
dência comunica ao Plenário que retifica, nesta 
oportunidade, o despacho inicial aposto ao Projeto 
de lei da Câmara nll 18, de 1998 (nll 4.439198, na 
Casa de origem), a fim de que a matéria seja exami­
nada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cida" 
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência consulta o Senador lúdio Coelho se pode 
reassumir a 111 Secretaria. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador lúdio 
Coelho. ' 

É lido o seguinte: 

Nos termos do arl 256, do Regimento Intemo, 
,,' requeiro.: a retirada· d<>, Requerimen.to nll ~, de 

1998, de "minha autoria, em que soliCitó a tramitação 
cónjunta dos Projetos de lei do Senado nlls 177 e 
178, de 1996, já anexados com o de nll 118, de 
1997. 

Sala das Sessõés, 26. de maio de 1998. - Se­
nador Jefferson Péres. 

,O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento que acaba de ser lido é deferido pela 
Presidência. 

SQbre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
Primeiro Secretário erTI exercício. ,senador lúdio 
Coelho_ 

São lidos os seguintes: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

OF/CAEI018/98 

Brasflia, 19 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 211 do artigo 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. ex- que esta Comissão apro­
vou substitutivo oferecido ao projeto de lei do Sena­
do nll 298, de 1995, que 'Dispõe sobre o custo de 
cada parcela rural em Projetos de Colonização OfI­
cial", em reunião realizada na presente data. 

Atenciosamente, - Senador Pedro PIva, Presi­
dente. 

OFICAEI22I98 

Brasflia, 19 de maio de 1998 ' 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 211 do Artigo 91 do Regimento 

interno, comunico a V. ex- que esta 'Comissão reja'" 
tou o Projeto de lei do Senado nll 292, de 1995, que 
"Dispõe sobre a aplicação das receitas provenientes 
das privatizações e dá outras providências", em reu­
nião realizada na presente data 

Atenciosamente, - Senador Pedro Plva, Presi­
dente. 

OFICAEI23198 

Brasflia, 19 de maio de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 22 do artigo 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex' que esta Comissão apro-
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vou O ProjetÓ de Lei do Senado nº 31, de 1998, que 
"Dá nova refiação ao § 2º do artigo 15, da Lei nº 
4.320, de 171 de março de 1964, que estatui normas 
gerais de Di~eito Financeiro para elaboração. e con-
trole dos orç mentos e balanços da União, dos Esta-
dos, dos M~nicípios e do Distrito Federal", em reu-
nião realizada na presente data. 

Atencidsamente, - Senador Pedro Piva, Presi-
dente. 

OF.Nº 28/1998/CCJ 

j B ... n;a, 20 d. ma;o de 1998 

Senha Presidente, 
~ Nos tehnos regimentais comunico a V. Ex! que 

em reunião l-ealizada nesta data esta Comissão deli-- º -berou pela kprovaçao, com as emendas n s 1 e 2 
CCJ, doprdjeto de Lei do Senado n2 149, de 1997, 
que "Define os crimes resultantes de discriminação 
genética". 

Cordia mente, - Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. I 

I 
O SR~ PRESIENTE (Geraldo Melo) - Com 

referência aos ofícios que acabam de ser lidos, a 
Presidênciá comunica ao Plenário que, na forma 
regimental,: art. 91, § 32 a 52, abre o prazo de 
cinco dias i úteis para interposição de recurso, 
por um déCimo da composição da Casa, para 
que os Projetos de Lei do Senado nºs 292 e 298 
de 1995; 149, de 1997 e 31, de 1998, cujos pa­
receres foram lidos anteriormente, sejam apre­
ciados pelo Plenário. 

O SR.' PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
~ I 

~mesa, requ~rimento que será lido pelo Primeiro Se-
: eretário em exercício, Senador .Lúdio Coelho. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 352, DE 1998 
I ' . 

Senhor Presidente, 

RequJiro, com base na Constituição Federal, 
artigo 71 '. i[1 ciso IV, que seja submetido ao Plenário 
do Senado Federal o presente pedido de auditoria 
'rias contas utilizadas para movimentar os recursos 
referentes os convênios numerados conforme tabe-I .. . 

la abaixo, firmados entre diversos órgãos Federais e 
o .Govemo ~o Estado de Rondônia. '. " .'... . 

ConvênIo Concedente N"do Valor Jé Valor To1lll 
Processo liberado (em ReaIs) 

: (em Realsl 
. 

338391 Fundação 251 1.455.717,10 2.568.912,75 
nacional 97-43 
de Saúde 

300028 SUFRAMA 4524/95 672.767,95 672.767,95 

320814 Sacret. Esp. 039OOJ01955 17.890.480,58 ~1.176.000,OO 
de 97-34 

PolíticasRegi 
onais 

/Planaflorol 

310149 DNER 5111 2.799.999,99 2.799.999,99 
(Anel Viário 96-70 
de Ji-Paranál 

312428 DNER 5111 5.190.000,00 5.490.000,00 
IBR-4291 96-72 

300705 Secretaria 44000007661 6.539.400,67 7.128.131,83 
de /ldiD SodaI 96-01 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1998. - Se­
nador José Bianco. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento lido será publicado e votado oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador 
Lúdio Coelho. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NR 353, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Artigo 336, b, combinado com 

338, 11, o do RISF, requeremos urgência, para o Pro­
jeto de Resolução nº 56/98 advindo da aprovação do 
Ofício 'S', nº 32, de 1998, do "Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil, submetendo à apreciação 
do Senado Federal o contrato de confissão, promes­
sa de assunção, consolidação e refinanciamento de 
dívidas, celebrado pelo Governo do Estado de Minas 
Gerais com a União, em 18 de fevereiro de 1998, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de R$ 
1.827.540.208,98" . 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1998. 

;~- @~"JJI\'1') 
. "~.'\ ~ Iy#,c-< 

r-/"" - \$ ~._,~,,; 
~({~.f! 

'-- ~cc-- \ -
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REQUERIMENTO Nt 354, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Artigd 336, b, combinado com 

338, li, o do RISF, requeremos urgência, para o Pro­
jeto de Resolução nll 57/98 advindo da aprovação do 
Ofício "S", nll 43, de 1998, do "Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil, submetendo à apreciação 
do Senado Federal o contrato de abertura de crédito 
e de compra e venda de ações, firmado entre a 

-=+~., União, o Estado de Minas Gerais, o Banco do Esta· 
do de Minas Gerais - BEMGE, o Banco de Desen­
volvimento de Minas Gerais - BDMG, e a Caixa eco­
nômica do Estado de Minas Gerais S/A - MINAS­
CAIXA, nos tennos do disposto na Medida Provisó­
ria nll1.654-23, de 15.4.98, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Es­
tados, no valor de R$4.344.336.000,OO. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1998. 

~~- @~'-(, H(\ ~/, 
" ~.k-t~. ~ n }0>~C;; 

@.rh·zi'''ci\\ / ,-~ 
~:~ " 

t<; 

6" Jv7." , -i'-
['rt<)', . \~ . '?(1t~'·r' 

Jt ~\? ' f[?.P 
',,-'){ -

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, 
na fonna do art. 340, inciso li, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A 
Presidência recebeu a Mensagem nll 163, de 1998 
(nll 610/98, na origem), de 22 do corrente, pela 

, qual o Presidente da República, nos termos do art. 
52, inciso V, da Constituição Federal, solicita seja 
aulorizada a contratação de operação de crédito 
extemo, com garantia da União, no valor de oiten­
ta milhões de dólares norte-americanos, de princi­
pal, entre a Transportadora Brasileira Gasoduto 
Bolívia-Brasil - TBG e a Corporación Andina de 
Fomento - CAF, bem como a elevação temporária 
de seu endividamento, destinada ao financiamento 
parcial do Projeto de Construção do Gasoduto Bo­
lívia-Brasil. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­

tado o tempo destinado ao Expediente. ' 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exerdcio, Senador Lúdio 
Coelho, 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 355, DE 1998 

Nos termos do art. 175, alrnea d, do Regimento 
Intemo, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item nl! 12 seja submeti~ 
da ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1998. - Joel 
de Hollanda. 

O SR. PRESIDENTE (GeraJcIo Melo) - Hem 12: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NI! 74, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nl! 347, de 1998 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nll 74, de 
1997 (ne 3.549/97, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a substituição gradual da frota 
oficial de veículos e dá outras providências, 
tendo 

Pareceres das Comissões de Assuntos 
Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura Oá 
votados pelas Comissões). 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Lúdio 
Coelho. 

São lidos os seguintes: 

PARECER NR 296, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de lei da Cimara nll 74, 
de 1997, que -Dispõe sobre a substituI­
çio gradual da frota oficiai de v~.rculos • 
dá outraJs provldinclas-. 

Relator: Senador JoeI de Hollanda 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nl! 7~, de 1997. 
(PLC nl! 74197), ora submetido ao exame da Comis­
são de Assuntos Sociais do Senado ~ederal, "Dis­
põe sobre a substituição gradual da frota ofic,ial de 
veículos e dá outras providências". , . 

O projeto em,pauta determina que a aquisição 
de veículos leves para a frota oficial, bem corno a lO­
cação de veículos de propriedade de terceiros, .deve­
rão envolver somente automóveis movidos a com-
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É esttbelecido, ainda, que todos os veículos de programas voltados para a conservação de ener-
leves dotadbs. de motores com capacidade volumé- gia em grande número de países. 
trica superiÓr a 1.000 em, adquiridos por pessoas tr- É forçoso reconhecer que, sob essa nova es-
sicas med~nte incentivos fiscais ou qualquer outro trutura de preços, e dentro de uma ótica de custo pri-
tipo de su~nção econômica, deverão utilizar com- vado, o álcool passou a enfrentar problemas de 
bustíveis rehováveis. competitividade com a gasolina. O agravamento da 

A proPosição determina, também, que financia- crise financeira do Estado brasileiro impossibilitou a 
mentos ou t:onsórcios para a' aquisição de veículos manutenção de um patamar adequado de subsíd"1OS 
movidos a tombustíveis renováveis deverão ter pra- ao áIcooI,levando a uma drástica redução na deman-
zo superior ~em pelo menos 50% (cinqüenta por cen- da por esse combustível e a um severo enfraqueci-
to) aos estabelecidos para veículos similares que uti- manto do Programa Nacional de ÁIcooI- Proálcool. 
lizem combilstíveis líquidos não-renováveis. 

Em s~u art. 52 o projeto em exame modifICa .0 

art. 12 da ~i nl! 8.989, de 1995, que concede isen­
ção do ImP9s1O sobre Pl'odutos Industrializados (IPI) 
para diversOs casos, inclusive para deficientes ffsi­
coso Por ~ mudança a referida isenção é estendi­
da, também, à aquisição de automóveis por repre­
sentantes comerciais. 

Perante esta Comissão, a Senadora Emília 
Femandes apresentou, ao presente Projeto de Lei, a 
emenda citéda abaixo: 
.~ a seguinte redação ao art. :JI do PLC n1174, 

de 1997: 

Art. 3!! O art. 12 da lei n2 8.989, de 24 
de fevereiro de 1989, passa a vigorar acres­
cidb do seguinte inciso V: 

Art. 12 .................................................. .. 

..................................................................... . 
V - representantes comerciais, empre­

gados vendedores viajantes ou pracistas e 
prdpagandistas de produtos farmacêuticos.· 

I 11 - Anéllae • Voto 

O ~nte projeto busca, essencialmente, in-" 
centivar o ~mprego do álcool como combustível au­
tomotor. Ps.tra tanto define alguns segmentos em que 
o uso dessb combustível seria compulsório - caso de 
veículos JeJes da frota oficial - ou incentivado - caso 
de vefculoslleves adquiridos por pessoas físicas. 

O álcOol representa, sem dúvida, um compo­
nente estrétégico no âmbito das políticas energéti­
cas e ambiental em nosso País. Há, no presente, 
uma tendêhcia a se menosprezar a importância des­
se combuátrvel, em face da queda significativa no 
preço do Petróleo que se seguiu aos drásticos au­
mentos ochrridos ao longo dos anos setenta. Essa 
redução nb preços originou-se, obviamente, da 

I • 

queda na taxa de creSCImento da demanda por pe-
tróleo, frutb de profundas transfonnaÇÕ9S nos siste­
mas de prbdução, envolvendo a crescente adoção 
de tecnol~ias poupadoras de energia, bem como 

Ocorre, todavia, que essa questão estratégica 
não deve ser analisada, unicamente, sob uma ótica 
econômica privada. Quando a produção de álcool 
derivado da cana é avaliada em um contexto amplo 
de beneffcios econômicos e sociais, seu càráter me­
ritório toma-se evidente. 

Um desses benefícios é representado pela for­
te gemção de empregos nos segmentos de produ­
ção da cana e processamento industrial, da mesma, 
com significativa absorção de mão-de-obra pouco 
qualificada; há que se considerar, ainda, que essa 
geração de emprego e renda ocorre, com freqüên­
cia, em regiões economicamente deprimidas. Tal 
questão assume importância vital em um momento 
histórico no qual as exigências crescentes do merca­
do de trabalho tomam virtualmente impossível uma 
absOrçãcl-dessa mão-de-obra, ainda que em peque­
na escala, pelos setores industrial e de serviçoS . 

Outro benefí~ da maior relevância, resuHante 
dessa substituição entre fontes de energia, é de na­
tureza am9iental, representado pela queda significa­
tiVa da poluição atmosférica nos grandes centros ur­
banos. A severa poluição resultante do emprego in­
tensivo da gasolina ocasiona, além da redução drás­
tica na qualidade de vida nas metrópoles, um au­
mento nos custos de assistência médica, face a uma 
incidência maior de doenças, principalmente respira­
tórias. A restrição antiga quanto aos problemas am­
bientais decorrentes do vinhoto há muito perdeu 
sentido, face ao uso intensivo desse subproduto 
como fertilizante, na própria cultura da cana 

Há que se considerar, ainda, os efeitos positi­
vos sobre a balança comercial, caracterizada, em 
anos recentes, por déficts persistentes, cujo financia­
mento tem representado sério entrave a uma reto­
mada sustentável do crescimento econômico. 

Por fim, deve-se enfatizar a importância de se 
assegurar a sobrevivência do ProáIcooI, como instru­
mento para a redução da dependência brasileira 
com respeito a fontes extemas de energia 

, ': 



I 
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'Entend9mos que O presente projeto de lei, ao criar dências·, é submetido ao ~a,~ da.. Comissão de 
instrumentos i~es de estímulo à produção de ServIÇO' s de Infra-Estrutura. 
oorrbustíveis renováveis, especialmente o álcool deriva- o projeto ora' analisado estipula que a aquisi-
~~~!~~~~causar ção de veículos leves para a frota oficial, bem como 

Temos restrições, todavia, em relação à emen- a locação de veículos para uso oficial, deverão en-
da apresentada à proposição ora em exame. Ao volver somente automóveis movidos a combustíveis 
modificar o art. 111 da Lei nll 8.989/89, o projeto em renováveis. É estipulado um prazo de cinco anos 
pauta estende apenas aos representantes comer- para que se processe uma completa renovação da 
ciais o benefício fiscal representado pela isenção do frota oficial com o tipo de automóvel supracitado. 
Imposto ,sobre Produtos Industrializados (IPI) na O PlC nl! 74197 determina, ainda, que todos os 
aquisição de automóveis de passageiros com até veículos leves dotados de motores com capacidade 
127 HP de potência bruta. O representante comer- volumétrica superior a 1.000cm3, adquiridos por pes-
cial é a pessoa que realiza mediação de negócios soas físicas mediante incentivos fiscais ou qualquer 
mercantis, sem relação de emprego com a empresa outro tipo de subvenção econômica deverão utilizar 
representada; isto significa que ele atua, efetiva- combustíveis renováveis. 
mente, como um microempresário. 

A emenda submetida pela Senadora Emflia O projeto em pauta cri~ um instr:u.mento de in-
Fernandes objetiva conceder esse mesmo benefício centivo ao uso desses combustrveis ao determinar 
fiscal a empregados vendedores viajantes ou pracis- que financiamentos ou consórcios para a aquisição 
tas e propagandistas de produtos farmacêuticos. de veículos movidos a esse tipo de combustível de-
Ocorre que vendedores viajantes e pracistas se en- verão ter prazo superior em pelo menos 50% (cin-
quadram na categoria de auxiliares dependentes ex- qüenta por centO) ao estabelecido para veículos si-
temos que, por definição legal, são considerados milares que utilizem combustíveis líquidos não rena-
empregados. Embora reconhecendo que, na prática, váveis. 
as empresas buscam vendedores que possuam veí­
culo próprio, entendemos que, legalmente, a conces­
são desse benefício fiscal aos vendedores repre­
sentaria um subsídio indireto às empresas emprega­
doras, o que julgamos inadequado. Por isso mesmo, 
somos contrário a essa emenda. 

Com base no exposto votamos, portanto, pela 
aprovação do Projeto de lei da Câmara nll 74, de 
1997, e pela rejeição da emenda a ele apresentada. 

Sala da Comissão, 6 de maio de 1998. - Ade-
mir Andrade, Presidente - ,Joel de HoIlanda, Rela­
tor -Djalma Bessa - José Alves - Bello parga -
José Roberto Arruda - Leonel Palva - Emflia 
Fernandes - Carlos Wilson - Romeu Tuma -
Lúcio Alcântara - Leomar Qulntanllha - Romero 
Jucá - Élcio Álvares - Caslldo Maldaner - Se­
bastião Rocha - Edison Lobão. 

PARECER tfl297, DE 1998 

Da Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura, sobre o Projeto de lei da Câ­
mara nlI74, de 1997, que "Dispõe sbbre a 
substituição gradual da frota oficiai de 
veículos e dá outras providências". 

Relator: Senador Ramez Tebet 

1- Relatório 

, O Projeto de lei da Câmara nlI 74, de 1997, 
(PlC n~ 74/97), que "Dispõe sobre a substituição 
gradual da frota oficial de veículos e dá outras provi-

Finalmente, em seu art. 3.2, a proposição em 
exame altera o art. 1.2 da lei n.!! 8.989, de 1995, que 
concede isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados (IPI) na aquisição de automóveis por di­
versos grupos sociais, inclusive deficientes flsicos. 
Por meio dessa mudança, a referida isenção é es­
tendida, também, aos representantes comerciais. 

11- Análise e voto 

A crise do petróleo na década de setenta e iní­
cio dos anos oitenta explicitou, de forma dramática, 
a vulnerabilidade do País em relação a fontes exter­
nas de energia. 00 esforço da sociedade brasileira 
na busca de fontes autóctones de energia renovável, 
capazes de reduzir, significativamente, a dependên­
cia do País em relação à energia importada, surgiu o 
Programa Nacional do Álcool - PROÁlCOOl, fa­
zendo uso das evidentes vantagens comparativas 
de que o Brasil desfruta nesse setor. O Proálcool, 
iniciativa de enorme sucesso, representou a respos-
ta concreta da Nação ao desafio energético. ' 

Considerando o esttgio atual no desenvolvi­
mento de fontes renováveis de energia, entendemos 
que o Projeto de lei da Câmara n.!! 74/97 objetiva in­
centivar o emprego do álcool derivado da cana-d~~ • 
açúcar como Combustível' automotivo e fortaleCer ,ô : 
Proálcool. Com esse propósito estabelece a compul-' 
soriedade do uso desse combustlvel por veículos lê- ' 
ves da frota oficial e incentiva'o uso dó mesmo,'nie~ 
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diante incent~ fiscal na aquisição, por pessoas ffsi­
cas, de veículbs movidos a álcool. 

As pelS~ das fontes renováveis de ener­
gia, que se kfiguravam altamente promissoras no 
penodo imediatamente posterior ao choque do pe­
tróleo, sofre~ drástica redução, como resultado do 
esforço bem-$ucedido dos países consumidores em 
reduzir o con$umo de petróleo. A taxa de crescimen­
to da demanda mundial por petróleo resultou muito 
inferior ao p$visto, levando a um quadro de exce­
dente de oferta e sensível queda nos preços ao lon­
go de toda a década de noventa. 

Sob esSa nova estrutura de preços, toma-se 
impossível viabilizar a produção de álcool na ausên­
cia de subsídios. A percepção desse fato, junto com 
as deficiênci~ na implementação do Proálcool, leva­
ram a um virtual abandono do referido programa. 
Mas não foratncapazes de obscurecer a importância 
estratégica clb mesmo: primeiro pela consciência de 
ser inexorávJl o esgotamento das fontes de energia 
f6ssi~ e, em áagundo lugar pelos inegáveis benefícios 
econômicos ~ sociais desse programa, principalmente 
sob as forma$ de geração de emprego para mão-de­
obra pouco ql.almcãda, melhoria notável da qualidade 
do ar nos graMes centros urbanos e redução no gasto 
de ãlvisas com importação de petróleo. 

A rd· I . A' • I . . c itamos na Importilncla crucla em se reatl-
var o proáIcÓoI, buscando-se um equillbrio entre os 
benefícios SOpracitados e o custo representado por 
inevitáveis slÃbsídios à produção do álcool. A con­
cessão dessê subsídio, em caráter generalizado, es­
barra, porérrl, nas limitações financeiras do Estado 
brasileiro. Julgamos que o projeto em pauta estabe­
lece uma solução adquada, ao incentivar uma subs­
tituição de combustíveis em caráter limitado - reno­
vação compulsória apenas da frota oficial e incentivo 
fISCal para gtupos sociais onde esse benefício mais 
se justifiqueJ Cria-se, desse modo, um importante 
mecanismo de estímulo à produção de combustíveis 
renováveis, l.em que isto resulte em ônus excessi­
vos, sob a fo'rrna de elevação do déficit público. . 

I 
À luz dO exposto votamos, portanto, pela apro-

vação do Pl'Ójeto de Lei da Câmara n.1I 74, de 1997. 

Sala J. Comissão, 19 de maio de 1998.· 

EIoI p~la, Presidente - Ramez Tebet, Re­
lator - J~ de Hollanda - Elelo Alvares - Er­
nandes Am~m - Gérson camata - Hugo Napo­
leão - R~ Tuma - Vilson Kleinüblng - Lú­
dlo Coelho L Levy DIas - Jonas Pinheiro - Os­
mar Dias - Arlindo Porto - Emma Fernandes_ 

o Sr. Geraldo Melo, 1f1 V"ICe-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que á 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. PAESIDENTE(Antonio Carlos Magalhães) 
- Os pareceres das Comissões de Assuntos Sociais 
e de Serviços de Infra-Estrutura concfuem favoravel­
mente ao projeto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet, Relator designado pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, para proferir parecer s0-

bre a matéria 
O SR_ RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para profe­

rir parecer.) - Sr. Presidente, SrIs. e SIS. Senado­
res, trata-se do Projeto de Lei da Câmara nR 74, de 
1997 (PLC 0 2 74197), que "dispõe sobre a substitui­
ção gradual da frota oficial de veículos e dá outras 
providências". 

O projeto ora analisado estipula que a aquisi­
ção . de veículos leves para a frota ofICiaI e a locaçIo 
de veículos para uso oficial deverão ser realizadas, 0b­
rigatoriamente, com unidades movidas a combustíveis 
renováveis. O prazo previsto para a substituição inte­
grai da frota oficial de veículos é de cinco anos. 

O PLC n2 74197 determina ainda que todos os 
veículos leves dotados de motores com capacidade 
volumétrica superior a 1.000cm, adquiridos por pes­
soas físicas mediante incentivos fiscais ou qualquer 
outro tipo de subvenção econômica, deverão utilizar 
combustíveis renováveis. 

É inegável que o projeto em pauta cria um ins­
trumento de incentivo ao uso desses combustíveis 
ao determinar que financiamentos ou consórcios 
para a aquisição de veiculos, movidos a esse tipo de 
combustível, deverão ter prazo superior em pelo me­
nos 50% ao estabelecido para veículos similares que 
utilizem combustíveis liquidas não-renováveis. 

Finalmente, em seu art. 32 , a proposição em 
exame concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI - na aquisição de automóveis 
por diversos grupos sociais, inclusive deficientes físi­
cos. Por meio dessa mudança, a referida isenção é 
estendida também aos representantes comerciais. 

ANÁLISE E VOTO 

O Projeto de Lei da Câmara n2 74/97 objetiva 
incentivar o emprego do álcool derivado da cana-de­
açúcar como combustível automotivo e fortalecer o 
Programa Nacional do Álcool - Proálcool. Com esse 
propósito, estabelece a compulsoriedade do uso 

. desse combustível por veículos leves da frota oficial 
e estimula o uso do mesmo, mediante incentivo fis-
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cal na aquisição, ,por ,pessoas físicas, de veículos 
movidos a álcool. 

O continuo Ptóeesso ,de queaa nos pl'eÇos "do 
petróleo ao longo de toda â déêada de 90 tomou im­
possível a viabilização da produção de álcool sem a 
presença de subsídios. A percepção desse fato, jun­
to com as defICiências na implementação do Proál­
cooI, levaram a um virtual abandono do referido pro­
grama, mas não foram capazes de obscurecer a im­
portância estratégica do mesmo: primeiro, pela 
consciência de ser inexorável o esgotamento das 
fontes de energia fóssil e, em segundo lugar, pelos 
inegáveis benefícios econômicos e sociais desse 
programa 

O projeto em pauta estabelece uma solução 
adequada à necessidade de reativação do Proálcool 
sem incorrer nos custos representados por subsídios 
à produção do álcool, ao incentivar uma substituição 
de combustíveis em caráter limitado - renovação 
compulsória apenas da frota oficial e incentivo fiscal 
para grupos sociais onde esse benefício mais se jus­
tifique. Cumpre ressaltar que o mérito do projeto já 
foi reconhecido nas duas Comissões nas quais foi 
analisado, a Comissão de Assuntos Sociais e a C0-
missão de Infra-estrutura. 

No que se refere à constitucionalidade, jurisdici­
<fade e regirnentalidade da proposição sob exame, não 
enxergamos óbice que possa impedir a sua livre trami­
tação, razão pela qual somos pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

É o seguinte o parecer na íntegra: 

PARECER N9 298, DE 1998 
(De Plenário) 

Da Comlsaio de Constituição JustI­
ça e Cidadania, aobre o Projeto de Lei da 
Cimara nt 74, de 1997, que "Dispõe 110-

bre a substituIção gradual da frota oficiaI 
de vefc:ulos e dá outras provIdências·. 

Relator: Senador Ramez Tebet 

I - Relatório 

Trata-se do Projeto de lei da Câmara n~74, de 
1997 (PlC nQ 74/97), que "Dispõe sobre a substitui­
ção gradual da frota oficial de veículos e dá outras 
providências· _ ' 

O 'projeto ora analisado 'estipula que a aquisi­
ção de veículos leves para a frota e a locação de 
veículos para uso oficial deverão ser realizadas, ob­
rigatoriamente, com unidades movidas a combustí­
veis renováveis. O prazo previsto para a substituição 
integral dá frota oficial de veículos é de cinco anos. 

O PlC nQ 74197 determina, ainda,que todos os 
veículos leves dotados de motores com capacidade 
YOlumQtr.iea~l;Iperior a 1.00Qcm3, adquiridos por pes­
soas físicas mediante incentivos fISCaiS ou qualquer 
outro tipo de subvenção econômica deverão utilizar 
combustiveis renováveis. 

O projeto em pauta cria um instrumento de in­
centivo ao uso desses combustíveis ao determinar 
que financiamentos ou consórcios para a aquisição 
do veículos movido a esse tipo de combustível deve­
rão ter prazo superior em pelo menos 50% (cinqüen­
ta por cento) ao estabelecido para veículos similares 
que utilizem combustíveis líquidos não renováveis. 

FinalJTleflte.. ~m seu ,art. 311, a proposição em 
exame altera 0·an:-19'da'Lei"nR,8.989;--51995, que 
concede isenção do' Imposto sobre Produtos Indus­
trializados (IPI) na aquisição de automóveis por di­
versos grupos sociais, inclusive deficientes físicos. 
Por meio dessa mudar'lça. a referida isenção é es­
tendida, também, aos representantes comerciais. 

O Projeto vem a esta Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania para receber parecer quan­
to à sua constitucionalidade, juridicidade e regimen­
talidade. Antes, foi distribuído à Comissão de ASsun­
tos Sociais e à Comissão de Infra-Estrutura, nas 
quais recebeu pareceres favoráveis. Na CCJ, não 
foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

,,- Análise e Voto 

O Projeto de lei da Câmara nll 74/97 objetiva 
incentivar o emprego do álcool da cana-de-açúcar 
como combustível automotivo e fortalecer o Progra­
ma Nacional do Álcool - PROAlCOOL Com esse 
propósito, estabelece a cornpulsoriedade do uso 
desse combustível por veiculos leves da frota oficial 
e estimula o uso do mesmo, mediante incentivo fis­
cal na aquisição, por pessoas físicas, de veículos 
movidos a álcool. 

" O contínuo processo de queda nos preços do 
petróleo ao longo 'de toda a década de noventa tomou 
impossível a viabUização da produção de álcool sem a 
presença de subsídios. A percepção desse fato, junto 
com as deficiências na implementação do ProálcooJ, 
levaram a um virtual abandono do referido programa, 
mas não foram capazes de obscurecer a importância 
estratégica do mesmo: primeiro pela conSCiência de 
ser inexorável o esgotamento das fontes de energia 
fóssil; e, em segundo lugar, pelos inegáveis benefícios 
econômicos e sociais desse programa. 

O projeto em pauta estabelece uma solução 
adequada á necessidade de reativação do ProálcooJ 
sem incorrer nos custos representados por subsídios 
à produção do ÁlcoOl, ao incentivar uma substituição 
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de combu~tfveis em caráter limitado -' renovação 
compulsórÜl apenas' da frota ofICiai e incentivo fiscal 
para grupo~ sociais onde esse benefício mais se jus­
tifique. O rMrito do projeto foi reconhecido nas duas 
Comissõe~ nas quais foi analisado, a Comissão de 
Assuntos Sociais e a Comissão de Infra-Estrutura. 

No qJe se refere à constitucionalidade, juridicida­
de e reginJmtat>ilidade da proposição sob exame, não 
enxe~ óbice que possa i~ir a sua livre trami­
tação razãÓ pela qual somos pela sua aprovação. 

O sR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-' O parecer é favorável. 

A prJsidência informa ao Plenário que os pare­
ceres que lacabam de ser lidos encontram-se à dis­
posição dós Senadores nas respectivas bancadas. 
Esclarece lainda que poderão ser oferecidas emen­
das à proppsição até o encerramento da discussão. 

Sob~ a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercício, Senador lúdio 
Coelho. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N2 1 - PlEN 

Dê- ao art. 51' do Pmjeto de lei da Câmara 
nll 74, de 1997, a seguinte redação: 

I "Art. 51' Esta lei entra em vigor quinhen­
tos quarenta dias após a data de sua publi­
ca'ção." 

i Justificação 

. ' Embi>ra meritório, o Projeto de lei da Câmara 
,dl74, de 1997, esbarra em limitação virtualmente in­
tJ:anSponí~eI, representada pelo fato de. que ele de­
manda uma profunda aHeração nas linhas de monta-

o gem daiMústria automobilística brasileira, o que, 
'.e> evidenteniente, exige prazo considerável. 
. . Na Jusência dessa aHeração não haveria dis­
: ~.' ponibilidade de veículos movidos a álcool, na quanti­
, dada necéssária para atender às determinações da 
o, ,lei ora pro~ta. . 

.,:~., o Sala das Sessões, 26 de maio de 1998. - Se-
• , '0 .,_ ... ~ ~ { . '.. 

, .•. nador Arlindo Porto. 
~~~;':',:, O sR. PRESIDENTE (Antonio Carlos ~~) 
\;D -Em d~ssão o projeto e a emenda, em tumo unlCO. 
;:\;."" O Sft. FRANCEUNO PEREI~ (P~l - MG)-
'ot·Sr,,~resi~ente, peço a palavra para dISCutir. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
o,!)-rV, ExA~ma palavra. . ,. '. 
'er,::.:>' '. O .SR.FRANCEUNO PEREIRA (PFL - .MG. 
;'"Para disdutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
o[ídente,'S~:, e Srs. Senadores, 'permito-me ler, um 

documento que recebi de Minas Gerais e que diz 
respeito ao projeto ora em discussão: , 

Prezado Sr. Senador, está tramitando no 
Senado Federal o Projeto de Lei da Câmara 
nII 74/97, que dispõe sobre a substituição gra­
duai da frota ofICiaI por veículos dispostos com 
combustíveis renováveis. 

De origem da Comissão de Minas e 
Energia da Câmara dos Deputados, esse 
projeto já foi aprovado pela Câmara dos De­
putados e, no Senado Federal, recebeu pa­
recer favorável das Comissões de Infra-Es­
trutura e de Assuntos Sociais. Encontra-se 
atualmente aguardando relator na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Entre­
tanto, foi apresentado e aprovado requeri­
mento de urgência ao Projeto e o mesmo já 
foi inclufdo na Ordem do Dia de ontem, 25 
de maio de 1998, item 12. 

Chamamos a atenção de V. ExB para 
este projeto, onde se observam flagrantes 
vfcias de constitucionalidade, uma vez que o 
mesmo trata, além de outras particularida­
des, de concessão de incentivos fiscais, as­
sunto de responsabilidade exclusiva do Po­
der Executivo. 

Nesse particular, o Govemo Federal 
está em fase final de discussões na defini­
ção de uma nova Política Nacional para o 
AIoooI (Pr6-AIcooI), através do CIMA - Con­
selho Interministerial de Meio Ambiente • 
Este Conselho estuda, entre outros pontos, 
a possibilidade de estfmulo à renovação da 
frota nacional de autoveículos através de alí­
quotas diferenciadas de IPI para aquele con­
sumidor que optar pelo veiculo a álcool, des­
de que, comprovadamente, seja proprietário 
de veículo usado com mais de dez anos e 
que este seja retirado de circulação para 
posterior sucateamento e recuperação ener­
gética das partes, através da tecnologia de 
reciclagem de materiais . 

Ademais, a proposta, da forma como 
está redigida, 'beneficia apenas uma catego­
ria de veículos, que ainda não são fabrica­
dos por todas as montadoras instaladas no 
País ou importadores, uma vez que obriga o 
consumidor que tenha direito de adquirir um 
veiculo com incentivos fiscais (exemplo: ta­
xista) a comprar, obrigatoriamente, um auto­
móvel movido a combustível renovável (ál­
cool). Destaforma, o consumidor ficaria res-
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trito a poucos modelos que ainda são fabri­
cados commotorização a álcool, o que limi­
tará ou mesmo.; inviabilizará sua aquisição, 
ferindo assim direitos constifuciónais do ci­
dadão no exercício da livre opção e liberda-­
de de escolha_ 

Destacamos, ainda, que a proposta 
tem como objetivo principal a substituição da 
frota oficial govemamental por vefculos mo­
vidos a combustíveis renováveis, o que ava­
lizamos integralmente. Entretanto, esse pro­
jeto tomou dimensões maiores e inconstitu­
cionais ao propor incentivos fiscais, limitan­
do o consumidor na liberdade de escolha, 
além da absoluta falha de técnica legislativa. 

Esse Projeto não estipula prazo para 
as empresas se adaptarem às novas exi­
gências propostas_ 

Nesse sentido, o Senador Arlindo Porto acabou 
de apresentar emenda à Mesa. 

A indústria automotiva nacional, com­
posta de mais de trinta marcas distintas, ne­
cessita de um prazo mfnimo de dezoito me­
ses para se adaptar às novas exigências 
desta proposição e desenvolver a tecnologia 
de motores a álcool. O art. 49 da proposta 
assegura a similaridade dos veículos, obri­
gando, assim, que a montadora ou comer­
cializadora dos verculos tenha todos os m0-

delos, sem exceção, nas versões álcool e 
gasolina 

Diversas montadoras estão construin­
do novas fábricas no Pafs, com investimen­
tos totais, até o ano 2000, da ordem de 
R$20 bilhões, conforme et8dos divulgados 
pelo Ministério da Indústria', Comércio e Tu­
rismo - MICT_ Essas emp'resas serão preju­
dicadas com a aprovação da proposta con­
forme disposta, pois não disporiam de tempo 
necessário para a adaptação de seus m0de­
los à nova realidade do mercado intemo. 

Dessa fonna, solicitamos a V. Ex! seu 
apoio no sentido de que sejam revistos al­
guns pontos de projeto de fonna a adequá­
lo à realidade do mercado e, principalmente, 
que atenda legitimamente aos interesses do 
cidadão, evitando o cerceamento de seus di­
reitos de consumidor. 

, Entendemos como imprescindível a in­
clusão de um artigo estipulando um prazo 
mínimo de dezoito meses para as empresas 

. se adaptarem às exigências da proposta 

Certos de poder contar com o valioso 
apoio de V. ExB, renovamos nossos votos da 
mais alta estima e consideração. 

Esta, Sr. Presidente, é a demonstração que 
quero apresentar à Mesa' e que corrobora, de forma 
inequívoca, a emenda apresentada pelo Senador Ar­
lindo Porto. 

Muito obrigado. 
O SR_ EDUARDO SUPUCY (BlocoJPT - SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.), - Sr. Presi­
dente, vou discutir a matéria mas me permita, antes, 
utilizar da palavra como Llder do PT e do Bloco da 
Oposição para registrar algo referente aos episódios 
da semana passada. . 

Quero agradecer a atenção de V. exs por ter­
me dado este corte de temo, que aceito diante das 
circunstâncias em que ocorreu, no último dia 21, o 
episódio que já tive oportunidade de explicar aos 
Srs_ Senadores e ao Presidente em exercício então, 
Senador Geraldo Melo. 

Eu estava procurando levar para o Serviço Mé­
dico duas pessoas, uma das quais era lremar Leite 
Gomes, de 40 anos, professor secundário no Piauí, 
que havia sido seriamente ferido no olho direito e no 
ouvido. Na entrada, alguns policiais resolveram que 
eu não deveria passar, embora tenha-me apresenta­
do como Senador_ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A matéria em disct lSSão é outra 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoJPT - SP) -
Sei disso, Sr. Presidente, mas pedi a palavra pela 
ordem, primeiro para falar como Lider do PT e agra­
decer a V. Ex! o reconhecimento de que houve im­
propriedade no procedimento daquela pessoa desig­
nada para guardar o ediffcio público. Se um Senador 
identifica-se para um policial e lhe informa que está 
levando uma pessoa para o Serviço Médico, este 
deveria, de pronto - como ser humano e, principal­
mente, devido ao seu treinamento profissional -, aju­
dar a socorrê-la. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- E, provavelmente, o caminho mais curto era o pIenário-

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP) -
Exatamente. ResOlvi sair do elevador e dirigir-me ao 
Serviço Médico, ingressando com ambos os feridos 
pelo plenário. 

O Govemador Cristóvam Buarque determinou 
ao Sr. Secretário da Segurança que, ainda hoje, o 
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Comandanté d,a- Polícia Militar peça aos policiais mi- gia. O Senador Joel de Hollanda justificou a proposi-
litares presJntes àquele episódio para que venham ção, inclusive falando do tempo em que este Pars, 
dialogar corhigo e explicar o seu procedimento im- em 1986, chegou a produzir 700 mil velculos r'novi-
próprio para! com um representante do povo. dos a álcool por ano, estando a produção em ape-

V. EJcBJ com esse gesto, defende o Senado Fe- nas 40 veículos em 1998. Obviamente, se pudennos 
deral, porque defende um de seus representantes. garantir, por tais incentivos, a possibilidade de um 

A frasJ publicada em O Globo e na Veja cons- estímulo à produção de veículos a álcool, com a 
titui uma int~rpretação inadequada por parte da pes- União adquirindo, na hora de renovar sua frota. ver-
soa que teria infonnado a V. Ex" que este Senador culos movidos a álcool, então estaremos atendendo 
estava provbcando tumultos. Como já expliquei, meu a esse objetivo. 
intuito foi, p~meiro, o de acalmar os manifestantes e, Na Comissão de Assuntos Sociais, acompa-
segundo, o tIe salvar uma pessoa. É óbvio que sem- nhamos o voto do Senador Joel de Hollanda, Relator 
pre defendJrei o Congresso Nacional e o seu edifí- da matéria, favorável ao projeto. 
cio, jamais pretendendo realizar qualquer ação indevi- Gostaríamos apenas de assinalar que, por se 
da. Assim, ~gradeço e aceito a providência que V. EJtII tratar de questão que envolve aspectos fiscais, seria 
toma em deiesa do Senado Federal. próprio que tal. propositura também passasse pela 

Sr. P~idente, o Projeto de Lei da Câmara nl! Comissão de Assuntos Econômicos. Compreende-
74, que "dis1põe sobre a substituição gradual da frota mos, entretanto, a urgência da matéria e avaliamos 
:>ficial de vélculos", na essência, encaminha incenti- aqui que os membros da Comissão de Assuntos 
vo ao emp~o dO álcool como combustível automo- Econômicos estão 'sendo suficientemente informa-

. tor, tomand6 este uso compulsório para alguns seg- dos para avaliar como positiva a proposição. 
mentos. I Por isso encaminhamos favoravelmente ao 
, Trata ~specialmente da aquisição_de'!.eículos projeto, pelo Bloco de Oposição e pelo Partidos dos 
leves para a frota oficial, prevendo um prazo de cio- Trabalhadores. 
co anos paria tal renovação e determinando o uso de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
combustfveis renováveis. A mesma detenninação - Com a palavra o Senador Osmar Dias. 
estende-se là locação de veículos de propriedade de O SR. OSMAR DIAS (PSOB-PR. Para discutir. 
terceiros, bem como a tOdos os veículos dotados de Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr'Is. e 
motores cÇm capacidade volumétrica superior a Srs. Senadores, esse projeto deve ser analisado sob 
1.000 em, *dquiridos por pessoa física mediante in- dois ponto de vista. Primeiro, sob o ângulo econômi-
centivos fisCais. co, e aqui é preciso que façamos as contas de fonna 

O projeto detennina, r:inda, que financiamentos completa. Há aqueles que dizem que a produção de 
de consórcios na aquisição de veículos movidos a álcool no Pars é inviável se comparado o áJcooI ao 
combustíveis renováveis deverão ter prazo superior petróleo. Tenho aqui os números: um barril de gaso-
em pelo rm!nos 50% (cinqüenta por cento) aos esta- lina custa US$34 dólares e um de álcool, US$62 dó-
belecidos ~ra veículos similares que utilizem com- lares. Só que quem faz essa conta se esquece de 
bustíveis lí~uidos não renováveis. incluir nela o serviço da dívida, que deve ser contabi-

Além Ida definição sobre o uso de combustí- lizado no preço do barril de petróleo. AI o custo do 
veis, a proposta estende a isenção do IPI prevista na barril de petróleo ultrapassa o valor do barril de ál-
Lei nl! 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, acresce0- cool. E fazendo-se apenas essa comparação já vale-
tando a se~ art. 111 o inciso V, que inclui a categoria ria a pena apoiar esse projeto, porque, além disso, 

de rePArepsroentapos: nttaesreccOemebef'Cui8lpa'Srece' r favorá·vel da Co- há a questão estratégica: apoiarmos a utilização de 
recursos renováveis, como é o caso do álcool; e não 

I 

missão de I Assuntos Sociais, sob a justificativa de termos de enfrentar, no futuro, uma outra crise do 
ampliação tia geração de empregos nos segmentos petróleo, que poderia provocar uma crise sem prece-
de prod~ode cana-de-açúcar e prosseguimento dentes na economia brasileira, como vivemos, aliás, 
industrial d~ mesma, além dos beneficios que pode- há décadas. 
rão ser p~uzidos com relação a maior proteção ao Sr. Presidente, esse dado comparativo entre o 
meio ambi~nte. álcool e a gasolina já seria suficiente para apoiar o 

Fica Assinalada, também, a importâncic. de ser nosso ponto de vista. Mas estamos falando de um 
asseguradá a sobrevivência do Proálcool, especial- setor que gera, no PaIs, um milhão e meio de em-

..- no r se ...... a -, de Ioo!es de en,,- , .. 90S dmos. - ""',. 800 ri aio _ d'"""-
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mente à produção de álcool- Esse é um número que Alguma coisa tem que ser feitã; Sr. Presidente. 
deve ser levado em consideração neste momento E até para que o Governo aja de forma mais rápida 
em que o Pais se debruça sobre a busca de soluçõ- - há necessidade de que o Govemo seja mais rápi-
es para o combate ao desemprego. do ao agir, principalmente para não deixar sucumbir 

Lemos diariamente na imprensa a respeito do um setor importante como esse na geração de em-
Indice de desemprego crescente no Pais, chegando pregos e de renda no Pais -, é preciso que o Senado 
São Paulo a ter 1 milhão e 600 mil pessoas sem em- tome uma medida, uma providência. Chegou esse 
prego, o que significa que estarnos batendo o recor- projeto em boa hora para, aprovado no Senado, dar-
de nesta década, uma situação preocupante. Se ob- mos ao Governo um instrumento que lhe permita não 
servarmos a destinação dos recursos públicos inves- ficar apenas na formação de comissões para analisar 
tidos pelo Govemo na geração de empregos, verifi- o assunto e empurrando a decisão para depois. 
caremos que há distorções e que há até ineficiência O que o setor pede é uma decisão do Governo: 
na sua aplicação. Isso acontece, por exemplo, quando se quer que ele continue, ou não, em atividade no 
há financiamento de montadoras de autom6veis pelo País. E esse sinal precisa ser dado pelo Governo e 
setor público, com renúncia fISCal por 10 anos ou com pelo Congresso Nacional. O CongresSo pode dar o pri-
financiamentos sem juros e sem coneção monetária, meiro sinal, aprovando esse projeto. Espemmos que a 
como ocorre no meu Estado, o Paraná, o que é feito sua promulgação pelo Governo tarmém seja um pri-
com o objetivo de atrair as empresas; óu até com em-meiro sinal, porque apenas com a formação de comis-
préstimos do próprio BNDES, que praticamente desti- sões e mais comissões e com estudos e mais estu-
na todos os recursos ao financiamento dos grandes dos não vamos chegar a nenhuma decisão. 
empreendimentos eesquece-se dos pequenos em- Sr. Presidente, o meu voto é favorável, por es-
preendimentos, que multiplicam os empregos. sas razões. (Palmas) 

Numa' montadora gasta-se US$600 mil para a 
geração de um emprego; e neste setor, com US$10 
mil gera.,se um emprego, o que significa que é um 
setor multiplicador de empregos. E para que esse 
dado fique ainda mais consolidado: no Paraná, que 
é um Estado economia agrlcola - 33",(, da arrecada­
ção de impostos ainda é proveniente da agricuhura -, 
a área plantada com cana-de-açúcar atinge apenas 
2%; e, no entanto, 22% dos empregos na agricuhura 
estão exatamente na produção da cana"CIe-açúcar, 
quer para açúcar, quer para álcool. 

São números, Senador Geraldo Melo, incon­
testáveis do ponto de vista econômico e do ponto dle 
vista t'locial. A AsseS números somam-se ainda os 66 
mil fomecedores, ou seja, produtores rurais que de­
pendem da atividade, que fomecem cana-de-açúcar 
para 346 empresas que estão hoje nas mãos de seis 
distribuidoras - um verdadeiro oligOpóliol As distri­
buidoras compram o álcool com 300,(, de deságio 
mas não o repassam aos consumidores. 

E ar outro ponto importante deve aqui ser leva­
do em conta pelos Srs. Senadores na votação desse 
projeto. Ao comprar o álcool com deságio de 30% e 
não repassá-lo ao consumidor, na verdade as distri­
buidoras estão penalizando o setor de produção, 

. que está hoje com um estoque de 2 bilhões de litros, 
com os quais não sabe o que fazer; ao mesmo tem­
po, estão penalizando os consumidores, porque eles 
não estão recebendo os benefícios do deságio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Peço aos· senhores presentes que estão se mani­
festando que não o façam, para que eu não seja for­
çado a mandar que se retirem do plenário. 

Não tolerarei a terceira vez. 
Com a palavra o Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIAO (PMDB-PR. Para 

discutir, Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
além dos . argumentos apresentados pelo Senador 
Osmar Dias. o projeto é necessário e é interessante 
porque é futurista, é estratégico para o Brasil e para . 
o mundo. Sabemos que, hoje, se um pais como os 
Estados Unidos dependesse das suas próprias re­
servas de combustfveis não-renováveis, ele teria 
combustlveis para mais cinco anos apenas. Uma crl­
se no Golfo pode inviabilizar o transporte de merca­
dorias e a circulação de pessoas nos pafses do Pri-
meiro Mundo. . 

Os projetos de cornbustlveis renováveis são os 
projetos do futuro. Os projetos do álcool, dos óleos 
vegetais, da couza, da mamona e do girassol viabili­
zam hoje a utilização desses óleos por motores de 
ciclo diesel com um rendimento três vezes maior do 
que o dos combustfveis de origem mineral. 

Mas não é apenas por isso. Guilherme Dias, 
ex-Secretário-Geral do Ministério da Agricultura, 
numa entrevista à Rádio Bandeirantes, no Rio de Ja­
neiro, ~ixava claro que, nos úhimos três anos, o 
Pais havia perdido cerca de 500 mil unidades produ­
tivas rurais. Se levarmos em consideração que cada 
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unidade prbdutiva rural garante a sobrevivência de Lamento apenas, Sr. Presidente, não ter podt-
duas famRiks e que a famnia média brasileira é com- do receber os aplausos. 
posta, ge~mente, de cinco pessoas, teremos 5 mi- O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
lhões de desempregados. A paralisação do projeto . - Considere-se aplaudido pelo presentes. 
do álcool ~o Brasil acrescentaria rapidamente a es- Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo. 
ses 5 milhões mais 1 milhão e meio de trabalhado- O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para dis-
res desemPregados. cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S'-s. 

As cidades estão entrando em crise em função e SIS. Senadores, eu desejava, essencialmente, for-
do de~ro dos agricultores à procura de empre- muJar um apelo aos eminentes colegas mineiros: ao 
go. Na caPital do meu Estado, o Paraná, nos últimos Senador Arlindo Porto, que acaba de demonstrar, 
seis~, recebemos 150 mil pessoas. São patilis- como Ministro da Agricultura, uma notável sensibili-
tas, agricultores expulsos da terra no interior do pró- dada, uma enorme compreensão dos problemas que 
prio Estad6 e retirantes nordestinos que chegam dia- os agentes produtivos nacionais enfrentam neste 
riamente, ~ma média de 5.500 pessoas, ao Terminal momento; e ao Senador Francelino Pereira, que, ao 
do Tietê etn São Paulo. A metade desses agriculto- longo de toda a sua trajetória política neste País, im-
res se dirige a Curitiba e à Região Metropolitana. pôs-se ao respeito do povo brasileiro. 

Quero fazer um apelo a V. Ex-s. Inde­
pendentemente até de comentários sobre o conteú­
do da emenda, eu gostaria de dizer que se o Senado 
aprovasse hoje essa emenda, a matéria voltaria à 
Câmara dos Deputados. Os que estão discutindo 
esse assunto de boa-fé sabem que essa não seria 
uma forma de acelerar a produção de álcool, de s0-

correr os agentes produtivos que aí estão, nem de 
socorrer os desempregados que vão passar. a ter 
emprego se voltar a florescer e a se desenvolver 
essa atividade. Em segundo lugar, quero ponderar 
soblll um aspecto da manifestação que V. EX- acaba 
de trazer ao conhecimento da Casa, as difICuldades 
de produção de veículos a alcool pela Fial Quem 
conhece, como a opinião pública mundial conhece, o 
alto nível técnico de uma empresa como a Fiat, sabe . 
que esse é um problema que ela terá facilidade de 
superar rapidamente. Ainda mais se considerarmos 
o seguinte: há poucos dias, o jomal O Globo publi­
cava uma matéria, assinada por José Meireles Pas­
sos, uma ampla reportagem sobre a introdução dos 
veículos a álcool nos Estados Unidos. Entre outras 
coisas, afirma-se ali: 

Nos últimos dois anos, a Região Metropolitana 
de Curitiba teve um acréscimo de 400 mil habitantes, 
em função: do êxodo rural e da contri~ição do Para­
ná ao fechamento de 500 mil unidades produtivas 
rurais, qu~ foi de 50 mil unidades produtivas rurais 
fechadas. p resultado disso, por exemplo, em Curiti­
ba e na ~ião Metropolitana, foi o acréscimo brutal 
da violência. Nos 4 meses de 1998, 1.560 ônibus fo-

I • 

ram assaltados e a Capital do Paraná se transfor-
mou na nkordista brasileira, dentre todas as capi-
tais,em n~mero de veículos roubados. . 

O 4a1t0 no ônibus é o crime famélico, é o as­
salto desesperado do trabalhador desempregado. 
Com uma Iviolência que acarreta, inúmeras vezes, a 
morte do cobrador, a morte do motorista, a morte do . 
assaltantelou do passageiro, o trabalhador desespe­
rado tenta arrecadar o dinheiro que não conseguiu 
ganhar cdm o seu trabalho, tenta pegar os trocos 
dos ônibu~, receitas entre RSS,OO e R$20,OO. Foram 
1.560 assllltos em 4 meses, com a proliferação da 
violência é as cidades não conseguindo. assimilar o 

I 

desemprego no campo. Os trabalhadores rurais, 
sem cultura urbana, não conseguem preencher um 
cargo de Pe<treiro, de marceneiro ou de metalúrgico. 
De resto, !se tivessem o preparo necessário, não en­
contrari~ emprego, pelos motivos estratégicos. 

Por iratar do uso de um dos combustíveis que 
moverão ~ economia no planeta Terra num futuro 
muito pró,timo, pois as reservas de combustíveis não 
renovávei~ serão, talvez, suficientes para os próxi­
mos 30 oy 35 anos, esse projeto merece do Senado 
da República o apoio firme, forte e decidido. E que o 
projeto seja, como deseja o meu colega de bancada, 
Senador Osmar Dias, regulamentado o mais rapida­
mente possível. 

! 

- A Chrysler anunciou, dias atrás, que p!8-

tende produzir agora 250 mil automóveis, mini­
vans e· caminhões movidos a áJcooI. A Foro 
programa fabricar 200 mil veículos, e a General 
MatolS planeja fabricar 100 mil, ou seja, um ro­
tal de 550 mH carros, pick-ups e mini- vans, 
contra a produção atual, inferior a 50 miL 

Essas três montadoras americanas estão aptas 
a produzir. Poderíamos até dizer que neste mundo 
globarlZ8.do que todos estão defendendo, se houver di­
ficuldade de suprimento por parte de alguma montado- . 
ra nacional, .. poderíamos apelar para a importação de 
veículos a álcool produzidos em outros países. 

". , 



09262 ()uarta~feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1998 

Mas não creio que' iSSo seja necessário, porque bem a atividade no campo - Senadores Osmar Dias, 
penso que há absolutos rnotiVosda parte'de todos.nós.. Mindo:Por:to &.QUtroS.- trou.xeram·ao conheeimento 
para crer que uma empresa do nívej;1écnico da FIat ra- da Casa a importância desse projeto. . 
pidamente superará as difICuldades que possa ter com . Quero referir-me ao que ocorreu· no meu Esta-
relação a isso. Esse era o segundo aspecto. do no que· se refere ao trábalho rural. Antes do de-

O terceiro ponto que eu desejo abordar visa senvolvimento da produção do álcool, antes do plan-
apenas reforçar uma afirmativa que acaba de fazer o tio da cana, o trabalho rural era uma atividade de su-
Senador Osmar Dias. Srs. Senadores, vejam que bemprego. Com o desenvolvimento da produção do 
este é o único e último grande setor da economia álcool, carburante ou não, Senador Osmar Dias, 
nacional que pertence a brasileiros. É o último. Não passaram a respeitar o b6ia-fria. Ele passou a ser 
resta mais qualquer setor importante cujo capital as- alimentado com bóia quente; seu transporte não era 
teja integralmente nas mãos dos brasileiros. Somen- mais a rabeira de um caminhão ou de um trator. A 
te esse, que emprega diretamente 1 milhão e meio legislãção foi sendo alterada na .~ida ~m que a 
dê trabalhadores. E se forem consideradas as ativi- rentabilidade das usinas'piôdutoras de álcooriã-!:i(l-
dades conexas e as dos fornecedores, ultrapassam- quirindo condições de oferecer um tratamento me-
se 3 rriilhõeS de empregos. Essa é uma atividade a lho r àquele que desenvolvia seu trabalho no campo. 
que se dedic8.ram empresários brasileiros, já que um Com a queda da produção do álcool - talvez 
dia o Governo, pressionado por problemas de oRiem pela concorrência desleal praticada entre as próprias 
pública,·bateu-às ·suas pgrtas e disse: "Invistam nis- usinas, com o aviltamento do preço ou com a produ-
to, pois ó Pais precisa que vocês produzam álcool'. ção dO açúcar - automaticamente desapareceu esse 

O Brasil passou a produzir os equipamentos favorecimento ao trabalhador no campo, que come-
mais baratos e mais eficientes e de melhor tecnolo- çou a deslocar-se para os centros urbanos. 
gia no mundo; o álcool mais barato e de melhor qua- Sabemos que o criminoso não o é por ser pc-
lidade do mundo. Os padrões de pureza que passa- bre ou por ter dificuldades financeiras. Não misturo 
ram a ser exigidos tanto para o álcool anidro quanto criminalidade com violência. A violência é própria do 
para o hidratado e que foram cumpridos pelo Brasil cidadão em situação de desespero, por falta de em-
não foram repetidos em lugar algum do mundo. prego, por exemplo. A prática da violência é inerente 
Quando os problemas que causaram o estfmulo à in- ao homem, é uma reação às falhas na assistência 
dústna alcooleira estavam resolvidos, de repente, que a sociedade é obrigada a lhe dar - e o Govemo 
por outros motivos, o Governo virou-se para esses permanece alheio a questões tão graves corno o de-
produtores e disse: 'Eu não preciso mais dos senho- semprego. 
res; os Senhores podem quebrar à vontade." Gostaria de homenagear, se V. ex- me permi-

Esta é uma oportunidade de reativar uma in- te, o Senador Guilherme Palmeira, que, por longo 
dústria que tem um grande futuro no mundo e cujo tempo, todos os meses, sobe à tribuna para defen-

. maior fut\jro.poderiaser no Brasil. Se nos desfizer- der os investimentos na produção de álcool. 
mos de todos 0$ preconceitos com que a encara- . Este projeto vem, sem dúvida nenhuma, abrir 
mos, essa indústria terá um grande futuro no mundo espaço para que se readquira a tecnologia que foi 
e; para tanto, precisa ter, senão um brilhante futuro desenvolvida pela indústria' automobilfstica. E que 
no Brasil, pelo menos algum futuro neste Pafs. isso sirva de exemplo para aqueles. que pretendem 

Por isso, resolvi dirigir esse apelo aos Srs. Se- usar os combustfveis renováveis. O Brasil alcançou 
nadores Arlindo Porto e Francelino Pereira, na certe- aHo fndice de tecnologia na produção e utilização do 
za de que não só os produtores de álcool mas tam- álcool como combustfvel - talvez a principal no mun-
bém o povo brasileiro contará com a atitude com- do- e CQri1eçou a exportá-Ia. De repente, viramos as 
preensiva e firme da parte de ambos, que eu, desde costas para os produtores do combustrvelrenovávell 

já, agradeço. Não podemos nos furtar de aprovar o projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) A propósito, homenageio os representantes comer-

• < - Com a palavra o Senador Jader Barbalho. (Pausa.) ciais por emenda tão importante. Aliás, até hoje não 
Com a palavra o Senador Romeu Tuma e, pos- sei por que razão não são tratados como os taxistas 

teriormente, o Senador Coutinho Jorge. e aqueles que dependem do vefculo para exercer 
O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para discutir. sua atividade. Os autÔnomos representantes comer-

Sem reviSão do orador.) - Sr. Presidente, serei bre- ciais, cuja emenda foi acolhida pelo Relator, mere-
ve, pois acredito que os Senadores que conhecem cem nosso respeito e nossa solidariedade. E aos 
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SIS. Sena~ores, nossos cumprimentos por terem ou seja, reduzir a emissão de gases tóxiéos de ori-
acatado a emenda. gem fóssil no ano 2000 para os níveis de 1990. Fize-

O SR. I PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ram um acordo equivocado em que a Europa teve 
- Com a ~llavra o Senador Coutinho Jorge, para um papel relevante, mas tal acordo não foi aceito pe-
discutir. los Estados Unidos, pelos países africanos e pelos 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Para subdesenvoMdos. De qualquer maneira, chegaram 
discutir. Sefn revisão do orador.) - Sr. Presidente, a um acordo e o importante é que os cientistas e os 
S~. e SIS~ Senadores, venho de um encontro no dirigentes dos países concluíram que é necessário, 
Hotel ~~ em que participava o Sr. Maurice Strong, a fim de salvar o futuro do mundo, mudar o tipo de 
que foi Secietário-Geral do maior encontro muildial de combustível que move a economia muildial, que 
d~nto e meio ambiente - a Rio 92. move os velculos do muildo. Para que isso ocorra, a 

Ele aqui está para o lançamento do documento estratégia é substituir os combustíveis fósseis não-
chamado Carta da Terra, que será discutido pela renováveis pelos renováveis, como é o caso desse 
América ~tina no próldmo mês de dezembro em projeto. Por isso, esse projeto está de acordo com 
Mato G~. ~ aquilo que se pensa mundialmente: é necessário 

O aJunto que discutíamos no encontro de evitar que países como os Estados Unidos - que cri-
hoje tem m~ito a ver com este projeto que, no nosso ticam o Brasil e outros países quanto ao meio am-
entender, é! necessário e oportuno. Em 1992, o mun- biente -, que jogam na atmosfera da Terra 36% do 
do decidiu,! em cinco documentos-chave, mudar o dióxido de carbono oriundo de produtos fósseis não-
comportaml,mto do homem em relação ao seu PIa- renováveis, o que gera o efeito estufa, prossigam 
neta - Ten1!. E uma das convenções aprovadas por dessa maneira. Por isso mesmo, qualquer projeto 
todos os ~íses e referendadas pelos Par1amentos que possa viabilizar uma solução econômica am-
foi o docurrento chamado "Das Mudanças Climáti- biental correta, como este, é bem-viildo, necessário 
cas", . cu~Laco"!os foram avaliados em dezembro, 'e exemptar .. É importante dizer que, para o. Brasil, 
em Kioto, no Japao. ,além dos impactos ambientais favoráveis, o projeto 

Daquéle grande documento, constavam acor- traz aspectos econOmicos positivos, permitindo a ga-
dos tais co/no o da redução dos gases de efeitos tó- ração de empregos, de rendas e a viabilidade de um 
Jdcos da atmosfera, que geram o chamado "efeito setor econômico importante como a agricultura, o 
estufa· e~e é , em grande parte, provocado pela que já foi bastante explicitado aqui por alguns ilus-
emissão gases derivados dos combustlveis de tres Senadores. Por sua importância estnltégica, 
origem J '/. econômica e ambiental, o projeto tem que ser aprova-

Dois tnil e quinhentos dos melhores cientistas do como um exemplo para o Brasil e para o mlndo. 
do mundo'lCOOrdenadOS pelas Nações Unidas, reu- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
niram-se e apresentaram, em Kioto, um relatório so- - Com a palavra o Senador Arlindo Porto. 
bre o colTlJfrtamento dos gases tóxicos sobre a vida O SR. ARUNDO PORTO (PTB-MG. Para di&-
futura na terra. Chegaram a uma conclusão muito cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~. 
séria: o aulnento de 3% na temperatura do Planeta e SIS. Senadores, desnecessário seria aprofundar, 
pode gercJ1 efeitos nefastos, como, por exemplo, o na minha relação com o setor rural, a importAncia da 
fenOmeno 1:1 Nino - desertifrcação de várias áreas e produção de cana e de álcool neste País. Em minha 
inuild~ de outras. Inundações de várias regiões coildição de mineiro, de cidadão oriundO de um Es· 
do Planeta já foram detectadas e analisadas pelos tado importante para o setor rural, como ex-Ministro 
melhores dentistas do mundo. da Agricultura, que viu de perto o processo de êxodo 

Eles ~emonstram que o excesso de emissão rural, de descapitaHzação do setor rural, entendo 
de gases ~ÓXicos paios combusUveis fósseis é o desnecessário usar argumentos que comprovem a 
grande responsável por isso e alertam para o fato de importância da produção de álcool no Pars, de esti-
que, se o Homem não tiver compostura e bom-senso mularmos o processo produtivo e tecnológicO que 
para mud~r seu comportamento, o apocalipse virá adquirimos desde o momento da cultura da cana até 
dentro em breve. Isso é irreversível. o processo produtivo do álcool .. 

Os Jll!,fses reunidos em Kioto chegaram à con- Ouaildo apresentamos essa emenda, Sr. Pre-
clusão de que, corno os países desenvolvidos - to- sidente, tínhamos o intuito de chamar a atenção 
memos como exemplo os Estados Unidos -, não te- para que a cadeia como um todo pudesse ser discu-
mos coildiÇões de cumprir aquilo que foi acordado, tida. É desnecessário também enfatizar a irnportl& 

.~ 
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i" cla da presença do Poder Público, nesse momento, na que, de imediato, entre vigor uma lei que não possa 

busca para se consumir um oorTibustlvel renovável. ser exeqülvel. 
Preocupa-me também, Sr. Presidente, o-fato É preciso que se compreenda a importância 

de se poder oferecer condições ao cidadão comum social .desse projeto e, principa!r:n~.!!, que se com-
no sentido de que este possa participar desse pro- preenda que estamos vivendo um momento em que 
cesso. Não pode ser um projeto apenas para produ- há a necessidade de geração de mais empregos no 
ção de velculos a álcool para órgãos públicos. Cha- campo e na cidade, e não seria Minas Gerais o Estado 
ma-me, a atenção o alt. 2lI do projeto, que dispõe que iria opor-se a esse movimento e a esse projeto. 
que os motoristas de táxi também estarão sendo ob- Em contato com o nobre Senador Francelino 
rigados a utilizar carros a álcool. Até aI também Pereira, que retirou o encaminhamento desse proja-
nada de extraordinário, haja vista que temos tecnolo- to à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
gia e a indústria automobillstica demonstrou, num na condição de subscritor da emenda, retiro-a, com 
momento importante, na crise do petróleo, a sua agi- a advertência ao Governo e, especialmente, com o 
lidade, a sua eficiência, fazendo com que todas as objetivo maior de gerar emprego, renda e dignidade 
empresas e indústrias se preparassem para produzir ao cidadão brasileiro. 
velculos a álcool. ~ ,. 
. , ~~ :Preocupa~me também, Sr. Presidente, que, a 
partir da sanção dessa lei - 30, 60 dias -, passem a 
exigir qÍJ~ o taxista tenha que comprar veIculo a ál­
cool; ele irá ao mercado e não o encontrará, porque o 
mercado não tem; como fICará esse motorista, essé 
profissioriaJ? Tolhidó pela impossibilidade de comprar 
um veIculo novo, reduzindo seus ganhos. Enfrm, o 01>­
jetivó maior foi chamar a nossa atenção para que não 
aprovemos uma 'lei, que, depois, na sua aplicação, 
não seja consistente, não seja verdadeira. 

" observO 'que os nobres Senadores que me an­
tec8derâni -enfatizaram bem a importância do pro­
grama~':' e nós:O conhecemos bem. Em contato com 
Uderariç8s, desde o setor da produção de álcool até 
a produção de automóveis, percebi que eles enten­
dem qUe efetivamente há algo que precisa ser feito. 
Os Relatores desse projeto, com quem tive a oportu­
nidade de aqui conversát - os Senadores Ramez 
Tebet e'Joel de Hollanda - manifestam-se também, 
com veemência, na defesa desse projeto. 
~ , Em função disso, faço questão de registrar que 

defendo intransigentemente a necessidade de utili­
zação de combustrveis renováveis, principalmente o 
álcool. Mas também tenho a preocupação com os 
propriatários de veIculo a álcool: que os nossos con­
sumidores possam ter velculos de qualidade, adap­
tados a um processo tecnológico. 
," 'Em funÇão disso, eu gostaria de chamar a 
atenção do Uder do Govemo na Casa, Ó nobre Se­
nador Eleio Alvares, no sentido de que fica aqui mais 
do que urna advertência, uma recomendação: que, 
ao fazer a regulamentação dessa lei, que se bus- ' 
quem alternativas que assegurem ao consumidor, 

, . ,àquele ,que 'quiser adquirir um veIculo, a oportunida­
de' de 'buscar rio mercado o que está disponlvel, 19 

não apenas .,que haja intransigência, fazendo com 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente . 
a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Tem a palavra o Relator. 
a SR. RAMEZ TEBET (PMOB-MS. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srfs. e 
Srs. Senadores, com a sensibilidade, com o conheci­
mento de causa que tem o Senador Artindo Porto e 
tendo S. Ex', por isso mesmo, retirado a emenda 
que apresentou, e ainda, ressaltada, como todos o 
fizeram, a importância econômica e social deste pro­
jeto, resta pouco ao Relator acrescentar. 

Este projeto beneficiará deficientes ffsicos, rep­
resentantes comerciais, gerará empregos, melhorará 
a possibilidade de geração de empregos em nosso 
Pais, como bem disse o Senador Coutinho Jorge, 
quanto à necessidade de preservação do meio am­
biente. 

Sr. Presidente, Srfs. e Srs. Senadores, os Es­
tados Unidos da América do Norte estão optando 
pelo carro a álcool. Segundo reportagens, lá, 550 mil 
automóveis passarão a usar esse produto. O interes­
sante é que o Governo dos Estados Unidos pressio­
na, segundo leio, o uso dos carros movidos a álCOOl 
para se evitar a poluição do ar. 

O Brasil é o campeão do mundo em tecnologia 
de álcool. Por que vamos perder esse tftulo? Deva­
mos conservá-lo, não devemos permitir que outros 
pa[ses passem à nossa frente, por necessidade, não 
pela vaidade de ser campeão, mas pela necessida­
de estratégica, econômica e social do PaIs. 

Sr. Presidente, registro a minha satisfação de 
ter relatado um projeto de tamanha envergadura e 
importância 

. a SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exerclcio, Senador Cartos 
Patroclnio. 
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I É lido e aJlrovado'o seguinte: ria dos motoristas de táxi foi esquecida? Não me 
REQUERIMENTO N2 356, DE 1998 consta que tenha sido ouvida em audiência pública 
I na Câmara. 

Se~hor Presidente, Sr. Presidente, não gostaria de aprovar esse 
R~ueiro, nos termos do art. 256, do Regimen- projeto sem saber se ele fere ou não os interesses 

to Intemo, a retirada da Emenda n9 1-PlEN, de mi- dessa classe tão respeitável quanto qualquer outra. 
nha autQria, oferecida ao Projeto de lei da Câmara O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr_ 
nl! 74197.1 Presidente, peço a palavra para prestar um escIare-

Sala das Sessões, 26 de maio de 1998. - Ar- cimento. 
lindo P+o. . O SR. PRESIIlENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra a V. Ex'I. . 
- Está retirada a emenda. O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para um 

So~re a mesa, requerimento que será lido pelo esclarecimento. Sem revisão do orador.) - No meu en-
Sr. Priméiro Secretário em exercício, Senador Carlos tender, Senador Jefferson Péres, esse projeto não fere 
Patrocrnio. direito adquirido. Para que haja direito adquirido, é na-

I 
É lido e aprovado o seguinte: cessário que já exista a coisa, e o projeto refere-se às 

compras vierem a ser efetuadas daqui para a frente. 
REQUERIMENTO N2 357, DE 1998 O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Sena-

sJhor Presidente, dor Ramez Tebet, não falei em direito adquirido, mas 
NcJ; termos do art. 312, alínea b, do Regimento em interesses. 

Intemo, /'equeiro destaque, para votação em separa- o· SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sim, 
do, do art. 29 ao PlC n9 74197. mas o projeto trata de interesses que venhanl a ser 
~ das Sessões, 26 de maio de 1998.- concedidos. No seu art. 29, a lei ~Iece que: 
O $R. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 29 Todos os veículos leves com 

- A mat~a destacada será votada oportunamente. capacidade de motorização superior a um mil 
Em votação o projeto, sem prejufzo do destaque. centímetros cúbicos adquiridos por pessoas tr-
Osl Srs. Senadores que o aprovam queiram sicas com incentivos fiscais ou qualquer outro 

permanecer sentados. (Pausa.) tipo de subvenção econômica deverão ser 
Aplovado. movidos a combustíveis renováveis. . 
Em votação o art. 29 destacado, conforme re- Assim, não vejo em que a lei possa ferir algum 

querime~ de autoria do Senador Jefferson Péres, interesse, porquanto só terão incentivos os carros 
aprovadO pelo Plenário. com a capacidade explicitada e que utilizarem com-

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB ..., AM) - bustíveis renováveis. Peço vênia - em que pese o 
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. respeito que tenho por V. Ex' - para dizer que não 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) há razão para dúvidas. 
- Concedo a palavra a V. Ex'I. Sr. Presidente, votarei contra o destaque. 

O ISR- JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. O $R. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- - A Presidência esclarece que os que votarem "sim" 
sidente, isrIs. e Srs. Senadores, sou inteiramente fa- manterão o texto; e os que votarem anão· rejeitarão 
vorável ao projeto e não teria objeção maior a fazer o art. 29. 
ao art. ~ não fosse uma dúvida que me assalta. Em votação. 

O ~rocesso legislativo, tanto quanto possível, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
deve sei- democrático. Os segmentos sociais atingi- permanecer sentados. . 
dos por Lma lei devem ser previamente ouvidos pa~ O SR. EPrTACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
que di!Wn se serão ou não prejudicados pelo proje- Sr. Presidente, estamos votando o requerimento ou 
to. O art. 29 obriga, Sr. Presidente, os taxistas, os o projeto? 
motorisU.s de praça. a adquirirem carros a álcool. O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Tenho dbvidas se eles foram ouvidos, se são favorá- - O raquerimento já foi votado; agora, estamos vo-
veis à niedida ou se têm restrições a fazer. Se esta- tando a manutenção ou não do texto. (Pausa.) 
mos atehdendo aos interesses relevantes dos produ" Aprovado o artigo 29, com os votos contrários 
tores de álcool - interesses estes que, no caso, até dos Senadores lúdio Coelho e Jefferson Pêras. 
se contJndem com os nacionais -, por que a catego- O projeto vai à sanção. . , 
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É a seguinte a.matéria aprovada: Art. 62 Revogam-se as disposições em contrário. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA O SR. PRESIDENTE (Antonio 1SarIos-Magalhães) 

N274, DE 1997 -1Iem1: 
(nI 3.54Mt7, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a substituição gradual 
da frota oficiai de velculos e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11 Qualquer aquisição ou substituição de 

vefculos leves para compor a frota oficial, ou locação 
de veículos de propriedade de terceiros para uso ofI­
ciai somente poderá ser realizada por unidades m0-

vidas a combustfveis renováveis. 
§ 11 0 prazo para a substituição integral da fr0-

ta ofICiai de veículos leves por veículos movidos a 
combustrveis renováveis é de cinco anos. 

§ 211 Excluem-se da obrigatoriedade prevista 
neste artigo os vefculos componentes da frota das 
Forças Armadas que se destinem ao uso como car­
ros de combate ou transporte de tropas, ou à presta­
ção de serviços em faixas de fronteira. 

Art. 22 Todos os vefculos leves com capacida­
de de motorização superior a um mil centímetros cú­
bicos adquiridos por pessoas físicas com incentivos 
fiscais ou qualquer outro tipo de subvenção econômica 
deverão ser movidos a combustfveis renováveis. 

§ 11 A aquiSição de verculos movidos a com­
bustíveis renováveis por meio de financiamento ou 
consórcio terá prazo superior em, no mínimo, cin­
quenta por cento dos prazos estabelecidos para a 
aquisição de seus equivalentes movidos a combustí­
veis IIquidos não-renováveis. 

§ 22 Excluem-se da obrigatoriedade prevista no 
caput deste artigo os verculos destinados a portado­
res de deficiências flsicas. 

Art. 31 O art. 11 da Lei nl! 8.989, de 24 de feve­
reiro de 1989, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso V: 

"Art. 111 .................................................. .. 

v - representantes comerciais." 
Art. 41 Para cumprimento do disposto nesta lei, 

os veículos movidos a combustíveis renováveis des­
tinados à substituição da frota oficial de vefculos le­
ves e aqueles a serem adquiridos por peScas físicas 
com incentivos fiscais ou qualquer outro tipo de sub­
venção econômica terão assegurada a similaridade 
aos modelos equivalentes movidos a combustlveis 
derivados de petróleo. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Segundo dia discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n" 28, de 1996, tendo·como primeiro sig­
natário o Senador Mauro Miranda, que altera 
a redação do art. 62 da Constituição Federal 
(inclui, entre os direitos sociais, o direito à 
moradia), tendo 

Parecer favorável, sob nll 279, de 
1997, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
Não havendo quem ~ .. a palavra,. a discus­

são terá prosseguimento na próxima sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-1Iem2: 
Segundo dia discussão, em segundo 

turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nl 32, de 1996, tendo corno primeiro sig­
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que altera a redação dos §§ 111 e 22 do art. 
143 da Constituição Federal (serviço civil 0b­
rigatório), tendo 

Parecer, sob nl 242, de 1998, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, oferecendo 
a redação para o segundo turno. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
O SR. DJALMA BESSA (PFL - BA) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. ExII. 
O SR. DJALMA BESSA (PFL - BA. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~. 
e Srs. Senadores, a Proposta de Emenda Constitu­
cional nQ 32, de 1996, modifica os dois parágrafos do 
art. 143 para criar o serviço militar civil obrigatório. 

Hoje, há somente, o serviço militar. Aprovada a 
proposta, haverá dois serviços às Forças Armadas: 
o militar e o civil, ambos obrigatórios. 

A proposição disciplina a relação jurídica entre 
as Forças Annadas e o cidadão, agora desajustada, 
porque alguns - religiosos, filósofos ou pollticos - re­
cusam-se à prestação'do serviço militar, sentindo-se 
impedidos por imperativo de consciência 

Corno o sistema atual precisa ser modern­
izado, tanto para adaptar-se aos novos tempos 
quanto para nonnalizar a situação dos que se na- , 
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gam a atehder a convocação para o serviço militar,a do art. 143 da Constituição, p<?r ser oportuna, proce-
proposta bferece ,a solução: modemiza, criando o dente, conveniente, necessária. 
serviço eM!. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O rebrutamento para o serviço civil é amplo, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dar-se-á ~ várias atividades: na religião, na educa- - Continua em discussão. (Pausa.) 
ção, na sSúde, na segurança, no meio ambiente, na Não havendo quem peça a palavra a matéria 
cultura, na!justiça. na informática, na assistência social. constará da Ordem do Dia da próxima sessão para 

O ~rviço civil não será gratuito, mas remune- prosseguimento do terceiro e último dia da referida 
rado, gerando emprego para jovens que terão salá- discussão. 
rio e podeião ter incentivos. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

A sugestão indicada pela proposta inspirou-se - Item 3: 
no modelo francês, é adotada na Europa e tem o 
apoio das jlFOrçaS Armadas brasileiras. 

·As Forças Annadas, constituídas pela 
Marinha, pelo Exército e pela Aeronáuti­
d; .. :destinam-se à defesa da Pátria, à ga­
rahtia dos poderes constitucionais e, por ini­
ciàtiva de qualquer destes, da lei e da or-
dJm.· (Art. 142 da Constituição Federal) I·· .. .. . . ..... . 

A prppositura em nada afeta, pelo contrário, 
ajusta-se à missão das Forças Annadas, que não é 
de guerra! de agressão e de hostilidade, mas, única 
e exclusivamente, de defesa da paz, da segurança, 

I 

da garantia dos poderes constitucionais - Legislati-
vo, Executivo e Judiciário -, da lei e da ordem. 

A CclnstituiçãO, por ser a Lei Maior, a Lei Mag­
na, é fe~ para durar. Há constituições duradouras, 
seculares,! emendadas muito pouco, geralmente cha­
madas co/'stituições estéticas por serem menores .. A 
nossa Ca~ Magna tem 10 anos e já recebeu quase 
20 emendas, uma média, por sinal alta, de duas por 
ano. Essa é uma evidência de que foi ultrapassada 
rapidamerlte. As reformas constitucionais atualiza-

I 
ram-na, adaptaram-na aos novos tempos; outras 
emendas I precisam ser feitas. para aperfeiçoá-Ia, 
como é o caso desta proposta. 

A adoção do serviço civil é do maior acerto, 
I . . 

considerar:tdo-se ainda que há fundadas e grandes 
razões pala se crer que o Brasil vive bem com o seu 
povo e com os parsas limftrofes. Está, portanto, em 
paz interria e extemamente e não vislumbra qual­
quer situaÇão inamistosa. 

A proposição inteligentemente melhora o texto 
constitucional, resolve um problema, afasta um im-

I 

passe, beheficia os jovens, serve às Forças Arma-
das, disciplina bem o relacionamento jurídico entre 
os jovens e as Forças Armadas, 

Afinál, é de se aplaudir o Senador Antonio Car-
I 

los Magalhães, autor da Proposta de Emenda à 
I 

Constituição nll 32 de 1996, pela feliz iniciativa. 
O céngresso - Senado e Câmara dos Deputa­

dos - haVerá de aprovar a alteração dos §§ 1 li e 211 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N2 2, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostasde Emenda à Constituição 
n2s 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 
1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nl! 2, de 1995, tendo corno primeiro signa­
tário o Senador Ronaldo Cunha Uma, que al­
tera dispositivos que menciona da Constitui­
ção Federal (imunidade parlamentar), tendo 

Parecer, sob n2 283, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Fogaça, favorável, 
nos termos da Emenda nl! 1-CCJ (substituti­
vo) que apresenta. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em vir­
tude da' aprovação, no último dia 21, do Requeri­
mento n2 348, de dispensa de interstício. 

Transcorre hoje o primeiro dia de discussão. 
Em discussão a proposta e a emenda. 

. O SR. JADER BARBALHO (PMD~A) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jader Barbelho. 

O SR_ JADER BARBALHO (PMD~A. Para 
disct.itir.' Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SrIIs. e Srs.Senadores,a matéria que passamos a 
apreciar, na tarde de hoje; tem tomado conta do noti­
ciário da imprensa e diz respeito à imunidade parla­
mentar. 

Primeiramente, entendo que a imunidade par­
lamentar pertence à instituição, mas não sou conser­
vador para admitir que ela seja sinônimo de impuni­
dade. O parecer da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, da lavra do Senador José Fogaça, 
procura adequar o interesse da instituição parlamen­
tar de preservar a imunidade e dar, ao mesmo tem­
po, urna resposta à sociedade em relação à possibi-
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lidadej ~e ,o mandato par1amentar servir para cober- falsa para estabelecer constrangimento a um adver~ 
tuta da 1mpuilidade. Venho à tribuna no inIcio desta sário polltico. 
discussão, que evidentemente envolverá as sugestõ- Há que se entender que, no momento em que 
es apresentadas por outros Senadores que também vamos alterar a Constituição Federal, essa modifica-
visam a conciliar esses dois objetivos. ção servirá de base inevitável no processo legislativo 

Quero, inicialmente, Sr. Presidente, cumpri- para que alteremos as constituiÇões dos Estados e 
mentar V. ExA, que, como Presidente desta Casa e as leis orgânicas dos municlpios. 
do Congresso Nacional, tomou a Iniciativa de reunir ~ bom saber que estamos estabelecendo uma 
os diversos Uderes partidários a fim de agilizar a tra- regra, que vai de Brasnia ao mais distante municrpio 
mitação desta matéria, de forma que o Plenário do deste PaIs, em relação à imunidade par1amentar. 
Senado pudesse apreciá-la, juntamente com a mani- Por isso, essa apreciação perante o Supremo Tribu-
festação da Comissão de Constituição, Justiça e Ci- nal Federal, é fundamental, porque desde logo evita-
dadania,' a partir desta tarde. rá a possibilidade da violência, desde logo evitará a 

Desejo ater-me ao substitutivo apresentado 
pelo Senador José Fogaça, aprovado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Tecnicamente, o 
Senador José Fogaça encoilboo uma fórmula que me 
parece fundamental no processo judicial e democráti­
co: o contraditório. Um dos pilares da sociedade de-

\ mocrática é o contraditório, e este projeto o permite. 

O Parlamentar federal terá o Supremo Tribunal 
Federal como órgão para julgamento. Hoje, quase 
de forma burocrática, o Supremo simplesmente re­
cebe a denúncia e a encaminha sem a apreciação 
prévia sobre se é procedente ou não; sobre se con­
siste apenas em um instrumento de vindita política, o 
que, lamentavelmente, é muito comum na vida públi­
ca brasileira. Por este projeto, o acusado poderá S9I' 

'Ouvido preliminarmente, ou seja,' terá o direito de de­
fesa, que é fundamental, e o Supremo Tribunal Fe­
deral bem como o Poder Legislativo serão poupados 
do inconveniente de uma apreciação improcedente. 
Meus cumprimentos ao Senador José Fogaça e aos 
integrantes da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania por este avanço, que me parece essencial. 

VIVemOs em um pars de dimj!(1Sões continen­
tais, composto por vários'"brasis·,onde asrelaçóes 
polrticas lamentavelmente têm nlveis de politização 
e de estágio diversos; sabe/hos que a perseguição 
polrtica é posSlve!. A Constituição estabelece que os ' 
Parlamentares são invioláveis por suas manifestaçó- , 
98, opiniões e votos. Esse trecho está fOrmalmente 
correto, mas existe a possibilidade de se prejudicar o 
adversário político, imputando-Ihe um crime que não 
esteja nos parâmetros formais da atividade parla­
mentar. Lamentavelmente, o noticiário policial regis­
tra violências cometidas, e fabricadas pela própria 
Polrcia; é comum ouvirmos que um policial foi capaz 
de colocar um entorpecente no carro de uma vítima. 
Isso não é um dado de ficção; é realidade. Também 
há a possibilidade de se engendrar, uma denúncia 

possibilidade da farsa, evitará a possibilidade do 
constrangimento gratuito, a que o adversário recorre, 
fundamentalmente às vésperas das campanhas elei­
torais, a uma possibilidade lamentavelmente existen­
te nas relações poIlticas ainda no Brasil. 

Por isso, quero cumprimentar o Relator e a C0-
missão, pela iniciativa de que a autoridade policial, a 
autoridade que vai presidir as investigações esteja 
sendo supervisionada pelo Supremo Tribunal Fede­
ral, o que dará lisura, dar-Ihe-á, acima de tudo, equi­
líbrio na apuração. 

Dois dados, portanto, desde logo inovadores, 
Sr. Presidente, são fundamentais na apreciação des­
se projeto: o dado de que é perante o Supremo que 
seaprecla; e o dado de que haverá um avaliação 
preliminar por parte do Supremo Tribunal Federal, 
poupando aquela Corte de uma apreciação flagran­
temente improcedente, e o Senado e a Câmara dos 
Deputados de uma apreciação muitas vezes cons­
trangedora. 

Sr. Presidente, outro dado básico neste projeto 
é a questão relativa a que ·os prazos decorrem após 
a solicitação da licença contra o acusado·. ~ uma 
demonstração firme da parte do Congresso Nacio­
nal, ao aprovar essa emenda, de que não há absolu­
tamente nenhum corporativismo, não há nenhuma 
,solidariedade com vistas a evitar que o Supremo Tri­
bunal'federal, no caso dos Par1amentares Federais, 
possa vir' a apreciá-los. Pelo contrário, o acusado 
terá todo o interesse, junto à Mesa do Senado ou da 
Câmara dos Deputados, junto às Lideranças Partidá­
rias, no sentido de que a licença possa ser aprecia­
da, sob pena de perder a chance de se defender pe­
rante a Casa que integra, porque será automática, 
após o esgotamento do prazo, a concessão da licença. 

Por isso tudo,Sr. Presidente, sem querer, ab-' 
solutamente, me alongar - . mesmo porque este é o 
primeiro dia de discussão e sobre esse tema, evi­
dentemente, vários companheiros desta Casa terão 
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a oportunidade de se manifestar - , eu não queria 
deixar, como Senador e como Llder do PMDB, de 
cumprimentar o Senador José Fogaça, de cumpri-

I 

mentar a Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania da Cksa, por ter encontrado uma fórmula, em 
que, creio,lseja possível o equilfbrio, estabelecendo 
o contraditório, estabelecendo o direito de defesa, 
estabelece~do a apreciação prévia, estabelecendo o 
rito exclusi\ramente sob a supervisão do Supremo 
Tribunal FJderal. 

Sr. Pksidente, no início deste debate, do qual 
me interesk muito participar, digo que seria muito 
bom, muit~ bom mesmo, que o Poder Judiciário, de­
pois de o Senado Federal, a Câmara dos Deputa­
dos, o cdngresso Nacional estabelecerem prazo 
para apreciação, para deliberação das solicitações a 
serem feitás pelo Supremo Tribunal Federal, tam­
bém estivel.se atento a seus prazos. Seria da maior 
conveniê+ que o Poder Judiciário estivesse atento 
aos seus WclZOS. E que a imprensa, que tem cobra­
do do Podér Legislativo uma nova formatura jurídica 
em relaçãd a esta questão, também a cobrasse do 
Poder Judk:iário. É lamentável, Sr. Presidente, que 
algumas q~estões, e seguramente não são poucas, 
demandeni tempo incompreensível para apreciação. 

Comcl bem disse o Senador José Fogaça, que 
fIQue isso tomo uma espada de Dâmocles na cabe­
ça de ~ que são acusadas e usadas pelos 
adversário$ às vésperas das eleições sem que o 
acusado t~nha a menor possibilidade ou que a pos­
sibilidade de defesa fique restrita, Sr. Presidente, 
Srs. Sena~ores, porque o Poder Judiciário não se 
manifesta e não equaciona a pendência. 

I 

Quantas ações populares, esse instrumento 
I 

fantástico de defesa da sociedade, têm sido usadas 
ao longo do tempo única e exclusivamente como 
proselitismb político contra 'adversários, mas nada 
além disso! E, quando chega a à1eição, é muito fácil. 
Há urna a~o judicial, há uma ação ~lar - e não 
interessa, Porque, se há uma ação popular"já ganha 
foros de vérdade - e há uma condenação Prévi~ e 
um dano irteparável à imagem. E não adianta se de-' 
fender ou t~ntar explicar, porque é uma pendência. 

GostJria, portanto, Sr. Presidente, que o Poder 
Judiciário éstivesse atento no momento em que o 
Poder LediSlativo demonstra o seu interesse em 
equaciona~, de forma racional, dando resposta à so­
ciedade d~ que não pretende confundir imunidade 
com impuAidade, estabelecendo um prazo para a 
concessãol e um prazo que corre contra quem está 
lendo acuktdo. Gostaria que o Poder Judiciário se 
policiasse \to sentido de estabelecer, também, vigi-

lância sobre os seus prazos, para que não permitis­
. se que; em nome da justiça, se estivesse também a 
cometer profundas injustiças de natureza política. 

O Sr_ José Fogaça (PMDB - RS) - Senador 
Jader Balbalho, V. ex- me permite um aparte? 

O SR_ JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Ouço V. ex- com muita honra, Senador José Foga­
ça, Relator desta matéria. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Senador 
Jader Balbalho, agradeço a V. Ex' as referências 
feitas. Na verdade, elas devem se destinar totalmen­
te à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
de cujo trabalho, operosidade e preocupação resul­
tou esta proposta de emenda constitucional e este 
substitutivo. V. ex- tem inteira razão quando destaca 
a importância de uma definição preliminar dos pro­
cessos. Hoje, pesa sobre o Congresso a imagem 
negativa de que há entre as duas Casas, aproxima­
damente, uma centena de processos pendentes, a 
espera de licença. Na realidade, esta imagem se 
desfaria inteiramente caso esses processos fossem 
submetidos a uma triagem ou a uma definiçé.c preli­
minar, a uma defesa prévia, como queremos. Dessa 
forma, se veria que boa parte, grande parte, ou tal­
vez a maioria desses processos seria facilmente 
desclassificada como ações penais públicas, facil­
mente descaraclerizada como conduta criminosa, ti­
piCamente penal, facilmente considerada processos 
ineptos, exatamente porque seu fundamento jurídico 
não existe, até porque, muitas vezes, dizem respeito 
a questões que estão no âmbito da inviolabilidade 
parlamentar, por atos, palavras, votos e opiniõeS da­
das no Congresso. Diria até que este refúgio de im­
punidade aparente que é o instituto da imunidade 
por meio de urna licença que não é votada nunca é 
muito mais contrário à imagem do Congresso que 
um procedimento meridiano, transparente, com visi­
bilidade pública, que é o que estamos procurando 
com a emenda constitucional. Faço esse registro 
apenas em adendo e em reforço àquilo que V. ex­
está trazendo à tribuna neste momento. É importan­
te ressaltar que esta é uma atitude autóctone, origi­

'nária do Congresso, porque as pressões de opinião 
públicà, na medida em que houve a cassação do 
Deputado Sérgio Naya - _ que foi um momento de 
grande comoção no País - praticamente desapare­
ceram. Mas, há um nível de consciência, aqui no Sa­
nado e também na Câmara dos Deputados, que é 
basicamente anticorporativista. Estamos aqui tentan­
do demolir as bases de uma doença social chamada 
corporativismo, que resguarda privilégios e protege 
injustiças na sociedade brasileira. A mesma institui-
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ção que quer acabar com privilégios de outros seto­
res, com o corporativismo vigente em outras áreaS 
sociais, o CongressO Nacional, ó Poder Legislativo, 
olha para si e resolve modifiôar suas estruturas inter­
nas, as instituições que .Ihe dizem respeito. Nesse 
ponto é importante ressaltar, em primeiro lugar, a fi­
gura do Presidente da Casa, o Senador Antonio Car­
los Magalhães, que vem liderando essa decisão e, 
em segundo, o papel do Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, que a está mobilizando para o resultado 
que já obtivemos de aprovar o substitutivo. Resta­
nos, agora, um período de pouco mais de um mês 
para que esta Casa aprove a matéria e a envie pal'al 
a Câmara do Deputados. O prazos são rígidos, rigo­
rosos, mas a vontade IJOlítica que agora está presi~ 
dindo nosso comportamento, Senador Jader Barba­
lho, levar-nos-á à consecução desse objetivo. Esse 
aparte foi para resSaltar e sublinhar a importância 
dos pontos para os quais V. Ex'! chama atenção em 
seu pronunciamento. 

o SR. JADER BARBA LHO (PMDB-PA) -
Agradeço a V. ExA pelo aparte. Como estudioso do 
assunto, V. ex- pretende dividir com a Comissão. 
Não resta a menor dúvida, eu havia ressaltado, o 
empenho do Presidente da Casa. V. ExA, com muita 
justeza, ressalta o interesse do Presidente da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Sena­
dor Bemardo Cabral. Mas quero dar o meu testemu­
nho, sem desconhecer o interesse dos demais, do 
interesse com que V. Ex'! se ateve à questão. V. Exf' 
ajuda o meu discurso, quando esclarece tecnica­
mente e politicamente que é o Congresso Nacional, 
é o Senado da República que, nesse momento, quer 
ver equacionada de vez essa questão. 

Espero, Senador Fogaça, que a Câmara dos De­
putados entenda a manifestação do Senado, porque 
aqui, por provocação e iniciativa do Presidente Antonio 
Car1os, apreciamos num determinado momento a 
questão das medidas provisórias, que continua a ser 
um escárnio para o processo legislativo no Brasil: 

Recordo-me, Sr. Presidente, que o meu primei­
ro trabalho como Deputado Federal, minha primeira 
ida à tribuna da Câmara dos Deputados, em maio de 
1975, foi para combater o instrumento do decreto-Iei 
que, como bacharel em Direito e como democrata, 
considerava um escámio por parte do regime militar. . 
Sou obrigado, em plena democracia, na plenitude 

. das liberdades democráticas no Brasil, a verificar 
que o processo legislativo na verdade não é execu­
tado pelo Poder Legislativo 

Pior que o decreto-lei, a medida provisória é al­
terada a cada reedição. O processo legislativo conti­
nua no Poder Executivo, que toma a iniciativa e de­
pois a altera, a despeito do Poder Legislativo. 

Foi V. ExI' quem reuniu em seu gabinete as li­
deranças do Senado e da Câmara; aqui, neste Ple­
nário, foram estabelecidas urgências; o mesmo Se­
nador José Fogaça foi o relator dessa matéria. En­
viamos a matéria à Câmara, mas não há resposta. 

Espero, Senador José Fogaça, que, no caso, o 
projeto da imunidade parlamentar tenha mais sorte, 
e que a Câmara dos Deputados entenda que é fun­
damentai dar essa resposta à sociedade, e é funda· 
mental também dar. uma resposta às pess0!ls que, 
previamente, têm sobre si a tal espada de Dâmo­
cles, que V. ExA, em boa hora, cita em seu parecer. 

É fundamental essa questão da preliminar do 
Supremo Tribunal Federal, porque, para o leigo, 
para a maior parte da opinião pública, uma simples 
sôlicitação de autorização já constitui um prejulga­
mento. Houve um pedido e, tendo havido a solicita· 
ção por parte do STF, fica claro que aquela Corte 
admitiu que há possibilidade da procedência da de­
núncia. No caso, a culpa não é do Supremo Tribunal 
Federal, mas sim do texto constitucional que obriga 
o Supremo a, burocraticamente, solicitar autoriza­
ção. E o Ministro-Relator daquela Corte pode estar 
até previamente convencido de que é improcedente. 
Mas, burocraticamente, submete-se um homem pú­
blico a um prejulgamento perante seus Pares e pe­
rante a opinião pública sem que ele tenha tido a 
oportunidade de defesa diante do órgão julgador. 

Por tudo isso, Senador José Fogaça, estou 
certo de que a Casa, com o maior entusiasmo, have­
rá de aprovar o projeto do substitutivo de V. ExA, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. A 
Câmara dos Deputados haverá de ter a sensibilida­
de polftica de dar urgência a esta matéria 

Meus cumPrimentos, portanto, Sr. Presidente, 
a V. Ex'! pelo interesse; ao Senador Bernardo Cabral 
e, fazendo-o a sua pessoa, estendo a todos os 
membros da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania da Casa, de modo especial, ao Relator, Se­
nador José Fogaça pelo brilhantismo e pela oportu­
nidade do seu projeto. • 

O SR. PRESiDENTE (Antonio Car1oSMagalhães) 
- Continua em discussão. . . . '. . 

, ~ ,. • .. I 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra .para discutir. 
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O • PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) considerar paradigma dessa modificação o 
- ConcEldo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy caso da Deputada Cidinha Campos, conde-
para disdJtir. nada a indenização por danos morais, em 

I razão de acusações contra membros do Po-
O SR. EDÜÀROO SUPUCY (BlocoIPT - SP. der Judiciário do Estado do Rio de Janeiro); 

Para d~r. -sem revisão do orador.) - Sr. Presi- 11 _ não mais existirá a chamada imu-
dente, S~. e SIS. Senadores, por meio de emenda nidade formal, isto é, o trancamento a prlorl 
substitut~a elaborada pelo relator da matéria na Co- da ação penal, pela inexistência de prévia 
missão db Constituição, Justiça e Cidadania, Sena- autorização pela respectiva casa Par1amen-
dor JOSé~IFogaça, e ora oferecida à consideração do tar. Tendo ocorrido o crime, passa a ser per-
Plenário, o que está-se discutindo é a extensão do mitido o oferecimento da denúncia e, após, 
instituto imunidade par1amentar. apresentação de defesa preliminar, sobres-

Nãd é demais recordar que a imunidade par1a- tando-se em seguida o processo, a fim de 
mentar s~rge com a Revolução Gloriosa, de 1688, que em 120 dias a casa Legislativa decida 
que culminou com a deposição do Rei James 11 e o acerca da conveniência ou não do prossegui-
fim da di~astia dos Stuarts. Naquela ocasião, consa- mento da ação penal. Decorrido In albls esse 
grou-se, Por meio do BiO of Rights, um dos prh;cf~ período, não tendo havido deliberação a res-
pios fundamentais do regime democrático modemo: peito da matéria nesses quatro meses, o silên-
a liberdade de opinião para os par1amentares como cio será tomado como autorização tácita para 
element0l essencial à crítica das autoridades consti- o STF prosseguir no processo penal; 
turdas. segundo essa carta de Direitos, não poderia 111 - o texto explicita que a imuni~'lde 
qualquer É r1amentar ser processado por tribunal al- só se aplica ao par1amentar em efetivo exer-
gum por suas palavras, votos e opiniões. Apenas o cfcio do mandato, ao argumento de que ·0 

Par1ame poderia censurar a livre manifestação de membro do Congresso Nacional que por_ 
qualquer :de seus membros. ventura estiver licenciado do exercrcio do 

Em:nosso ordenamento jurídico, aquela garan- mandato não leva consigo a imunidade ma-
tia inicial I evoluiu para o seguinte sistema de prote- terial ou processual, já que a imunidade é 
ção ao exercfcio do mandato par1amentar: um instituto por natureza vinculado à neces-

I a) inviolabilidade dos Deputados e Se- sidade de tutela do livre e pleno exercfcio da 
nadores por suas opiniões, palavras e votos; representação parlamentar". 
I b) impossibilidade de prisão dos mem- Acreditamos que o Substitutivo Fogaça está Con-

bros do Congresso Nacional, desde a expe- __ ._~ hoje .......-I.....:..~ ....... dição do diploma, salvo em flagrante de cri- sentãneo com os me ............ cuv,..." ... <>UUI .............. 

me inafiançável, e instauraça-o do processo na abordagem dessa questão e, por isso, propomos sua 
I !IPfOV8Ção. Há apenas uma questão, para a qual gosta-
~naI sem prévia licença de sua respectiva ~~ de chamar a atenção do$ SIS. Senadores, em 
G.asa: 

particular do Senador José Fogaça, Relator da matéria: 
! c) em caso de flagrante, remessa dos tecnicamente, o recebimento da denúncia caracteriza o 

autos à Câmara dos Deputados ou ao Sena- inrcio da ação penal, razão pela qual melhor seria que a 
do Federal, para que, pelo voto secreto da ~~ do § 2.2 do art. 111 fosse a seguinte: 
rÍlaioria de seus membros, resolva-se sobre ,~ 
~ prisão e autorize-se, ou não, a formação 
de culpa; . 
I d) julgamento de Deputados Federais 

e Senadores, em qualquer circunstância, 
~Io Supremo Tribunal Federal. 
I 

Após exaustivas discussões, no âmbito da 
CCJ, c~ga-se ao Substitutivo Fogaça, o qual apre­
senta as ISegUintes inovações: 

I - a InVIOlabilidade de Deputados e 
Senadores por suas opiniões, palavras e vo­
tha não se restringirá à esfera penal, esten­
dendo-se, outrossim, à esfera civil (pode-se 

.§ 2.2 O Supremo Tribunal Federal, re­
cebida a denúncia, após defesa fU'.é.lâa, soli­
citará à casa respectiva licença para ~ 
~ na ação penal, tendo-se comO conce­
dida a solicitação se, no prazo de cento' e 
vinte dias, contados do recebimento, não 
houver deliberação.· 

Cumprimentamos o Senador José Fogaça. pelo 
esforço. S. ExB ouviu todas as parteS e consultou várias 
pessoas que muito pensaram a respeito do assunto_ 

Deixamos essa sugestão de aperfeiçoamento, 
mas somos favoráveis ao subst~vo de S. &8. 
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Durante o disculSO do Sr. Eduardo Supli- nidade, para que o parlamentar possa falar, debater, 

,cy;o:Sr.Antanio Carlos Magalhães, Presiden- discutir, acusar, votar - contra ou não -, bem como 
te, deixa a cadeira da presidência, que é ocu- apontar os equívocos e até errar-ao ú~r da tribuna 
pada pelo Sr. Carlos PatrocFnio, 2fI Secretário. O pariamentar tem o direito de enar. 

O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) - A 
matéria continua em discussão. 

Concedo a paIav!a ao nOOr8 Senador Pedro Sinon. 

. O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para dis­
cutir. Sem reviSão do orador.) - Sr. Presidente, 
SrAs. e Srs. Senadores, o Senado Federal está vi­
vendo uni grande momento. Este debate vem de 
longe. Lainentavelmente, não tivemos chances de 
ver este projeto chegar ao plenário desta Casa. 

Tem razão o nosso Líder, Senador Jader Bar­
balho, -quando salienta o mérito, a competência e a 
capacidade do Senador José Fogaça. Não é por ou­
tra razão que S. ExD é Relator de quase todos os 
projetos complicados, diffceis e sérios que tramitam 
nesta Casa. O Senador Fogaça adquiriu tal compe­
tência para debater, dialogar e buscar o entendimen­
to e chegar a um consenso que, quando um projeto 
lhe é entregue, é praticamente certa a vinda de um 
substitutivo que será aceito por todos, e com este 
projeto a situação não é diferente. S. ex- tem esse 
mérito. Vamos votar. 

.Esta matéria há muito é debatida Temos sido ex­
postos a uma situação humilhante perante a sociedade. 

O Senador Jader Barbalho, nosso Lider, e vá­
rios outros Senadores citaram casos específicos de 
pedidos para processar par1arnentar, muitas vezes 
injustos, e vão-se passando os anos, o processo 
não anda, e a desmoralização atinge o pariamentar 
e a Càsa toda. 

O mal deste País, Sr. Presidente, é a impuni­
dade. Crime, escândalo e roubalheira existem no 
mundo Inteiro. A diferença é que, nos países tidos 
como civilizados. o cidadão comete o crime, mas 
paga por ele. No Brasil, pelas mais variadas razões, 
há, por parte da sociedade. o sentimento da impuni­
dade em relação, ao ,chamado crime do colarinho 
branco. Vão para a cadeia ladrão de galinha, marido 
e mulher que se esbofeteiam e vizinhos que brigam. 
Vai para a'cadeia quem cOmete crime nas favelas, 
nos bairros dá'gente humilde, mas não vai para a 
cadeia -quem tem dinheiro..,quem tem poder; não 
paga, não restitul,queln rouba--grandes quantias. 

"Oentro d~ te~, 'que é a grande tese, discu­
te-se a imunidadé. Não ooncebo Parlamento sem 
imunidade, Sr. Presidente;:Ílão concebo democracia 
sem 'Congresso e 000 Concebo Congresso sem imu-

Neste momento, queremos iniciar um processo 
de c:ornbate à impunidade. Estamos_dando o exemplo 
começando por nós, parlamentares. Vamos manter a 
imunidade para os discursos, para a palavra, para os 
votos, para a nossa ação. mas vamos permitir que o 
parlamentar possa ser processado quando a acusação 
for justa e esta Casa assim a reconhecer. 

Apresentei vários projetos sobre esta matéria. 
Há 20 anos, no meu primeiro mandato como Sena­
dor, apresentei um projeto - o meu primeiro projeto 
- para regulamentar a ação do par1amentar, mas é 
a primeira vez que vejo esta r:natéria vir 11 plenário -
matéria esta composta dó meu projeto e de vários 
outros, todos costurados pelo Senador José Fogaça. 
É claro que nem todos têm a mesma posição. Eu, 
por exemplo, concordo com o projeto do Senador 
José Fogaça,.que não é o meu. No meu projeto, ori­
ginalmente, defendi a tese de que deveríamos ser 
processados independentemente de licença da 
Casa. Não via razão para a Casa dar licença. Tenho 
a convkção de que esse projeto não passaria no 
Congresso. Tenho, inclusive, interrogações com re­
lação à margem que se poderia ter a vinditas ou per­
seguições pessoais ao parlamentar. 

O projeto que estamos votando pennite que o 
parlamentar seja processado, enviando-se o pedido 
de licença para a casa, que tem 120 dias para deci­
dir, e passa a ter essa responsabilidade. Se, por 
exemplo, o Senador Pedro Simon cometer um crime, 
que toda a sociedade sabe ter sido violento, quando 
o processo vier ao Senado, e este decidir contraria­
mente, o desgaste será desta Casa. Cada Senador 
assumirá a responsabilidade, e, a rigor, a Casa será 
condenada pelo ato que praticar. Não se pode man­
ter a fonna atual,. ou seja, a Casa não diz "sim" e 
nem "não"; deixa de votar e o projeto fica engaveta­
do. Isso não pode continuar. 

. .. . -
. Penso que a medida do Senador José Fogaça 

será, graças ao bom-senso, aprovada por unanimi­
dade no Senado. Espero que também o seja na Câ­
mara dos Deputados, embora nunca possa falar por 
aquela Casa. Lá, a ótica pela qual os assuntos São 
analisados é diferente' da desta' Casa. Contudo, te­
nho esperança em que, pela primeira vez, consiga­
mos que este projeto tenha sua aprovação nesta 
Casa e, também,' na Câmara dos Deputados, a fim 
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de que po~amos começar um longo esforço no 
sentido de cbmbatera impunidade. 

Neste final de milênio, quando nos estamos 
preparando para um novo Congresso e para um 
novo tempo não tenho dúvida alguma em dizer, com 
a mais profunda convicção, que temos de olhar para 
o aspecto sbcial - as injustiças amargas e tremen-

I 

das cometidas com milhões de pessoas neste País 
- e combél;ter a impunidade, imbuídos do princípio 
de que querj1 faz paga por aquilo que fez. 

Este é um dia muito importante e feliz. Tenho 
certeza de que é o infcio de uma trajetória bastante 
significativa! 

O SRI. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Continua em discussão. (Pausa.) 

Não h~vendo mais quem peça a palavra, a dis­
cussão da Inatéria terá prosseguimento na próxima 
sessão deli~rativa ordinária. 

Os ite~s de nlls 4 a 11 tramitam em conjunto 
com o item hll 3. 

São ds seguintes os itens que tramitam em 
conjunto: 

, . 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NR 3, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nIIs 2 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

9,12,13 e 14, de 1998) 

Primeiro dia de discussão, em primeiro ., 
tumo, da Proposta de Emenda à Constitui­
çãd nl! 3, de 1995, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Pedro Simon, que altera o 
art. I 53 da Constituição Federal (imunidade 
pa~amentar). 

: 
-5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NR 10, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

n9s 2 e 3, de 1995;18 e 34, de 1997; 
9,12,13 e 14, de 1998) 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
tu~, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nll lO, de 1995, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Ney Suassuna, que altera 
disPositivos que menciona· da Constituição 
Federal (imunidade parlamentar). 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO NR 18, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nRs 2, 3 e 10, de 1995; 34, de 1997; 

9, 12, 13 e 14, de 1998) 

Primeiro dia de discuSsão, em primeiro 
tu mo, da.e-..roposta de Emei1da à Constitui­
ção rP 18,âe,1997-oJ~o como primeiro sig­
natário o Senador RonãJdOCurifiaui'r\a. que 
altera ~ redação da alínea "d" do 'inciso 
XXXVIII do art. 51! da Constituição Fd~ 
(imunidade parlamentar). . 

-7-
PROPOSTA DE EMENDÂ À 

CONSTITUiÇÃO N1134, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com as 

propostas de Emenda à Constituição 
nIIs 2, 3 e 10, de 1995; 18, de 1997; 

9,12,13 e 14, de 1998) 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção 011 34, de 1997, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Carlos Wilson, que altera 
o art. 55 da Constituição Federal (imunidade 
parlamentar). 

-8-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO N119, DE 1998 "'" 
(Tramitando em conjunto côm as 

Propostas de Emenda à Coristituição 
nIIs 2,3 e 10, de 1995;18 e 34, de 1997; 

2,13 e 14,de 1998) 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção 0119, de 1998, tendo como primeiro sig- , . 
natário o Senador José Serra, que altera 'o .' 
art. 53 da Constituição Fedeial;' que dispõe' ' 
sobre a imunidade parlamentar. r,.; '. ",. 

I _ 9 _~: ,~r. '< 
PROPOSTADÉEMENDAÀ,"'" . 

CONSTITUiÇÃO NR 12, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda·à Constituição, • " 
nIIs 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

9,13';14, dê 1998L': .. '. 

Primeiro dia de discussão, em primeiro' .', 
tumo, da Proposta de Emenda à ~ição , . --._---

\ 
I 
! 

I 
/ 
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ri' 12, de_1998, tendo como primeiro signa- lho e 16 de dezembro de 1997, com base no 
tário o Senador Bernardo Cabral, que acres- ' protocolo de acordo finnado entre a União e 
centa parágrafo ao art. 53 clBConstituição o Govemo do Estado de Mato GrQ$So, no 
Fede!aI e dá Outras ~ fllTliJnidàdeâinbild do'Ptograma-<fe·Apc:í1o à Reestrutu-
Partamentar). 'ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

-10- . 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N213, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nlIs 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 34, de 1997; 

, 9,12 e 14, de 1998) 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
tumo, dá-Proposta de Emenda à Constitui~ 
ção n2 13, de 1998, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Bemardo Cabral, que dá 
nova redação aos §§ 211 e 31! do art. 55 da 
Constituição Federal e dá outras providên­
cias (imunidade parlamentar)_ 

-11-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N!! 14, DE 1998 

, (Tramitando em conjunto com as 
Propostas deEmenda à Constituição 

ri's 2, :3 elO, de 1995;18 e 34, de 1997; 
9,12 e 13, de 1998) 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 14, de 1998, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Odacir Soares, que altera 
o § 12 do 8rt. 53 da Constituição Federal, de 
modo a restringir apenas aos crimes de ca­
lúnia; injúria e difamação a exigência de au­
torização das respectivas Casas para o jul­
gamentode parlamentar pelo STF. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Item 13: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
, de ReSolução nR 40, de 1998 (apresentado 

pela Comissão de -Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nR 215, de 
1998; 'Relator. Senador Lúcio ,Alcântara), 

'qUe autoriza0 'Estado de Mato Grosso' a 
contratar operáção de refinanciamento de 
dívidas mobiliária e contratual do Estado, 

. " •. consubstanciadas no contrato de confissão, 
... " . ,'. 'promessa de assunção, consolidação e refi­

• narlclamento de' dívidas e no termo aditivo 
, dá 'iertatificação ao contrato; celebrados 
c6m a União, respectivamente, em 11 de ju-

" 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos regimentais. 

Passa-se à discussão do projeto, em tumo úni­
co. (Pausa) 

, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 40, DE 1998 

Autoriza o Estado de Mato Grouo a 
COilbatar operação de refinanciamento de 
dívidas mobiliária e COllb atual do Estado, 
conaubstanciadas no contrato de confis­
aio, promessa de assunção, consolida­
ção e refinanciamento de dívidas e no ter­
mo aditivo de rerratlficação ao contrato, 
celebrados com '8 União, respectivamen­
te, em 11 de Julho e 16 de dezembro de 
1997, cOm base no protocolo de acordo 
firmado entre a União e o Governo do Eo­
taelo do Mato Grosso, no imbito do Pro­
grama de Apolo l ReestnltUração e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados.. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 R É o Estado do Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dívidas 
mobiliária e contratual do Estado, consubstanciadas 
no contrato de confissão, promessa de assunção, 
consolidação e refinanciamento de dívidas e no ter­
mo aditivo de reriatificação ao contrato, celebrados 
com a União, respectivamente, em 11 de julho e 16 
de dezembro' de'1'997, com base no protocolo de 
acordo firmado entre a União e o Govemo do Estado 
do Mato Grosso, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. ,22 A operação de crédito referida no artigo 
anteriór terá as seguintes condições financeiras: ' •• 

, a) Varor ds'drma'a 'ser adquirida pela União: 
R$1.090.314.139,25 (um bilhão,noventa milhões, 
"treiéntos e quatorze mil; cento e trinta e nove reais e 

.' vinte' e cinco centá\los). Dêste valor será deduzidáa 
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parcela cotrespondente ao subsídio concedido pela da Receita Uquida Real_ "RLR,do-Estado'de Mato 
União ao Estado de Mato Grosso, nos termos dos Grosso. 
§§ 211 a 411, Ido art. 32, da Lei nll 9.496/97, sendo refi- Art 32 O exercício da autorização concedida. 
nanciados apenas R$1.064.575.148,69 (um bilhão, por esta Resolução fica condicionado a que o Esta-
sessenta e quatro milhões, quinhentos e setenta e do de Mato Groso comprove, junto ao Banco Central 
cinco mil, dento e quarenta e oito reais e sessenta e do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 do 
nove centa~os), confonne discriminado a seguir: art. 167 da Constituição Federal. 

I) R$189.566.497,90 (cento e oitenta e nove mi- Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
lhões, quinfuentos e sessenta e seiS mil, quatrocentos e de sua publicação. 
noventa e l.ete reais e noventa centavos), correspon" Art. 511 Ficam revogadas as disposições em 
dentes ao >klor da dívida mobiliária em 11-7-97; Contrário. 

11) R$94.419.672,34 (noventa e quatro milhões, O SR. PRESIDEfoITE (Carlos Patrocínio) 
quatrocentos e dezenove mil, seiscentos e setenta.e -Item 14: 
dois reais le trinta e quatro centavos), relativos ao 
saldo devedor dos empréstimos junto ao Banco do 
Brasil S.A.J em 11-7-97; .. . 

111) R$285.026.237,n (duzentos e oitenta e 
cinco milhÕes,. vinte e seis mil, duzentos e trinta e 
sete reais ~ setenta e sete centavos), corresponden" 
tes ao saldo devedor junto à Gaixa Econômica Fede-

I 

raI, em 11~7-97; 
I 

IV) R$210.930.740,68 (duzentos e dez milhõ-
es, novecéntos e trinta mil, setecentos e quarenta 
reais e setksenta e oito centavós), relativos ao saldo 
devedor juhto ao sistema bancário, em 11-7-97; e 

I 
V) R$284.632.000,OO (duzentos e oitenta e 

quatro milhões, seiscentos e trinta e dois mil reais), 
corrrespo~dentes ao empréstimo de transformação 
do Banco do Estado de Mato Grosso S.A. _ BEMAT, 
em 16-12-97. 

b) ehcalJ1OS: 
- iUfs: 6% aa.; 
- atualização do saldo devedor. mensalmente 

pelo IGP-d)J' 
I ' 

c) prazo: 360 (trezentos e sessenta) prestações 
mensais elconsecutivas; 

d) IJarantias: receitas próprias do Estado, as 
transferênCias constitucionais e os créditos de que 
trata a Lei I Complementar n!! 87196; 

e) cbndições de pagamento: 
- ainortiza~o extraordinária: no valor de 

R$155.988.629,70 (cento-e cinqOenta e cinco milhõ-
es, novecéntos e oitenta e oito mil, seiscentos e vin­
te e nove] reais e setenta centavos), com recursos 
provenientes dos créditos recebíveis de acordo com 
os contratos de concessão de benefícios com garan­
tia hipoteMria, e· seus respectivos termos aditivos, 
celebradok no âmbito do Programa de Desenvolvi-

I 

mento Industrial do Estado _ de Mato Grosso _ PRO-
DEI; I . . 

- amortização: em pacelas mensais, pela ta­
bela price, limitadas a 1/12 (um doze avos) de 15% 

, ' , 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n!! 41, de 1998 (apresentado 

pela Comissão de _Al;s~t~~:_~~.rlºl1lic.os ... 
como conclusão de seu Parecern!! 216, de 
1998, Relator: Senador Lúcio Alcântara), 
que autoriza o Estado de Mato GroSI?<) a 
transferir para a Caixa Econôm~ Federal -'-

. CEF seus débitos junto às instituiÇ~es fin~!r 
ceiras que especifica, com o aval dj!; União, 
no âmbito do Programa de Apoio à Àeestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor total de duzentos e oitenta e seis mi­
lhões, oitocentos e sessenta e nove mil, cin­
qOenta e dois reais e cinqOenta e um centa­
vos, apurado em 28 de fevereiro de 1997. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos regimentais. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni-
co. (Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação~ . -- __ "_I-:~ 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) . 
Aprovado, •. , 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO·NII'41;DE 1998 
j • ' • • ~ • • I' • • • • 

Autoriza o ,Esta~~ M~~ :Grosso a 
transferir para a Caixa Econ6mlca Fede­
ral_ CEF seus débitos'junto,lts Instituiçõ­
es financeiras que e~~j(~.-,~m o aval 
da União, no âmbito .do, Programa de 
Apolo 11 R~r'!Ição e,!!,o,AJuste fis­
cal dos Estados, no·. vàlOi .. total de 
R$286.869:OS2,51,'apunido en:.. 28 de feve-­
relrode1997 •. , ::' :',,:":, ,:,: 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 1 I!·Autorizar,. nos termos das Resoluções n9 

70195 e nl! 12/97, do Senado. Federal, o Esta,do do 
Mato Grosso a trasnferir para a CaixaE"éonÔmica 

. Federal - CEF os débitos adquiridoS junto ao Banco 
do Brasil, Banco Bamerindus, Barico BMC, Banco 
BMO, Banco BCN, Banco Rural, no valor total de 
R$286.869.052,51 (duzentos e oitenta e seis milhõ­
es, oitocentos e sessenta e nove mil e cinqüenta e 
dois reais e cinqüenta e um centavos). 

Art. 211 A operação autorizada no art. 11! deverá 
ser realizada sob as seguintes condições: 

a) valor pretendido: R$286.869.052,51 (duzen­
tos e oitenta e seis milhões, oitocentos e sessenta e 
nove mil e cinqüenta e dois reais e cinqüenta e um 
centavos), referenciados à data de 28-2-97 e atuali­
zados até a data do crédito, 

b) garantidor. União; 
c) contragarantia: recursos provenientes de re­

ceitas próprias e quotas a que se referem os arts. 
155,157 e 159,1 a e li, da Constituição Federal; 

d) encargos financeiros: 
- custo de captação médio da Caixa Econômi­

ca Federal, apurado com base no balancete do mês 
anterior ao da data de liberação dos recursos, acres" 
cido de juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao 
mês sobre o saldo devedor atualizado, sendo os en­
cargos financeiros capitalizados mensalmente; 

- repactuação trimestral dos encargos financei-
ros, com base no último balancete da CEF; -

- comissão de abertura de crédito correspon­
dente a 1,5%(um inteiro e cinco décimos por cento) 
ao ano, sobre o valor da aquisição do crédito, incor­
porada pro-rata tempore mensalmente ao saldo de­
vedor da operação; 

e) forma de pagamento: 12 (doze) prestações 
mensais consecutivas, calculadas com base na Ta­
bela Price, a partir do término da carência de 2 (dois) 
meses a contar da assinatura do contrato; 

f) destinação dos recursos: aquisição dos cré­
ditos relativos·a Empréstimos por Antecipação de 
Receita Orçamentária, junto ao Estado de Mato 

. Grosso, cedidos pelos seguintes bancos 

Banco do Brasil 
Banco Barnerindus 
BancoBMC 
BancoBMO 
BancoBCN 
,Banco Rural 

R$88.298.572,91 
R$89.591.043,47 
R$26.216.078,82 
R$13.177.801,98 
R$41.788.073,04 
R$27.797.482,29 

Art.32 A contratação da operação de crédito 
ora autorizada deverá efetivar-se no prazo máximo 
de d_u~entos e setenta dias contados da data de pu­
blicação desta resolução. 

Art.41! Esta resolução ém-rã em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
nem 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nl! 45, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n9 226, de 
1998, Relator: Senador Lúcio Alcântara), 
que autoriza o Estado de Mato Grosso a 
contratar operação de crédito consubstan­
ciada no Contrato de Abertura de Crédito e 
de Compra e Venda de Ativos celebrado en­
tre a União, o Estado de Mato Grosso e o 
Banco do Estado de Mato Grosso S/A - BE­
MAT, em 16 de dezembro de 1997, ao am­
paro do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção é ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos regimentais .. 

passa..se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É '0 seguinte o projeto aprovado: 

DE RESOLUÇÃO N1145, DE 1998 

Autoriza o Estado de Mato Gr~,a 
contratar operação de crédito consubs­
tanclada no Contrato de Abertura de C ... 
dito e de Conipra e Venda de Ativos cele­
brado entre a Unlão, o Estado do lI:ato 
Grosso e o Banco do Estado do Mato 

_ Grosso S. A. - BEMAT, em 16 de dezem­
bro de 1997, ao amparo do Programa de 
apoio à Reesbuturação e ao Ajuste Fiscal 
de Estados. 

O Senado Fededal resolve: 
Art. 11! É o Estado'de Mato Grosso autorizado a 

contratar operação de crédito consubstanciada no 
Contrato de Abertura de Crédito e de Compra e Ven-
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da de AWos celebrado entra a União, o Estado do do Bemat por ele adquiridos, especificando os valo-
Mato Groéso e G-aanco"doEstado do Mato Grosso res resultantes da alienação dos mesmos e a desti-

I 

S. A - BEMAT, em 16 de dezembro de 1997, ao am- nação dos recursos gerados por esses ativos. 
I 

paro do ~rograma de Apoio à Reestruturação e ao Parágrafo único. O relatório a que se refere o 
Ajuste FisCal de Estados. caput desse artigo deverá conter um demonstrativo 

Parágrafo único. Os recursos referidos no ca- do Programa de Demissão Voluntária dos Funcioná-
put desti~am-se, exclusivamente e obrigatoriamen- rios do Bemat, bem como a descrição dos gastos 
te, a fina'Eiar a transformação do Banco do Estado com encargos ~ ações trabalhistas. 
do Mato Grosso S. A., em agência de desenvolvi- Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data 
mento. de sua publicação. 

Art" 22 A operação de crédito referida no artigo O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
anterior terá as seguintes condições financeiras 00- Item 16: 
sicas: I 

a) Jalor do crédito a ser liberado pelo União: 
R$284.s32.000,OO (duzentos e oitenta e quatro mi­
lhões, ~iscentos e trinta e dois mil reais), sendo 
R$280.632.000,OO (duzentos e oitenta milhões, seis­
centos eltrinta e dois mil reais), para fazer frente à 
aquisição, pelo estado, de ativos do BEMAT, e 

I 

R$4.000.000,OO (quatro milhões de reais) para capi-
talizar a égência de desenvolvimento; 

I 

b) tprma de liberação dos recursos: 
- diretamente ao estado, com relação ao mon­

tante de~tinado à capitalização da agência de -de­
senvolvirhento, após a comprovação da sua consti­
tuição e ida obtenção das autorizações necessárias 
ao seu funcionamento; -I diretamente ao BEMAT, com relação ao 
montante destinado à aquisição de ativos; 

I 
e) forma de pagamento: 
- ~ parcelas dos recursos liberados serão in­

corporadas ao saldo devedor do Contrato de Confis­
são, de Promessa de Assunção, Consolidação e Re­
finanéia~nto de Dívidas celebrado entre a União e 
o EstadO de Mato Grosso em 11 de julho de 1997 
(contraté de refinanciamento), nas mesmas datas 
em que I ocorrerem as liberações, de acordo com o 
estabelecido no Parágrafo Segundo da Cláusula Dé-

I 

cima-O~va daquele instrumento e amortizadas na 
forma estipulada no referido contrato de refinancia-

mento;~ 
d) - os recursos gerados pelos ativos do Be-

mat ad uiridos pelo estado, incluindo-se os prove­
nientes I" de sua alienação, serão obrigatoriamente 
destinados à amortização do saldo devedor do con­
trato de: refinanciamento; e)l- eventuais créditos do estado decorrentes 
da posição líquida final do Bemat serão utilizados na 
amortização do contrato de refinanciamento. 

Ah. 3lI O Governo do Estado de Mato Grosso 
encamihhará ao Senado Federal relatório trimestral 
contendo descrição detalhada da situação dos ativos 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nº 46, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n9 227, de 
1998, Relator: Senador José Fogaça), que 
autoriza o Estado de Santa Catarina a trans­
ferir para a Gaixa Econômica Federal -
CEF, seus débitos junto às instituições finan­
ceiras que especifica, com o aval da União, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor total de cento e sete milhões, oitocen­
tos e vinte e quatro mil, cento e noventa e 
dois reais e sessenta e oito centavos, apura­
doem 28 de fevereiro de 1997. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas,. nos 
termos regimentais. 

Passa-se à discussão do projeto, em tumo úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

DE RESOLUÇÃO NI!46, DE 1998 

Autoriza o Estado de Santa Catarina 
a transferir para a Caixa Econômica Fe­
deral - CEF seus débitos iunto às institui­
ções financeiras que especifica, com o 
aval da União, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, no valor total de 
R$107.824.192,68 (cento e sete milhões, 0I­
tocentos e vinte e quatro mil, cento e no-
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venta e dois reais e sessenta e oito centa­
vos), apLirado em 28 de fevereiro de 1997. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1 º Autorizar, nos termos das Resoluções nº 

70/95 e nº 12/97, do Senado Federal, o Estado de 
Santa Catarina a transferir para a Caixa Econômica 
Federal- - CEF os débitos seguintes: 

Banco Pontual R$11.363.584,02 
Banco Industrial e Comercial S.A. R$ 4.380.277,00 
Banco BMC S.A. R$46.881.B22,85 
Banco BMG S.A. R$45.19B.50B,81 

Art. 2º A operação pretendida de transforma­
ção de débito junto aos bancos referidos no art. 1º 
em dívida fundada junto à Caixa Econômica Federal 
- CEF deverá ser realizada com as seguintes carac­
terísticas: 

a) valor pretendido: R$1 07.824.192,68 (cento e 
sete milhões, oitocentos e vinte e quatro mil, cento e 
noventa e dois reais e sessenta e oito centavos), ref­
erenciados à data de 28-2-97 e atualizados até a 
data do crédito; 

b) garantidor: União; 
c) contragarantia: recursos provenientes de re­

ceitas próprias e quotas a que se referem os arts. 
155,157 e 159, I a e li, da Constituição Federal; 

d) encargos financeiros: 
- custo de captação médio da CEF, apurado 

com base no balancete do mês anterior ao da data 
de liberação dos recursos, acrescido de 0,5% 
a.m.(cinco décimos por cento ao mês); 

- encargos financeiros capitalizados mensal­
mente e réfixados trimestralmente, com base no últi­
mo balancete da CEF; 

- comissão de abertura de crédito correspon­
dente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) 
ao ano, sobre o valor da aquisição do crédito, incor­
porada pro-rata tempore mensalmente ao saldo de­
vedor da operação; 

e) forma de pagamento: 12 (doze) prestações 
mensais consecutivas, calculadas com base na Ta­
bela Price, a partir do término da carência de 1 (um) 
mês a contar da assinatura do contrato; 

f) destinação dos recursos: quitação das ope­
rações de antecipação de receita orçamentária -
ARO existentes. 

Art. 3º A contratação da operação de crédito 
ora autorizada deverá efetivar-se no prazo máximo 
de duzentos e setenta dias contados da data de pu­
blicação desta resolução. 

! 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) - Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nº 353, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução nº 56, de 1998, que au­
toriza o Estado de Minas Gerais a contratar opera­
ção de refinanciamento de dívidas mobiliária e con­
tratual do Estado, consubstanciadas no contrato de 
confissão, promessa de assunção, consolidação e 
refinanciamento de dívidas, celebrado com a União, 
em 18 de fevereiro de 199B, com base no protocolo 
de acordo firmado entre a União e o Govemo do Es­
tado de Minas Gerais, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor onze bilhões, oitocentq!l e vinte e sete 
milhões, quinhentos e quá"renta mil, duzentos e oito 
reais e noventa e dois centavos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso li, do Regimento Intemo, 
combinado com o art. 4º da Resolução nº 37, de 
1995. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº 
354, de 199B, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Resolução nº 57, de 199B, que autoriza 
o Estado de Minas Gerais a contratar operação de 
crédito consubstanciada no contrato de Abertura de 
Crédito e de Compra e Venda de Ativos celebrado . 
entre a União, o Estado de Minas Gerais, o Banco 
do Estado de Minas Gerais - BEMGE, o Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG e a 
Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais S/A -
MINASCAIXA, nos termos do disposto na Medida Pro­
visória nº 1.654-23, de 15.04.98, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Restruturação e ao Ajuste Fiscal 
de Estados, no valor total de R$4.344.336.000,OO 
(quatro bilhões, trezentos e quarenta e quatro milhões, 
trezentos e trinta e seis mil reais). 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
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termos dolart. 345, inciso 11, do Regimento Intemo, Eduardo Dutra - Djalma Bessa - Jefferson Pe-
combinado, com o art. 42 da Resolução n2 37, de 19~. res - Pedro Simon - Lúcio Alcântara - Sello 

O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) - Sobre parga - Eduardo Suplicy - Levi Dias - Esperi-
a mesa, P1treceres que serão lidos pelo Sr. Primeiro dião Amin - João Rocha. 
Secretário,! em exercício, Senador Nabor Júnior. 

I 
i São lidos os seguintes: 

PARECER N2 299, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem n!! 153, de 1998, 
db Senhor Presidente da República sub­
~etendo à apreciação do Senado Federal 
01 nome do Senhor Mércio Felsky, para 
exercer o cargo de Conselheiro do Con­
s~lho Administrativo de Defesa Econômi­
da -CADE, do Ministério da Justiça. 

A C~missão de Assuntos Econômicos, em vo­
tação seCreta realizada em 26 de maio de 1998, 

I 

apreciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador 
Vilson K!einubing sobre a Mensagem n2 153 de 
1998, op,na pela aprovação da indicação do Senhor 
Mércio Felsky para o cargo de Conselheiro do Con­
selho Administrativo de Defesa Econômica - CAE, 
por 17 vdtos favoráveis e 1 uma abstenção. 

I RELATÓRIO 

Relator: Senador Vilson Kleinubing 
O Senhor Presidente da República, através da 

mensagém n2 580/98, submete à apreciação do Se­
nado Federal o nome do Senhor Mércio Felsky para 
exercer b cargo de Conselheiro do CADE - Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica. 

A ihdicação do Senhor Mércio Felsky tem por 
objetivo IcomPletar mandato do Senhor Paulo Dirceu 
Pinheiro, em face de seu pedido. de exoneração, 
cujo mahdato findaria em 30 de abril de 1999. 

T~ta-se de um candidato que reúne uma for­
mação adequada à função, bem como experiência 
jurídica ~ intemacional que o habilitam a um desem­
penho que o órgão necessita. 

A~im sendo, colocamos à apreciação e julga­
mento desta douta Comissão a indicação do Senhor 
Mércio IFeISky, constante da Mensagem em pauta, 
em cu'1primento das exigências constitucionais con­
tidas nos termos do art. 52, inciso 111, alínea f, combi­
nado com o disposto no art. 42 da Lei n2 8.884, de 11 
de junhb de 1994. 

S~la das Comissões, 26 de maio de 1998. -
I 

PedroPiva, Presidente - Vilson Kleinubing, Rela-
tor - Ney Suassuna - Lauro Campos - Franceli­
no Pe~ira - Lúdio Coelho (sem Voto) - Casildo 
Madaner - Osmar Dias - Coutinho Jorge - José 

I 

I 

PARECER N"300, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem nII 154 de 1998, 
do Senhor Presidente da República sub­
metendo à apreciação do Senado Federal 
o nome do Senhor Ruy Afonso deSama­
cruz Lima, para exercer o cargo de con­
selheiro do conselho administrativo de 
defesa econômica - CADE, do Ministério 
da Justiça. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, em vo­
tação secreta realizada em 26 de maio de 1998, 
apreciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador 
Vilson Kleinubing sobre a Mensagem n2 154 de 
1998, opina pela aprovação da indicação do Senhor 
Ruy Afonso de Santacruz Lima para o cargo de Con­
selheiro do Conselho Administrativo de Defesa Eco­
nômica - CADE, por dezessete votos favoraveis e 
uma abstenção. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador Vilson Kleinubing 
É submetida à apreciação do Senado Federal 

a indicação do Senhor Ruy Afonso de Santacruz 
Lima, para exercer o cargo de Conselheiro do CADE 
- Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

Trata-se de uma indicação Presidencial, feita 
através da Mensagem n2 154/98, acompanhada do 
curriculum do senhor Santacruz e que revela capaci­
tação a nível de doutorado na área econômica, o 
que o habilita ao exercício das funções no órgão em 
questão. 

Neste sentido, colocamos à apreciação e julga­
mento desta douta Comissão a indicação do Senhor 
Ruy Afonso de Santacruz Lima, constante de Men­
sagem Presidencial em pauta, em cumprimento das 
exigências constitucionais contidas nos termos do 
art. 52, inciso 111, alínea f, combinado com o disposto 
no art. 42 da Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1998. -
Pedro Piva - Presidente - Vilson Kleinubing - Re­
lator - Ney Suassuna - Lauro Campos - Franceli­
no Pereira - José Eduardo Dutra - Lúdio Coelho 
(sem Voto) - Casildo Maldaner - João Rocha -
Levy Dias - Esperidião Amin - Sello parga - Lú­
cio Alcântara - Pedro Simon - Jefferson Péres-

( 
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Ojalma BeS88 - Eduardo Suplicy - Osmar Dias- PARECER NR 302, DE 1998 
, Coutinho'\lorge. . 

'\ I 

PAREC~~ Nt301, DE: 1~8. 
'Da 'Coiflissãõ 'dê Assuntos Econômi­

cos, sobre a Mensagem n2 155 de 1998, 
do Senhor Presidente da República sua,., 
metendo à apreciação do Senado Federal 
o nome do senhor Marcelo Procópio Cal­
liari, para exercer o cargo de Conselheiro 
do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CAOE, do Ministério da Jus­
tiça. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, em vo­
tação secreta realizada em 26 de maio de 1998, 
apreciando o relatório apresentado pelo Sr. Senador 
Vilson Kleinübing sobre a Mensagem nº 155 de 
1998, opina pela aprovação da indicação do senhor 
Marcelo Procópio Calliari para o cargo de Conselhei­
ro do Conselho Administrativo de Defesa Econômi­
ca-CADE, por dezessete votos favoráveis e uma 
abstenção. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador Vilson Kleihübing 

A Mensagem Presidencial nº 155/98 refere-se 
à indicação do Senhor Marcelo Procópio Calliari 
para exercer o cargo de Conselheiro do CADE -
Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

Acompanha a Mensagem em pauta o curricu­
lum do senhor Marcelo Calliari que, por sua forma­
ção jurídica, demonstra qualificação adequada às 
necessidades de um órgão de defesa das atividades 
econômicas. 

Portanto, colocamos à apreciação e julga­
mento desta douta Comissão a indicação do se­
nhor Marcelo Procópio Calliari, constal1te da Men­
sagem Presidencial n2 155/98, em cumprimento 
das exigências constitucionais, contidas nos ter­
mos do art. 52, inciso 111, alínea f, combinado com 
o disposto no art. 4º da lei nº 8.884, de 11 de ju­
nho de 1994. 

Sala das Comissões, 26 de maio de 1998. -
Pedro Piva, Presidente - Vilson Kleinübing, Re­
lator - Ney Suassuna Lauro Campos - Franceli­
no Pereira - José Eduardo Dutra - Lúdio Coe­
lho (sem voto) - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge Eduardo Suplicy - Osmar Dias - Djalma 
Bessa Jefferson Péres - Pedro Simon - Lúcio 
Alcântara Bello parga - João Rocha - Levy 
Dias - Esperidião Amin. 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
~q~.,sgbrea MI1!nsagem ne ,158 de 1998, 
do Senhor Presidente da República sua,., 
metendo à apreciação do Senado Federal 
o nome do senhor Gesner José de Olivei­
ra, para exercer o cargo de Presidente do 
Conselho Administrativo de Defesa Eco­
nômica - CADE, do Ministério da Justiça. 

A Comisão de Assuntos Econômios, em vota­
ção secreta realizada em 26 de maio de 1998, apre­
ciando o rela16tio apresentado pelo Sr. Senador ViI­

-son Kleinübing sobre a Mensagem nº 158 de 1998, 
opina pela aprovaçà6:da indiCaçãp 'do senbor Ges­
ner José de Oliveira para o cargo de Presidente do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE, por dezessete votos favoráveis e uma abs· 
tenção. 

RELATÓRIO 

Relator: Senador Vilson Kleinüblng 

Através da Mensagem Presidencial n2 158/98, 
o Senhor Presidente da República submete à apre­
ciaçaõ do Senado Federal a recondução do senhor 
Gesner José Oliveira Filho à presidência do CADE -
Conselho Administrativo de Defesa Econômica. 

A recondução do senhor Gesner José Oliveira 
Filho, acreditamos, deve-se à sua experiência e ca­
pacidade intelectual invejável. Através de seus tra­
balhos publicados sentimos uma precupação cons­
tante em manter o CADE atualizado com os desafios 
e mudanças que a economia globalizada, hoje, nos 
oferece. 

Desta forma, colocamos à apreciação e julga­
mento dos meus nobres pares, a indicação do se­
nhor Gesner José Oliveira Filho, constante da 
mensagem Presidencial nO 158/98, em cumprimen­
to das exigências constitucionais contidas nos ter­
mos do art. 52, inciso 111, alínea t, combinado com 
o disposto no art. 4° da lei nº 8.884, de 11 de ju­
nho de 1994. 

Sala da Comissão, 26 de maio de 1998. - Pe­
dro Piva, Presidente - Vilson Kleinübing, Relator -
Ney Suassuna - Lauro Campos - Francelino Pe­
reira - Lúdio Coelho (sem voto) - José Eduardo 
Dutra - Coutinho Jorge - Eduardo Suplicy - DJal­
ma Bessa - Jefferson Péres - Pedro Simon - Lú­
cio Alcântara - BelloParga - Levy Dias - Esperi­
dião Amin - João Rocha - Casildo Maldaner - Os­
mar Dias. 
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I 
PARECER N2 303, DE 1998 REQUERIMENTO N!! 358, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Ecol1Ô- Senhor Presidente, 
mi~s, sobre a Mensagem nll 158 de 1998, Nos termos do artigo 281 do Regimento Intemo 
doi $enhor Presidente da República sub- do Senado Federal, requeiro a dispensa de interstf-
rnJtendo à apreciação do Senado Federal cio e prévia distribuição de avulsos, para inclusão 
o ~me da senhora Lúcia Helena Salgado em Ordem do Dia da MSF nl! 153/98, que 'submete 
e Silva, para exercer o cargo de Conse- à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor 
Ihéira do Conselho Administrativo de De- Mércio Felsky, para exercer o cargo de Conselheiro 
fe$a Econômica - CADE, do Ministério da do Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
Ju~tiça. CADE, do Ministério da Justiça'. (Parecer nQ 299/98) 

A CJ"iSSãO de Assuntos Econômicos, em vo- Sala das Sessões, 26 de maio de 1998. - Se-
tação secreta realizada em 26 de maio de 1998, nador Vilson Kleinübing. 
apreciandó o relatório apresentado pelo Sr. Senado O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
Vilson KiJinübingsobre a Mensagem nº 158, de votação. 
1998, opirla pela aprovação da indicação da senhora Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Lúcia Heléna Salgado e Silva para o cargo de Con- permanecer sentados. (Pausa.) 
selheira db Conselho Administrativo de Defesa Eco- Aprovado. 
nômica -ICADE, por dezessete votos favoráveis e Aprovado o requerimento, a matéria a que se 
uma abstenção. refere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão 

I RELATÓRIO deliberativa ordinária. 
I O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So-

Rebltor: Senador Vilson Kleinübing , I'd I S p' 
A M~nsagem Presidencial nQ 158/98 submete à bre a mesa, requerimento que sera I o pe o r. rI-

apreciaçaÕ do Senado Federal o nome de Lúcia He- meiro Secretário em exercício, Senador Nabor Jú-
I ~~ 

lena Salgado para ser reconduzida ao cargo de Con-
selheira do CADE _ Conselho Administrativo de De- É lido o seguinte: 
fesa Ecorlômica. REQUERIMENTO N!! 359, DE 1998 

Tratk-se de dar continuidade a um trabalho 
profícuo, ~esultado da experiência e capacidade pro­
fissional jã demonstrados por esta Conselheira, cujo 
mandato teve seu início em maio de 1996. 

ca~, portanto, à apreciação e julgamento des­
ta douta Comissão, a indicação de Lúcia Helena Sal­
gado, objeto da Mensagem Presidencial nQ 158/98, 
em cumprimento das eKigências constitucionais con­
tidas noSltermos do art. 52, inciso 111, alínea f, combi­
nado cort. o disposto no art. 42 da Lei nQ 8.884, de 11 
de junho Ide 1994. 

Salk da Comissão, 26 de maio de 1998. - Pe­
dro Plva~ Presidente - Vilson Kleinübing, Relator­
Ney Suassuna - Lauro campos - Francelino Pe-

I 

reira - ~osé Eduardo Dutra - Lúdio Coelho (sem 
voto) - Coutinho Jorge - Pedro Simon - Osmar 
Dias -Ojalma Bessa - Eduardo Suplicy - João 
Rocha 1. Levy Dias - Esperidião Amin - Bello 
Parga -IJefferson Peres - Casildo Maldaner - lú­
cio Alcãntara. 

I • 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 

parecerés lidos vão à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

Primeiro ISecretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 281 do Regimento Intemo 

do Senado Federal, requeiro dispensa de interstício 
e prévia distribuição de avulsos, para inclusão em 
Ordem do Dia da MSF Nº 155/98 que 'Submete à 
apreciação do Senado Federal o nome do Senhor 
Marcelo Procópio Calliari, para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE, do Ministério da Justiça". (Pare­
cer n2 301/98) 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1998. - Se­
nador Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So· 
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N2 360,DE 1998 REQUERIMENTO N2 362, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos temias do artigo·2iH do Regimento Intemo 

do Senado Federal .. rêqueiro a dispensa de interstí­
cio e prévia distribuição de avulsos, para inclusã.o 
em Ordem do Dia da MSF Nº 154/98, que 'submete 
à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor 
Ruy Afonso de Santacruz Lima, para exercer o car­
go de Conselheiro Administrativo de Defesa Econô­
mica-Cade, do Ministério da Justiça". (Parecer nº 
300/98) 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1998.- Se­
nador Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 361, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 281 do Regimento Intemo 

do Senado Federal, requeiro a dispensa de insterstí­
cio e prévia distribuição de avulsos, para inclusão 
em Ordem do Dia da MSF Nº 158/98 que "submete 
à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor 
Gesner José de Oliveira, para exercer o cargo de 
Presidente do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica - CADE, do Ministério da Justiça'. (Pare­
cer nº 302198) 

Sala das Sessões,26 de maio de 1998. - Se­
nador Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Pri­
meiro Secretário em exercício, Senador ,nabor Jú-
nior. 

F lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 281 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a dispensa de interstr· 
cio e prévia distribU~9 de avulsos, para inclusão 
em Ordem do Dia da MSF nº 158/98 que 'submete à 
apreciação do Senado Federal o nome da Senhora 
Lúcia Helena Salgado e Silva, para exercer o cargo 
de Conselheira do Conselho Administrativo de Defe­
sa Econômica - CADE, do Ministério da Justi· 
ça" .(Parecer Nº 303/98) 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1998. - Se­
nador Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Em 
votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa ordinária. 

O Sr. Carfos Patrocínio, 29 Secretária, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROcfNIO (PFL - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
SrIIs. e Srs. Senadores, a Constituição em vigor, a 
mesma Carta Magna que tem entre os seus cinco 
fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa 
humana, assinala, como primeiro objetivo da Repú­
blica brasileira, "construir uma sociedade livre, justa 
e solidária" (art. 39, I). Tais assertos, entre outros, 
norteiam todo o texto pelo qual se deve pautar a vida 
nacional. 

Entretanto, independente das leis e das inten­
ções dos govemantes. o analfabetismo continua 
condenando milhões de crianças e jovens a um futu· 
ro de miséria. Além disso, estima-se em 3,5 milhões 
o número de menores de 14 anos que trabalham no 
Brasil, dentre esses, muitos, praticamente escravos, 
aind-a cumprem jomada de até 12 horas por dia. 

Entre aqueles que freqüentam a escola, a eva­
são e a repetência condenam milhares ao chamado 
"analfabetismo e retomo"; isto é, a perda progressiva 
do conhecimento e das habilidades adquiridas nas 
séries iniciais. 

A gravidade desses fatos sem dúvida preocupa 
os govemantes e a sociedade em geral, pois com­
promete indiscutivelmente o futuro de qualquer na-
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ção. Por es~as razões, iniciativas meritórias têm sido Como estímulo, cada menor recebe, mensal-
desenvolvidas, tanto em âmbito estadual quanto mu- mente, uma bolsa de complementaridade, além da 
nicipal; algJmas. bem-sucedidas; várias logo rejeita- refeição diariamente servida; enquanto a respectiva 
das, por' se~m dispendiosas ou não apresentarem o família tem à disposição uma cesta básica mensal. 
esperado retomo_ Cada núcleo tem dois orientadores principais, o 

Sr. Ptesidente, nobres Colegas, observador Inspetor Pedagógico e o Instrutor Militar, responsá-
atento e erltusiasta de uma dessas raras experiên- veis pelo acompanhamento escolar dos participan-
cias positivks, venho a esta tribuna deixar registra- tes, juntamente com os pais, além das atividades pe-
dos os as~os mais destacados do Projeto Pionei- dagógicas e administrativas que desenvolvem. 
ro Mirim, c~ado em março de 1989, pelo Govemador Sr. Presidente, nobres Colegas, do ponto de 
Siqueira Càmpos, em quinze Municípios do Estado vista da educação formal, procura-se garantir, a to-
do Tocantirls. dos os envolvidos no Projeto, o acesso à educação 

sabe+os que em todas as Unidades da Fede- de qualidade e a permanência na escola, além de 
ração existe um expressivo contingente de crianças aumentar o rendimento escolar, mediante atividades 
e adolescehtes privados de suas legítimas oportuni- de reforço. 
dades. Essb tem sido o grande desafio de todos os Deve-se ressaltar que, em um País cujo índice 
govemos eStaduais e também da esfera federal. de analfabetismo e semi-analfabetismo é alimentado 

A sitJaçãO não poderia ser outra no Tocantins pela evasão e pela repetência, esse acompanha-
_ Estado ~ém-criado, ainda construindo os alicer- mento pedagógico de 30 mil educandos, por si só, já 
ces de su~ vida socioeconômica. Para lá acorreram justificaria o custo financeiro do Projeto. É bom sa-
milhares db famílias de baixa renda que só pos- lientar, Sr. Presidente e nobres Parlamentares, que 
suíam a esperança de melhores dias. Também lá 30 mil é um número significativo de crianças atendi-
constatou-~e a urgência de um projeto que promo- das no nosso Estado, porque é um Estado ainda de 
vesse a cidadania, a democracia e a inclusão des- baixa densidade demográfica. 
ses men~s na comunidade. Entretanto, senhores, a experiência do Tocan-

I tins é muito mais ambiciosa. Oferece, também, ativi-
Desse tripé - cidadania, democracia e inclusão 

_ nasceu 9 Projeto Pioneiro Mirim, implantado pela dades extracurriculares que atendam às aspirações 
dos alunos, contribuam para a sociabilidade dos 

Secretaria fie Trabalho e Ação Social do nosso Esta- mesmos e desenvolvam a criatividade. 
do. Essa decisão político-social do govemo tocanti-
nense contou, desde o início, com a participação e o Por meio da distribuição de merenda escolar, 
apoio da ~ociedade civil em seu objetivo de benefi- procura elevar o nível nutricional dos atendidos, até 
ciar, prioritkriamente, os indivíduos de baixa renda e alcançarem a média nacional. 
aqueles qÓe já se encontram em situação de risco As práticas desportivas em várias modalidades 
pessoal e $ocial. favorecem o intercâmbio e a realização de tomeios, 

I campeonatos e competições interescolares, concor-
De início, atenderam-se cinco mil menores em d . r - d ed d . 

quinze muhicípios. Atualmente, o proi.:oto abrange to- ren o para a SOCIS Izaçao os ucan os por meio 
I ,- do esporte. 

dos os 139 Municípios tocantinenses, proporcior.an- Ao estimular a participaça-o dos pais no proces-
do a 30 ~iI jovens atividades que contam com o 
apoio de Pedagogos, militares, assistentes sociais, so de educação dos filhos, o Projeto Pioneiro Mirim 
agentes de saúde e agrônomos, entre outros técni- fortalece a integração escola-comunidade em todos 

I 
os municípios. Essa parceria positiva permite, tam-

coso bém, que as famílias sejam incentivadas a participar 
Em Ilbediência ao Estatuto da Criança e dos de projetos de auto-sustentação e geração de renda 

Adolescentes, o projeto é dirigido aos menores de 7 contribuindo, assim, para o aprimoramento da quali~ 
a 14 anos! de idade, envolvendo as respectivas tamí- dade da vida familiar. 
lias, contanto que recebam menos que dois salários É perfeitamente compreensível, srªs. e Srs. 
mínimos mensais - exigência contida na Lei Orgâni- Senadores, que um Estado jovem como o Tocantins, 
ca da Assistência Social. prejudicado pela omissão do Governo Federal quan-

Outr~ pré-requisito indispensável é que toda to aos repasses constitucionalmente previstos quan-
criança ou adolescente que participa do projeto fre- do de sua criação, não disponha dos equipamentos 
qüente regularmente uma escola pública formal, em e instalações necessárias a um Projeto de tamanha 
horário d~erente das atividades dos Pioneiros Mirins. envergadura. Em alguns municípios falta pratica-
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mente tudo_ Todas as carências, no entanto, são su- possam as suas crianças estarem freqüentando a 
prid~s. lia .. rn~id~.do possível, pela criatividade e escola. 
pelo entusiasmo dos paréeiros, governamentais ou Trata-se de uma iniciativa por parte do Gover-
não, envolvidos no Projeto. no do Estado de Tocantins que, confonne V. ExII 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o Proja- mencionou, está se expandindo gradualmente, ainda 
to Pioneiro Mirim "prevê investimento concreto no não atingiu universalmente o Estado de Tocantins, 
desenvolvimento da infância e da adolescência e na mas na medida que o fizer significará algo muito im-
melhoria da sua situação social e educacional". Por portante. Hoje são Unidades da Federação que 
isso, a ação educativa enfoca a criança e o adoles- como Unidades ou como Governos destas Unidades 
cente, "de per si", como um ser total, levando em têm projetos nessa direção, podémos contar o Go-
conta tanto a individualidade quanto os papéis so- vemo do Distrito Federal que tem o Projeto Bolsa-
ciais que cada um deles desempenha. Escola, de iniciativa do Governador Cristovam Buar-

Nobres Colegas, 30 mil menores carentes têm que, do PT, no Estado do Amazonas e no Estado de 
recebido orientação e apoio do Projeto Pioneiro Mi- Tocantins tanto o Governador Amazonino Mendes 
rim. São 30 mil crianças e adolescentes que, em es- quanto o Governador Siqueira Campos iniciaram 
treita relação com a família, a escola e a comunida- projetos que dizem respeito a propiciar às famílias 
de, adquirem desde cedo noções básicas de higiene carentes um complemento de rerida, em Tocantins, 
pessoal e ambiental, habilidades necessárias à vida relacionada à educação; no· Amazonas' li todas as 
em sociedade. Ao invés de freqüentarem a escola famílias - por enquanto, na região de Manaus - que 
do crime e de aprenderem os vícios e os hábitos não atingem detenninado patamar de renda. 
perniciosos da rua, entram em contato com os valo- Também há o Estado do Espírito Santo, por-
res morais e sociais básicos: a afetividade, a solida- que lá o Deputado Estadual José Baioco e toda a 
riedade, o respeito ao outro, a comunicação, aargu- Bancada do Pl apresentaram o Projeto de Garantia 
mentação etc. de Renda Mínima que foi sancionado pelo Governo 

Apesar dos resultados já obtidos, os técnicos Vitor Buaiz e que está sendo implementado. 
envolvidos no Projeto avaliam-no pennanentemente, Eu gostaria de mencionar que hoje há 32 muni-
buscando sempre o aprimoramento, o melhor a ser cípios que já estão adotando projetos nessa direção. 
oferecido aos seus jovens. São 30 mil menores ca- É importante salientar que ainda ontem, em Recife, 
rentes que, no Tocantins, desenvolvem o seu poten- numa reunião do PFL, a sua direção apresentou a 
cial. São 30 mil cidadãos com os quais, em breve, o nova proposta de política social para o Brasil, desta-
Estado e a Nação poderão contar, como membros cando que o PFL passa a/incorporar, como parte do 
ajustados e produtivos da sociedade do século XXI. seu programa, a proposição de uma renda mínima. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. O projeto, inclusive, refere-se a Programa de Renda 
Mínima nacional. \ I 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro­
cínio, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduar­
do Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Car­
los Patrocínio, 2 f1 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT ~ SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria 
de fazer uma referência ao Projeto Pioneiro Mirim, 
no Estado do Tocantins, que representa também 
uma das modalidades de variações em tomo do Pro­
jeto de Garantia de Renda Mínima, visando comple­
mentar a remuneração de famílias carentes para que 

Sr. Presidente, nos dias. 27 e 28, estarei aten­
dendo ao convite do Presidente da Central Única 
dos Trabalhadores, Vicente Paulo da Silva, que es­
tará realizando no Centro de Convenções da Cidade 
de Petrolina, um seminário para discutir as soluções 
para o problema da seca no Nordeste. Esse evento 
terá início às 10h com o tema: A Seca e o Movimen­
to Social. Às 14h30min, será discutido Diagnóstico e 
Alternativa, com uma mesé'. em que participarão os 
Professores Azis Ab'saber e Manoel Corrêa. 

O Presidente Vicente Paulo da Silva disse que 
estava me convidando exatamente porque a Central 
Única dos Trabalhadores, o Movimento dos Sem­
Terra e a Contag consideram que, para enfrentar o 
problema do flagelo da seca, dever-se-ia instituir 
com urgêricia o Programa de Garantia de Renda Mí­
nima. Há poucos dias, em entrevista a Boris Casoy, 
o Professor Azis Ab'saber salientou que era impor-
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tante se ihstituir com emergência, relacionando-se 
ao probleina: da seca, o Programa de Garantia de 
Renda Mr~ima. 

No dia 27, estaremos nessa região afetada 
pela seca/e, no dia seguinte, dia 28, faremos a visita 
ao municlpio afetado nas proximidades de Petrolina, 
para poder conhecer mais de perto os problema do 
Nordeste. I 

Por !essa razão, apresentei requerimento, nos 
termos do art. 13 do Regimento Interno, com reda­
ção dada! pela Resolução nl! 37, de 1995, do Sena­
do, para que seja considerada como missão política 
de intere~se parlamentar, de interesse público, nos 
dias 27 el28 do corrente mês, quando estarei partici­
pando, a ,convite da CUT, de seminário, em Petroli­
na, para apre!3entar diagnóstico sobre o problema da 
seca do Nordeste e alternativas para solucioná-lo. 

sr.lpresidente, vim à tribuna hoje para falar 
das iniciativas que se desenvolvem no Brasil, mais 
especificamente sobre um instrumento que conside­
ro dosniais relevantes para melhorar a distribuição 
de rendá, erradicar a pobreza e compatibilizar o 
crescimehto da economia com o melhor crescimento 
das oportunidades de emprego. 

I 

Refiro-me às experiências de microcrédito ou 
crédito ~opular praticadas pelos Bancos do Povo. 
Segundlt-feira, .estive no Teatro Municipal de Santo 
André, ende o Prefeito Celso Daniel, juntamente 

I 

com a ~ireção do BNDES, da Caixa Econômica Fe-
deral, da: Associação Comercial e Industrial de Santo 
André, ~o Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e do 
Sindicato dos Bancários, inaugurou uma organiza­
ção de I interesse público denominada Banco do 
Povo dei Santo André - o crédito solidário. 

'0 aUE É O BANCO DO POVO DE SANTO 
ANDRÉ? 

O ~anco do Povo é uma ONG - Organização 
Não-G0l'emamental, que tem o caráter de conceder 
empréstimos aos trabalhadores capazes de exercer 

ativid~1R~~~~de~~~d~RIADO O BANCO DO 

POVO?I . 
P~ra atender pequenos e médios empreende­

dores de negócios já estabelecidos há pelo menos 
seis mêses e também cooperativas de trabalho e 

I 

produção. 
COMO CONSEGUIR EMPRÉSTIMO? 
aàsta se dirigir ao posto de atendime~to do 

Banco ~o Povo e fazer o cadastro. Depois di~so, o 
agente!de crédito vai fazer a análise do cada~tro e 
verificar se não há nada que desabone o clie~te no 
SCPC (Serviço Central de Proteção ao Créditp) ou 

y 

no SERASA. O agente de crédito também vai visitar 
o empreendimento para conhecer as necessidades 
do negócio, o mercado onde está operando e o mé­
todo de aval para dar parecer técnico. 

FINALIDADE DO CRÉDITO 
OS recursos deverão ser utilizados na compra 

de mercadorias, matérias-primas, ferramentas, ,má­
quinas novas ou usadas para estimular os negócios. 
Toda a ação leva no máximo 10 (dez) dias. 

MODALIDADES DE CRÉDITO 
1. Financiamento para capital de giro: poderá 

ser financiado até 100% de capital de giro, de 
R$300,OO (trezentos reais) a R$5.000,OO (cinco mil 
reais) Forma de pagamento: mensais sem carência. 

2. Financiamento para investimento fixo: pode­
rá ser financiado capital para investimento fixo desde 
R$300,OO (trezentos reais) a R$10.000,OO (dez mil 
reais) . Forma de pagamento: mensais com cárência 
máxima de 03 (três) meses. . . . 

3. Cooperativas e outras formas de associa­
ção: limite máximo de R$25.000,OO (vinte e cinco mil 
reais). Forma de pagamento: mensais com carência 
máxima de 03 (três) meses para operações de in-
vestimento fixo," -

Há um aspecto extremamente interessante., O 
microcrédito está associado às cooperativas. São 
essas as formas de produção que devem ser incenti­
vadas para promovermos organizações que, por' sua 
natureza, melhor distribuem a renda ea riqueza em 
nossoPaís. . . . " 

'4. prazo: até 12 meses, com prestações fixas. 
POLITICA DE AVAL 
Aval Solidário: fiança que garante a cobertura 

de crédito de membros do Grupo Solidário. 
Avalista com Comprovação de Renda: o avalis­

ta deverá ter, por exemplo, no mínimo, 01 (um) ano 
de carteira assinada na mesma empresa. 

Alienação Fiduciária: o ával é um bem aliená­
vel, ou seja, bem ou patrimônio como garantia de 
empréstimo. 

ONDE É O BANCO DO POVO? 
Rua Almirante Protógenes, 290 - 12 andar -

Bairro Jardim - Santo André. ' ' 
HORÁRIO DE ATENDIMENTO . 
De segunda a sexta-feira, das 10h às 16h."' 
O projeto tem a parceria da Associação Co­

merciai e Industrial de Santo Àndré, da Prefeitura, do 
Sebrae-SP, dos Setrans, do Sindicato dos Bancários 
do ABC e do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC.' 

Na reunião, estava presente a Diretora da área 
de Desenvolvimento Social do Bndes, a quem solici­
tei que me informasse sobre o Programa de Créditn 
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Produtivo Popular do Bndes, e ela me infonnou que 
já há 23 Organizações Não-Govemamentais relacio- ' 
nadas ao Bndes' Sólidário; em 18municfpios estão 
funcionando experiências 'do Bildes,'frabalba.ltot: e­
do Fundo Estadual da Bahia:'Qs -duas iniciativas pio­
neiras de crédito popular no Brasil são, respectiva­
mente, o BRB-Trabalho, aqui, no Distrito Federal, e 
a experiência do Portosol, em Porto Alegre. 

No Distrito Federal, já foram feitas mais de 
3.000 contratações, com um total de recursos em­
prestados de R$4,1 milhões, e o número de inadim­
plência tem sido baixo. Esse programa, junto com o 
Bolsa-Escola, o Prove e outros, vem contribuindo 
para minorar a situação de desemprego no Distrito 
Federal. 

Da mesma maneira, há programas semelhan­
tes,. que vou aqui nominar: o Ceape, no Estado do 
Pará; o Caixa do Povo, no Ceará; o Ceape, no Rio ' 
Grande do Norte; o Ceape, na Parafba; o Ceape, em 
Pernambuco; o Ceape, em Sergipe; o Banco da Mu­
lher, na Bahia; o Ceape, na Bahia; Ceape em Ipatin­
ga, Minas Gerais; a experiência do Credisol, em Vi­
tória; Ceape, no Espfrito Santo; o Faep e ,o Viva 
Cred, no Estado do Rio de Janeiro; o Banco do 
Povo, em São José dos Campos e em Santo André, ' 
em São Paulo; o Ceape, em Goiânia e Rio Verde, 

, em Goiás; a Casa do Empreendedor, no Paraná; o 
, Banco da Mulher no Paraná; o Blusol, em Lajes; o 

Portosol, em Porto Alegre; e o Ceape, no Rio Gran­
dedo Sul. 

São e'Periências, importantes. 

Assinalo que o Programa de Crédito Produtivo 
Popular do -Bndes tem aprovadas, em tennos de 
operações em cart~ira, Portosol, Viva Cred, Rede 
Ceape - nove Organizações Não-Govemamentais 
nos Estados citados. O Banco da Mulher, F.AEP e o 
Blusol somam um total de R$10,9 milhões já em­

'prestados_ Enquadradas em análise, temos R$4,5 
milhões na Caixa 'do Povo, na Casa do Empreende­
dor e no Vitória Credis,ol. Em perspectiva de curto 
prazo, temos em Santo ,André, FAEJ, Ipatinga, Rio 
Verde e Lajes. Em perspectiva, temos AraCaju. Belo 
Horizonte; Orgape, Campo Mourão, Curitiba, Mosso­
ró, Natal, Petropólis, Rio Claro, Rio de Janeiro e São 
Bemardo do Campo. 

O total de todas as operações, entre aprova­
das, enquadradas em análise, em perspectivas de 
curto prazo e em perspectiva, é de R$26,1 milhões. 

Há também aqui a relação das oficinas de ca­
pacitação de agentes de crédito, que irei anexar ao 
meu pr,)nunciamento. 

Quero, entretanto, ressaHar que essas iniciati­
vas muito positivas constituem ainda um pingo d'á~ 
gua, porque recentemente fizemos um pronuncia­
:~nto, 'arnlli~ndo que, .dps desembolsos, -do 
BNUES para micro, pequenas e médias empresas, 
em 1997 - seja ,com recursos prop'rios ou do FAT­
apenas 2% do total foram recebidos por essas em­
presas, sendo que 95% desses desembolsos foram 
para médias e grandes empresas. Obviamente, isso 
é algo que precisa ser revertido. 

Lembro, Sr. Presidente, que a experiência mui­
to bem sucedida de microcrédito foi aquela realizada 
pelo Banco do Vilarejo, em Bangladesh, denominada 
Grameen Bank, que teve a iniciativa do Professor 
Mohamrned YUIlUS" Ql!e.,deu,' orjgem ao livro • O pre­
ço de um sonho·: '7ffé 'Price- of 8 drearrr;·de David 
Bomstein. Numa tarde de 1976, esse professor de 
Economia, que havia estudado nos Estados Unidos, 
estava caminhando por uma vila em Bangladesh 
quando encontrou uma mulher bastante carente, que 
lhe disse desejar ter o ,direito à suasobreviliência. 
Estava ela fabricando instrumentos de bambu e ga­
nhava apenas dois centavos por dia" e, quando o 
professor perguntou-lhe por que 'sua rentabilidade 
era tão baixa, ela explicou que a única pessoa que 
lhe adiantava recursos era o próprio fomecedor de 
bambu. Portanto, comprava matéria-prima por uma 
diferença muito pequena em relação ao preço final e 
mal conseguia cobrir seus custos. 

O professor, inicialmente, pensou em dar-lhe 
algum dinheiro, mas imaginou que seria interessante 
emprestar-lhe. Posterionnente, conversando com 
seus alunos, disse da idéia de' constituir um banco 
que pudesse emprestar recursos solidariamente a 
grupos de cinco mulheres pelo menos. Assim, de­
senvolveu-se, desde 1976, ol3.a,nco do Vilarejo, que 
alcançou extraordinário sucesso, terido contribuído" ' 

, I 
para que, num país também bastante pobre, onde 
grande parte da população é extremamente ca~ente, 
pudesse haver um desenvolvimento muito interes­
sante é saudável. 

Por essa razão, recomendo a todos a leitura 
desse livro e o acompanhamento de perto dessas 
experiências. Espero que, em 1998, a proporção de 
desembolsos do BNDES para micro, pequenas e 
médias empresas seja muito mais relevante do que 
o foi em 1998. ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPUCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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o QUE É O BANCO DO POVO 
DE SANTO ANDRÉ? 

MODALIDADES DE CRÉDITO I~ 
1. Financiamento para capital de giro: poderá ser financiado até 100% do 

capital de giro, de R$ 300,00 (trezentas reais) o RS 5.000,00 (cinco mil reais) 
Formo de pagamento: mensais sem carência, o Banco do Povo é uma ONG • Organização Não-Governamental, 

que tem o coróter de conceder empréstimos aos trabalhadores 
capazes da exercer atividade geradora de rendo. 2. Finandamento para investimento fixo: poderá ser finondado capital para I !:i 

investimento fixo de R$ 300,00 (trezentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil 

PARA QUEM FOI CRIADO 
O BANCO DO POVO? 

reais). Formo de pagamento: mensais com corência máximo de 03 (trêS) meses. 
3. Cooperativas e outras formas de assacia~ãa: limite máximo de 

R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); Formo de pagamento: mensais com 
carência máxima de 03 (três) meses para operações de investimento fixo. 

Para atender pequenos e médios empreendedores de negOcias jO estabelecidos há. 
pelo menos 06· (seis) meses e, também, cooperativos de trabalho e produçõo. 

4. Prazo: até 12 (doze) meses, com prestações fixos. 

COMO CONSECUIR EMPRÉSTIMO? 
Basto se dirigir rio poslo de atendimento do Banco do Povo e fozer o codastro. 
Depois disso, o agente de crédito vai fazer o análise do cadastro e verificar se 
nõo hO nado que desabone o cliente no SCPC (Serviço Central de Proteçõo 00 

Crédito) ou no Serasa. O agente de crédito tombém vai visitor o empreendimento 
poro conhecer as necessidodes do negócio, o mercado onde está 
operando e o método de oval, poro dor porem técnico. 

~~S'~ 
~~~ 

POLíTICA DE AVAL 
Aval Sohdário: fiança que garante o cobertura de crédito 
de membros do Grupo Solidário. 

Avahsla cam CDmprDva~ãD de Renda: o avalista tem de ter, por el<emplo, 
no mínimo 01 (um) ono de carteira assinodo no mesmo empreso. 

Anena~ão Fiduciária: o oval é um bem alienável, ou seja, 
bem ou patrimônio como garanti0 do empréstimo. 

BANCO 00 POVO Df SANTO AND 

iO. DI 
ONDE É O BANCO DO POVO? 

FINALIDADE DO CRÉDITO 
Os recursos deverão ser utilizados no compra de mercodorios, 
motériosilrimos, ferramentos, máquinas novos ou usados poro estimulor 
os negócios. Todo o oÇao leva no máximo 10 (dez) dias. 
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Ruo Almironte Protógene~, 290· 19 andor· Bairro Jardim' Santo André. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
De segundo o sexta-feira, das 10h às 16h. 
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Senador, 

I 
ConfOnne combinamos ai estão .as ,informaçOes básicas sobre o andamento do Programa 
de crédito Produtivo Popular ao BNDES. . 

Estol à sua disposição pata qualquerinfonnaçio adicional, 
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:REQUERjMEN.TO .. 

Requeiro, nos termos do RrtigO 13 do. ReQíménto Intemo. com.a 

. reda,ção dada pela Resolução nO. 37;: de ~1$95 •. do.' Senado Federal. seja 

consIderado como missão polltica -e de interesse padamentar os lUasl 21·948.. 

dõ·.corrente mês •. quando estarei participando. a.Convite da Central Única dos 

Trabalhadores. na cidade de_ petroliria - PE,- dE! seminário onde- será­

apresentado' um diagnóstico: sobre à problema da seca no Nordeste e 

discutidas altemativas -para solucioná-Io-. Serão reanlBdas -. vlsit.;as a 

municipios afetados pela seca pn»cimos de Petrolina. 

Sala das Sessões, em 26 dEi maio de 19.98. 

Senador Eduardo Matarazzo Süplicy 

.---------~--, 
R b· ... ; ,i il :·1· e c e I o ... :, .. 
~,." ~J6 t:~ .. ~l.. /..;:f~:r:<!. 
NJ'.'... . '/d(/'(. ~.'_( ..... 

~ :,,:,L •. J: . /,. ':;I. "'I 
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CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORE 
"""'----

F:;r:aaca em 28/8, 

-:"IBI~:-c:aUJ1I1 •• · 20 de maio de 1998.. 

l'ell~d(rr-Eduãrdo· SupJig 

I dias 1.7 e lSdemaiClt. esgu-emos realizaado Do.c:eDtro .de-,(oD\'enções-cia cidade 
de . .n, lIDneminário pal'lt diseutir-seluções p'aa-ó p;oblema da seca DO 

Procramação: 

Dia2-7iOS 9bOO-Abenurao 
lOhOO - A seca e· O movÚllento social 

CUTfMST/CONTÂ~-
141130. - DiBgnóstico e alternativas. 

Prol.· Aiis Ab'Saber 
SeQador Eduai'do- Stijilicy: 
P"ro(. Manoel Comí.-

Dia 18L05 - 8bOO -.Vuifilll ulD-8lUllieípio afetado pela seea n3S .. 
proúmidades de Petrolina· -

17hOO - Ati»]J.wtiêo em Petl"olina 

:ia. ,Portunidade. _convidamos o· estimado Senador, na 1(ualidade de-represent:mte 
do Simado Feder-al. par2 participar do conjunto de atividades ~ serem rea.liz:ldos na 
r4'ferida cidade. l\faiores informaçõts entr:ll!-eDI contato. com Afonso nos telefones: 
142-9608 ou 242-9411 ramaiã 100. 101 011 146. 

s..~. q., ; só p ..... m~ ....... ag"""""""'pa'am ......... "' ... . 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Exft pátrios, como se fossem apanágio da sonhada elimi-
será atendido na forma regimental, nação de fronteiras que separam povos há milênios, 

. Concedo a palavra a.o nobre Senador Romeu é transformar a cidadania em submissão sub-repU-
, Tuma, lembrando a S, Ex!! de que dispõe de sete mi- cia. Isto é, veriamos a cidadania transformar-se em 

nutos para o seu pronunciamento. simples rótulo para uma ,forma de submissão impes-
O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP, Pronuncia 0 soai, esmaecida" .diWsa, difícil de diagnosticar' e 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) .:... Sr. combater porque seria inoculada através de um falso 
Presidente, Srs. Senadores, vou tentar, dentro dos senso de liberdade com segurança, segundo o qual 
minutos que restam desta sessão, reportar-me a um todos poderiam fazer tudo o que almejassem, desde 
debate do qual participei ontem, da Consultoria Jú- que agissem de acordo com as "regras' de um mer-
nior Pública da Fundação Getúlio Vargas, entidade cado transnacional autocéfalo, portanto desregrado. 
que congrega os alunos de graduação da Escola de Na verdade"a única regra seria a vontade dos domi-
Administração de Empresas de São Paulo. nadores. ' 

Sr. Presidente; srªs: 'e Srs.SeÍladores, integro Afinal, ao que me conste, a palavra "pátria" não 
um partido político que possui uma linha programáti- foi suprimida e continua a ter seu antigo significado, 
ca definida pelos principios liberais, uma linha bem Sr. Presidente. "Ainda é o designativo de casa em es-
clara no que se refere ao papel do Estado. Deve ele cala maior, do lar de um povo ou nação, do lugar 
respeitar o primado da liberdade individual e procla- onde nascemos, da nossa terra, da grande herança 
mar-se como democrático e de direito. Reger-se-ia, para nossos filhos e seus descendentes. 
assim, pela eqüidade, pela justiça e pelo respeito Evidentemente, t~osos acontecimentos histó-
aos direitos humanos. Faço esta chamada, Sr. Presi- ricos, especialmente as revoluções - e talvez esteja-
dente, porque o debate teve como tema 'Papel do mos vivendo ,á mais ampla, silenciosa e perigosa re-

, Estado e desafio do desenvolvimento·. Além disso, volução da História - apresentam aspectos 'bons e 
suas dimensões precisariam ficar restritas ao mini- ruins. Durante séculos, a humanidade sonhou com o 
mo necessário para ele, com eficiência e agilidade, momento em' que o mundo se, transformaria numa 
poder cumprir uma missão natural, básica e inarre- 'aldeia global, Muitas teorias políticas, ideologias e 
dável, qual seja, ministrar oportunidades iguais e movimentos "libertários foram moldados com esse 
realização pessoal para todos, através da garantia ideal, na buspa daquele momento. E muito sangue 
de acesso à educação, à saúde e à segurança públi- inocente correu, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Fi-
cas, as principais. - senão únicas. - justificativas nalmente ac6nteceu o paradoxo: a diminuição das 
reais de sua existência. barreiras entre as nações está decorrendo exata-

Hoje, entretanto, em virtude da globalização da mente daquilo que cOstumava figurar, em teoria, 
economia, vivemos um período emergencial que afe-' como sendo seu maior entrave e principal motivo 
ta todos os povos e, por conseqüência, os conjuntos pára a eclosão de guerras xenófobas. Ou seja: a 

, de poderes políticos que esses povos delegam, queda da's fronteiras está se áceletando em função 
exercem diretamente ou lhes são impostos. Esta da procura, por :corPorações transnacionais, do do-
realidade, queiramos ou não, aí está a desafiar go- minio de mercados consumidores regionais e de fon-
vemantes quanto à própria capacidade de amenizar 'tes de matérias-primas; tecnologia e mão-de-obra a 
o impacto social causado pela disseminação do con- eles vinculadas.,'" ' . 
ceito de que o mercado global, qual uma divindade Será que, agora, a dominação econômica po-
pantófaga, deve ser cultuado e aplacado: a ele de- derá expandir-se' ao' máxirí1o, graças :,805 novos 
vem ser imolados os deficientes e virgens tecnológi- meios de informação e' 'àtecnologiá de ponta mo-
COSo Conceito falacioso que, a prosseguir, produzirá nopolizada por imensas cOrporações supranacionais 
mais e mais violênCia em escala nacional e interna- que escapam ao controle dos Estados? Há indicios 
cional, num mundo em que a ameaça de conflitos que sim, Sr. Presidente - e são inquietadores, senão 
atômicos continua bem palpável. alarmantes.' ~ 

Todavia, o fato é que o atual estágio da huma- Na prática, temos um longo caminho a percor-
nidade ainda não admite' a supressão de nenhumrer, até que as coisas possam se ajustar, aclarar e 
Estado e estes não podem submeter-se ao mercado acalmar, até que a concorrência desigúal entre par-
supranacional, sob pena de se transformarem em ses ricos e pobres deixe de parecer um fosso in-
meros instrumentos de dominação estrangeira, Acei- transponrvel e surjam mecanismos de controle que 
tar regras de mercado global acima de interesses tornem o processo de globalização menos doloroso; 
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mecanismbs que reduzam os efeitos negativos des- desemprego, à privatização, em parágrafos, em se-
se procesk,-no"campo social, principalmente o de- parado, ". 
sempregole a diminuição da renda familiar; mecanisc O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) -
mos que garantam distribuição de renda coerente Concede-me V. ExII um aparte? ' 
com a explosão de progresso global e que fortale- O SR_ ROMEU TUMA (PFL - SP) - Ouço V. Ex!! 
çam a autodeterminação dos países em desenvolvi- com prazer. 
mento, pelmitindo-Ihes preservar o bem comum, a Ii- O 'sr~ Eduardo Suplicy(Bloco/PT ....; SP) _ 
berdade J a própria soberania. Ai está, a meu ver, Cumprimento-o por haver" realizado o debate, pois 
uma missão para o que se pode definir como soeial- houve muito interesse por parte dos alunos da Fun-
liberalism?' dação Getúlio Vargas que ali compareceram. 

No atual contexto, o Estado ganha um novo e O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP) -,- Esqueci de 
crucial pa'pel, qual seja o de amenizar os danos so- mencionar, pela pressa, que se encontravam presen-
ciais que ~ossam advir da globalização e, ao mesmo tés no debate o candidato Ciro Gomes, o Ministro Luis 
tempo, p~omover os avanços educacionais e tecno- Carlos BreSSér'Pereira,o" empresário Luiz Norberto 
lógicos néCessários ao desenvolvimento sustentado, Pascoal e o mediador, jornalista Luiz Nassif. 
principal+nte pelo incentivo de parcerias entre os O Sr_ Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Se 
setores produtivos e as universidades para pesquisa 
e os pro~tos. Na economia globalizada, o fator he- V. ExII me permite, aproveito este final de tarde para 

gemônico,' preponderante é a posse de conhecimen- transmitir-lhe um assunto que acredito esteja preo-
cupandó-O também. Refiro-me ao caso - e assim o 

to técnicó que permita a produção de bens e servi- faço porque V. Ext! tem relações especiais com o Lí-
ços cadal vez em maior quantidade, com mais quali-

~ bano - da Sr" Vagna Aparecida Bandeira, que se di-
dade e I enor preço, o que implica automatização e rigiu ao Líbano porque seu rnarido havia levado suas 
dispensa, de mão-de-obra qualificada ou não. Isto é, duas crianças. Uma Deputada de São Paulo, da re-
trata-se de um fator hegemônico, gerador.dedesem- gião de Guarulhos, Dalila Figueiredo, resolveu preo-
prego g~neralizado, que nenhuma utopia viável pa- cupar-se tanto com o caso que viajou com ela. Em 
race apt~ a tolher. virtude da legislação do Líbano, está sendo muito di-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Se- ficU para essa mãe recuperar suas crianças. Na ver-
nador RQmeu Tuma, permita-me interromper V. ExII dade, houve praticamente um seqüestro por parte do 
para prorrogar a sessão por mais cinco minutos, pai dás crianças, que as levou do território brasileiro. 
para qu~ V. ExII conclua o seu pronunciamento. 1. Essa mãe, está realizando uma greve de fome, hos-

O 5R. ROMEU TU MA (PFL- SP) - Agradeço -pedaaã: na Embaixada do Brasil no Líbano em com-
a comp~nsão de V. ExII. panhia da Deputada Dalila Figueiredo. Sei que o Mi-

Telmo observado uma preocupação geral com nistro Interino das Relações Exteriores está empe-
esses a~pectos do novo papel do Estado dentro da nhado em realizar um esforço e avaliei que seria im-
globalizJção da economia, mas não vi, até agora, portante, neste final de tarde, conclamar os Gover-
nenhumk proposta concreta de sistema normativo nos brasileiro e libanês para realizar esforços de en-
realmente capaz, em minha opinião, de harmonizar tendimento com respeito a esse direito tão importan-
as razõés de Estado e as de mercado global, em be- te de a mãe de poder ter as suas crianças, sobretu-
neficio do desenvolvimento nacional e do progresso do para que possa haver, obviamente, o melhor en-
social, dom a rapidez que a estonteante velocidade tendimento entre o pai, a mãe e seus próprios filhos. 
dos acohtecimentos está a exigir. Trata-se de uma questão que envolve, inclusive, as 

O I Brasil necessita de um sistema normativo relações diplomáticas do Brasil, mas também cabe 
que o p1reserve de ações arquitetadas para rebaixá- aqui o apelo humanitário. Como V. ExA tem um rela-
lo no ~rcado global, que acelere nosso desenvolvi- cionamento de ascendência com o Líbano, talvez 
mento é que reduza os problemas acarretados pela possa colaborar para asolução desse problema. 
globaliz~ção à nossa indústria e ao nosso empresa- O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP)" - Senador 
riado, em muitos casos já reduzidos a meros apêndi- Eduardo Suplicy; não estou alheio ao problema. T e-
ces de hartéis estrangeiros." " nho acompanhado""o de" perto, principalmente quanto 

S~. Presidente, gostaria que constasse do meu à parte humanitária, de sentimento. " 
discursb algumas análises que fiz para dialogar com "Somos, V. ExA" e eu, bem casados, vivemos 

I " 
os alunos, e os textos referentes ao papel do Esta- harmoniosamente com nossas esposas, t~mos os 
do, ao 'Grupo dos Oito, ao Brasil e à economia, ao" nossos filhos e sabemos o valor do amor da mãe por 

. " 
." 
." 

." 
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eles - amor este que nos deixa nurna boa distância Debatedores: Ciro Gomes, Luiz Carlos Bresser Pere\~ 

. qt.i~iidÓ'se tém de discutir o sacrifício que um de nós Luiz Norbert Paacoal 

faz em favor dos filhos. A mãe sempre nos supera. Mediador: luis Nasalf 

Por isso, humanitária e normalmente, as legis- Senhoras e Senhores Senadores, integro um partido poIlti-

lações concedem à mãe o direito de, sempre, em co que possui uma linha programática definida por princlplos Iibe-

questão de discussão e de separação, ficar com os rals, uma linha bem cfara no que se. refere ao papel do Estado. 
rebentos até uma determinada idade, prevalecendo Deve ele respeitar o primado da liberdade Individuai e procIamar-

ao pai a oportunidade de visitá-los de acordo com as se como demoCfático e de direito. Reger-se-ia, assim, pele eqOl-
decisões judiciais. As leis também conseguem defi- dade, pela justiça e pelo respeito aos direitos humanos. Além dis-

nir harmonicamente O que é fundamental para os so, suas dimensões precisariam ficar restritas ao mlnlmo neces-
pais.e para seus descendentes quando o casal tem sério pare ele, com eficiência e agilidade, poder cumprir uma mls-

qualquer antagonismo com o fato de viverem juntos. são natural, básica e inarredável, qual seja, ministrar oportunida-

Ainda ontem, recebi a informação do ttamaraty, das iguais de realização pessoal para todos, através da garantia 

por intennédio da nossa assessoria, de que a Em- de acesso à educação, à seúde e à segurança públicas, as princt- . 
baixada do Brasil no Líbano está trabalhando firme pais - senão únicas - justificativas reais de sua existência. 

para tentar um acordo, visto que, naquele país, evo- Hoje, entretanto, em virtude da globelização da economia, 

ca-se O aspecto religioso do muçulmáno. Nesse vivemos um perfodo emer.geooial que afeta ~odos os ·povos e, por 

caso, a prevalência do pátrio poder é exercido pelo conseqOência, os conjuntos de poderes políticos que esses povos 
pai, tendo, portanto, a mãe dificuldade em conseguir delegam, exercem diretamente ou lhes são impostos. Essa reall-
trazer os filhos de volta por meio da legislação. dade, queiramos ou não, ai está a desafiar govemantes quanto à 

Em tese, realmente houve falsificação de docu- própria capacidade de amenizar o Impacto social causado pala 
mentos e uma série de outros crimes que o Direito disseminação do conceito de que o mercado global, qual uma dl-

Internacional pode reconhecer. Mas, no Líbano, pre- vindade pantófaga, deve ser cultuado e aplacado: a ele devem 
valece O aspecto religioso em detrimento do que se ser imolados os deficientes e virgens tecnológicos. ConceIto fala-

poderia discutir. cioso que, a prosseguir, produzi ré mais e mais violência em esca-
Penso que, por esse caminho, será· difícil. A la nacional e imemacional, num mundo em que a ameaça de con-

própria comunidade, em respeito ao sofrimento des- flitos atômicos continua bem palpáveL. 

sa mãe - temos visto pela televisão -, teria de con- Todavia, o fato é que o atual astágio da humanidade ainda 

vencer o rapaz a ceder em parte, para que possam não admite a supressão de nenhum Estado e estes não podem 
fazer, hannonicamente, um acordo e conviver em submeter-se ao mercado supranacional, sob pena de se trensfor-
paz, em benefício da educação dos filhos, que não marem em meros inslrumemos de dominação estrangeire. Aceitar 
devem ser criados num ambiente traumático e, pro- regras de mercado global acima de Interesses pátrios, como se 

vavelmente, sem reconhecer a mãe no futuro. fossem apanágio da sonhada eliminação de fronteiras que sepa-

V. Exª tem razão. Temos de nos unir também ram povos hé milênios, é transformar a cidadania em submissão 

nabusc-.a de uma solução humanitária que possa fa- sub-reptlcia. Isto é, verfamos a cidadania trensformar-se em sim-
vorecer essa mãe. pies rótulo para uma forma de submissão impessoal, esmaecida, 

Era O que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. difusa, diflcil de diagnosticar e combater porque seria inoculada 

(Minuta) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMEU TUMA SERÃO PUBLICA­
DOS EM SEPARATA: 

"PAPEL DO ESTADO E DESAFIO 

DO DESENVOLVIMENTO" 

Breve exptanação do Senador Romeu Tuma, 
na abertura dos debates promovidos pela FGV, às 
20 horas de 25-5-98, no Teatro Pauto AU1ran (Av. 
João Dias, 2046, Santo Amaro, São Paulo - SP. 

Cada debatedor disporá de 8 (0"0) minutos para 

pronunciamento, segulndo-se debates, conforme 

matodologla anexa. 

através de um falso senso de liberdade com segurança, segundo 
o qual todos podariam fazer tudo o que almejassem, desde que 

agissem de acordo com as "regras" de um mercado trensnacional 
autocéfalo, portanfo desregrado. Na verdade, a única regra seria 

. a vontadé dos dominadores. 

Afinal, ao que me conste, a paiavra pátria não foi suprimida 

e continua a ter seu antigo significado. Ainda é o designativo de 

casa em escala maior, do lar de um povo ou nação, do lugar onde 

nascemos, da nossa terra, da grande herança para nossos filhos 

e seus descendentes. 

Evidentememe, todos os acontecimentos históricos, espe­
cialmente as revoluções - e talvez estejamos vivendo a mais am­
pla, silenciosa e perigosa revolução da História -: aprasentam as­

pectos bons B rins. Durante séculos, a humanidade sonhou com o 
momento em que o mundo se transformaria numa aldeia global. 
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Muitas t~J políticas, ideologias e movimentos libertários lo- O SR_ PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - V_ Ex!! 
I' . 

rarn moIda~ com esse ideal, na busca daquele momentO. E será atendido na forma regimental. 
muito sanguá inocente correu. Finalmente, aconteceu o parado- Não há mais oradores inscritos. 
xo: a diminuir das barreiras entra as nações está decorrendo Os Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Emandes 
exatamente daquilo que costumava figurar, em teoria, como Amorim e Odacir Soares enviaram discursos à Mesa 
sendo seu ~or entrave e principal motivo para a eclosão de para serem publicados na forma do disposto no art. 
guerras xenófobas. Ou seja: a queda das fronteiras está-se ace- 203 do Regimento Interno. 
lerando em /unção da procura, por corporações transnacionais, S. Exi!s serão atendidos. 
do domínio de mercados consumidoras regionais e de fontes de O SR. !..(lCIO ALCANTARA (PSDB - CE) -
matérias-prirlms, Iealologia e mão-de-obra a eles vinculadas. Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, em 26 de 
Será que, ~gora, a dominação econômica poderá expandir-se maio de 1953, a Associação Profissional dos Jorna-
ao máximo, ~raças aos novos meios de informação e à tecnolo- listas do Ceará foi transformada em Sindicato dos 
gia de pontil monopolizada por imensas corporações suprana- Jornalistas Profissionais no Estado do Ceará. A ses-
cionais, quel escapam ao cOntrole dos Estados? Há indícios que são foi presidida por Antônio Moreira Albuquerque, 
sim e são Inquietadores, senão alarmantes. Vice-Presidente, na ausência do titular, Paulo Bona-

Na ~tica, temos um longo caminho a percorrer, até que as vides. 
coisas ~ se ajustar, aclarar e acalmar, até que a concorrência As reivindicações dos jornalistas do Ceará 
desigual entl-e pa:fses ricos e pobres deixe de parecer um fosso in- cresciam não apenas em termos salariais e de con-
transponivell e 'SUrjam mecanismos de controle que tomem o pro- dições de trabalho. A consciência profissional, que 
cesso de ~ização menos doloroso. Mecanismos que reduzam vinha se fortalecendo, diminui justamente pela falta 
os efeitos ~ desse processo no campo social, principalmen- de estímulo salarial com a atividade correndo o risco 
te o ~ e a diminuição da renda famDiar. Mecanismos que de ser colocada num segundo plano. 

garantam distribuição de renda coerante com a explosão de pro- A nova entidade, no entanto, não reivindicava 
grasso ~ e que fortaleçam a autodeterminação dos países em apenas para a categoria jomalfstica e tomava posi-
desénvoIvin\ento, permitindo-lhes preservar o bem comum, a liber- ções políticas em defesa dos interesses da popula-
dáde e a prWria soberania. Aí está, a meu ver, uma missão pam o ção, destacando-se a adesão à campanha promovi-
que se ~ definir como sociaHiberalismo. da pela Federação das Mulheres do Ceará, em 

No ltual contexto, o Estado ganha um novo e crucial pa- 1953, contra a carestia. 
peI, qual Jja o de amenizar os danos sociais que possam advir Fato significativo aconteceu em setembro de 
da globalizkçãO e, ao mesmo tempo, promover os avanços edu- 1953, quando a· Delegacia de Ordem Política e 50-
cacionais ~ tecnológicos necessários ao desenvolvimento sua- cial pediu os nomes e endereços dos dirigentes da 
tenlado, phncipalmente através do incentivo de parcerias entre entidade, alegando dispositivo legal. p pedido foi re-
os setores produtivos e as universidades para a pesquisa e os chaçado pela diretoria, que não viu dispositivo legal 
projetos. I~to porque, na economia globallzada, o fator hegelTlÕ- determinando tal exigência. 
nico prepdooerante é a posse de conhecimento técnico que per­

mita a p~ução de bens e serviços cada vez em maior quantida­

de, com ~a1S qualidade e menor preço, o que Implica em auto­

matização: e dispensa de mão-de-obra qualificada ou não. Isto é, 

trata-se de um fator hegernônico gerador de desemprego genera­

lizado, qu~ nenhuma utopia viável parece apta a tolher. 
I 

T 1ho observado preocupação geral com esses aspectos 

do novo papei do Estado dentro da globalização da economia. 

Mas, nãol vi, até agora, nenhuma proposta concreta de sistema 

normativo raalmente capaz, em minha opinião, de harmonizar as 

razões de Estado e as de marcado global, em benefício do de­
senvolvlnlento nacional e do progresso social, com a rapidez que 

a estontElante velocidade dos acontecimentos está a exigir. Um 

sistema ~rmativo que preserve o Brasil de ações arquHetadas 

para reb8lxá-1o no mercado global, que acelere nosso desenvolvi­

mento e ~ue reduza os problemas acarretados pela globalização 

à nossa indústria e ao nosso empresariado, em muitos casos já 

reduzictJ a meros apêndices de cartéis estrangeiros. 

Lamentável fato marcou a classe jornalística 
brasileira em maio de 1954: o trucidamento, pela po­
lícia do Rio de Janeiro, do jornalista Nestor Moreira. 
Pela primeira vez os jornalistas do Ceará paralisa­
ram suas atividades por 24 horas. 

Mais recentemente - 1985 e 1988 -, o Sindica­
to dos Jomalistas Profissionais do Ceará conseguiu 
parar as redações, em duas oportunidades, reivindi­
cando melhores salários e condições de trabalho, 
além de ter participado de campanhas populares. 

Hoje, dia 26 de maio de 1998, registro da Tribuna / 
do Senado Federal, os quarenta e cinco anos do Sindi- ! 

cato dos Jornalistas Profissionais no Estado do Ceará .. 

Nesta data, saúdo a todos os profiSSionais que 
fazem o Sindicato dos Jornalistas Profissionais/no 
Estado do Ceará, na pessoa de seu atual Presiaen-
te, Jornalista Moaci Maia. / 

.. 

: ! 
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Era O que eu tinha ~ dizer. 
Muito obriQado 
O ~R. E~NA.NDES AM()RIM (PPB 1- , RO):"" Sr: 

Presidente, Sr%. e Srs. Senadores, temos assistido 
ao noticiário que informa a ocorrência de saques no 
nordeste. ' ' 

Os chamados flagelados da seca estariam sen­
do inspirados pelas Ii'deranças do Movimento de Tra·· 
balhadores Sem Terras ~ MST, para a realização 
destes saques. 

Isto significa, que a Nação assiste ao início de 
um proCesso de desobediência civil que está sendo 
organizado sob a mais nobre das causas, que é o di-
reito de viver. ' 

Também ouvimos críticas ao Governador Ar­
raes, que estaria sendo mole na repressão aos: sa­
queadores, e ao que parece querem convocar o 
Exército para impor a ordem das armas nestas 1>0:­
pulações famintas. 

Ontem, também informou-se que serão enCél.-_, 
rninhadas para estes .flagEi,lados as cestas básicas 
que estão sendo distribuídas nos acampamentos de 
sem terras localizados em outras regiões do Brasil. 

Desta forma, em uma espécie de retaliação ao 
comando dEi saque ordenado pela liderança do MST, 
pretende-se punir os milhares de desempregados da 
área rural e das periferias urbanas que vivem com 
suas famllias nestes acampamentos. 

Mas, Sr. Presidente, sobre a razão da miséria 
na zona rural, e na periferia urbana, não tenho ouvi­
do nada. 

Também não ouvi qualquerpropostaéoricreta 
para o combate da miséria, ,o que tenho ouvido são 
propostas,para combater oS,miseráveis: " . 

, . É' balela esta conJE!r;;~ que miséria, e os sa­
ques, resuitem de condições clirnêiticas,.da seca, do 
EI NUlO. ' -." --" 

Não que ,não exista a seca e o EI Nino, exis­
tem, mas a miséria não está s6 no' Nordeste. 

Na semana passada assistimos o esforço da 
Bancada do Espírito Santo para participar da Sude­
lIe, Ouvimos Senadores da Amazônia reclamarem 
que também nas barrancas dos rios existe a fome. 

A miséria a que se está condenando grande 
contigente da população brasileira, na realidade, re­

, sulta da política agrícola equivocada que foi adotada 
com o Plano Real. 

Hoje não é segredo. A suposta estabilidade da 
moeda no Plano Real, na realidade, resulta de duas 

premissas básicas que não oferecem condições de 
continuidade. ' 

.. ~De: um'lado, aJmpartação de alimentos' que 
condenou a agricultura brasileira, produzindo o de­
semprego generalizado, e de outro lado, o equilíbrio 
da balança de pagamento com a captação de dóla­
res baseada em juros extorsivos, que trouxe a falên­
cia generalizada a este setor da economia. 

Esta é a realidade. Exceto os empreendimen­
tos agroindustriais em condições de competição no 
mercado global, os demais produtores rurais estão 
com suas atividades praticamente paralisadas. 

O que acºn,t~~, é que o Governo Federal não 
foi ainda capaz de 'reêónheeer a r:lEfCessidade I,Irgen­
te de sanear os débitos do setor. 

Endividados desde antes do Plano Real, e sem 
um programa adequado de ajuste destas dívidas, os ' 

, produtores rurais estão desanimados e apresentam 
sua conta à sociedade. 

. .. -Não produzem, ,não trabalham,' não empregam, 
sobrevivem da reserva, do mínimo. 

O resultado é o desemprego generalizado no 
setor, que ontem engrossou o Movimento dos Traba­
lhadores Sem-Terra, hoje explode em saques no 
nordeste, e amanhã estará sendo registrado com a 
desordem generalizada no Centro-Sul. 

Também, Sr. Presidente, este endividamento já 
provocou tentativas de suicídio em meu Estado. Ho­
mens de vergonha, sem uma luz que conduza a saf­
da, estão fraquejando. 

Estamos assistindo a transformação do Brasil 
em uma praça de revolta, uma praça de guerra, uma 
terra de desesperados. 

Houve uma prévia aqui, nas portas desta Casa, 
na semana passada. , 

" A' polícia exPlodiu bombas de' gás lacrimogê­
neo para reprimir manifestantes, pessoas que vie­
ram clamar o desemprego. 

Sei o que é isto. 

Sei o que é a revolta popular. 

Sei o que pode ocorrer quando os homens as· 
sistem a fome dos filhos, e encontram quem os orga· 
nize. 

Sr. Presidente, se o Governador Arraes está 
omisso, eu até compreendo. 

Quando Prefeito assisti bloqueios da rodovia 
federal que cruza meu municfpio, ,e não escondo que 
na mesma data determinei reformas das pontes das 

---_." ... _--
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estradas pa~alelas, de modo que o fluxo de tráfego jos, fazendas. Enfim, no interior do Brasil, no verda-
não teve alt~mativas, e o bloqueio surtiu o efeito de- deiro Brasil. 
sejado. I ,', 

Quando deputado estadual, pessoalmente, 
conduzi cerrtenas de, agricultores transformados em 
garimpeiros! pela necessidade, contra jagunços de 

. 
Sr. Presidente, todos sabemos que a inadim-

plência do setor rural resulta do Plano Real, e esta 
inadimplência desestimula, desespera, paralisa a 
economia no interior do Brasil. 

empresas 1ineradoras. ' . 
Também quando Prefeito liderei uma marcha O caminho é claro, é preciso revitalizar este se-

de 3 mil horhens revoltados, à capital de meu Estado. tor, e para isto não basta um bom plano de crédito, é 
, I fundamental recuperar a vontade, através de uma 

Minha consciência determinou que eu somasse 
com as pessoas a quem se negava o direito de tra- negociação compatível do endividamento existente. 

balhar. I " Muito obrigado. 

Fc:nos à Assembléia, fomos ao Palácio do Go--' - O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
vemo, o c~mércio cerrou suas portas, e a Policia foi Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, no discurso de 
mantida dei prontidão. , 'hoje, centrarei minhas observações e comentários 

Conseguimos o direito de trabalho, e é isto o nas informações relativas às aplicações dos recur-· 
que se que~. sos do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Mas b Governo se mostra insensível às alter- Norte - FNO, d~sde 1989 até 1997. Quero comentá-
nativas ca~aies de recuPerar a capacidade de em- las sob os segUintes as~ctos: a) - repasses de Re-

d t"d di' ,', cursos do Tesouro NaCional para o FNO (1989 a 
prego a a1lvI a e rura,. ,," ' 1997);b) _ operações contratadas por Estado (1989 

Não por falta de aviso desta. Casa. , a 1997); c) - retomo de parcelás das aplicações' do 
AindJ na semana,passada;b'ilustre Senador FNO (1990 a,1997); d) - operações contratadas ,por 

Carlos Beierra alértouparáa ineficácia da proposta Programa (1989 a 1997); e) - operações contrata-
de renegotiação da dívida agrfcola que está sendo das por Programa - EspeciallNormal (1989 a 1997). 

I - _ ' 

apresentada pelo Governo Federal. ' 

Os 'v~lores atuais somam mais de 200 milhões 
de reais, rf!enos do que o dobro, dos valores do refi­
nanciamento da dívida de São Paulo, mas no caso 
dos agric~ltores, o Governo tem dificuldades de 
apresentat uma proposta compatível. 

° qJe o Senador Bezerra alertou é uma reali-
dade. I " ' ,,' ' , 

O montante devido tem que ser recalculado. I " ' . 
A cobrança indevida tem que ser, retirada deste 

montante,1 através dasubst~uição do Indice Geral de 
Preços co,mo indexador do saldo devedór, pela equi­
valência-produto, ou pelo Indica de preços recebidos 
pelos produtores,' " . ",:. .,' , 

Faç~ minha às pal~vras do Senador Bezerra. 

É prkiso que a 'rer1egodação da dívida agríco­
la seja feita em bases sólidas, ,que acima de tudo 
possam ~er cumpridas pelos produtores a qualquer 

'tempo. J 
É f ,ndamentalque o agricultor, o produtor ru­

ral, volte li ter coragem de investir, para movimentar 
as bases I econômicas do Brasil, concorrendo de for­
ma definitiva para o combate ao desemprego, geran­
do a circ~lação de riquezas nos municípios, vilare-

I 
I 

Essas informações foram enviadas ao Senador 
Nabor Júnior (PMDB-AC), Presidente da Comissão 
Temporária da Amazônia, acompanhando corres­
pondência da Presidente do BASA, materializada no 
Ofício nº 98/222 de 05 de maio. 

, ° Anexo nº 01, "Fundo Constitucional de' Fi­
nanciamento do Norte - FNO, Recursos Repassa­
dos, Número e Valores das Operações Contrãtadas, 
1989-1997', foi preparado por minha Assessoria 
Técnica, fundindo em uma só tabela as informações 
dos recursos repassados pela Secretaria do Tesouro 
Naciónal':"STN" pala o FNO bem , como o número e 
valores das operações contratados junto ao BASA 
no período 1989-1997. 

É indispensável, Sr. Presidente, alertar aos 
Srs. Senadores para as diferenças dos valores' refe­
ridos em discurso de 19 de maio, quando discorri so­
bre os valores repassados pela Secretaria do T esou­
ro Nacional - STN e as aplicações feitas pelo Bánco 
da Amazônia, via FNO, e os valores tanto da transfe­
rência feita pela Secretaria do Tesouro Nacional 
como das aplicações feitas pelo BASA na região 
norte, constantes dos Anexos nQ 01 e 02. Essa~ dife­
renças estatísticas se devem às fontes das informa­
ções utilizadas em um e outro discurso, como tam-

.. . 

I 

I 

'. 

I 

! 
; 
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bém aos períodos sob comentário que são diferen­
tes •. 

Relacionando os valpres das op~rações con­
tratadas com os recursos repassados pela: Secreta­
ria do Tesouro Nacional - STN ao Fundo Constitu­
cional de Financiamento do Norte - FNO, obtém-se 
que foram contratados valores de R$1.252.131 mil, o 
que corresponde a 73,3% dos recursos repassados 
de R$ 1.708.426 mil. Uma análise dos grandes nú­
meros indica que R$ 456.291 mil do FNO não estão 
sendo aplicados. 

É verdadeira, então, a conclusão de que· ... um 
complexo sistema de condições adversas vem con­
tribuindo, para que uma região tão carente_não esteja 
logrando melhorar a sua situação, com a não aplica­
ção de uma quarta parte dos recursos que foram re-

. passados para o FNO·. 

É importante relembrar, Sr. Presidente, que os 
Fundos Constitucionais de Financiamento foram 
criados pela Constituição de 1988, com o objetivo 
de: • •.. reduzir e minimizar os desequilíbrios regio­
nais, por meio da destinação de crédito diferenciado 
em relação aos usualmente concedidos pelas insti­
tuições financeiras", em função das reais necessida­
des das regiões pobres e deficitárias. 

O número de operações contratadas, anual­
mente, indica o desempenho das contratações, e 
mostra uma grande variação de um ano para o ou­
tro. Nos quatro primeiros anos -1989 a 1992 - o nú­
mero de operações contratadas ficou com um máxi­
mo de 2.256 operações em 1990, totalizando 5.168 
contratos no período, o que constitui apenas 7,0% 
do número total de 73.125 operações. 

No período 1993 a 1997, foram contratadas 
67.957 operações, com um percentual de 93,0% das' 
operações efetuadas ao longo do período. Quando 
se discutem os valores das operações contratadas, 
igualmente se podem diferenciar os dois períodos: 
1989 a 1992, com umNplume de recursos contrata.­
dos alcançando R$257.850 mil, ou seja, 20,6% do 
totaíde R$1.252.131 mii, enquanto que, no período 

I 

de maior dinamismo de 1993 a 1997, o montante 
contratado atingiu R$994.281 mil, o que correspon­
deu a 79,6% do montante contratado de 

. R$1.252.131 mil. \ 

O Anexo ,{e 2 , "Fu~do Constitucional de Finan­
ciamento do Norte - FNO, Operações Contratadas 
Por Estado", mostra o número de contratos e os va .. 
lores cofrtratados. \ 

jÉ muito importante ,assinalar, Sr. Presidente, 
que, conforme o Tribunal de Contas da União já aler·· 

\ \ 

tou, está ocorrendo uma extrema concentração na 
destinação de recursos do:Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte - FNO, em favor dos Esta­
dos do Pará, Tocantins e Rondônia. O Estado do 
Pará, com 32.382 contratos do total de 73.125, ou 
seja, 44,3%, concentrou um montante de R$663.219 
mil, o que correspondeu a 53,0%, mais da metade 
do total de recursos contratados. 

Os Estados do Tocantins e Rondônia, com res­
pectivamente 6.563 e 12.721 contratos, açambarca­
ram R$ 205.593 mil e R$158.868 mil, o que expres­
sou, para os dois Estados, em termos percentuais, 
29,1%. 

Os três Estados, Pará, Tocantins e Rondônia, 
tomaram emprestado do FNO, via BASA, 
R$1.027.680 mil, o que significou uma extrema con· 
centração de benefícios, ou seja, 82,1%. Já os Esta· 
dos do Amazonas (R$8.343 mil), Acre (R$ 6.177', 
mil), Roraima (R$4.848 mil ) e Amapá (R$2.082 mil) 
totalizaram tão somente R$224.451 mil, isto e, 
17,9% do total aplicado. 

Entendemos ser uma injustiça, Sr. Presidente, 
essa forma de distribuição de recursos que faz com 
quatro Estados- Amazonas, Acre, Roraima e Ama­
pá - obtenham menos do que a terceira parte do to­
tal de recursos aplicados no Estado do Pará. É certo 
que os Estados do Pará, Tocantins e Rondônia pos­
suem melhor. infra-estrutura e que existe uma maior 
agressividade de parte dos tomadores, que são mais 
organizados, nesses Estados. Mas é uma distorção 
que não posso deixar de anotar, solicitando a com­
preensão e atenção ·da Presidenta do Banco da 
Amazônia, relativamente ao problema. 

Um outro importante elemento de análise a ser 
comentado a.partir das informações do Anexo 'ng 2, 
'Fundo Constitucional de Financiamento do Norte­
FNO, Operações'Contratadas por EstadO·, diz res­
peito ao montante dos valores emprestados por nú­
mero de operações contratadas. . ,~ "' 

Nos três Estados maiores tomadores, o Estado 
de Tocantins é o que apresenta a maior relação de 
valor/operàção, com um montante de R$205.593 mil 
relativamente aos 6.563 contratos celebrados, disso 
resultando disso o valor de R$31.326 por operação; o 
Estado do Pará tem uma relação de R$663.219 mil por 
32.392 contratós, do que resulta o valor de R$20.474 
por operação; o Estado de ROndônia, com um montan­
te de R$158.868 mil Contratados para 12.721 contra" 
tos, ficâ com um valor de R$ 12.488 por contrato. . 

Quando se adota idêntico procedimento no 
sentido de relacionar os valores dos contratos ao nú-
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mero de opbrações contratadas, para os Estados desagregado em "Recebimento dos Mutuários' no 
dó-Amazonl.s, Acre, Roraima e Amapá, obtêm-se montante de R$33.242.n9,32 o que correspondeu a 
números q/iê conauzem à seguinte conclusão: 38%, enquanto que 'As Parcelas Indenizadas' atin-
quanto mrsi~ pobre a infra-estrutura, quanto menos giram o patamar de R$ 53.738.609,26, o que Corres-
organizado$ os produtores, mais penalizadora e pondeu a 62%. 
injusta a distribuição dos rercursos. O Estado do 
Acre, com Lm montante de R$43.883 mil de valo-

I 

res e 6.17~ contratos., fica com o valor mais baixo 
por contrato celebrado, R$7.104; o Estado de Ro­
raima, co~ um montante de R$51.553 mil e 4_848 . • ·1 • . . ' . 

contratos, ~ficacom um valor de R$ 10.633 por 
contrato; o Estado do Amazonas, corri um total de 
R$94.755 . iI e 8:342 contratos, fica com um valor 

. f'- " . . ." 
de R$11.358 por contrato. Apenas o Estado do 
Amapá, cbm um montante de R$34.260 mil e 
2.082 contratos, fica com valor um pouco mais 
alto, corre~pondente a R$16.455 por contrato. 

Os Ahexos nll 3 e 4 estabelecem, tendo como 
fonte ofICiá! o Banco da Amazônia, os 'Retornos de 
Parcelas d$ Operações de FNO·. O Anexo nll 3 in­
forma os retornos de parcelas das Operações de 

, FNO, nos ~nos de 1995,1996 e 1997, com os valo­
res distrib~ldos no 111 e 211 semestres e o valor total 
em reais (i~$)- Dentro de cada ano, os valores foram 
desagreglKlos em 'Recebimento dos MutuAi1os' e 
'Opera~ Indenizadas'. No período 1990 a 1994, 
não se cohta com a desagregação das partidas 'Ra­
c8bimentds dos Mutuários', e 'Operações Indeniza-
das (Ane~olÍ!I 4). '. '. ' 

, U,JinfO~çãodecarát~r preocupante para a 
. Direção d6 Banco da Amazônia, e para a Secretaria 

Especial de Políticas Regionais do Ministério do Pla­
riejament~ e Orçamento, é o crescente aumento dos 
valores das 'Operações Indenizadas' do ano 1995, 
passanc!cfpelO ano 1996, até o ano de 1997. 

No ano de 1995, o total dos 'Retornos de Par-
· celas das Operações de FNO" foi de 

R$43.248.057,63, desagregado em 'Recebimento 
dos Mufuários' no montante de R$35.961.010,86 
que 'col'l'êspondeu a 83%. "As Operações Indeniza­
'daS·so~ramR$7.287.046,n ou seja, 17% do total 
retornadO_ '. 

I 

, .' ' . No I ano de '1'996; 'O total dos 'Retomos de Par-
cel~' , . (laS ,. operações' de FNO' foi de 

· R$33.407:458,84, desagregado em 'Recebimento 
dos MufuáriOs' no montante de R$33.407.458,84, o 
qué ~pondeú a 66~, enquanto que "As Parca-
11lIi'·Ind8nizadas" soinaram R$22.947.802,29, ou 

sé~ ~~,tótal ret~~~o.' 
Nc) 'ano' de ,1997, o total dos 'Retornos de Pare&­

"'dasbperações de 'FNO' foi' deR$86.981.388;5s, 

I 

Quando afirmo que a natureza da informação é 
preocupante, o faço com a clara visualização de que 
de um ano para outro decrescem percentualmente os 
'Recebimentos dos Mutuários' (de 83%, no ano de 
1995 para 66% no ano de·1996 e para 38% no ano de . 
1997), enquanto crescem os valores percentuais das . 
"Operações Indenizadas" (de 17"k no ano 1995 para, 
33% no ano 1996 e 62% no ano de 1997). 

O crescimento dos.valores das ·Operações In­
denizadas' (que no período 1995-1997 somaram 
R$71.485.311,58) implica uma crescente descapitali­
zação do Banco da Amazônia S/A, que é obrigado, 
por lei, a indenizar o Fundo Constitucional de Finan­
ciamento do Norte - FNO, em decorrência da ina­
dimplência dos mutuários. 

Não foi possível, Sr. Presidente, proceder a 
idêntica análise para o período que decorreu entre 
1990 e 1994, primeiro porque os valores dos "Retor­
nos de Parcelas das Operações de FNO· figuram no 
Anexo nU 4, de forma global, sem a desagregação 
que passou a ser requerida após o ano de 1995, se­
gundo porque os valores figuram em duas bases 
monetárias (Cr$ e R$), o que de certa forma dificul­
tou o procedimento analítico.. . 

Destaco ainda, Sr. Presidente, que, do montan~ 
te de contratos celebrados, no valor global de 
R$1.252.131 mil, R$ 972.462 mil, n,7%, destinam­
se ao Setor Rural e R$ 279.669 mil, ou seja, 23,3%, ' 
vão para o Setor Industrial e Qutros. 

Sr. Presidente, 5r11s. e Srs. Senadores, ao 
finalizar o discurso, que pela aridez do tema, re­
conheço, requer uma leitura mais atenta e .cuida­
dosa, não posso deixar de anunciar o último dis~ 
curso sobre este assunto no qual comentarei os, 
termos do Ofício nll 98/079, de fevereiro de 
1998, no qual a DrII FloraValladares Coelho soli~ 
cita· •.. apoio no sentido de concretizarmos uma 
ampla ação integrada .para superação dos',.6bi­
ces, que limitam aS,',atividades produtivas,de 
maneira a se ampliar a· i:lase de crédito, nos Es-
tadosda Região Norte" .... ' . 

Muito obrigado. ' .. .. 

OOCUMEfltii A QUE SE REFE.F1É: O 
SR. ODACIR SOARES EM 'SEU DISCÚR~ .. 
SO ENCAMINHAbo À PUBLICAÇÃO:'" 
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ANEXO 
ANEXO 01 FUNDO 

FINANCIAMENTO . DO 
CONSTITUCIONAL DE 
NORTE-FNO,RECURSOS 

REPASSADÓS, NÚMERO E VALORES 
OPERAÇÕES CONTRATADAS, 1989-1997. 

ANO 181. lHO 1991 1992 1993 1994 

UF OP VL OP VL OP VL Op VL OP . 

AC 4 48 67 2.259 ·27 1.590 12 185 2.129 

AP o ( 25 ·1.380 17 803 285 10215 182 

AM 3 71 185 9.191 171 14.106 16 1.296 943 

PA 10 1.125 823 . 58.158 676 55.098 1.006 12.150 3.877 

RO 1 1.1lO2 472 19.006 113 6.028 98 U29 3238 

RR o o 58 5.150 92 9.55 lL 1.413 638 

TO 4 114 626 ·25.982 ·268 •. ·18.681 92 3.851 954 
, . 

TOTA 22 2.360 2.216 120.331 l_ 104Ml 1.12' ~,718 11.819 

Fonle:BASAlDERUR-OICOP 
Obs Dados alualizedos p/variaÇ/lo cambial dezl97 (U5$ 1,12) . 
Nola: Op "Números de Conlralos VL= Valores Conlralados 

" o', 

,".;-;,4 .. ' 
te.! I n IH!,,: . Ma. /SElVA de Sousa Alves 

AfI .. tisl .. 

ARQ.Tabela.xls 

VL op· IIL 

8.799 1.119 8.525 

1.739 316 6.116 

3.411 1.801 17.698 

36.448 10.857 276.013 

21.59~ 3.594 39239 

6.005 2.153 9.699 

22.314 1.503 54.393 

.102.372 21.343 4Gt.6~ 

,Conferido por: 

1995 1896 

OP VL OP VL 

539 4.705 1415 14.398 

433 7.589 613 5.524 

1.271 21.038 2.855 20.666 

7.028 128.755 5.1<l2 :" 70.095 

2.142 39.743 1 ,MS 19.827 

788 1.091 952 9.954 

1.347 58.102 1.004 lUZ:; 

·11.634 26t.DOS 14.486 116.491 

1997 

op· IIL 

865 5.394 

151 814 

1.191 8.010 

2.373 24.780 

1218 11.798 

170 2.686 

767 8.181 

6.736 89.183 

TOTAL 
op VL 
8.1n 43.883 

2.082 34.260 

1.342 94.755 

32.392 663.219 

12.121 158.868 

4.849 5U53 

'.683 205.693 

73.128 1.252.131 



" , 

. , I ,. --
, ( ,~ 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ANEXO~O 03 

BANCO DA AMAZONIA S/A 
DEPARTAMENTO DE CONTROLADORIA 
DECONlDIACO/CONCI 1 

~ETORNOS pE PARCELAS DAS OPERAÇÕES DE FNO - (ATIVO) 

l' SEMESTRE 

1995 14.985.433.51 

RECEBIMENTO DOS MUTUÁRIOS 12.727.938.10. 

OPERAÇOES INDENIZADAS 2.257.495,41 

1996 14.189.659.79 

~ECEBIMENTO DOS MUTUÃR"IOS 9.152.400,07 

OPERAÇOES INDENIZADAS 5.037,259.72 

1997 49,670,837,95 

RECEBIMENTO DOS MUTUÁRIOS 14,521,702,87 

. OPERACOE5 INDENIZADAS 35,149,135,08 

Fonte: OECDN 

ANEXON° 04 

BANCO DA AMAZÓNIA S/A 
DEPARTAMENTO DE CONTROLADORIA 
DECON/DIACO/CONCI1 

2'SEMESTRE 

28.262.624.12 

23.233.072,76 

5.029.551.36 

19.217.799.05 

13,795.402.22 

5.422,396.83 

37,310,550,63 

18.721,076,45 

18.589.474,18 

RETORNOS DE PARCELAS DAS OPERACÕES DE FNO - (PASSIVO) 

ANO MOEDA l' SEMESTRE 2'SEMESTRE 

1990 ' ,'eiS 3,358,602.75 39,011.437.72 
. , 

.... . . ~ , . , 
'. '1991 .... 'crS 176.940,047.84 1,701.105,817,71 

1992 crS 6,071,399,472.78 26,4«.498,715,57 

1993 CRS 248,092,743, '-5 1.717,242,538,74 
- , , 

" 

1994 RS 4,041,393,35 18,911,254,87 

F on te: OECON 
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TOTAL EM RS 

( . 
43.248.057.63 

-
35.961.010.86 

-
7.287.046.77 '. 

33.407458,84 

22,947,802.29 

10.459,656.55 

86.981,388,58 

33,242,779.32 

53,738.609.26 

.), , 

TOTAL' 

. 
42,370,040,47·' .' 

~ ! • .... • f • ~ : • , , ".' · - .. , • • I • • _ • _ _ __ ~ J 

1.878,04Ú65,55 ' ~ - ; - ... - .. -.. '" , " 
•••• _ •• < ••• ' 

p" , . ,. , , 

32,515,898,188,35 
. -~ . 

· ~, .. , ' 

. .- I ~ , , 

1,965,335,281,89 

· , 
'22,952,648.22 

0. ' .' ~ , c I, " 
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O SR. PR.ESIDENTE· (Carlos Patrocrnio) ,... Segundo dia de discussão, em primeiro turno, 
Nada mais havendo a tràtar; .a Presidência vai en- da Proposta de Emenda à Constituição n9 3, .. da •. 
cerrar os tnlbalhbs~ dêSignartáo pàra '8 sessão:ordi- 199.5,:t~Q.do.pomo primeiro. signatário o Senador Pe-
nária deliberativa de amar'll1ã; 'a realizar-se às 14 ho- dro Simon, que aHera <> art. 53 da Constituição Fede" 
ras e 30 minutos, a seguinte. ral (imunidade parlamentar). 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

NU 28, DE 1996 

Terceiro e úHimo dia discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição n9 28, 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Senador 
Mauro Miranda, que aHera a redação do art. 62 da 
Constituição Federal (inclui, entre os direitos sociais, 
o direito à moradia), tendo 

Parecer favorável, sob nl! 279, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma. 

- 2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N2 32, DE 1996 

Terceiro e último dia discussão, em segundo 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição n9 32,' 
de 1996, tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que aHera a redação dos 
§§ 19 e 29 do art. 143 da Constituição Federal (servi-
ço civil obrigatório), tendo ( 
, Parecer, sob n2 242, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Ro­
meu Turna, oferecendo a redação para o segundo tumo. 

- 3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO, . 
N9 2, DE 1995(Tramitando em conjunto com as 

. Propostas de Emenda à Constituição nOs 3 e 10; 
de 1995; 18 e 34,de 1997; 9, 12, 13 e 14,de ~998) 

Segundo dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituiçãon9 2, de 1995, ten­
do como primeiro signatário o Senador Ronaldo C!Jflha 
Lima, que .aHera .dispositivos ·que menciona da Consti~ 
tuição Federal (imunidade parlamentar), tendo .. 

Parecer, sob nll 283, de 1998, da ComisSão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
José Fogaça', 'favórável;"Os termos da Emenda n2 

1-CCJ (substitutivo). que apresenta. 
',' :~. '~",I '~ •• '~',:' ~ ~ .. l..I., . 

PROpostA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
.' .• N2 3, DE. 1995(Tramitando em conjunto COlTl' as . 
Propostas de Emenda à Constituição nOs 2 e 10, de:' 
'. -1995; ·18'e34, qe ·1997;:9, 12, 13 e.14, de 1998)" ; 

- 5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO, 

Na 10, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição 0%.2 e 3, de 1995; 18 e 34, de 
1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 

" segundo dia de discussão, em primeiro turno, . 
da Proposta de. I;~nda à. Constituição nll 10, de 
1995, tendo conl<rpl1meiro 'signataricro-6enador Ney 
Suassuna, que aHera dispositivos que menciona da' 
Constituição Federal (imunidade parlamentar). 

,.;. 6-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N218, DE 1997 
(Tramitando em conjunto comas Propostas de 

Emenda à Constituição nOs 2, 3 e 10, de 1995; 34, de 
1997; 9, 12, 13 e 14, de 1998) 

Segundo dia de disCI'ssão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constit~onll 18, de 
1997, tendo como primeiro signatário o ~enador Ro­
naldo Cunha Lima, que aHera a' redação~a alrnea 
"d" do inciso XXXVIII do art. 59 da Constitui~ Fe­
deral (imunidade parlamentar).' 

- 7- " 
PROPOSTA DE··EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

Nll34, DE 1997 

,I,' (Tramitando em conjunto com as Propostas de·' 
Emenda à ConstituiÇão n0s2,3e10, de 1995; 18, de 

1997; 9, 12,13 e 14, de 1998) 

. Segundo dia de discussão, em primeiro turnO; 
da Proposta' de Emenda à . Constituição nll 34, ~ 
1997, tendócomo 'primeiro signatário o SenadM 
C~i1OsWilson, qUe 'aHera' o 'árt .. 55 eja ConstituiçãO' 
Federal (imunídadepiúlamentar): ' .:';-, 

, ',.' • I. ,. ( •• " ~. • '. '. I ,i \ : ", • r •• ~;.( 

- '8~~' /. , i . • :.,} 

PROPOSTA DE EME~pA À CONSTITUiÇÃO 
N2 9, DE 1998 

.' (Tramitando em,eonjunto com as Propostasde:, 
Emenda.àConstituição n~ 2, ,3e 1Q, de, ,~995; 18 e 

34, de~1~!;I7;,12.;13!!).4,de.1998) 

. , Segundo dia -de disÇ\Js~o, rem, p'rimeiro turno, 
da: Proposta, de Emenda' ;à·.:'çpnstituiçãon2.·9,,·I't~ 
~ 998,', tendo',como" primeiro.-, sJgnat.árjo~. o , Sl3n,ll~Pl 
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José Serra, ~ue altera o art. 53 da Constituição Fe- das pelo Tribunal Superior do Trabalho a entidades 
deral, que di~ sobre a imunidade parlamentar. sindicais em virtude de sentençajudicial, tendo 

I 
Parecer sob nll 828, de 1995, da Comissão de 

- 9 - '_ ' Constituição, Justiça e Cidadania, Relator. Senador 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇAO Roberto Requião, favorável,' nos tennos de substitu" 

I NSI 12, DE 1998 - tivo que oferece. 
(TramitatHfo ern conjunto com as Propostas de 

Emenda à Constituição n~ 2, 3 e 10, de 1995; 18 e 
34! de 1997; 9, 13 e 14, de 1998) 

I , 
Segundo dia de discussão, em primeiro tumo,' 

da P~ de Emenda à Constituição nll 12, de 
1998, tendo/corno primeiro signatário o Senador Ber­
nardo Cabràl, que acrescenta parágrafo ao art. 53 
da Constituição Federal e dá outras providências 
(imunidade parlamentar). . 

I -10-

, PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
i NSI 13, DE 1998 

(Tramita~do em conjunto com as Propostas de 
EmendaàlConstitUiçãO n~ 2,3 e 10, de 1995; 18 e f' de 1997; 9,12 e 14, de 1998) 

Segundo dia de discusSão, em primeiro 'tumo, 
da Pro~ de Emenda à Constituição nll 13, de 
1998, tendI, como primeiro signatário o Senador Ber­
nardo Cablal, que dá nova redação aos §§ 211 e 311 

do art. 55 da Constituição Federal e dá outras provi-
dências (tunidade parlamentar). . ' 

I ' ,- 11- , 

PROP0STA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
I NI!14, DE 1998 ". 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda ~ Constituiçãonlls 2, 3 e 10, de 1.995; 18 e 

34, de 1997; 9, 12 e 13, de 1998) . 

Seg~ndo dia'de discussão, em primeiro tumo" 
da Pro~ de Emenda à ConstituiçãO n!P14, de 
H~98, te~do como primeiro signatárió o Senador 
o~acir Sóares, que altera o §1 S1 do art. 53 da Cons­
tit~ição F~eral, de modo a restringir apenas aos cri­
mes de cklúnia, injúria e,difamação a,exigência de 
autori~o das respeCtivas 'cásas' pára o'julgamen-
to de pa;1arnentar pel~ Sl!. ' 

I : :':'12 - , ' .. ,' ",' 
PROJETO DE LEI DO SENADON9195,-DE 1995 
" (InClufdo em Ordem do Dia nos termos do " I --,Recurso 01112,. de 1995) '. 

:.' V~, em tumo único,. do Projeto de Lei do 
senado j,R,195;de 1995, de,autoria do Sénador José I"""" que """"""' ..... de ...... -.... 

- 13-

REQUERIMENTO N9 268, DE 1998 
Votação, em turno único, do Requerimento nlI268, 

de 1998, do Senador DjaIrna FalcãO, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a criação de Comissão Especial Tem­
porária, composta de nove membros titulates e igual nú­
mero de suplentes, para, no prazo de noventa dias, pro­
mover urna verificação in loco dos efeitos produzidos 
pela atual seca que assola o Nordeste do Brasil. 

(Em virtude de adiamento) 

- 14-

REQUERIMENTO N9 297, DE 1998 

votação, em tumo único, do Requerimento nlI297, 
de 1998, do Senador Ney Suassuna, solicitando, nos 
tennos regimentais, a criação de urna Comissão Espe­
cial Temporária, composta de cincó membros, para, no 
prazo de 30 dias, inspecionar, in loco, a distribuição de 
cestas básicas e de água, bem corno o cadastramento, 
a1istamento e a operacionalização das frentes de traba­
lho, nos Estados da Paralba, Ceará, Rio Grande do Nor­
te, Pernambuco, Piauf, A\agoas e Bahia. 

(Em virtude de adiàJ!lento) 

- 15-

R'eãúeAiMENTO NI! 323, DE 1998 

Votação, em tumo único, do r;:tequerimento nl! 
323, de 1998, do Senador Sérgio' Machado, solici­
tando, nos termos regimentais, a criação de Comis­
são Especial Temporária, composta de onze mem­
bros titulares e igual número de suplentes, para, no 
prazo de cento e vinte dias, acompanhar as ações 
emergenciais do Govemo Federal e elaborar um pla-' 
no de medidas permanentes a serem adotadas junto 
às áreas atingidas pelas secas no Nordeste. . . ' 

(Em virtude de adiamento)'-, .. ,. , .-
.. , , .. 

- 16'-' .. ,. -, " 
. : .• " " t:" .... , 

PARECER NII299"DE 1998 
Escolha de AutOridade ',. 

(Incluído em Ordem ~oDia nos termos do 
Requerimento nl! 3;S!3 .. ~ 1998~. ~rt,?81) , 

'.Discussão, em tumo.-único;do·Parecêr n9 '299, 
de 1998, da Comissão' de Assuntos. -Econômicos, 
Relàtor. Senador Vilson ,Kleinübing, sóbre,a 'Mensa-
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gem n9 153, de 1998 (n9 580/98, na origem), de 15 
de maio do corrente, pela- qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação. do Senado a 
escolha do 'Senhor Mércio Felsky para exercer '0 

cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE, do Ministério da J'ustiça, 

-17-

PARECER N° 300, DE 1998 . 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
Requerimento n2 360, de 1998 - art. 281) 

Discussão, em tumo único, do Parecer nO 300, 
de 1998, da Comissão de Assuntos EconômicoS, Re-: 
lator. Senador Vilson Kleinübing, sobre a Mensagem n9 

154, de 1998 (n2 581/98, na origem), de 15 de maio 010 
corrente, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Ruy Afonso de Santacruz Uma para exercer o 
cargo de COnselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE, do Ministério da Justiça. 

- 18-

PARECER N° 301, DE.1998 
Escolha de Autoridade 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
Requerimento n2 359, de 1998 - art. 281) 

Discussão, em turno único, do Parecer n2 301, 
de 1998, da Comissão de Assuntos Econômicos, Re­
lator. Senador Vilson Kleinübing, sobre a Mensagem nº 
155, de 1998 (n2 582/98, na origem), de 15 de maio do 
corrente, pela qual o Senhor Presidente 'da. República 
submete à deliberação do Seriado a escolha do Sa­
nhor Marcelo Procópio Calliarf para exercer o cargo 
de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
EConômica - CADE, do Ministério da Justiça. 

-19-

PARECER N!l302, DE 1998 
Escolha de Autoridade , 

.- 20-

, 'PARECER N° 303, DE 1998 
Escolha ~e Autoridade 

(Incluído em·Ordem do Dia nos tennos do 
Requerimentó:n2 362, ele, 1998 - art. 281) 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 303, 
de 1998,'da Comissão de'Assuntos Econômicos, Re­
lator. Senador Vilson Kleinübing, sobre a Mensagem nO 
158, de 1998 (02 583198, na origem), de 15 de maio do 
coRente, pela qual' o' Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha da Se­
nhÓra LUcia HeIeÍ1a Salgado e $ilva Para exercer o 
éargo de cOnselheira do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE, do Ministério ~ Justiça. 

- 21-

MENSAGEM N° 121, DE 1998 
Escolha'de Chefe de Missão Diplomática , ' 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n9 121, de 1998 (nO 402198, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do S. 
nhor Stélio Marcos Amarante. Ministro de Primeira 
Classe do Quadro'Pennanente da Carreira de Diplo~ 
mata, para exercer a função de Embaixador' do Bra­
sil junto à República da Bolívia. 

- 22-

MENSAGEM NR 128, DE 1998 
Escolha d~ C?h,efe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão: de Relações' Exteriores e Defesa Nacional 
sobre' á Mensagem n2 128, de 1998 (nO 444/98, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Ricardo' .C8trvalho do Nasciméntõ Borges, 
Ministro de Segunda Classe do Quadro Pennanente 
da Carreira de Diplomata, para exercer'a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Senegal. 

~... . '~-'23- .. ~~ (Incluído em Ordem do Dia nos termos do ' . 
Requerimento n2 361, de 1998 - art. 281) 

, , " MENSAGEM N2 131, DE 1998 ',', 
Discussão, em tumo único, do Parecer n9 302,---_''" EsColha de Chef~ de ,MisSão Diplomática .... 

de 1998, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
DisCussão, em turno único, do parecer da C<r 

Relator.. Senador Vilson Kleinübing, sobre a Mensa- missão de Relações Extêriores e Defesa Nacióriál 
gem n9 158, de.1998 (nll 583/98, na origem), de 15 sobre a Mensagem n2 131, de 1998 (nO 455/98, ria 
de maio do corrente,' pela qual o Senhor Presidente origem), pela qual ó Senhor Presidente da. República 
da República submete à deliberação' do Seriado a submete à deliberação do Senado o nome d,o Se:-
escolha do Senhor Gesner José Oliveira' Filhonhor Joaquim Augusto Whltaker Salles, Ministro 
para, exercer o cargo de' Presidente do Conselho de Segunda Classe do Quadro' Pennanente da Car-
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, do 'reira de Diplomata, para exereer,a função de Embal-
Ministério da Justiça. xador do Brasil junto à República do Quê·nia. ' _., r;, 
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O SR./ PRESIDENTE 
Está e~érra,âa á sessão. 

(Carlos Patrocínio) - cia e Tecnologia, desde aquela data o assunto não 
foi resolvido. Pior: declara-se que foi engavetado. 

I (Levanta-se a sessão às 18 horas e 42 
minutos.) 

I (OS. 13429198) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR.I SENADOR BERNARDO CABRAL, NA 
SESSÃO DO DIA 28-4-1998, QUE SE RE­
PUBLICA A PEDIDO DO PARLAMENTAR: 

O SRj PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Senador Bernardo cabral, por permuta 
com o Senádor João Rocha. . 

O SRl BERNARDO CABRAL (PFl - AM. Pro­
nuncia o ~uinte discurso.) --, Sr. Presidente, Sr's. e 
Srs. Senadbres, ontem o Senador Geraldo Melo, que 
hoje presida esta sessão, ocupou a tribuna e fez um 
pormenorizàdO discurso sobre a seca no Nordeste - e 
o fez comÓ quem contribui com uma análise crítica, 
construtiva! indicando caminhos e proválieis Soluções. 

HOje,1 o Senador Ney Suassuna volta à tribuna 
para abordar, de um outro ângulo, a mesma matéria. 
_ Onteljn, .em aparte com o qual ,tive a honra de in­
t!3rrornper o diSCUrso do Senador Geraldo Melo,eu dizia 
que há como que urna conspiração contra o Norte e o 
Nordeste. Preferem que eSsas regiões sejam enteadas 

. da Nação. i Até parece que há um estigma quando se 
fala em N9rte, Nordeste e Centro-Oeste, como se vivês­
semos num país em que urna guerra de secessão tives­
se acontedicto e o resultado fosse essa divisão. . 
. , No aParte, eu dizia ao . eminente Senador Geraldo 
,Melo, de ~o, que o Senador Jefferson Péres e eu 
restávamoS intranqüilos com . um problema que está a 
ocorrernaiZona Franca de Manaus, fruto típiCo de quem 
quer transformar aquela região, sobretudo o meu Esta­
do, .por cohseqüência a Capital, Manaus, numa terra ar­
rasada. No aparte eu dizia que iria colher dados para 
trazer a ~ tribuna, :para confirmar mais um golpe que 
se atenta j:ontra a Zona Franca de Manaus. . 

Hoje posso declarar, vez que tenho o docu­
mento n~ mão,. que no dia 3. de março do corrente 
ano, na ~eunião n2 175 do Conselho de Administra­
ção da ;:suframa, estava inCluída a Proposição ng 

,008197, de interesse da Phillips da Amazônia. Vejam 
bem: da/PhiUipS da Amazônia. O que pretendia ou 
pretende esse processo? Trata da fábrica de lâmpa­
ç!~ fluor~scentes compactas que essa empresa pre-
tende cohstruir naquela cidade. '-. . , ' 
'.' ~ando.entretanto, falta dá processo produtivo 

.básico, ,. por urna interferência -não sei qual foi a 
atuação pblíqua nesse sentido ":" do Ministério da Ciên-

I 

Ora! O Ministério da Ciência e Tecnologia é co­
mandado pelo Ministro Israel Vargas, que eu não 
acredito - e por isso abro aqui um crédito de con­
fiança - possa estar sabendo desse tipo de mano­
bra. E ela é tão grave, que a Phillips da Amazônia -
e veja aí Sr. Presidente, de onde está partindo o in-
teresse escuso - pretende se retirar da Zona Franca 
de Manaus, na produção da chamada lãmpada flúo­
rescente compacta, para se instalar em Caçapava -
exatamente em prejuízo da Zona Franca de Manaus. 
Sr. Presidente, Caçapava não fica na Região Norte. 
Todos nós sabemos o que é que está por trás disso! 
Estou para receber um dado provando que determi­
nada organização foi quem trabalhou no sentido de 
obstruir essa análise, dando um prejuízo brutal ao 
meu Estado. Não posso ficar calado. Por enquanto, re­
gistro um protesto, abrindo um crédito de confiança ao 
Ministro da Ciência e Tecnologia, para que S. Ex!! in­
forme aos representantes do Estado do Amazonas 
qual é a real situação. E por que digo isso? Porque sa­
bemos, todos nós que representamos aqui o Estado, 
que, ainda recentemente, o Supremo Tribunal Federal, 
por decisão unânime, concedeu uma liminar satisfató­
ria - que ainda hoje um ministro do Supremo me disse 
que tiansformará em decisão definitiva - exatamente 
recon~lecendo que o art. 40 e seu parágrafo único, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, não 
está ao alcance de uma legislação infraconstitucional. 

Por tudo isso, Sr_ Presidente, ê preciso pôr um 
basta nesse tipo de trabalho que se está fazendo 
contra a Zona Franca de Manaus. E podemos dizer" 
com muita tranqüilidade - já concederei o aparte a 
V. Exª, Senl;1.dor.,fiamez Tebet: eu não tenho partici­
pação alguma em qualquer empresa da- Zona Fran~ 
cade Manaus, não sou advogado de nenhuma de­
las, não tenho nenhuma ligação, mas tenho um dever 
para com o meu Estado em não permitir que uma ati­
tude dessa natureza possa ferir, e ferir de morte, mais 
uma criação de fábrica na Zona Franca de Manaus. 

O Sr .. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Permite­
me V. Ex' um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM) -
Senador Ney Suassuna, sei que V. Ex' vai viajar, 
por isso concedo-lhe o aparte. Em seguida, ao S"­
nador Jefferson Pêres e ao Senador Ramez T ebet. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Quero 
apenas declarar a minha solidariedade a V_ ExII, por­
que sei o que é sair do subdesenvolvimento e con­
seguir chegar .pelo menos um pouco perto do padrão 
do Sul e Sudeste; sei o quanto isso é difícil e que só 
se conseguiu isso por meio dessa Superintendência, 
que muita gente gostaria que não existisse. Sei dis­
so porque sofremos o mesmo com o Nordeste, e 
com a Sudene. Quantos lutam contra e quantos gos­
tariam de manter o status quo anterior, para que 
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não houvesse desenvolvimento em nossa reglao. 
Essa é uma atitude de alguém que não parou para 
pensar com profundidade, porque é imposslvel o 
todo ser forte se uma parte for fraca. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Bemardo Cabral, desculpe a interrupção, mas é 
apenas para prorrogar a Hora do Expediente, de 
acordo com a forma permitida pelo Regimento, para 
que V. EX« possa concluir o seu discurso e possa­
mos ouvir a comunicação inadiável já prevista. 

_ O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM) -:­
Agradeço a V. EX«. 

Senador Ney Suassuna. V. Ex« deve estar lembra­
do de que o Senador Romeu T uma foi o primeiro orador 
inscrito para fazer um registro sobre a atuação do Exérci­
to Brasileiro. S. Ex« registrava, a certa altura, que há pal­
ses interessados em que se reduza cada vez mais o 
nosso contingente, até tomá-lo ineficiente, exatamente 
para que as nossas fronteiras da Amazônia fiquem des­
guarnecidas, facilitando, assim, a invasão, que já se faz, 
e sabemos que tipo de tentáculo está sobre essa área. 

É lamentável que não haja perspicácia da área 
civil para descobrir que foi um militar, exatamenfie 
um militar, o Marechal Humberto Alencar Castello 
Branco, quem criou a Zona Franca de Manaus. Ten­
do passado pela 81 Região Militar, ele sabia que é 
uma área de ocupação difícil e que, portanto, precisa 
ter certos requisitos para não acabar em mãos es­
trangeiras. E, se não fosse a Zona Franca de Ma­
naus, como estaria toda essa região, nossa fauna;­
nossa flora? Falam muito em ecologia, mas não vão 
lá, não a conhecem com a sola dos pés, falam sem­
pre com aspas: fulano de tal disse e escreveu isso. 
O que é lamentável é essa falta de brasilidade, de 
espírito públiCO para com uma região rica. 

Ouço V. ExB, Senador Jefferson Péres. 
- O Sr_ Jefferson Péres (PSOB - AM) - Sena­

dor Bernardo :Cabral, há pouco ouvíamos um repre­
sentante do Nordeste, -Senador Ney Suassuna, pro­
testar contra a falta de solidariedade do Governo Fe­
deralem relação a uma região assolada pela calami­
dade da seca. No Amazonas, graças ao privilégio 
que a natureza lhe deu, não existe esse problema 
climático. Não estamos pedindo a solidariedade do 
Governo Federal: queremos apenas que não nos 
atrapalhem, porque teimam em nos discriminar e em 
nos atrapalhar, Senador. A Zona Franca de Manaus, 
como V. EX« bem frisou, é talvez o único modelo de 
desenvolvimento regional do Brasil que deu certo. 
Ainda hoje de manhã, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, o Secretário-Executivo da Fazenda, 
Pedro Parente, reconhecia que o Amazonas é um 
dos poucos Estados que não têm crise fiscal, está 
saneado financeiramente, graças à receita gerada 
pela Zona Franca. Muito bem, Seria de se esperar 

que o Governo continuasse dando todo o apoio a 
esse exitoso modelo de desenvolvimento. Mas não! 
Ao contrário, procura de várias maneiras cercear o 
nosso crescimento. Ano passado, Senador Bernardo 
Cabral, a Gazeta Mercantil noticiou que o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Sxial -
BNDES, estava organizando um consórcio e abrindo 
uma linha de crédito para a instalação de uma fábri· 
ca de cinesc6pio - mais uma -, desde que não fosse 
na Zona Franca de Manaus. Fiz um requerimento, 
via Senado, ao Presidente desse banco, que me 
respondeu negando, formalmente negou~ Mas eu sa­
bia, como sei, que havia, sim, a discriminação. Veja 
bem, Senador, V. EX« sabe que o grande mercado 
para cinescópio no Brasil está em Manaus. Lá estão 
todas as fábricas de televisão deste PaIs. Tanto que 
a Samsung, sem precisar do BNDES, lá instalou 
uma fábrica de cinesc6pio, que acaba de inaugurar. 
Agora V. EX« denuncia essa atitude surpreendente 
do Ministério da Ciência e Tecnologia em relação ao 
projeto da Phillips da Amazônia - V. EX« frisou -­
com uma fábrica de lâmpadas fluorescentes. Sena­
dor Bernardo _Cabral, é incrível que coisas assim 
aconteçam. Não sei se V. EX« já entrou em contato 
com o Ministro José Israel Vargas. Precisamos fazê­
lo informalmente ou convocá-lo a vir aqui, porque S. 
EX« nos deve uma explicação, e esperamos que ela 
nos satisfaça. Eu também, como V. EX«, tenho o mi­
nistro em alta conta e me recuso a acreditar que o 
ministério dele esteja servindo de instrumento a inte-

-resses inconfessáveis ou mesquinhos. Parabéns 
pelo seu pronunciámento. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Agradeço a V. fx!!. Hoje, pela manhã, entrei em conta­
to com o Ministério da Ciência e Tecnologia. Na au­
sência do Ministro José Israel Vargas, cuja seriedade 
acabamos de registrar, falei com o Dr. Ubirajara Brito. 
Comó sabe V. Ex!, ele foi Secretário-Executivo do Mi­
nistro da EdUcação, foi Ministro da Educação em exer-

, cleiO, é um homem com PhO na França e também da 
maior seriedade. Ele me prometeu que ia apurar esse 
assunto para informar à Bancada do Amazonas o que 
estaria ocorrendo. Mas, de logo, eu o adverti que não 
acreditava, não aceitava o fato de que o Ministério da 
Ciência e Tecnologia tivesse atuação ativa, quando 
muito passiva, por aquele termo que usei; ou seja,pe­
los efeitos oblíquos de interessados. 

Assim, com a voz de V. EX« se somando à mi­
nha, tenho certeza"de que,chegaremos a bom ter­
mo, tal como aqueles rios pequenos que, à medida 
que recebem emprestadas as águas de" outros rios, 
vão se tomando caudalosos. 
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OUçoV. ex-, com muita alegria, Senador Ra- representa a sua região, mas a modéstia não exclui 
mez Tebet. I ' ' ' o brilho, a competência, e V. Ex! acaba de dar essa 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador demonstração. Acolho o aparte de V. Ex!, mas com 
Bernardo Clmral, o fato não é isolado. A indignação, o esclarecimento de que a modéstia não lhe tira o 
de V. Ex' éljusta, é urna indignação de quem, como brilho e a competência Ao mesmo tempo, agradeço-
sempre V E)(Il faz nesta Casa, defende com ardor os lhe a forma pela qual V. Ex!, analisando o meu pro-
interesses do Estado que tão bem representa aqui... nunciamento, aborda o seu ponto fundamental, que 

O SR1BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Muito obrig~o a V. Ex!. é a falta de política para essas regiões. 

O Sr.IRamezTebet (PMDB - MS) ... em com- lamentavelmente - voho a dizer -, não sei se 
panhia do ~nador Jefferson Péres. Eu digo que o o Governo, como um todo, está se pondo de costas 
fato não é !solado, porque diz respeito fundamental- para essas regiões. A seca que, profunda e terrivel-
mente à falta de políticas de desenvolvimento regio- mente, assola o Nordeste coloca muitas pessoas à 
nal neste ~aís, que, há mais de urna década, está a míngua, à beira da falência no sentido físico. Esque-
exigir que ias mesmas retomem para propiciar um ce-se que a Região Amazônica detém 8% da água 
maior equi.íbrio econômico e social da Nação brasi- doce do mundo. São esses paradoxos que os tecno-
leira. Não ~uà sensibilidade de V. ExII, abor- burocratas não entendem, e não entendem porque é 
dando e~ assunto que diz respeito ao Estado do muito fácil tomar providências para o País inteiro, em 
Amazonas~ especificar regiões que, a meu ver, vêm termos de igualdade, quando as desigualdades re-
sendo deiXadas de lado pelas políticas que estão 
sendo ad~adas. V. Ex! falou da Região Norte, da gionais estão sendo gritantemente expostas. 
Região Nordeste e da Região Centro-Oeste, que, Sr. Presidente, agradeço a V. Ex! por ter pror-
modestamente, juntamente com outros Colegas, rogado a sessão, agradecimento este que estendo 
represento aqui. Realmente, é difícil acreditar que aos eminentes Colegas que me apartearam. Voltarei a 
não exista uma política de incentivos bem definida tratar desse assunto tão logo obtenha informações pre-
para toda$ essas regiões. Não fosse a voz ahiva de cisas por parte do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
V. Ex! e de outros representantes da Região Norte, 
a Zona Ftanca, que tantos serviços tem prestado à 
Região Amazônica, principalmente ao Estado do 
Amazona~, talvez nem existisse mais. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - É 
verdade. ! 

O Sr.Ramez Tebet (PMDB - MS) - Desde 
que ch~ ao Senado, estamos cIámando por isso. 
Veja V. EJ(!! o exemplo da região que representamos. Na 
AegiãoNhrte, ainda existem a Sudam e a Sudene. Na 
Região~, havia aSudeco, que foi extinta. 
As Regiões Norte e Nordeste têm seu banco de desen-

, voMmentb. Um dispositi\'O constitucional criou oBanco 
do De~mento doCentro-Oeste, maS,até agora, 
têm sido 1~~.Yão os esforços da Bancada dessa região 
para que ISSO se tome uma realídaIm; Senador Bernar­
do ~, sou daqueles que acreditam que o País deve 
adotar eSSas medidas urgentemente. Tenho dito que os 

, Estados jmaiS poderosos deveriam nos àjudar. O que 
, adianta I há poucó, dizia eu no meu gabinete - ter um 

carro numa grande metrópole e não poder usá-Io? Urge 
" entender este Brasil como um todo. Com o fato que v. 
. Ex" traz /hoje à consideração do Senado da República, 
, que ~ longe de ser um fato isolado, poderemos reMn­
dicar, C?F mais força - como V. Ex" tem fetto aqui -, p0-
líticas ~ desenvolvimento para as regiões menos de-

. 'senvolvitlas do País. , 
, .0 I SR.BEt:'NAROC,l CA~RAL (pFJ...r ,AM) -
Senador Ramez Tebet, .preciso completar uma frase 
dita po~ V. ExI. V. Ex! disse que, modestamente, 

! 

ATA DA 51! SESSÃO DELIBERATIVA .~ 
ORDINÁRIA, REALIZADA ~ 
EM 20 DE MAIO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 21 de maio de 1998) 

RETIFICAÇÃO 

No Sumário da Ata, à página nº 08803, 1! colu­
na, no item 2.3.6 - Comunicação da Presidência. 

Onde se lê: ' 
Lembrando ao Plenário a realização de sessão 

deliberativa ordinária amanhã, às 14 horas e 30 mi­
nutos, com Ordem do Dia anteriormente designada. 

Leia-se: 
Lembrando ao Plenário a realização de sessão 

deliberativa ordinária amanhã, às 9 horas. com Or­
dem do Dia anteriormente designada. 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
26-5-98 

Terça-feira ' 

101\- Oespacoo.lntemo 

15h30min ~ Sessão Deliberativa Ordinária.do 
Senado Federal 

__ J,~_~~ 
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ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 33, DE 1998 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução na 9, de 1997, e tendo em vista o éonstaÍlte no Processo n° 
006700/98-5, 

RESOLVE designar o servidor . OCTÁVIO BAKER, 
matricula 1390, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-08, do Gabinete do 
Senador DjalmaBessa, com efeitos fmanceiros li partir de 15 de maio de 
1998. 

Senado Federal, 

I 

Sonado< ANTOIa~~:tdl::JALhÃF1l 
/ prs{dente /. 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 34, DE 1998 

J •. 
O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n° 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
006699/98-7, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA CRISTINA 
BITTENCOURT DE SÁ PONTE, matrl~ula 2631, ocupante· do cargo. 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -Especialidade de. Processo 
Legislativo, da Função Comissionada de· Chefe· de Gabinete, Símbolo 

Maio de 1998 
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FC-U8, do GabiJlete do Senador Djalma Bessa, com efeitos· fmanceiro!i a 
pwtir de 15 de maio de 1998~ mantendo-a lotada nomesmo-Órgão. 

Senado Federal, 

1-. .. .. ! 

.~ct:(CY!L(lc . 
Senador ANTONIO CAru!oJ MAG~HÃES 

/ Presidehil I 
• I I 

/ 
! 

, , 
A TOS DO DIRETOR-GERAL . 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 921, DE 1998 

o D~RETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
- . 

a 'buição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, Oa Resolução n° 63, de 1997, e 
! 

teMo em vista o que consta do Processo n° 007151/98-5, 

I, R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei nO 8.112, de 1990, SEVERO CÂNDIDO DA SILVA FILHO, 

nktrícula nO 4561, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Gabinete d~ 
S6nador João França, a partir de 25 de maio de 1998. 

. I ~ , 

. Senado Federal, 26 de maio de 1998 . 

r9~AP~A 
Diretor-Geral 

_.1 ____ '----________ _ 
r 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 922, DE 1998 

Maio de 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da R~olução n° 63, de 1997, e' 

tendo em vista o que consta do Processo n° 007.106/98-0, 

R E S O L V E exonerar, a pedido, na fonna do disposto no 

artigo 35, inciso lI, da Lei nO 8.112, de 1990, CRISTINE DA CUNHA 

NASCIMENTO, matrícula n° 5770, do cargo, em comissão, de Assistente 
, . 

Parlamentar,AP-3, do Gabinete do Senador Romero lucá . 

.senado Federal, 26 de maio de 1998. 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DI1RETOR-GERAL 
N° 9231, DE 1998 

o DIRETOR-GElRAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo ártigo 4°, § 1°, da Resolução n° 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 007.107/98-6, 

. , . 
R E S O L V Enomeat,ila forina do disposto no inciso n 

, do'art. '.1' da Lei n° 8.112, de 199<>,o,Jui,ITH MOURA para exercer o cargo, 
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eJ comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do r FedeiaL com lotação e exerclcl<> no Gabinete do Senador Romero 

JuCá." ' ' -

, , ' , , 

senado Federal, 26 de maio de 1998. 

(_. . 

~JPMAA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 924, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL ,DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em. vista o constante no Processo nO 
006957/98-6, 

RESOLVE designar o servidor ARMANDO DENIS HACKBART, 
matrícula 2320, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica 
de Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 08 de maio de 1998. 

,~ o> ". "'" '" ~ •• "t 
;: ,; ,~,:~ ,"\ •• ,." .tI- ':1 ~' . 

" ' 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 925, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no. uso da 
atribuição. que lhe fo.i conferida pelo. artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista, o constante no Processo. na 
006958/98-2, 

RESOLVE designar o serVidor ALfREDO JOSÉ T ARDIN NETO, 
matrícula 3430, ocupante do cargo. efetivo. de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Infonnação, Símbo.lo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 11 de 
maio de 1998. 

Senado Federal, 26 de maio de 1998. 

Diretor-Geral " 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
. ,. N° 926, DE 1998" ' . ,'i1 

~ : _ 1 

, . 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso. da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de '1997, e tendo. em vista o constante no Processo n° 
006699/98-7, 

RESOLVE designar 'a. 'servidom . MARIA CRISTINA 
BITTENCOURT DE SÁ PONTE, matricula 2631, ocupante docargo efetivo de 
AtÍaÍiSta Législativo - Área 2 -Especialidàde de Pro.ceSS\)' LegiSlàtivo, para 
exercer a Função. Comissio.nada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do. 

Maio de 1998 
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, 

I 

I. - '. . . _ -. . 
Gábi!1et'! dó Seiladór Djá1nla-Sessà;-cont"efeitõs fiJlàt'lcoirosa.partirde 15 de 
~&i_ -. . . 

Senado Federal, 26 de maio de 1998. 

GACIEL DA SILVA MAIA' 
Diretor-Geral ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 927, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições 
Finais da Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no 
Processo nO 006700/98-5, 

RESOLVE dispensar o servidor OCrA VIO BAKER, 
matricula 1390, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do GabiÍlete 
do Senador Djalma Bessa, com efeitos financeiros a partir de 15 .& 
maio de 1998, mantendo-o lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal, 26 de maio de 1998. -

~U:MAA 
Diretor-Geral 

\ 

\ 
\\ 

\ \\ 
uso da atti~ q: :"::::~ :g:";":; :'~~~. \\. \ ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 928, DE 1998 

63, de 1997,' e tendo em vista o que consta do Proc. n° 006.999/98-0, 

. \ 
, ':> 
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R ES O L V E nomear, na forma do disposto nómciso II . 

do art. 9" da Lei nO 8.112, de 1990,MAURfcIO ALBUQUERQUE 
. , . . 

BRAGA para exercer o cargo, em comissão, de Assistênte Parlamentar, AP~. 

3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal.' com lotação e' exefclcio no 

Gabinete do Senador Hugo Napoleão. 

Senado Federal, 26 de maio de 1998. 

INSTITUTO DE PREVIOENCIA DOS CONGRESSISTAS 
(Criado pela Lei n,o 4.284/63) 

Direto r.;Gera I 

PORTARIA N° 25, DE 1998 

o LIQUIDANTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS (em liquidação), no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei n° 9.506/97 e a Resolução n° OOI/97-CN, 

RESO L VE: 

. Desligar da função 'de Auxiliar Administrátivo "C;, (> 'sêrviçlor 
EVALDO CARLOS BEZERRA DA '·COSTA, Técnico' Legislativo, . 



Maio de 1991 
. . 

Matricula 0°"'3747, do'Quadro,de Pes~al.doSenado Federal; àdisposi~o do 
INSTlTUTOQE PREVIDÊNCIA bOSÇONGRESSISTAS,~ liquidação, . 
designando-o paraexerc~ra função de AUxiliar T écoico, em vaga do servidor 
Pedro RooseveltMaitios. PorteI a, tendo'emvista" o seu· retorno à Câmara dos . 
Deputados, a parti~ desta data. ~. ;', '., . . 

Brasília, 25 de-raio de 1998. 

'~«~ 
OSMÁRIO LUCIANO MARTINS 

LIQUIDANTE 

Ciente: _----,.. .. ~,tZC:..:....·~:::..;,.· /~_" '_/ -,-' __ -'-

> 

. ",: .' 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(ART"72 - RIS F) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

I I 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON' KLEINÜBING 
GILBEIÚO MIRANDA 
BELLO iPARGA •• I 

LEONEL PAIVA 
JONAS!PINHEIRO 
JOAOROCHA 
JÚLIO tAMPOS 

I I 
GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

~:~~::~~RRA 
JOSÉ ~OGAÇA 

JOSE ~OBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMA~DIAS 
I I 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG -2411/12 
SC -2041/42 
AM -3104105 
MA-3069nO 
DF-1248 • 
MT-2271n2 
TO -4071n2 
MT -4064/65 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149150 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-3077n8 

SUPLENTES 
• 

PFL 
1-ROMERO JUCÁ 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3..JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6.JOSAPHAT MARINHO 
7.JOEL DE HOLLANDA 
8-DJALMA BESSA 

PMDB 
1.JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
DF-2011/12 1-TEOT NIO VILELA FILHO 

,PA-102611226 2-BENI VERAS 
AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDlO COELHO 
PR-2124125 5-SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

\. 

\ 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURd CAMPOS - PT 
ADE~I~ ANDRADE - PSB . 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT " 

SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

I I 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEVY DIAS 

I I 

DF-2341/42 
PA-2101/02 , 
SE- 2391/92 

SC-4200/06 
,MS-112811228 

ODACIR SOARES ," R0-3218119 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
VAGO 

" '.1 

/./ 
/ 

RR-2111/12 
RN-2361 162 : 
R02231/32 
ES-3130131 . 
MA-2311/12-
BA-3173174 
PE-3.19~198 
BA-2211/12 

PA-3041143 ; 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 . 
RS-3230/31 
SC-2141 142 
ES-3203/04 ' 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE-2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402I11 
To-2071n7 

REUNlõES: QUINTA5-FElRASÀS 10:00 OS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEiRA MACHÁOO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-31SS 

I , 

FAX: 311-4344 
(*) HonrA0 de .~a~ com a Ata publleada no DSF de 12.9.97, pp. l865516 

Hor'rlo regimental: 3'> feIr .... 10:00 hs. 
""'. i,!'. 

..;:~, .,. 
T_ '. 

Atualizada em: 13/05/98 .. 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
. PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE·PI'U;SIDENT~: SENADORJ.EQMAR QUINTANILHA 
. . ·tz91iTULARES E 2.9 "SuPi.ÉN'T!S}'; 

TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES , 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIAIiICO 
JÚLIO CAMPOS 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA.(1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 

·IRIS REZENDE 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

I - -" . 
BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB ' 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT . 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

I, 
ODACIR SOARES 

,. SUPLENTES 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
PE·3197198 
DF-104611146 
RO·2231137 
MT -4064165 I. 

BA -2211112 

MT-229i/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-214i/47 
GO-2091/92 

. AC-1478/1378. 
RR-i10i/4062 
GO-2032133 

CE·2301/07 
PR·2i24/25 
MS-238i/87 

. PE~2451/57 
DF-2011116 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCI0 ALVARES 
4.JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6-ROMEU TUMA 
7.JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

PMDB 
1.JOSE FOGAÇA 
2-JOSÉSAAD 
3- PEDRO SIMON 
4.JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
i-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1·EMILlAFERNANDES - PDT 
AC-2181/87., 2-LAURO CAMPOS - PT 

, PA-2i01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051157 .• 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
. RO-3218/3219 1-ARUNDO PORTO 

(1) Oesfillou-S8 do PMOB, Ingressando no PPB, em 2.10.97. 
I .! . I , ~., • 

AL-3245147 
MA-2311/i5 
ES-3130/35 
RN-2361/67 
AM-208i/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077178 
G0-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL-226i/62 

RJ-243iI37 
CE-1149 
CE-228i/87 
PA-1026/1226 
AM-206i/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2i61167 

MA-4073/74 
SC-4200106 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS ("') SALA N° 09-ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
("') Horário de .. ordo com a Ata pubUnda •• DSF de 01.9.97, pp.I8655/6 

H.r'rl. reglme.tal: 4 .. relras àl !.4:00 h .. 

Atualizada em: 07/05/98 

i 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

I I 
GUILHERME PALMEIRA . 
ROMEROJUCÁ 
JOSÉBIANCO 
BERNA~DO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUíUMA 

~ JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ tEBET • 
PEDRO SIMON. 
DJALMA! FALCÃO 

I 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO .o!LCÂNTARA 
BENIVERAs 

I 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR RAMEZTEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147. '. ' .. 
RR~2111/17 

RO-2231/37 
AM·2081/87 
MG·2411/17 
BA-3173n4 
SP·2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR·2401/07 
MS·2221127 

. RS-3230132 . 
AL·2261/62 

AM.2061167 
ES·2121/24 
CE·2301107 
CE-3242143 

. 

. , 

·SUP[ÊNTE~ 
PFL 

1-ELCIO ALVARES 
. 2-EDISON LOBÃO 

3.JOSÉ AGRIPINO' 
4-LEONEL PAJVA 
5·BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
l~DJALMA BESsA 

PMDB 
1-NEY SUASSUNA . 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6·VAGO 

PSDB 
1-8ERGIO MACHADO 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA 

I' I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1·ADEMIR ANDRADE· PSB 
ROB~RjrO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA· PDT 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE·2391/97 3·MARINA SILVA - PT 

I " 

PPB 

. ES-3130132 
MA·23111f5 
"'~N·2361/67 

. DF·104611146 
MA-3069n2 . 

. AM'116613104 
BA,2211112 

PB-4345146 
MT·2291197 

tSC·2141/4T 
, . RN~2461/2467 

. .' AP~2151/52 

CE·2284J87 
DF·2011117 
PR·2124J25 
SP·2351152 . 

PA-21 01/07 
. AP-2241/47 
AC·2181/87 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACI9 CAFETEIRA 

SC-4206l07 
MA· 4073174 

1-LEVY DIAS MS"112811228 
2· LEOMAR QUINTANILHA ___ T.;.;O;...;;.;20;..7;;.;3n.;..4.;....-.-.., 

I I PTB 
ODACIR SOARES R0-3218/3219 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS 
SECRE~ÁRlO: VERA, LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3H-3972/4612 

1-ARLlNDO PORTO MG·2321122 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 

" Atualizada em: 05/05198 



/ 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

/ PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 
VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLL,ANDA 

(27 n:rULA ES.E 27.SUPLENTES) 

TITULARES . SUPLENTES 

PFL . 
DJALMA BESSA B - 2211/12 i-BERNARDO CABRAL AM~2081182 

. HUGO NAPOLEÃO / 1-3085/87 2-VlLSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3~EONEL PAIVA DF-1046/1146 
ÉLCIO ALVARES ES-3130132 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOÃO ROCHA TO-4070m / 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 
ROMEROJUCÁ RR-2111117 6.JONAS PINHEIRO MT-2271n2 

. ROMEU TUMA SP-2050157 7-VAGO (2) 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

C ·PMDB 
JOSE FOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET MS-2222I23 
FERNANDO BEZERRA RN-2461167 2.JOSÉ SAAD GO-3149/50 

, ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 

\ GERSON CAMATA ES-3203l04 4-NABOR JUNIOR AC-147811378 
JOSÉ SARNEY AP-3429131 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 &-IRIS REZENDE GO-2032/33 
VAGO 7-VAGO· 

I PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES AM-2061162 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121122 
SERGIO MACHADO CE-2281182 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451152 
BENIVERAS CE-3242/43 5-PEDRO PIVA SP-2351152 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB;PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 i-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201107 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3~EBASTIÃO ROCHA AP-2242/44 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229130 .4-VAGO 

I PPB 
LEVY DIAS MS-112811228 i-ESPERIDIAO AMIN SC·1i2311223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2·ERNANDES AMORIM RO-225i 157 , 

PTB 
ODACIR SOARES RO-32i81i9 i-VAGO 

(1) Desfillou·se do PMDB.lngiessando no PPB, em 2.10.97. . , 
(2) Em virtude da posse do SenadorWaldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Soelal, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 'fEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3276 

•. TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Ho"'rlo de .cordo com. Ato publlc.do no DSF d. 12.9.97, PRL 18655/6 

Horirlo rqIm •• tol: 5'1 '.Ins i. 14:00 bL 

Atualizada em: 05105/98 

., 

, 
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5) COMISSÃÓ~;~::~S EXTERIORES E DEfESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

jIlTULARES 

I I 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO 'NAPOLEÃO 
JOSÉ ~GRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEilJ.TUMA .. 

. JOEL DE HOLLANDA 
- I 

I I 
JOSÊSARNEY 
PEDROSIMON 
CASILOO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO h) 

I 

I I 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLds WILSON 
LÚDIO ICOELHO 

I I 

BENEqlTA DA SILVA ··PT 
ABDIAS NASCIMENTO· PDr 
EMILlA FERNANDES· PDT 

VlCE·PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 nTULARES E 19 SUPLENTES) 

AL·3245147 
PI-447Bn9 
RN·2361 167 

· AM·2081/87 
.SP·2051/57 
PE·3197/99 

Ap·3429/31 
RS-3230/31 
SC·2141/47 
PA·3051/53 

RJ·~431/36 
PE~2451/57 
MS·2381/87 

PFL 
SUPLENTES 

1· VAGO 
2·BELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5·VILSON KLEIN091NG 
6· JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1·MARLUCE PINTO 
2.FERNANDO BEZERRA 
3·MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-1RIS REZENPE 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONI0 VILELA FILHO . 
3-oSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ·2171177 1·EDUARDO SUPLlCY - PT 

· RJ"3188/89 2-ADEMIR ANDRADE· PSB 
· RS·2331/37 3·MARINA SILVA~PT . 

MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055/57 
SC·2041 147 
RO-2231 132 

RR·11 01/4062 
RN·2461 167 
GO-2091 192 
ES-3203/04 
GO·2032133 

ES·2021/27 
AL:..to93195 
PR·2121127 

SP-3215/16 
PA·21 01/02 

- AC·2181/82 

II..:-=:~I=. ==~~_~-:::-:=~_;..;pp...;;;B~=-:"=-:",!:--____ -:",:,:=-===--I1 
LEOMA:R QUINTANILHAT0-2073174 1·LEVY DIAS· MS-1128/1228 

I I PTB 
ARLINDO PORTO MG- 2321/22 1-oDACIR SOARES R0-3218/19 

(1) Em virtUde do falecimento do titular, e~ 13.04.98 
. I ....-

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECaET ÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELE~ONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

\ 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

FAX: 311-3546 

SALA ~o 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA, _ \, 

(*) Hor'rlo d. acordo com a Ala pubUcada DO OSF d. 11.9.97, pp. 18655/6 \ . - \ \. 
Haririo regI ...... taI: 5'1 r ..... à. 10:00 h .. 

Atualizada em: 13105/98 

I ~ , 
i . 



6) COIYIISSÃO DE SERVIÇOS.DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
. PRÉSID6KT:E.:· v~() ) 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ . 
VILSON KLEINUBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ElÓI.PORTELA (cessão) -

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE . 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) . 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TlTUL.ARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE·3197/3199 
PI ·4478/4479 
PI ~ 2131/37 

SUPLENTES 
PFL 

1-JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 

.4- JOSÉ ALVES 
5-ROMEU TU MA . 
6-GILBERTO MIRANDA 
7·VAGO (2) -

"'PMDB 
... > " 

.. : "" 'AC~1478/1378 1·ROBERTO REQUIAO \ ~ 
;, GO~2091/92. 2·RAMEZ TEBET 

ES·3203l3204 3-CARLOS BEZERRA 
. GO·203213.3 4-JOSÉ SARNEY 

RR·H01/4062 . 5- VAGO 

::- .'. ES~2021/2027 
... DF·2011/2017 
AL-40.93/95 
SP- 23.51/52 ~ .. 

.- °6_VAGO 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-OSMAR DIAS 

·A-VAGO (1) 
.... o 

BA·3173/3174 
MT·2271/2277 
AL·3245/3247 

. SE-4055/4057 
SP·2051/57 
AM·1166/3104 

PR·2401/2407 
MS·2221127 
MT·2291/2297 
Ap·2351152 

PE·2451/2457 
PA-3050/4393 
PR·2121/2127 

I .,.- _.' -BLOCO DEOPÓSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) . 
JOSE EDUARDO DUTRA· PT.SE·2391/2397 1·VAGO 
ANTONIO C. VAl,ADAR.ES SE·2201/072·EDUARDO SUPLICY (PT) 
EMILlA FERNANDES· PDT RS·2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

. --.". - _. . 
~ ... - - , 

. 'PPB ' .~. 

LEVY DIAS' .- MS-112811228 - - 1·ESPERIDIAO AMIN 
ERNANDES AMORIM RO·2251/57 2~ EPITACIO CAFETEIRA 

I PTB 
ODACIR SOARES RO·3218/19 1·ARLlNDO PORTO 
. . . '. . t . 

SP-3212115 
DF·2341/47 

. SC·1123/1223 
MA· 4073174 

MG ·2321/22 

(1) Falia indicaçtlo da liderança confonne nova proporclonalldnde da atual sessão legislativa.' '. . 

(2) Em virtude da posse do Senador Waideck Omeias como Ministro de Eslado da Previdênciâ e Assistência Social, em 7.04.98 . 

. (3) Em virtude da posse do Senador Renan Calhei~~ como Ministro de EstadO dá Justiça. em 7.04.98. , 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
.SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 . 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Hor'rio de •• ordo .om • Ata publicada .0 DSI' de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3'1 r.lra. iI. 14:00 h .. 

Atualizada em: 05/05/98 

I 

1'1 
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TITULARES 

JOS~PrHAT MARINHO 
JOSE ALVES 
JÚ~IO ICAMPOS 
JOAOROCHA 
GTLBERTO MIRANDA 

I 

I I 
JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

I I 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) . 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO. ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTE~) . 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/I71, 
AM-31 04/05 

GO-3149/50 
PB-4345/46 . 
AL-2261 162 

SUPLENTES 

PFL 
1-VILSON KLEINUBING 

-;. . 2-FRANCELINO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

- ..... '. 

I" 

PMDB 
. -1-GILVAM BORGES· 

2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 

., 2-COUTINtiO JORGE 

SC-2041/47 
MG-2411117 -., 

_. BA - 2211/12· 
.' , 

• '. ~. ~c " ... 

- AP-2151/57 
RR-3067/68. , \ 

. ES-2121/22 
PA·3050/4393 

BENIVERAS 
CARLmS WILSON 
PEORm PIVA 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 ~, . 5 . ~ 

I 
I I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ED, UAR

1 

DO SUPL.ICY - PT 
VAGO 

SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA· PT '( ~ • 'RJ-2171/n 

I . I PPB 
EPITAtlO CAFETEIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

I i PTB 

RO-2051/55 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 ARLlND(»R0ltTO MG -2321/22 

I . ~',,'" 
(1) Desfiliou-sedoPMDB,ingressando noPPB,em2.10.97. ' ~:'. " 
(2) Em ~irtude do falecimento do titular, em 13.04.98 ~ " 

REUJOES' QUARTAS-FElRAS ÁS 17,00 OS (*) SALA N° '''ALA SEN. N~O~O~O ., 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 ' ~ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 ... ' Z 

(*) Hor'rio d ... ordo com a Ala publicada no DSF de 11.9.97, PI" 1865516 
:'''-, 

" 
Atualizada em: 18105198 

. / 

"' ~ . 
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1.1) COM.ISSÃO DE FI~CALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO.DESTINAI;)A"i<·FISC:ALI!AÇÃO DAS'alTIDAOES FE;:CHADAS DE 

PREVIDêNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TE~HAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
G~BERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS , .. 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO . 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES' 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055I56 
AM-31 04/05 

SUPLENTES 

PFL 
1-VlLSON KLEINUBING 
2-VAGO (2) 

.PMDB 
JOAO.FRANÇA (1) 

PSDB 
CE-3242/43 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116 

. PPB+PTB 
.MA-4073174 ERNANDES AMORIM 

(1) Desfillou,se do PMOa, Ingressando nó ppa, em 2.10.97. 

SC-2041/47 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO-2051/55 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Eslado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 
(3) Em .virtude dei falecimento do titular, em 13.04.98 . .' 

REUN·IÓES:. . SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 
TEl..ttONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAME~O 

EM 10.9.91 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO ~RANDA 

"/ Atualizada em: 14/04/98 

;/ 

,.; 



7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
SUI:lCC)MU;SÃ,O DESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

• J 

SUPLENTES 

1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA 

SC·2041/42 ", . 
MG·2411/17,-

2.JOÁO FRANÇA -RR·3087/88 

~jTr ,-
ERNANDES AMORIM RO-2251/55 

REUN.bES: 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFpNES DA SECRETARIA: 3935/3519 
Fax 311·1060 

ANDAMENTO 

~ .. 'I 

ALA SENADOR NILO COELHO . 
SALA N° 06 • telefone: 311·3254 

ATUALIZADA EM: 29/04198-

, . 
EM 29. 4.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE _.-\ 
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. '1 CONGRESSO NACIONAL" . I~ -

:.' ... :' COMISSÃO'PARLAMENTAR-CONJUNTADO MERCOSUL' 

," ... 

Re 'resent81 ão Brásllelra . . - . 

PRESiDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKEA 

SECAETARIO-GEAAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETAAIO-GEAAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO AIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 
' ..... ~, .~ 

TITULARES 

.. '~ 

SENADORES 
PMDB 

SUPLENTES 

JOSe FOGAÇA • 1 - PEDRO SIMON 
. CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 
I PFL. 

'. . VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
OJALMA BESSA 2 - JÚUO CAMPOS 

-, PSDB 
~L~U~D~IO~C~O~E~LH~O~------------~;~1~"~J~O~S~E~IG~N~Ar.c~l~O~F~E~R~R~E~IRA~--~ 

I PPB 
LEVY DIAS 1 - ESPERIDIAO AMIN . 

I PTB 
JOSÊ EDUARDO 

I ' . -BLOCO DE OPOSiÇÃO (PTrSB,PDT,PPS) 
BENEDITA DASILVA· EM UA FERNANDES 

.. TlTULARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA , --; , 

EDISON ANDRINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JUUO REDECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMD,8, .. _. 

PSDIlI 

PPB 

CONFUCIO MOURA 
ROBSONTUMA 

NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PT~DTJPC do B ' 
,. -, I 

MIGUEL ROSSETTO 

, SECRETARIA DA COMISSAO: 

" '" LUIZ MAINARDI , ., \ -'. , ... , 

, , 

.' ,1- " I , ',. 

ENDEREço: cAMAAA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11 • SALA T/24 • BRASIuA· DF· 70160-900 
FONÉ: (55) (061) 3187438 3187188 318-8232 3111-74:13 
FAX: (55) (081) 3182154 

, SECRETÁRIA: LOURDES MaO NUNES DE CARVAUiO 
Atualizada em 05l05I97. 
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SECRETAluA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES . . ) 

Ditetoi'à:CLEiDEMARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

VIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRlTO 

·1 Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA VARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 

- MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

. Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520j 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGÂ (Ramal: 3502) 

., 

". 

WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELlZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁ TlMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

. SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretârios: CE 

CAE 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

- JÚLIO RICARDO BORGES L1NHARES (Ramal: 4604) 

• ;. CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
.• - LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BA TlSTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

i)·,. "" 'l'\!f', ~ ',-",'.~~',-a4' 
... CRE· . . - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

t t,' .. ~ : .. ~ ". ~ r 

'-~ -- CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



CONSEWO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Eleio Alvares 
2. Fnmcelino Pereira 
3. WaldeckOmelas(l). 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suasstma 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

I. Emitia F emandes 

I. Osmar Dias 

I. Marioa Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

, . - PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Conegedor) 

Suplentes 

I. José Agripino 
2. Carlos Patroclnio • 1 

3. Vilson Kleinubing 
. 4. J~ Bianco 

1. (Vago) 
2. Gmon Camata 
i Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

.1. Jefferson Peres' 
.2. José Ignácio Fem:ira 

I. Lucldio Portella 

I. Arlindo Porto 

I. Antônio Carlos Valadares 

, I 
. I. Lauro Campos 

1. Seliasti40 Rocba 

(Atulllzado em 110438) 

I 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98.' / 
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CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1 DE 1998 - CN , , 

CONSELHO DESTINADO A PROCEDER 

À APRECIAÇÃO DOS TRABALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

DO CENTENÁRIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA 

(Resolução na 1, de 1998-CN) 

;._ ... _ ...... _-_ ... _ .. _ .......... __ ._ ................... _ .......... _ .... _ .......... ;;. ......... _ ..... _ ........ ~ 
I Antonio Carlos Magalhães (membro nato) i 
i Ronaldo Cunha Lima 1 

I Esperidião Amin . I 
L ..... _ .... _ .... _ .. _ ..... ~~~!~ .. ~~~!~.~~!.~ ................ _ ................ ! 

,,' . r··············· .. ························~~J·~f:::···· ....................................... ] 
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'o 'COMISSÃO DE~JULGAMENTO .~. :.- ~.~;...., .. .,."...-........ ~~.-.,.. ... ~.-
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-:·siiiãdõ;·Abdi~; .. N~~~~~to··· .. · .... ·· .. · .. ··· .. l 
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. SeÍlador Esperidião Amin i 
. Deputado Paulo Gouvêa i 

. Gerardo Mello Mourão - poeta e escritor I 
. . I' '. iaponan Soares - professor e vice- I. 
. :', I ~ 'présidente do Conselho de Cultura do ,t:-

I . Estado de Santa Catarina n ___ j 
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